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Apresentação

A obrigação de bem formar e bem preparar é somente o começo de nosso compromisso. Nossos 
ex-estudantes precisarão da ESPM não pelo tempo de estudo, mas por toda a vida.

Daqui a 30 anos eles precisarão que a ESPM, sua “Alma Mater”, esteja firme e forte, reconhecida  
e valorizada. Daqui a 30 anos nossos ex-estudantes têm que poder encher o peito, erguer a cabeça 
e dizer com orgulho: “Eu me formei na ESPM”.

É desse tamanho o nosso compromisso. 

Os resultados das pesquisas realizadas nos nossos cursos de Mestrado e Doutorado são a versão científica 
e inovadora desse compromisso.

Pesquisas feitas com todo o rigor e transparência que a academia exige, mas, acima de tudo, pesquisas 
compromissadas com a transformação.

Transformação das pessoas, da educação, das empresas, da sociedade e do País.

Transformação que a ESPM escolheu como caminho para garantir sua Excelência e Perenidade. 

Dalton Pastore Jr.
Presidente da ESPM
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Muitos são os avanços na área da educação e muito se transformou abandonando modelos jesuíticos1  
onde os alunos eram ensinados apenas a reproduzir conteúdo para práticas mais inovadoras que inver-
teram a sala de aula. A expressão sala de aula invertida denota uma reorganização das atividades onde os 
estudantes são os protagonistas na aquisição do conhecimento e o professor passa a ser o facilitador do 
processo, tirando dúvidas, organizando conteúdos, propondo desafios e leituras. O aprendizado ativo 
objetiva a formação de cidadãos críticos e profissionais transformadores. Antes de desejarmos respos-
tas corretas, queremos boas perguntas. Questionar, indagar, problematizar são verbos transitivos! Seu 
complemento nos conduz pelas veredas da descoberta e permite repensar e criar o “novo” transfor-
mando a sociedade, o mercado, as pessoas. 

No Brasil, como em outros países, há inúmeros desafios no financiamento da pesquisa de base, aplicada 
e a inovação. Em parte o desafio do financiamento está associado a um outro desafio: a aproximação 
da academia de instituições como o mercado e a sociedade. Transpor a capacidade crítica, analítica e 
transformadora que a educação que oferecemos gera, para dentro das instituições é um dos grandes 
desafios para promover o catch up2  e alcançarmos um padrão de vida equivalente ao dos países de-
senvolvidos. Somos um país de dimensões continentais, com inúmeras riquezas naturais, diversidade 
cultural, diversidade climática, não somos densamente povoados, mas, temos uma força de trabalho de 
tamanho considerável. Por que não conseguimos um padrão de vida e consumo equivalente a economias 
desenvolvidas? Precisamos de progresso tecnológico. Não apenas transferência de tecnologia. Mas, de 
criarmos tecnologias e soluções voltadas às nossas necessidades. Ter Tecnologias, meios de produção 
são elementos tangíveis do crescimento econômico. Mas, o desenvolvimento de tecnologia e o desen-
volvimento econômico se alcança com habilidades intangíveis, com capital humano. 

A ESPM, alinhada com esta necessidade e fiel aos seus princípios e origem busca formar indivíduos com 
habilidades como criatividade, proatividade e capacidade de promover transformações sociais. Para isso, 
investimos em pesquisa e produção de conhecimento de qualidade envolvendo alunos de graduação, 
mestrado e doutorado. Apoiamos programas como o Jovens Talentos, o Programa de Iniciação Cientí-
fica e Cátedras. Com o suporte e fomento de agências como CAPES, CNPq e FAPESP, desenvolvemos 
investigações científicas através de nossos grupos de pesquisa que nucleiam professores e alunos de 
todos os níveis de formação com interesses comuns. Este trabalho conjunto nos permitiu obter nota 
correspondente a excelência acadêmica nacional em apenas 10 anos de existência dos programas Stricto 
Sensu. Formamos nossas primeiras turmas de doutorado em Comunicação e Administração e, portan-
to, nossos primeiros alunos com autonomia de pesquisa. 

Prefácio  
Pesquisar é preciso? 

Transformar é preciso! Formar para transformar é preciso!
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Esta publicação busca mostrar a pluralidade de contribuições, temas, abordagens metodológicas, recor-
tes teóricos que compõe a atividade de pesquisa nesta instituição de ensino. São textos simples escritos 
por professores doutores que compõem o corpo docente dos programas de Mestrado e Doutorado 
nas áreas de Comunicação, Administração e Economia Criativa. Muitos dos textos são o resultado de 
pesquisas realizadas em conjunto com nossos mestrandos e doutorandos. É uma amostra que convida 
a conhecer com profundidade os trabalhos aqui sintetizados. Para cada texto, você encontrará um QR 
code que o conduzirá a artigos científicos e outros conteúdos complementares.

Ainda, o propósito e ambição desta publicação é dar passos de aproximação dos conteúdos de pesquisa 
produzidos, suas possíveis aplicações e profissionais capazes de implementá-las tornando-nos capazes 
de uma verdadeira transformação.

Você é nosso convidado a transformar nossa realidade!

Alexandre Gracioso
Vice-presidente Acadêmico e de Graduação

Cristina Helena P. de Mello
Pró Reitora Nacional de Pesquisa e Pós Graduação Stricto Sensu

1.  Sobre a expressão educação jesuítica consultar: ANASTASIOU, Léa das Graças Camargos. Metodologia de ensino na universidade 
brasileira: elementos de uma trajetória. Castanho ME, Castanho S, organizadores. Temas e textos em metodologia do ensino superior. 
Campinas: Papirus, p. 57-70, 2001.

2. Catch up é a expressão que utilizamos para descrever o esforço necessário em alcançar padrões de vida mais elevados.
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A Lírica do Consumo: o estudo da
publicidade por meio de obras literárias

A literatura é estudada fundamentalmente como vetor de inspiração para a 
publicidade. Nossa investigação opera uma inversão: utiliza os livros de ficção 
para estudar aspectos do discurso publicitário

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Investigação que utiliza os livros de ficção para 

estudar aspectos do discurso publicitário, seus efeitos 

de sentido, procedimentos retóricos e, sobretudo, 

ampliar os conhecimentos sobre a publicidade e suas 

relações com o consumo.

O que aprendemos?
No trabalho de campo realizado nas salas de aula, 

68 estudantes, de 75 entrevistados - 91% portanto - 

acreditam que as obras literárias constituem atrativos 

para o estudo da publicidade e cerca da mesma 

porcentagem deles (88%) gostaria de ler outros 

artigos sobre publicidade que partissem de obras 

literárias. 

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
O estudo propõe reflexões sobre o ofício  

do publicitário, as cenas enunciativas de seu  

discurso, o seu processo criativo e demais assuntos 

relacionados à produção e ao consumo de 

subjetividades, gerando novos conhecimentos  

de interesse (e a serviço) tanto das agências  

de publicidade quanto das corporações públicas  

e privadas (os anunciantes) que as contratam.

C O M U N I C A Ç Ã O  E  P R Á T I C A S  D E  C O N S U M O

É de pleno conhecimento que a arte é uma das 
matrizes da publicidade – o texto publicitário, 
em específico, mobiliza numerosos recursos da 
criação literária. Da mesma forma, os clássicos  
da literatura universal são pontos de partida para a 
elaboração das narrativas publicitárias desde seus 
primórdios. Embora haja uma visível exploração de 
temas, técnicas e elementos estilísticos do campo 
literário no âmbito da  redação publicitária, as obras  
de prosa e de poesia são acionadas pelos reda-
tores somente como gatilhos para associações 
intertextuais criativas. Já no universo das pes-
quisas acadêmicas, a literatura, em confluência 
com essa expressiva retórica do consumo, é estu-
dada fundamentalmente como vetor de inspiração 
e matéria-prima da criação publicitária.
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Nossa investigação opera uma inversão: propo-
mos utilizar os livros de ficção para estudar aspec-
tos do discurso publicitário, analisar seus efeitos 
de sentido, discutir seus procedimentos retóricos,  
e, sobretudo, ampliar os conhecimentos sobre a 
publicidade e suas relações com o consumo, en-
tendido como um fenômeno sócio-cultural ine-
rente à contemporaneidade.

A presente pesquisa: ponto  
de partida e fim
Definimos nossa pesquisa em duas partes – uma 
iniciada em 2014 e encerrada em 2016; e, outra, 
iniciada em 2017 e programada para se encerrar 
em 2019. No primeiro módulo, selecionamos oito 
obras literárias, brasileiras e estrangeiras, perfa-
zendo os três gêneros ficcionais (crônica, conto e 
romance) e, a partir de seus elementos constituti-
vos (narrador, personagens, enredo, tempo e es-
paço), estudamos questões clássicas e emergentes 
da comunicação publicitária. Escrevemos um arti-
go para cada uma das obras escolhidas, abordando 
angulações relativas à publicidade e ao consumo 
(material e/ou simbólico), e publicamos nas princi-

pais revistas acadêmicas voltadas para a comunica-
ção e áreas afins, a saber:
1)  “Literatura e consumo: uma leitura do clássico 

Vidas Secas” (examinamos nesse artigo a pre-
mência dos ditos e dos não-ditos na trama do 
romance de Graciliano Ramos e o consumo de 
bens materiais); 

2)  “A lógica produtiva da publicidade em Escri-
to na testa, de Primo Levi” (focamos nossa 
lente nas estratégicas retóricas da publicida-
de a partir desse conto, no qual o protago-
nista divulga a marca de um produto tatuada 
em sua testa); 

3)  “O consumo e a distinção em um conto de Lima 
Barreto” (abordamos dessa feita o consumo 
como um código social que distingue, diferencia 
e distancia indivíduos); 

4)  “Natal na barca, de Lygia Fagundes Telles, e a 
fé no consumo” (tratamos do universo solar da 
publicidade, que, discursivamente, empenha-se 
em fazer o público ‘crer’); 

5)  “Scott Fitzgerald e o trabalho publicitário: uma 
jam session” (as improvisações inatas ao pro-
cesso criativo publicitário, a partir da história A 
soneca de Gretchen, do escritor estadunidense 
que melhor retratou a era do jazz; 

6)  “O consumo e o discurso publicitário no conto 
O Pôster de L.F. Veríssimo” (destacamos aqui 
os recursos argumentativos mais utilizados pela 
publicidade); 

7)  “No romance Nada, o consumo e o discurso 
niilista da publicidade” (analisamos técnicas  
argumentativas usadas pelos personagens da  
obra da escritora dinamarquesa Janne Teller,  
à semelhança dos textos persuasivos da  
publicidade); 8) “Semplica girl, de George Saun-
ders: o consumo de amanhã no diário de um 
consumidor” (ensaio sobre as compras por car-
tão de crédito, utilizado pelo protagonista des-
sa história do vencedor do Man Booker Prize 
de 2017).

O segundo módulo da pesquisa, em andamento, 
segue com uma nova seleção de narrativas literá-
rias, abrindo também espaço para a poesia. Por 
hora, produzimos os seguintes textos: 
1)  “O consumo, o estilo e o precário na poesia 

de Manoel de Barros” (quadro comparativo en-
tre o estilo do poeta brasileiro, que enfatiza as 
coisas miúdas da vida e a lírica de superfície, 
presente na publicidade)
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2)  “A enorme mídia: a vida cotidiana numa história 
de John Cheever” (a vida privada se alastrando 
pelo espaço público e o consumo midiático); 

3)  “O consumo e o não-consumo em Uma questão 
temporária, de Jhumpa Lahiri” (discussão sobre o 
ato diário de consumir por meio de uma história, 
na qual, por falta de energia elétrica, um casal 
muda seus hábitos noturnos de consumo); 

4)  “Ervilhas congeladas, de Lydia Davis – O 
prossumidor e a exuberância cosmética dos 
produtos” (texto em que investigamos o tra-
tamento cosmético de fotos de alimentos in-
seridas em embalagens); 

5)  “O artista da fome, de Franz Kafka, e a guerri-
lha publicitária” (análise com o intuito de rela-
cionar o faquir do conto em questão e as ações 
de guerrilha publicitária em áreas urbanas). Está 
previsto, ainda, o estudo de mais três obras lite-
rárias para o término da pesquisa, totalizando, 
como no primeiro módulo, oito textos reflexi-
vos sobre a publicidade e o consumo.

Resultados preliminares
Com o intuito de investigar a utilização em sala 
de aula dos artigos que elaboramos, fizemos uma 
sondagem com três amostras – duas formadas 
por alunos de graduação de cursos de publici-
dade e propaganda e uma constituída de profes-
sores de graduação de cursos de publicidade e 
propaganda e estudantes de pós-graduação stric-
to sensu. Foram, no total, 110 questionários re-
sultando no seguinte universo de entrevistados:  

a)  25 alunos do 6o semestre do curso de Publici-
dade e Propaganda da Escola de Comunicações 
e Artes da Universidade de São Paulo;

b)  75 alunos do 5o semestre do curso de Publici-
dade e Propaganda da Escola Superior de Pro-
paganda e Marketing (unidade de São Paulo);

c)    10 professores de graduação de cursos de 
publicidade e propaganda (ESPM, SENAC e 
FMU), além de mestrandos e doutorandos do 
PPGCOM-ESPM. 

A sondagem nos permitiu medir o aproveitamento 
da atividade de leitura de dois (dos oito) artigos 
da pesquisa, um produzido logo no início do pri-
meiro módulo (“A lógica produtiva da publicidade 
em Escrito na testa, de Primo Levi”) e outro mais 
em seu final (“Natal na barca, de Lygia Fagundes 
Telles, e a fé no consumo”). Os alunos e pro-

fessores tiveram acesso a um dos textos e uma 
semana de prazo para lê-lo. Na semana seguinte, 
responderam o breve questionário que estrutu-
ramos com sete questões fechadas e uma aberta 
(para que pudessem se expressar livremente) so-
bre a leitura efetuada.

Procedendo a tabulação da primeira amostra, no-
tamos que os 25 entrevistados da ECA-USP - por-
tanto 100% - disseram que a atividade lhes desper-
tou interesse. Todos reconheceram com facilidade 
conteúdos estudados em matérias de seu curso. 
Igualmente – e mais importante para nós - 100% 
desses estudantes afirmaram ter aprendido algo 
novo sobre publicidade e consumo por meio do 
artigo. Da mesma forma, os 25 entrevistados 
concordaram que as obras literárias constituem 
atrativos para se estudar publicidade e gostariam 
de ler outros textos sobre o assunto a partir de 
textos literários. Perguntados se, feita a leitura do 
texto que discute a lógica da publicidade por meio 
do conto Escrito na testa, de Primo Levi, motiva-
ram-se a ler outras histórias desse escritor italia-
no, 22 estudantes responderam que sim (88%) e 
apenas 3 disseram que não (12%). Seguindo a mes-
ma linha, 21 estudantes afirmaram que se sentiram 
motivados a ler obras sobre publicidade e consu-
mo citadas no artigo, somando 84% de aprovação. 

A segunda amostra, constituída pelos alunos da 
ESPM-SP, revela números semelhantes. De 75 
entrevistados, 73 apontaram que a atividade des-
pertou seu interesse, ou seja, 97% desse grupo. 
Indagados se haviam reconhecido facilmente no 
artigo conteúdos das matérias de seu curso, 71 es-
tudantes (95% da amostra) responderam que sim. 
Quase na mesma dimensão numérica da amostra 
da ECA-USP, 99% dos alunos da ESPM-SP respon-
deram que aprenderam algo novo sobre publici-
dade e consumo depois de ler o texto “Natal na 
barca, de Lygia Fagundes Telles, e a fé no consu-
mo”, em que tratamos de aspectos do universo 
luminoso publicitário assentados no conto da es-
critora brasileira. 72% dos estudantes, inclusive, 
disseram-se motivados, depois da atividade, a ler 
obras sobre publicidade e consumo citadas no ar-
tigo. Mais relevante ainda, para nossa pesquisa, é 
que 68 estudantes, de 75 entrevistados, 91% por-
tanto, acreditam que as obras literárias constituem 
atrativos para o estudo da publicidade e cerca da 
mesma porcentagem deles (88%) gostaria de ler 

C O M U N I C A Ç Ã O  E  P R Á T I C A S  D E  C O N S U M O
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outros artigos sobre publicidade que partissem de 
obras literárias.

A terceira amostra, composta por 10 entrevista-
dos, entre professores de várias instituições de 
ensino superior, engajados em cursos de publici-
dade e propaganda (ESPM, SENAC e FMU), além 
de mestrandos e doutorandos do PPGCOM-ESPM 
(membros do Grupo de Pesquisa do CNPq Co-
municação, Consumo e Arte), ratifica, junto aos 
educadores e pesquisadores da área, a vantagem 
de utilizarmos textos literários como método de 
ensino e discussão da linguagem publicitária e do 
consumo. 100% dos entrevistados desse grupo 
afirmaram que a atividade despertou seu interes-
se. E os mesmos 100% reconheceram no artigo 
conteúdos que costumam trabalhar nas disciplinas 
que ministram nos cursos de publicidade e pro-
paganda, ou que se relacionam com o consumo 
como fenômeno sóciocultural complexo. Da mes-
ma forma, os 10 entrevistados (100%) disseram ter 
aprendido articulações novas entre publicidade e
consumo por meio do artigo e se sentiram moti-
vados a ler outras histórias de Primo Levi, já que 
fizeram a leitura do texto “A lógica produtiva da 
publicidade em Escrito na testa, de Primo Levi”, 
o mesmo oferecido aos alunos da ECA-USP. 80% 
desses entrevistados se sentiram motivados a ler a
bibliografia citada no artigo; 100% acreditam que 
as obras literárias são atrativos para o estudo da 
publicidade; e 90% se mostraram desejosos de ler
outros artigos sobre publicidade e consumo fun-
deados em textos literários.

Diante dos resultados obtidos nessas três amos-
tras, acreditamos na utilização estratégica dos tex-
tos resultantes de nossa pesquisa como conteúdos 
regulares dos cursos que abordam os aspectos evo-
lutivos das táticas e técnicas publicitárias, sua histó-
ria e suas ligações com o consumo.

Relevância, implicações  
e efeitos práticos
No campo educacional, os artigos escritos (frutos 
da pesquisa), como já realçado, podem se tornar 
material de ensino para os docentes da ESPM e 
para qualquer curso de publicidade e propaganda, 
em distintas disciplinas ministradas em cursos de 
graduação, como “Teoria e prática de publicidade
e propaganda”, “Redação publicitária”, “Criação 
publicitária on-line e off-line”, entre outras, bem 

como nos cursos de pós-graduação lato e stricto 
sensu, nos quais o consumo venha a ensejar dis-
cussões de maior profundidade – uma vez que a 
arte literária se mostra como atrator e aditivo di-
dático. Os textos gerados ao longo de nossa “líri-
ca” compõem, em seu todo, um “curso” com ma-
terial e metodologia adequados para sua imediata 
utilização em sala de aula e em fóruns nos quais os 
temas abordados são centrais.

Na esfera mercadológica, a investigação traz igual-
mente análises e considerações sobre o ofício do 
publicitário, as cenas enunciativas de seu discurso, 
o seu processo criativo e demais assuntos relacio-
nados à produção e ao consumo de subjetividades 
– resultando num compêndio de novos conheci-
mentos de interesse (e a serviço) tanto das agên-
cias de publicidade quanto das corporações públi-
cas e privadas (os anunciantes) que as contratam.
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Ainda sabemos como nos comunicar  
com os homens?

Se fossemos resumir nossa pesquisa em duas per-
guntas simples, elas poderiam estar articuladas da 
seguinte forma: como podemos entender melhor 
o papel do medo nas relações de consumo? E o 
que o público masculino tem a ver com isso?

Para isso, partimos do pressuposto de que os afe-
tos, especialmente o medo, são articuladores de 
nossas relações sociais, dentre elas do próprio 
consumo. O medo da perda do emprego, da não 
obtenção do estilo de vida almejado, do fim das 
relações amorosas e afetivas, das incertezas polí-
ticas, das doenças, das catástrofes naturais ou so-
ciais são fatores centrais implicados nas decisões 
de compra e de investimento. O medo é um po-
deroso motor ou um potente freio do consumo, 
de forma que não é por acaso que a comunicação 
apela ao medo como uma de suas estratégias cen-
trais de convocação ao consumo. 

Precisamos de novas formas de representação das masculinidades que não 
estejam mais articuladas em torno dos estereótipos do machão clássico

C O M U N I C A Ç Ã O  E  P R Á T I C A S  D E  C O N S U M O
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O que é a pesquisa?
A pesquisa investiga as estratégias a partir das quais 

os homens foram convocados ao consumo pelo 

jornalismo ao longo do tempo, com foco no papel 

dos afetos (especialmente o medo) nessas estratégias. 

O que aprendemos? 
Que muitas dessas estratégias são datadas 

historicamente e não funcionam mais para apelar ao 

consumo masculino. É necessário repensar as formas 

de representação das masculinidades.  

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
A partir da explicitação das estratégias que não 

funcionam mais, é possível estabelecer novas 

estratégias linguísticas para a curadoria jornalística de 

consumo voltada ao público masculino, de forma a 

abarcar a complexidade dos engajamentos subjetivos. 

A partir dos resultados obtidos, é possível saber o 

que evitar na articulação de projetos editoriais, de 

maneira a não cair em sensos comuns e pensar em 

outras formas de acesso aos afetos dos homens e 

suas complexidades. 
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Diante desse pressuposto, a nossa pesquisa es-
tuda como as publicações jornalísticas voltadas 
à curadoria de consumo medeiam essa relação 
entre o consumo e o medo, especificamente no 
que se refere àquelas voltadas ao público mascu-
lino. Os estudos sobre o consumo masculino são 
relativamente recentes no país e uma série de 
ideias pré-concebidas sobre esse público tem sido 
prejudiciais para o desenvolvimento de produtos 
comunicacionais que apelem aos homens. Há al-
gum tempo, são reivindicadas socialmente novas 
formas de representação das diversas formas de 
masculinidades que não estejam mais articuladas 
em torno dos estereótipos do machão clássico. 

Sobre esse aspecto, observamos que uma série de 
publicações de curadoria de consumo masculino 
tem sido fechadas nos últimos anos, o que aponta 
para a necessidade de entendermos melhor como 
os homens são convocados ao consumo e o que 
podemos fazer a partir disso. Assim, se refinarmos 
mais a nossa pergunta de pesquisa, podemos ree-
labora-la da seguinte forma: qual é a relação entre 
as masculinidades mediadas por essas publicações 
e a convocação para o consumo a partir do medo? É 
isso que procuramos investigar em nossos estudos.

O surgimento do homem consumidor
Para isso, foi necessário mapear, primeiramente, 
em que momento os homens passaram a ser consi-
derados atores relevantes no mundo do consumo 
para a imprensa. O consumo é um dos aspectos 

da vida social em que as relações de gênero são 
reproduzidas de forma silenciosa: os imaginários 
das masculinidades são construídos desde o início 
da vida a partir dos produtos consumidos pelos 
meninos e os valores simbólicos que são agrega-
dos a eles socialmente e comunicados nas práticas 
midiáticas. Curiosamente, contudo, a representa-
ção do homem como consumidor é relativamente 
recente na imprensa. 

A partir de um mapeamento de 2.800 periódicos 
brasileiros do século XX, pudemos constatar que 
o consumo foi tratado como uma questão tipica-
mente feminina durante a maior parte do tempo. 
A partir de determinados sensos comuns que se 
repetiam em diferentes veículos noticiosos de uma 
mesma época, era a mulher a responsável pelas 
compras da família. Embora seja possível afirmar 
que o homem já aparecia como consumidor desde 
o início do século, da década de 1900 até mea-
dos de 1940, a representação desse consumo se 
restringia à esfera profissional (o comerciante 
que compra mercadorias para vender) ou moral 
(como o sujeito que garante a racionalidade para 
que as compras femininas não sejam contaminadas 
pela emoção). 

A partir da década de 1950, começa a aparecer 
o homem como um ser desejante, comprador 
de itens de interesse especificamente masculinos 
(embora a compra dos produtos para a casa e 
para a família ainda estejam confinados à esfera 
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feminina). É apenas na década de 1970, contudo, 
que se torna mais frequente, tanto no jornalis-
mo quanto na publicidade, a representação do 
homem que faz compras para si. Os interesses 
de consumo tidos como tipicamente masculinos 
passam a ser valorizados e os homens começam 
a ser vistos como público consumidor de objetos 
específicos – roupas, relógios, carros e outros 
objetos de distinção, mas também de hobbies e 
de estilos de vida. É nesse período que começam 
a surgir as primeiras publicações de curadoria 
jornalística de consumo para homens. 

A partir de 1990, o teor das publicações femininas 
e masculinas se aproximam e formas mais plurais 
de masculinidades começam a ser representadas 
em revistas, com a ampliação de temáticas em di-
reção aos cuidados com o corpo, com a família, 
com a beleza e com a saúde. 

Convocações afetivas ao consumo
Uma vez feito esse mapeamento, para que pudés-
semos entender melhor a relação entre o medo e 
o consumo masculino nas publicações de curado-
ria jornalística, foi necessário, na sequência, fazer 
um resgate cujo objetivo era mapear o que estava 
sendo feito em termos de estratégias comunica-
cionais nesses produtos. Para isso, estudamos as 
táticas de convocação ao consumo utilizadas em 
publicações de diferentes segmentos de curadoria 
de consumo masculino tais como GQ, VIP, L’offi-
ciel hommes, Playboy, Placar entre outras. Em to-
das elas, os imaginários sobre uma masculinidade 
bem-sucedida se ligavam ao medo como uma es-
tratégia central de comunicação para o consumo.

O medo de não ser um sujeito econômico bem 
sucedido ou da despossessão financeira são táticas 
de convocação frequentes em revistas como VIP, 
GQ e L’Officiel Hommes, por exemplo ¬¬– todas 
elas com a proposta editorial de oferecer “o me-
lhor do lifestyle masculino”, com narrativas sobre 
consumo de luxo (como moda, viagens, produtos 
de tecnologia, carros, perfumes e drinks da moda) 
e as formas de construção bem-sucedida do sujei-
to econômico (com histórias de homens que, em 
diferentes áreas, se deram bem na vida). Assim, a 
curadoria de consumo é acompanhada pelas histó-
rias de pessoas com sucesso financeiro, de forma 
que os eixos temáticos relativos à manutenção do 
poder econômico compõem a espinha dorsal a 

partir do qual os projetos editoriais de tais publi-
cações são pensados. 

O medo da despossessão financeira, nessas revis-
tas, está articulado à exploração emotiva da an-
siedade social relacionada à preocupação de um 
indivíduo em perder uma oportunidade importan-
te ou uma experiência gratificante, mas, sobretu-
do, ao medo da não-participação em uma série de 
atividades de consumo relevantes, em função da 
impossibilidade de arcar financeiramente por elas. 
As histórias de sucesso financeiro articuladas às 
possibilidades de consumo apresentadas pelas re-
vistas dão visibilidade a elementos que atualizam 
os valores da masculinidade articulados ao medo 
do não-pertencimento no universo dos homens 
de êxito. Isso remete à fantasia dos aspectos de 
uma vida que pode ser vivida de forma autônoma 
– tanto do ponto de vista da autodeterminação 
do sujeito quanto da liberdade para o usufruto de 
bens e serviços caros. Atrelado a esse aspecto, está 
o elogio à potência que se materializa na curadoria 
de produtos de luxo - em que o gozo não se dá pelo 
consumo do objeto, mas pela sua potencialidade 
enquanto elemento que supostamente espelharia 
as características do próprio sujeito desejante.

Para citarmos um outro exemplo estudado, a re-
vista Playboy apostou em um modelo de convo-
cação para o consumo calcado em um certo es-
capismo – e em um tipo diferente de sofrimento 
masculino. Isso porque, tratava-se de uma publica-
ção que projetava o leitor em um universo em que 
era possível ter a companhia de belas mulheres, 
uma vida urbana repleta de luxo, uma sequência 
de experiências excitantes e a posse de bens de 
consumo diferenciados. Isso tudo, porém, também 
implicava na materialização de uma corporalidade 
masculina específica, de forma que não era apenas 
o corpo da mulher que era exposto, mas também 
o corpo do homem ligado a uma masculinidade 
bem-sucedida. Ali, também o corpo masculino 
(mesmo que totalmente vestido) era submetido à 
avaliação crítica. Em outros termos, esse homem 
supostamente deveria ser capaz de se mover com 
eficiência e destreza nesse universo de luxo e so-
fisticação representado. Como o outro lado da 
moeda desse mundo de sonhos, portanto, dese-
nham-se estratégias de convocação para o consu-
mo que se calcam no medo da perda do poder 
pela falta de aptidão em se movimentar na arena 

C O M U N I C A Ç Ã O  E  P R Á T I C A S  D E  C O N S U M O
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dos homens bem-sucedidos. O medo, aqui, se une 
a um certo não-saber o que fazer com relação ao 
próprio corpo. 

O homem deveria saber como se vestir, o que 
comprar e como se comportar para pertencer à 
masculinidade bem-sucedida de um mundo de so-
nhos (definida em termos de uma sexualidade livre 
e um consumo de bens de luxo) apresentada pela 
publicação. A masculinidade, para Playboy, mate-
rializa-se em um corpo que possui uma série de 
habilidades e competências determinadas, ou seja, 
que domina um conjunto de savoir faire especí-
ficos a propósito de múltiplas situações da vida, 
bem como um alto grau de habilidade manifesta 
para a resolução de problemas específicos. O cor-
po masculino, em Playboy, portanto, é um corpo 
detentor de um conjunto de saberes importantes 
para o seu ideal de masculinidade bem-sucedida – 
masculinidade esta, aliás, de bastante difícil acesso. 
Sua estratégia de convocação ao consumo apela ao 
medo de não pertencimento a essa comunidade.

Revistas como a Placar já apelam a um outro tipo 
de convocação para o consumo. Aqui, não se trata 
de saber o que fazer com o corpo, mas sim, da 
possibilidade de saber falar sobre um assunto es-
pecífico, no caso, o futebol. A revista Placar articu-
la as suas estratégias de convocação ao consumo 
a partir da remissão a instâncias que transcendem 
o próprio esporte e remetem a um conjunto de 
práticas de socialização pré e pós-jogo.  Ao apre-
sentar dados históricos e estatísticos dos times 
e campeonatos, a revista apela ao antigo medo 
masculino de não saber o que conversar com os 
amigos no bar, por exemplo. O consumo, aqui, 

portanto, articula-se ao medo de não ser sábio 
ou sagaz o suficiente para se apresentar diante de 
outros homens ao conversar sobre um tema. A 
revista, então, se apresenta como a instância que 
vai munir esse consumidor dos conhecimentos ne-
cessários para uma sociabilidade eficiente.

Mas eis que fica a questão: há, de fato, uma identi-
ficação masculina com esses pressupostos utiliza-
dos pelas revistas analisadas?

Investigações para o futuro
O mapeamento em si dessas estratégias não é o 
aspecto mais importante da presente pesquisa. Ele 
apenas constrói o solo a partir do qual precisamos 
partir. O problema central se estrutura quando 
pensamos que todas essas estratégias comunicacio-
nais de convocação para o consumo – tão presen-
tes em nossas práticas publicitárias e jornalísticas 
– não estão funcionando mais como antes. Embora 
o consumo masculino siga uma tendência crescen-
te, as publicações jornalísticas ligadas à curadoria 
de consumo masculino estão em franca decadência. 
Nos últimos anos, revistas como Playboy, Alpha, e 
VIP foram fechadas, um claro sinal de que esse tipo 
de comunicação junto ao público masculino não 
está funcionando muito bem.

Muitos fatores (econômicos, sociais e culturais) po-
dem ser creditados à decadência das revistas mas-
culinas – elementos estes já amplamente mapeados 
em uma série de estudos do campo das ciências 
da comunicação. Mas há também questões de po-
sicionamento editorial, articulações de narrativas 
e processos de identificação que precisam ser in-
vestigados. As revistas masculinas não têm mais o 
alcance que tinham no passado, dentre outros fa-
tores, porque suas estratégias de convocação não 
são mais capazes de criar envolvimento. De certa 
forma, o leitor não mais se enxerga pertencente a 
essa masculinidade de difícil acesso mediada por es-
sas revistas. É necessário encontrar outras formas 
narrativas de engajamento. É para essa questão que 
direcionaremos a pesquisa no seu próximo período 
e para o qual buscaremos encontrar respostas. 

O mapeamento dessas técnicas de convocação 
para o consumo é importante para que os erros 
de estratégia possam ser evitados e novos posi-
cionamentos possam ser propostos. Afinal, o que 
querem os homens de hoje?

“Uma sociedade não define  
apenas sistemas de normas  
a serem seguidos. Uma sociedade  
se define principalmente modos  
de sofrimento diante das normas  
que ela mesma enuncia”  
(SAFATLE, 2016, p. 186).
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Embora ainda não possamos chegar a respostas 
muito conclusivas, algumas questões já se mos-
traram importantes eixos de investigação para o 
próximo período de análises. 

A primeira delas, refere-se ao fato de que é neces-
sário evitar essencialismos nas formas de caracte-
rização das masculinidades. Isso porque da mesma 
forma como a ideia de “feminilidade” já foi ampla-
mente rejeitada como uma categoria violenta que 
restringe as mulheres a imperativos pré-estabe-
lecidos normalizadores, as antigas masculinidades 
também já não dão mais conta sobre o que sig-
nifica ser homem no mundo atual. Os afetos dos 
homens são outros e não remetem mais à mascu-
linidade restritiva, de custoso alcance que é muitas 
vezes representada. Trata-se de uma questão que 
precisa ser aprofundada e investigada.

Nos estudos do consumo, muitas vezes, os afe-
tos ocuparam um papel marginal, de forma que 
é necessário trazê-los para o primeiro plano. O 
jornalismo participa dessas cadeias de afetos de 
maneira fundamental já que muito embora ele não 
esteja vendendo um produto – como no caso dos 
anúncios comerciais – a gestão dos afetos ali im-
plicada participa da estruturação de uma cultura 
de consumo, reatualizada na valorização de certas 
formas de vida em detrimento de outras.

Uma outra questão diz respeito à discussão de 
que é necessário investigar esferas de sociabilida-
de masculinas mais amplas para a articulação de 
estratégias comunicacionais. Os projetos edito-
riais mais bem-sucedidos relativos à curadoria de 
consumo são, justamente, os que medeiam aspec-
tos dessas esferas de sociabilidade abrangentes.

Uma pesquisa nunca se esgota em apenas um ano. 
As questões levantadas ao longo de 2018 nesse 
projeto de pesquisa nos levaram a questionamen-
tos importantes que serão aprofundados no pró-
ximo período.
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As velhices na mídia em tempos  
de longevidade

Dentre as muitas transformações pelas quais esta-
mos passando, a longevidade é uma conquista que 
caracteriza o contemporâneo e torna premente 
avaliarmos as convenções, estereótipos, preceitos 
e preconceitos em relação ao envelhecimento e ao 
lugar das pessoas mais velhas na sociedade. 

Uma combinação entre a diminuição das taxas de 
natalidade e de mortalidade infantil, aliada a um 
significativo aumento da expectativa de vida oca-
sionam o progressivo envelhecimento populacional 
e vêm redesenhando as pirâmides etárias em todo 
o mundo. De acordo com as projeções demográ-
ficas, nas três primeiras décadas deste século o 
número de idosos acima de 60 anos na população 
mundial irá dobrar. Em breve o Brasil deverá alcan-
çar o índice do Japão atual, considerado o país com 
maior contingente de idosos do planeta. Passare-
mos a ser o país com o sexto maior número de 
idosos no mundo.

Hoje em dia distendem-se quase radicalmente os 
limites do longeviver, dando margem a uma série 
de representações, atitudes e a presença – ou au-
sência – do chamado “mercado grisalho” nas pro-
duções midiáticas. São homens e mulheres de 60 
anos ou mais, cujos desejos e necessidades de con-
sumo nem sempre são levados em conta por um 
mercado que parece ignorá-los. Estudamos nessa 
pesquisa o olhar midiático sobre os mais velhos, 
em particular seus modos de apresentação na pu-
blicidade e na teledramaturgia, de modo a refletir 
sobre o envelhecer na comunicação e no consumo. 

Entendemos que a temática abordada nesse estu-
do é espinhosa, porém necessária e urgente. Pre-

Precisamos problematizar pressupostos e preconceitos que informam o 
imaginário sobre os mais velhos e as mais velhas em nossas sociedades

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Estudamos os modos de apresentação do 

longeviver na publicidade e na teledramaturgia, para 

refletir sobre o envelhecer e suas relações com a 

comunicação e o consumo. 

O que aprendemos? 
É preciso ir além da naturalização do envelhecimento 

como mera decorrência da passagem do tempo. 

Também é necessário ultrapassar o aprisionamento 

da velhice na conotação de fato biológico e entendê-

la como uma construção social e discursiva em 

disputa.

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
A pesquisa pode contribuir para colocar em questão 

o idadismo (ageism), preconceito que necessita 

ser combatido, além de oferecer insumos para a 

construção de uma postura de responsabilidade 

social em relação à longevidade.
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cisamos enfrentar a questão do envelhecimento 
e do longeviver, problematizando pressupostos 
e arraigados preconceitos que permeiam o sen-
so comum e informam em grande parte o ima-
ginário sobre os mais velhos e as mais velhas em 
nossas sociedades. É indiscutível a importância 
dessa pesquisa em fornecer subsídios que possam 
ensejar melhor compreensão do É preciso vencer 
a conspiração do silêncio de que falava Simone de 
Beauvoir décadas atrás. Tratar desse tema ade-
quadamente e com profundidade é uma exigência 
para a comunicação e o mercado em um contexto 
em que o respeito às diversas formas de viver é 
uma exigência que não pode mais ser desconside-
rada.  A chamada gestão da diversidade tornou-se 
estratégica na  conquista da reputação de marcas 
e corporações. Assim sendo, entendemos que os 
resultados desse estudo podem contribuir sobre-
maneira para fundamentar a constituição da res-
ponsabilidade social do profissional da comunica-
ção no combate ao idadismo (ageism), preconceito 
que discrimina os mais velhos em função de uma 
ideia de juventude que se tornou um imperativo e 
que ocasiona um insidioso tipo de bullying social 
contra as pessoas mais velhas.

Cenário desafiador da produção da comunicação 
nas lógicas do consumo para um crescente con-
tingente de pessoas mais velhas que movimentam 
cifras nada inexpressivas e que, ao mesmo tempo, 
ainda permanecem invisíveis ou mal representadas 
enquanto segmento de mercado.

É preciso ir além da naturalização do envelhecimen-
to como mera decorrência da passagem do tempo 
no curso da vida. Também é necessário ultrapassar 
o aprisionamento da velhice na conotação de fato 
biológico e entendê-la como uma construção so-
cial e discursiva em disputa. É por essa razão que 
nós, estudiosos, costumamos falar no plural ao es-
tudarmos as velhices como fato cultural.

A promoção de certos modos de envelhecimento 
baseados em determinados estilos de vida e prá-
ticas de consumo considerados adequados e ad-
miráveis são temas esmiuçados nessa investigação, 
que tem gerado resultados expressivos em termos 
de publicações científicas e participação em even-
tos acadêmicos e programas midiáticos diversos. 
Só em 2018 foram feitos dois lançamentos de li-
vros contendo resultados da pesquisa. Há ainda 

um documentário em fase final de produção sobre 
as velhices na propaganda. 

A mídia e o senso comum  
do “envelhecer bem”
É notória a participação dos meios de comunica-
ção na constituição do senso comum. Para Roger 
Silverstone (2002, p. 20), a mídia “filtra e molda 
realidades cotidianas, por meio de suas represen-
tações singulares e múltiplas, fornecendo critérios, 
referências [...] para a produção e manutenção do 
senso comum”. 

Entendemos ser necessário destacar a participa-
ção das imagens do envelhecimento na constitui-
ção social e cultural dos significados atribuídos ao 
envelhecer em nossos dias. Assim, voltamos nossa 
atenção para a produção de imagens dos adultos 
mais velhos no âmbito das narrativas audiovisuais 
e destacamos a mobilização de estereótipos e pre-
conceitos de modo nem sempre explícito nessas 
produções. Essas narrativas também articulam 
preceitos oriundos de visões de mundo que po-
dem ser contraditórias e contrastantes. No rol 
dessas narrativas, ocorre uma pedagogia informal 
que estimula a autogestão do indivíduo ao ofere-
cer modelos e dicas prescritivas sobre como “en-
velhecer bem”. 
 
Schudson (1989) considera que a cultura atua 
como um mapa que de certo modo orienta as 
práticas sociais. De forma semelhante, a pu-
blicidade visa direcionar o foco da atenção do 
público em um contexto em que a atenção se 
tornou um recurso escasso. “O discurso per-
suasivo da publicidade”, como lembra Carras-
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Nossa pesquisa pode contribuir para  
a responsabilidade social da 
comunicação no combate à 
discriminação contra os mais velhos 
e na promoção de formas mais 
respeitosas e solidárias de viver  
e atuar no mundo.
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coza (2014, p. 54), “não visa tanto a compulsão 
pela compra, mas a adesão do consumidor ao 
consenso social anunciado”. 

Proliferam na esfera pública os discursos socioeco-
nômicos, políticos e culturais sobre os modos con-
siderados “adequados” de se viver e envelhecer – 
ou, melhor dizendo, de se lutar diligentemente para 
não envelhecer. Embora se saiba que nem sempre 
foi assim, hoje em dia vigor e juventude se apresen-
tam como valores a serem perseguidos e projeta-
dos em qualquer idade. Nesse contexto, a ênfase 
em manter-se jovem a qualquer custo se torna um 
imperativo social que desmoraliza o lugar social dos 
mais velhos. 

Apoiados na ideia do consumo como prática social 
e comunicacional por meio da qual os indivíduos in-
teragem, constroem seus estilos de vida e se posi-
cionam perante ao mundo, lamentamos que de um 
modo geral os mais velhos não tenham lugar nas te-
las da mídia, que privilegia imagens de beldades de 
esguios corpos juvenis. A juventude se desvinculou 
de uma faixa etária específica e se tornou atribu-
to a ser exibido em qualquer idade (Debert, 1999; 
Castro, 2018, 2018a). Tornou-se um imperativo que 
equaciona bem-estar, saúde e beleza com imagens 
estetizadas, assépticas e idealmente livres das marcas 
do envelhecimento. Segundo Hurd Clarke (Mendon-
ça & Castro, 2016, p. 153) “Não se pode ostentar 
nenhum sinal de mudança (...) com a passagem do 
tempo. Espera-se que você seja ageless: alguém sem 
idade definida”.

A retórica da terceira idade, que se sobrepõe às 
lógicas do consumo, participa de modo central da 
estruturação das produções midiáticas. A análi-
se crítica dos modos como são apresentados os 
idosos – particularmente as mulheres idosas – na 
publicidade e na teledramaturgia atual permite dis-

cutir a participação dessas narrativas midiáticas 
na consolidação dos modos de envelhecer consi-
derados socialmente adequados e permite, ainda, 
trabalhar para a superação do preconceito, da dis-
criminação e da violência contra os mais velhos.
É importante ressaltar que a associação entre as 
narrativas do consumo e as dinâmicas do entre-
tenimento engendram produções concebidas para 
serem consumidas como conteúdo relevante, 
como forma de entretenimento que propicia di-
versos níveis de interação por parte da legião de 
pessoas conectadas às redes sociais digitais, às 
quais tenho denominado como redes de comuni-
cação, sociabilidade e negócios.

Levando-se em conta a hipersaturação de mensa-
gens publicitárias em uma época em que as lógi-
cas de consumo parecem reger as mais variadas 
esferas da vida social, deve-se destacar a crescen-
te sofisticação destas produções que muitas vezes 
movimentam cifras vultosas e mobilizam estraté-
gias mirabolantes para marcar presença no calen-
dário midiático, gerar adesão do público para as 
mensagens propostas pelos anunciantes e cativar 
os consumidores para um envolvimento afetivo 
com o universo simbólico da marca em questão.

No esforço de ultrapassar a indiferença do públi-
co saturado de mensagens comerciais e no afã de 
tornarem as marcas anunciantes presentes no dia 
a dia do consumidor, os profissionais da comunica-
ção mercadológica procuram tornar suas produ-
ções suficientemente abrangentes e socialmente 
relevantes para serem consumidas como conteú-
do, gerando adesão e estimulando o seu comparti-
lhamento entre pares.

Sabemos que na indústria do entretenimento, en-
tram em ação variadas estratégias de convocação 
do público como consumidor não apenas do pró-
prio produto cultural em questão, como também 
das mensagens publicitárias presentes de várias ma-
neiras em suas tramas e ainda, de forma igualmente 
significativa, de padrões de conduta e estilos de vida 
atrelados aos variados circuitos do consumo. 

Afinal, como defende Pelbart (2003, p. 20), “atra-
vés dos fluxos de imagens, de informação, de co-
nhecimento e de serviços que acessamos constan-
temente, absorvemos maneiras de viver, sentidos 
de vida, consumimos toneladas de subjetividade”.

A juventude se desvinculou  
de uma faixa etária específica  
e se tornou atributo a ser exibido  
em qualquer idade
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A partir de exemplos de superação e transfor-
mação individual pautadas no empreendedorismo 
pessoal apresentam-se velhos superlativos, tais 
como nonagenários adeptos de esportes radicais, 
como modelos de gestão competente do eu. Tais 
prescrições não levam em conta a realidade das li-
mitações de todo o tipo a que a maioria das pes-
soas estão sujeitas.

Atentar para a dimensão sociocultural da velhice sig-
nifica observar a participação das imagens mediadas 
do envelhecimento na constituição das subjetivida-
des contemporâneas e suas implicações nos imaginá-
rios, memórias, práticas e discursos sociais em vigor. 

Com esse estudo de fôlego, esperamos contribuir 
para colocar em questão o preconceito do idadis-
mo, que precisa ser combatido de modo incisivo, 
persistente e criativo. Por meio dessa pesquisa, 
pretendemos ainda oferecer insumos para a neces-
sária construção de uma postura de responsabili-
dade social em relação à longevidade.

Para concluir
Na maior parte das representações culturais dos 
mais velhos acionadas na mídia, promove-se a 
condenação moral das aparências ‘envelhecidas’. 
Debert (1999) correlaciona a desvalorização so-
cial da velhice à emergência do envelhecimento 
como segmento de consumo. Há nas produções 
midiáticas uma convocação nem sempre explícita 
para a adoção de determinadas práticas de con-
sumo consideradas indispensáveis para uma vida 
socialmente valorizada. Estimula-se o combate in-
cessante contra o envelhecimento, pois considera-
se como um fato inquestionável que em qualquer 
época deve-se buscar projetar “uma aparência 
jovem”. Tornou-se uma forma de opressão social 
que estimula o senso comum do medo de envelhe-
cer e ocasiona o desrespeito baseado no precon-
ceito do idadismo, particularmente disseminado e 
implacável em relação às mulheres, quando com-
binado ao sexismo. 

Constatamos que embora já haja transformações, a 
velhice ainda se encontra majoritariamente aprisio-
nada em estereótipos negativos arraigados, o que 
dificulta a produção de outros sentidos mais hete-
rogêneos e positivos para a experiência da maturi-
dade como, por exemplo, o patrimônio do tempo 
vivido, rico em aprendizados e experiências que se 

deve (re)aprender a valorizar para que de fato ve-
nhamos a instituir uma cultura da longevidade.

Se concordarmos que uma campanha publicitária 
ou um programa de ficção televisual funciona como 
um texto cultural que dialoga com e simultanea-
mente participa da constituição do espírito do seu 
tempo, podemos refletir sobre o papel do simbó-
lico na experiência vivida e contribuir para a res-
ponsabilidade social da comunicação na promoção 
de formas mais respeitosas e solidárias de viver e 
atuar no mundo. 
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Combate à desinformação nas eleições
brasileiras de 2018

A desordem informacional é uma realidade no 
ecossistema digital. Uma das principais preocu-
pações deste contexto é a influência do uso de 
plataformas de tecnologia como Google e Face-
book na disseminação de informação em elei-
ções democráticas. 

O Brasil é um país vulnerável nesse sentido porque 
grande parte da população consome informações 
em dispositivos móveis, redes sociais e aplicativos 
de mensagens. Este artigo pretende verificar algu-
mas ações implementadas para minimizar o am-
biente de desinformação, intensificado durante as 
eleições brasileiras de 2018.  

No período das eleições, os processos comunicacionais são intensificados  
para atingir determinados efeitos desejados

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Compreender o ecossistema da desordem 

informacional e as ações de combate à desinformação 

nas eleições brasileiras de 2018.

O que aprendemos? 
Poucas foram as iniciativas para conter a 

desinformação no Brasil durante as eleições de 2018. 

Ainda há muito a ser feito para evitar a desordem 

informacional no ecossistema digital.

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
A partir desta pesquisa verificou-se a necessidade 

de ações de combate à desinformação a serem 

implementadas em diversos setores, como 

companhias de tecnologia, governos, organizações  

de mídia, instituições de ensino e sociedade civil.

Entender o ambiente da desordem informacional 

auxilia no desenvolvimento de estratégias de 

comunicação e alfabetização para as mídias, que 

podem ser aplicadas entre academia, instituições 

governamentais e mercado. 

BRANCO CORRIGE CONFIRMA
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O contexto brasileiro da  
desordem informacional
O período eleitoral no Brasil foi marcado por de-
safios para governos, organizações de mídia e so-
ciedade civil. O principal deles foi compreender o 
ambiente de desordem informacional, permeado 
pela desinformação e propagação de notícias falsas 
(fake news). Allcott e Gentzkow (2017, p. 213) defi-
nem as fake news como “notícias intencionalmente 
e comprovadamente falsas, que podem enganar os 
leitores”. Para os autores, as notícias falsas trazem 
custos sociais ao induzir na escolha de candidatos 
conforme as preferências dos cidadãos.

No Brasil, o consumo de informações ocorre 
principalmente nos aparelhos celulares ou smarth-
phones, por meio de redes sociais e aplicativos de 
mensagem. Um estudo da PNAD (2018) confirma 
o avanço do celular como principal dispositivo de 
acesso à rede: das 179,4 milhões de pessoas com 
10 anos ou mais, o equipamento mais usado para 
acesso à internet no domicílio é o celular (97,2%). 
Dados levantados pela Hootsuite e We Are Social 
(Kemp, 2018), indicaram que a relação dos brasi-
leiros com as redes sociais é bastante intensa: 62% 
da população, o que equivale a 130 milhões de pes-
soas, passam mais de três horas conectadas nas 
redes sociais. 

A mídia social mais usada é o YouTube (60%), se-
guindo o Facebook (59%), WhatsApp (56%), Face-
book Messenger (43%), e Instagram (40%).

Uma análise feita pela Folha de S.Paulo em 21 pá-
ginas do Facebook que postam fake news e em 51 
páginas de jornalismo profissional, de outubro de 

2017 a fevereiro de 2018, indicou que as páginas 
brasileiras de notícias falsas e sensacionalistas tem 
mais engajamento - curtidas, reações, comentários 
e compartilhamentos - do que as de jornalismo 
(Portinari & Hernandes, 2018).

As informações falsas têm 70% mais chances de vi-
ralizar do que as notícias verdadeiras e alcançam 
muito mais gente. Esse dado foi divulgado por pes-
quisadores do MIT (Massachusetts Institute of Te-
chnology), nos EUA, na revista Science em março 
de 2018, e aponta que as fake news tem mais valor 
do que as notícias reais. A pesquisa analisou mais 
de 126 mil postagens do Twitter que foram replica-
das por cerca de 3 milhões de pessoas, no período 
entre 2006 e 2017. Os resultados mostram que, 
mesmo o estudo sendo conduzido nos Estados 
Unidos, os padrões encontrados podem ser apli-
cados em outros países. As notícias falsas sobre 
política disseminam com uma rapidez três vezes 
maior do que as de outras editorias. Por serem 
mais inusitadas, apresentam maior probabilidade 
de compartilhamento, e são os humanos, e não 
os robôs, determinantes nesta ação. Os pesqui-
sadores concluíram que as fake news inspiram 
medo, revolta e surpresa, sentimentos ligados a 
“hipótese da novidade” que atrai a atenção huma-
na, impulsiona a tomada de decisão e estimula a 
distribuição da desinformação.

O ecossistema da desordem  
informacional
O ecossistema digital surge com a internet e se 
intensifica com as plataformas móveis, permitindo 
a atuação de diversos atores como instituições, 
governos e sociedade. Este ambiente amplifica o 
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MOST ACTIVE SOCIAL MEDIA PLATFORMS 
SURVEY-BASED DATA: FIGURES REPRESENT USERS* OWN CLAIMED / REPORTED ACTIVITY

YOUTUBE

FACEBOOK

WHATSAPP

FB MESSENGER

INSTAGRAM

GOOGLE+

TWITTER

SKYPE

LINKEDIN

PINTEREST

SNAPCHAT

TUMBLR

SOCIAL NETWORK

MESSENGER / CHAT APP / VOIP

SOURCE: GLOBALWEBINDEX,  
Q2 & Q3 2017. BASED ON A SURVEY 
OF INTERNET USERS AGED 16-64. 

NOTES: DATA FOR PLATFORMS 
WITH AN ASTERISK (*) IS 
COLLECTED IN A DIFFERENT 
PART OF THE SURVEY TO OTHER 
PLATFORM DATA. ALL DATA HAS 
BEEN BASED TO SHOW TOTAL 
NATIONAL PENETRATION, 
REGARDLESS OF AGE. 

ADVISORY: FIGURES ARE BASED  
ON RESPONSES TO A SURVEY,  
NA MAY NOT CORRELATE TO 
SOCIAL MEDIA PENETRATION 
FIGURES SHOWN ELSEWHERE IN 
THIS REPORT; FOR FULL DETAILS,  
SEE THE NOTES AT THE END  
OF THIS REPORT.

 
 
 
 
FONTE: HOOTSUITE / WE ARE 
SOCIAL

60%

59%

56%

43%

40%

32%

27%

22%

21%

21%

18%
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processo de desinformação, composto por rumo-
res, boatos e conteúdos fabricados, formando as 
chamadas câmeras de ressonância (eco chambers) 
“nas quais as informações, ideias e crenças são 
amplificadas por transmissão ou repetição em um 
sistema fechado em que visões diferentes ou alter-
nativas são descartadas ou representadas de forma 
minoritária” (Fernández-García, 2018). Os pesqui-
sadores Wardle e Derakhshan (2017) relatam que 
este ambiente começa a testemunhar novas con-
figurações: as informação tóxicas são produzidas 
por uma complexa rede de criadores, disseminadas  
e consumidas em escala global, com milhares de 
tipos de conteúdo e técnicas de divulgação, com 
inúmeras plataformas hospedando e reproduzindo 
conteúdos, com alta velocidade de comunicação 
entre pares que confiam um no outro. 

As redes sociais e aplicativos de mensagens trazem 
transformações na forma como as informações são 
produzidas, compartilhadas e processadas. Este 
ecossistema intensifica a desordem informacional 
e enfraquece o jornalismo profissional. As causas e 
consequências deste ambiente difuso são imprevisí-
veis e vão desde o assédio a jornalistas por exército 
de trolls à manipulação de eleições e crises diplomáti-
cas (Posseti; Matthews, 2018). A eleição presidencial 
de 2016 nos EUA, os resultados do voto “Brexit” no 
Reino Unido e a eleição de Jair Bolsonaro no Brasil 
em 2018, trouxeram questionamentos sobre a po-
tência das notícias falsas para confundir e enganar os 
eleitores, além da incapacidade dos consumidores de 
notícia discernirem entre fato e ficção (Brown-Hul-
me, 2018). A promoção da desordem informacional 
em favor de determinada ideologia política, principal-

mente nas mídias sociais, é um mecanismo altamente 
persuasivo e propagável. 

Dessa maneira, um ecossistema midiático comple-
xo toma forma e suas dinâmicas produzem efeitos 
imprevisíveis devido às suas características de con-
vencimento, pois espalha aquilo que o público quer 
ouvir, mesmo se for algo inventado, com uma alta 
velocidade de propagação.

Ações no Brasil 
No Brasil, algumas ações foram implementadas 
para combater a desinformação durante o proces-
so eleitoral de 2018. Com relação às empresas de 
tecnologias, a primeira a se destacar foi o Face-
book. Em maio de 2018 lançou um programa de 
combate às fake news no Brasil em parceria com 
duas agências de verificação, Aos Fatos e Agência 
Lupa, para avaliar mensagens denunciadas como 
falsas por usuários e reduzir o alcance orgânico das 
páginas que veiculam fake news (Sacchitiello, 2018). 
A agência Aos Fatos criou, com o apoio do Face-
book Journalism Project, um chatbot (assistente 
virtual), chamado Fátima, para atuar no Messen-
ger e no Whatsapp como checador de notícias que 
poderiam ser enviadas pelos apps de mensagem. O 
Google e Twitter também operaram em conjunto 
com o robô Fátima (@fatimabt), que rastreava no 
Twitter links de notícias falsas ou distorcidas para 
serem checadas pela equipe da agência Aos Fatos. 
Assim, o perfil que tinha compartilhado a notícia 
falsa recebia um outro link com a informação cor-
reta. Já a Agência Lupa lançou em agosto de 2018 
o Lupe!, um chatbot processado com inteligência 
artificial  que conversava com o usuário em tempo 

Fonte: Comprova - jornalismo colaborativo contra desinformação, 2018.

PROJETO COMPROVA

MENSAGENS 
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ANALISADO
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NOTÍCIAS 
FALSAS

92%
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real, pelo Messenger no Facebook, e trazia infor-
mações checadas. 

Outra frente de atuação do Facebook foi o comba-
te aos perfis e páginas responsáveis por perpetuar 
conteúdo enganoso ou até mesmo o discurso de 
ódio. Um exemplo foi a ação ocorrida uma sema-
na antes do segundo turno das eleições, em 21 de 
outubro de 2018, quando o Facebook removeu 68 
páginas e 43 contas pró-Bolsonaro, por violação 
de políticas de autenticidade da plataforma e de 
spam. Segundo a empresa (Guerra & Aguiar, 2018), 
estas páginas tinham motivação econômica e polí-
tica, e foram criadas por perfis falsos ou apresenta-
vam múltiplas contas com os mesmos nomes, bem 
como apresentavam uma grande quantidade de ar-
tigos caça-cliques para direcionar os usuários para 
sites com muitos anúncios e pouco conteúdo fora 
da rede social.  
 
Já as organizações de mídia se mobilizaram para 
identificar e esclarecer determinado fato relatado de 
forma incorreta ou fraudulenta. Durante a campa-
nha presidencial, foi criado, em agosto de 2018, o 
projeto Comprova. A iniciativa reuniu 24 veículos de 
comunicação brasileiros, que trabalharam de forma 
colaborativa para investigar declarações, especula-
ções e rumores com o intuito de diminuir o alcance 
e impacto de mentiras comprovadas e intencionais. 

Outras iniciativas para alertar os brasileiros sobre 
mensagens duvidosas ocorreram de forma remota 
em diversas redações jornalísticas, como o proje-
to “Fato ou Fake” criado pelo G1 e jornal Valor 
Econômico do Grupo Globo, “Estadão Verifica” do 
jornal O Estado de S.Paulo, e “Uol Confere” do 
Grupo Folha. As ações identificam a colaboração 
entre jornalistas de diversas organizações e prá-
ticas de verificação independentes, que atuaram 
para consolidar o jornalismo profissional com apu-
ração minuciosa de fontes e em tempo real, con-
sulta em banco de dados e explanação detalhada 
dos processos de verificação. 

O governo brasileiro criou no fim de 2017 o Con-
selho Consultivo do TSE sobre Internet e Eleições, 
envolvendo Ministério Público Eleitoral, a Polícia 
Federal, o Comitê Gestor da Internet no Brasil 
e integrantes da sociedade civil. Durante as elei-
ções o Conselho se reuniu com representantes das 
candidaturas à Presidência da República, além de 

empresas de tecnologia e de checagem para discu-
tir ações para conter a disseminação das notícias 
falsas. Uma das preocupações foi investigar sus-
peitas de usos de sistemas de envio de mensagens 
em massa na plataforma WhatsApp, custeados por 
empresas apoiadoras de candidatos às eleições, 
uma árdua tarefa pela dificuldade de identificação 
da origem da informação na plataforma e pelo gran-
de fluxo de mensagens, pois os grupos podem ser 
criados de forma automatizada e comportar 256 
pessoas cada um.  No dia 1º de outubro de 2018, 
cinco dias antes das eleições do primeiro turno, a 
Polícia Federal instalou o Centro Integrado de Co-
mando e Controle das Eleições 2018 (CICCE) para 
identificar e desmentir com rapidez as notícias fal-
sas, principalmente as que falavam de fraudes nas 
urnas eletrônicas. No entanto, em setembro do 
mesmo ano, já em período pré-eleitoral, o site do 
TSE não informava nenhuma operação concreta, 
apenas lançou uma página para esclarecer eleitores 
sobre informação falsa, o que se aproxima mais de 
uma iniciativa de educação midiática do que ações 
como segurança, regulação cibernética e incentivo 
a publicação de notícias de qualidade pelas organi-
zações de mídia e plataformas de tecnologia.

A alfabetização midiática em um ambiente de 
desordem informacional é uma prática relevan-
te para esclarecer as pessoas quanto às técnicas 
persuasivas usadas por aqueles que disseminam 
informações desagregadas e mal-intencionadas. 
Porém, no Brasil existem sérias deficiências no se-
tor educacional que dificultam esta prática. Dados 
recentes do Indicador do Alfabetismo Funcional 
(Inaf) de 2018 no Brasil mostram que cerca de 38 
milhões de brasileiros são considerados analfabe-
tos funcionais. As pessoas até conseguem ler e es-
crever, mas têm muita dificuldade em entender e 
interpretar textos. O contexto da desinformação 
se agrava no país, pois as atividades de educação 
para as mídias são esparsas e tem pouco envolvi-
mento de escolas, instituições, governo, empresas 
de mídia e tecnologia.

Possíveis caminhos
Os processos comunicacionais no ecossistema di-
gital são complexos por serem de difícil compreen-
são devido a grande participação das pessoas em 
compartilhar mensagens que corroboram com 
seus anseios, pretensões, crenças, mesmo que não 
sejam comprovadas. Estas mensagens, também são 
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impulsionadas por bots e estratégias de difusão em 
massa em redes sociais e aplicativos de mensagens, 
bem como por empresas ou pessoas contratadas 
para criarem ou alterarem contextos que favore-
çam determinada causa e combatam ameaças as 
suas convicções.  Este processo resulta na criação 
de bolhas que impedem o acesso à outras visões 
de mundo, restringindo a formação de uma opinião 
mais sólida que incorpore o contraditório e seja 
aberta ao debate.

No entanto, barrar a proliferação de desinforma-
ção é algo que também pode ferir processos demo-
cráticos e a livre manifestação de ideias, opiniões e 
pensamentos. Morgan (2018) aponta que em países 
como Egito e Gâmbia já existe uma legislação desti-
nada a combater notícias falsas, mas é bastante cri-
ticada pelos defensores da liberdade de expressão. 
Já o parlamento alemão aprovou uma lei para mul-
tar as empresas de mídia social caso não removam 
notícias falsas e discursos de ódio dentro de 24 ho-
ras. O Brasil se encontra em um estágio muito ini-
cial para lidar com a desordem informacional e não 
existem projetos de lei ou uma legislação efetiva 
implementada para tentar refreá-la com políticas 
públicas efetivas. 

Mais do que um combate legislativo ao ecossistema 
da desinformação é preciso saber decodificar os 
bastidores da produção e distribuição das notícias 
falsas, processo que para existir precisa de incenti-
vo à formação para as mídias e pelas mídias, o que 
abarca a alfabetização midiática. No Brasil, as ações 
para o combate a desordem informacional se apre-
sentam de forma muito dispersa e isolada o que 
contribui de maneira pouco significativa com a pe-
renidade de projetos relativos a educação midiáti-
ca e ao fortalecimento do jornalismo idôneo como 
algo constitutivo de uma sociedade democrática.
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Entretenimento e Ativismo

O objetivo desta pesquisa é mapear e analisar as 
relações estabelecidas recentemente entre o cam-
po do entretenimento e as questões raciais e de 
gênero. Desde a música pop às iniciativas merca-
dológicas promocionais nota-se a crescente visibi-
lidade de narrativas audiovisuais voltadas ao deba-
te das questões raciais e de gênero, com a forte 
mobilização de setores juvenis, que dominam com 
maestria as ferramentas tecnológicas digitais e em 
rede e os repertórios da cultura pop locais, trans-
locais e globais.

Como estudiosa das juventudes por mais de vinte 
anos, venho analisando suas práticas de consumo 
cultural e artístico, além de suas expressões ativis-
tas que ganham destaque desde finais da década 
de 2000. A notoriedade destas ações juvenis afir-
mativas começa a reter a atenção do mercado, le-
vando importantes marcas a se aproximarem, por 
exemplo, de cantores e cantores drags. Como en-
fatizado pelo jornal PropMark marcas como Coca-
Cola, Avon, Niely, Trident e Itaú buscam se apro-
ximar de artistas como Pabllo Vittar no intuito de 
ampliar o diálogo com um público jovem e crítico.

Entretenimento e ativismo: produções audiovisuais, questões raciais
e expressões de gênero

C O M U N I C A Ç Ã O  E  P R Á T I C A S  D E  C O N S U M O
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O que é a pesquisa?
Análise da relação contemporânea entre 

entretenimento e ativismo com o mapeamento  

de produções audiovisuais ligadas a questões  

raciais e de gênero.

O que aprendemos? 
Que as fronteiras entre entretenimento, ações 

publicitárias e engajamento em causas que  

promovem a diversidade estão cada vez mais 

caminhando em sinergia. 

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
A notoriedade destas ações juvenis afirmativas 

começa a reter a atenção do mercado, levando 

importantes marcas a se aproximarem, por exemplo, 

de cantores e cantoras drags. Marcas de importância 

buscam se aproximar de artistas como Pabllo Vittar 

no intuito de ampliar o diálogo com um público 

jovem e crítico. Estes atores e atrizes sociais sinalizam 

para um novo modo de produzir e disseminar música 

e cultura pop, o que incide na articulação de maneiras 

particulares de configuração do “negócio da música”.
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O legado deste ativsmo juvenil que clama pela di-
versidade, domina a linguagem das redes sociais 
e produz e distribui seus próprios conteúdos é 
outro aspecto de interesse. Historicamente, um 
marco na propaganda nacional foi a notória cam-
panha “Vem Pra Rua”, da Fiat, lançada em maio 
de 2013 e que, posteriormente, se tornaria slogan 
de mobilizações juvenis do mesmo ano. Em nível 
mundial, a marca de cosméticos MAC foi pioneira 
ao lançar uma campanha publicitária estrelada pela 
drag RuPaul, em 1995. Posteriormente, iniciativas 
similares são adotadas por Avon e Absolut, esta 
última com um projeto desenvolvido em parceria 
com artistas trans, como Linn da Quebrada e As 
Bahias e a Cozinha Mineira.

Como temos percebido nas pesquisas desenvol-
vidas por mim, por minhas e meus orientandos as 
fronteiras entre entretenimento, ações publicitá-
rias e engajamento em causas que promovem a 
diversidade estão cada vez mais caminhando em 
sinergia. Um exemplo é a campanha do Ministério 
da Saúde, de 2017, para estimular o uso da camisi-
nha, protagonizada pelo cantor Mateus Carrilho e 
pela cantora Pabllo Vittar. A ação publicitária com-
punha o videoclipe “Corpo Sensual”, do álbum 
“Vai passar mal” (2017), aguardado tanto pelos 
seus fãs quanto pela crítica. (ROCHA, POSTIN-
GUEL, SANTOS e NEVES: 2018).

Outra preocupação central de meus estudos 
atuais emergiu de uma constatação empírica. Na 
junção entre cultura pop e experimentações de 
gênero os artistas que analiso fazem de sua arte 
uma atuação política que é festiva e autoral. No 
acompanhamento destes atores e atrizes sociais 
observei que sinalizam para um novo modo de 
produzir e disseminar música, o que incide na ar-
ticulação de maneiras particulares de configuração 
do “negócio da música”. 

Não por acaso, nosso contato com o primeiro 
músico (o rapper, negro, gay, multi-experimen-
tal, Rico Dalasam) deste que estamos nomeando 
um artivismo musical de gênero deu-se durante 
uma festa/debate/show na sede na Casa da Luz 
(SP) promovida pela Ocupação [SEXX-BBOX]. 
Também já havíamos percebido, no projeto de 
pesquisa “Você marcha para quê? Sentidos do ati-
vismo juvenil nas culturas comunicacionais e do 
consumo” (2013/2015), e em consonância com 

estudos de outros juvenólogos ibero-america-
nos e latino-americanos, a centralidade notável 
da mobilização por parte de jovens ativistas de 
narrativas e linguagens artísticas, tecnológicas e 
midiáticas às quais agregavam, e não sem comple-
xidade ou contradições, formas e expressões do 
entretenimento (ver ROCHA, 2016). Pesquisas 
que desenvolvi nas últimas duas décadas sobre 
as culturas juvenis e as teorias da imagem, fo-
cando as condições de politicidade e visibilidade 
(ROCHA, várias datas) que daí podem imergir, 
trataram de alguns aspectos que são agora reto-
mados, mas em condição de maior maturidade e 
abrangência reflexiva.   

Refletir cuidadosamente sobre as implicações e 
as condições contemporâneas do artivismo im-
bricado na cultura pop nos permitirá solidificar 
um percurso de investigação que se iniciou em 
meu mestrado, em que analisei o graffiti e a pi-
chação em São Paulo, chegou a nosso estágio 
pós-doutoral, em que mapeei iniciativas cultu-
rais e artísticas de enfrentamento do ciclo da 
violência no Brasil, e permeou as pesquisas que 
desenvolvi em meus primeiros anos de inserção 
no PPGCOM-ESPM e que resultaram em uma 
série de publicações.

Retomando preocupações anteriores interessa 
refletir sobre os novos regimes de consumo de 
imagens e sonoridades arregimentadas pelas pro-
duções dos artivismos estudados e considerando 
os contratos de leitura estabelecidos com suas 
audiências expandidas. Em direção similar, indaga-
mos sobre os impactos e tônicas de abordagem do 
debate sobre representatividade, extremamente 
presente nas falas públicas destas/es artivistas. Ou 
seja, parece-nos importante distinguir a luta por 
representatividade do rechaço à representação 
(por outrem) das diferenças. Novamente, cabe 
mencionar idiossincrasias e posturas particulares, 
que podem ser complementares ou absolutamen-
te dissonantes, no contato e presença de cada ar-
tivista junto aos meios massivos (em programas 
de auditório e campanhas publicitárias, por exem-
plo), ao campo do entretenimento extra-musical 
(como em filmes documentais ou ficcionais) e ao 
universo do consumo, tanto como consumidores 
culturais, de bens e de serviços, quanto como 
compradores, ou como protagonistas de campa-
nhas publicitárias. 
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Para esta etapa da pesquisa será priorizado um 
corpus específico, composto por quatro sujeitos 
de investigação, a saber, a poliartista travesti Linn 
da Quebrada; o fusion-rapper gay negro Rico Da-
lasam; a drag diva-pop Gloria Groove e a rapper 
não-binária Triz Rutsatis. Diferentes relações com 
o periférico, a cidade, o corpo, o gênero, as ques-
tões raciais, a música, o consumo e o mainstream 
audiofonográfico são estabelecidas por cada artis-
ta. Embora todas e todos sejam jovens, não será 
este um recorte analítico privilegiado nesta etapa. 
Não nos parece até o momento justificável enqua-
drá-los em algum tipo de recorte geracional. Esta 
não é a tônica de sua fala, a temática de suas músi-
cas e narrativas públicas, nem o ordenador de suas 
políticas de resistência e inserção social. Contudo, 
não perderei de vista a importância da mobilização 
de diferentes tecnologias de comunicação e infor-
mação na constituição de seu repertório, na ela-
boração e divulgação de suas músicas, nos contex-
tos de recepção e nas audiências que se articulam 
no processo de consumo destas audiovisualidades 
artivistas. Canclini, Urteaga e Cruces (2012) refle-
tindo criticamente sobre as relações propositivas 
de jovens ibero-americanos no cruzamento entre 
tecnologias, cultura e ação empreendedora, serão 
leituras importantes para problematizar as inter-
relações entre artivismo e implicações econômi-
cas de práticas culturais. 
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Ética, consumo e privacidade digital

Em 2018, segundo o “Internet World Stats”, mais 
da metade da população mundial tinha acesso à 
Internet. Com efeito, entre 2000 e 2018, expe-
rimentamos um crescimento global de 1066% no 
número de internautas. A transição para uma so-
ciedade em rede, no entanto, como afirma Cas-
tells (2009), não tem sido capaz de apagar as assi-
metrias entre países e regiões. Enquanto 85% da 
população europeia tem acesso à rede global de 
computadores apenas 39% dos africanos podem 
dizer o mesmo. Números que indicam uma bre-
cha, mas que ocultam outra: na medida em que 
99,2% dos noruegueses têm acesso à rede apenas 
66,3% dos búlgaros podem dizer o mesmo; 85% 
dos quenianos têm acesso à internet enquanto a 
mesma chega apenas para 6,3% da população de 
Guiné-Bissau. A despeito desta brecha digital e do 
fosso que separa quem acessa (e o que se pode 
acessar em cada lugar), é forçoso admitir que ex-
perimentamos um processo de expansão das re-
des sociotécnicas e das tecnologias da informação 
e da comunicação (TICs). 
 
A progressiva presença da internet nas nossas vidas 
tem transformado a maneira como vivemos a vida 
e experimentamos o cotidiano. Da mediação de 
aplicativos para encontrar o par perfeito, chamar 
um táxi ou comprar uma entrada para o cinema, 
grande parte do nosso dia-a-dia passa por alguma 
rede digital. O desembarque da chamada Internet 
das Coisas em nossas vidas possibilitará um maior 
aprofundamento desse processo. Não precisare-
mos mais fazer, por exemplo, a lista de compras do 
supermercado. Ao notar a falta de um produto ou 
outro, a sua geladeira ordenará a compra. Carros 
autônomos já não parecem uma realidade muito 

Ética é incerteza. Entendê-la como tal representa um importante passo  
para ir além do que estabelecem códigos, normas ou o senso comum

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Um estudo sobre as dimensões e conflitos éticos  

da privacidade digital.

O que aprendemos? 
Que não há respostas prontas. Que é preciso ir  

além do senso comum e das respostas automatizadas 

sobre as políticas de consentimento. 

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
A publicidade e o marketing baseado em dados  

ou no comportamento on line podem ganhar  

novos contornos se pensados a partir dos conflitos  

e paradoxos éticos que geram. A multiplicidade  

de pontos de vista representa não apenas o abandono 

do senso comum, mas uma oportunidade para que o 

pensamento crítico dê robustez às ações cotidianas.
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distante. Sistemas baseados no rastreamento dos 
seus dados determinam o horizonte publicitário ou 
jornalístico do que você lê e consome.  
 
Frente a isso uma miríade de questões éticas 
emergem com grande força, dentre as quais des-
tacam-se os conflitos gerados em torno da priva-
cidade e de como essas redes urdidas pelas TICs, 
a partir de nossos dados, favorecem o exercício 
de práticas de vigilância que nem mesmo Jeremy 
Bentham ousou plasmar em sua proposta sobre 
o panóptico. Antes de discuti-las, contudo, é pre-
ciso revisar, ainda que brevemente, de que ética 
falamos. Trata-se de um importante ponto de par-
tida para enfocar a nossa proposta, de pensar os 
desafios da privacidade digital a partir de questões 
éticas e comunicacionais.

Ética para que ou para quem? 
Falar de ética nem sempre é fácil e pouco costuma 
agradar. Isso porque, equivocadamente, existem 
pessoas que ainda acham que a ética é coisa de ga-
baritos, de cumprir leis, aplicar códigos ou respei-
tar mandatos. Pior ainda, chega-se a acreditar que 
existe apenas uma ética. Única e verdadeira. Como 
aponta Quintana (2014, p.4), “não há verdade ou 
falsidade no mundo da moral, há apenas opiniões 
subjetivas, e isso diante de teorias e autores que 
defendem o contrário”.
 
A ética nos lembra que somos humanos. Imper-
feitos. E nos permite exercitar aquilo que nos 
faz humanos. Assim, julgar a conduta de alguém 
com base em valores particulares (por exemplo, 
a partir das tuas crenças e não da pessoa em 
questão) pouco ou nada acrescenta ao terreno 
da ética. Ao contrário do que possa indicar o 
senso comum, a ética requer a liberdade como 
fundamento central. 
 
Em síntese, ao trazermos à baila a ética, entramos 
no movediço terreno das contradições e parado-
xos. Como aponta o filósofo francês Edgar Morin 
(2005), quando se trata de cumprir ou não um 
simples dever, a questão não deve ser vista como 
um problema ético e sim do âmbito da coragem 
(ou da sua ausência) para enfrentar uma determi-
nada situação. No entanto, quando dois deveres 
contrapostos se manifestam frente a uma mesma 
situação, descortinamos um espaço para o flores-
cer da ética. 

A ética nos permite pensar se uma determinada 
ação contribui para o bem comum. Mas quem dita 
o que é o bem comum?  Todos nós, em um processo 
eminentemente comunicacional. Pelo uso da lingua-
gem. Pelas interações e trocas. Por isso mesmo a éti-
ca não pode ser imposta. É fruto de negociações, de 
acordos intersubjetivos que, de tempos em tempos, 
são revistos à luz das transformações culturais.

O algoritmo da moral 
Os desafios que a vida conectada ou em rede nos 
traz é, como dissemos, um convite para pensar 
questões éticas. Incômodas e nem sempre com 
respostas satisfatórias. Em um mundo de respos-
tas prontas para questões complexas, o exercício 
humano da ética é, para muitos, um escolho. Uma 
barreira para o desenvolvimento do comércio. 
Para a política. Para o marketing. Uma tremenda 
insegurança. Por isso mesmo, buscam equivocada-
mente gabaritos. Códigos que permitam uma con-
duta ajustada a valores pré-estabelecidos. A ser 
possível, forjados por um algoritmo qualquer.  Mas, 
como afirmado anteriormente, a ética é coisa hu-
mana. Aceitar as incertezas em um mundo pauta-
do por binarismos e automatizações é, talvez, um 
grande passo para enxergar os problemas éticos 
que permeiam as redefinições do orbital daquilo 
que entendemos por privacidade.

Privacidade não é algo que escondemos
Duas linhas fundamentais marcam o debate con-
temporâneo sobre a questão da privacidade. De 
um lado, entende-se a mesma como um direito 
fundamental, uma garantia constitucional e basi-
lar para as democracias contemporâneas; de ou-
tro, como um obstáculo ou como um instrumento 
para o mercado. No primeiro dos casos, o debate 
é eminentemente jurídico, ainda que não se limite 
a esse campo do saber. Destacam-se, por exemplo, 
o Regulamento Geral sobre a Proteção de Dados, 
na União Europeia (GDPR, em inglês) ou, no caso 
do Brasil, o Marco Civil da Internet. Por sua vez, 
no segundo dos casos a proteção ou entendimento 
de que a privacidade é um direito é vista, em cer-
ta medida, como um obstáculo para o desenvol-
vimento do mercado. Em uma pesquisa realizada 
com gerentes e diretores de marketing ou publici-
dade digital, Rodarte (2018) identificou que alguns 
gestores apontavam que, por conta das políticas 
de privacidade, eram impedidos de oferecer aos 
consumidores experiências exclusivas, “aquilo que 

C O M U N I C A Ç Ã O  E  P R Á T I C A S  D E  C O N S U M O
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o consumidor queria”. Obviavam, claramente, que 
nem sempre o consumidor pedia e que, goste-se 
ou não, há questões éticas que vão além do que 
estabelece a letra fria da lei. 
 
Permeia este debate a visão de que, com a vida 
conectada em rede eliminamos a privacidade. Im-
portantes autores, em especial no mundo anglo-
saxão, defendem a chamada “post-privacy”. Dito 
de outro modo, que não há mais espaço para a 
privacidade. Que apenas precisaria de privacidade 
quem ainda tem algo a esconder num mundo no 
qual todos temos acesso a quase tudo. Destaca-
se, por exemplo, a visão de Weigend (2017) para 
quem, em um mundo pós-privacidade, em vez de 
lutar por questões éticas ou jurídicas para proteger 
a privacidade, devemos “empoderar” a agencia das 
pessoas, de tal forma a que todos possam ganhar 
dinheiro com os seus próprios dados pessoais e 
não apenas as grandes corporações.  
 
Essa tese, obviamente, desconhece ou ignora o que 
descrevemos como ética e, parte do pressuposto 
de que a privacidade é algo perdido. Talvez a criti-
ca mais contundente a teses como essa seja a feita 
por Greenwald (2014), o jornalista que, junto com 
a cineasta Laura Poitras, contou ao mundo o caso 
do ex-agente da National Security Agency (NSA) 
Edward Snowden. Para este autor, sempre precisa-
remos de um espectro de privacidade. É um dos di-
reitos fundamentais. Se acreditamos no modelo de 
democracia liberal que nos trouxe até aqui, devería-
mos defendê-la como um de seus pilares de susten-
tação. Privacidade, para o livre pensar e expressar 
das ideias. Para garantir o que somos e, inclusive, o 
que consumimos. Para comunicar livremente. Sem 

imposições. Protegidos das redes públicas e priva-
das de vigilância que, como revelou Snowden, inter-
ferem nas nossas vidas em escala planetária.   

Nem distópicos, nem utópicos
Os conflitos éticos da redefinição ou da luta pela 
manutenção do que entendemos por privacidade 
desemboca em muitos paradoxos. Encontramos vi-
sões pessimista, que relatam uma luta desigual entre 
empresas e consumidores-cidadãos ou otimistas, da-
queles que vislumbram nos novos conflitos oportuni-
dades para o surgimento de novos negócios. 

Ao longo de quase toda a história da filosofia mo-
ral e política, até a chegada da modernidade, pre-
dominaram nas reflexões sobre a privacidade uma 
moralidade negativa. McStay (2015) aponta para o 
fato de que não foi até o século XIX que a priva-
cidade deixou de ser vista como algo moralmente 
ruim. Os gregos, por exemplo, sempre alabaram a 
vida pública, o exercício da mesma na polis, como 
virtuoso, confinando os idees (vem daí a palavra 
idiota) - aqueles que não poderiam exercer uma 
vida pública - no espaço privado. A vida moderna 
redefiniu e separou a vida pública daquela chama-
da privada a partir de linhas claras, consagradas na 
definição de Warren e Brandeis (1890) como o “di-
reito a ficar a sós” ou a se ter um espaço no qual 
nós estaríamos protegidos da vida pública. Surge aí 
a ideia do consentimento. Dos pactos entre partes 
como uma das linhas divisórias para as fronteiras 
entre o público e o privado.
 
A definição moderna perdurou até que, nas últimas 
três décadas, os usos, consumos e apropriações 
das TICs bagunçassem tudo novamente. Porém, 
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curiosamente, tentamos manter nos dias atuais 
um modelo de privacidade moderno, baseado no 
consentimento. É preciso, entendemos, ir além do 
mesmo. Caso contrário não enfrentaremos os de-
safios éticos que se apresentam.

Para além do consentimento
O confronto da ética com a privacidade está pre-
sente na vida e no cotidiano de cada um de nós, 
sem distinção. Basta estar presente no mundo digi-
tal, basta estar na rede. 
 
O consumo de inúmeros sites, aplicativos ou com-
putadores, por exemplo, nos exige o consentimen-
to prévio a políticas de privacidade que poucas ve-
zes lemos e quase sempre não entendemos. Sem a 
aceitação das mesmas nada pode ser consumido no 
ciberespaço. Caímos numa ética do tudo ou nada. 
Não consentir supõe não consumir. Aceitar, muito 
mais do que um clique, representa arcar com as 
consequências implícitas de políticas de privacida-
de, muitas vezes sob as quais erguem-se verdadei-
ras redes públicas e privadas de vigilância e contro-
le daquilo que fazemos e nem sempre queremos 
expor ao público. 
 
Por sua vez, os usos e consumos que fazemos das 
novas tecnologias da informação e da comunica-
ção trazem inúmeros benefícios para a construção 
de novos espaços públicos em prol de uma vida 
boa na polis. No campo da educação, da saúde ou 
da alimentação, no compartilhamento de conheci-
mentos, na construção de redes de solidariedade 
e cooperação, na implementação de processos 
de participação política e dinâmicas cidadãs, en-
tre outros milhares de exemplos, as redefinições 
daquilo que se entendia por privacidade abre um 
novo leque de possibilidades para a ação pública. 
O controle da política e a vigilância da mesma, por 
exemplo, inegavelmente convidam à construção de 
uma cidadania mais ativa. Ativismos e militâncias 
que, paradoxalmente,  podem ser grandes opor-
tunidades éticas para o exercício das liberdades e 
para a regeneração das democracias ou sumários 
desastres, como nos casos da disseminação de con-
teúdos violentos ou do chamado discurso do ódio. 
 
Todos esses temas estão presentes nas discussões 
que fazemos na obra “Éticas em rede: políticas de 
privacidade e moralidades públicas” (Peres-Neto e 
Botella, 2018) assim como na produção de posts 

no Observatório “Ética de Bolso” (eticadebolso.
com.br). Espaços nos quais um grupo de 12 pesqui-
sadores da ESPM vem tentando, se não encontrar 
soluções, levantar debates que permitam religar o 
debate da ética com a privacidade digital.
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Grupo de pesquisa Deslocar 

A pesquisa científica é um modo de conhecimento 
do mundo baseado no uso de métodos. Ela se di-
ferencia do senso comum quando busca conhecer 
a realidade, de modo aprofundado e crítico, com o 
objetivo de transformá-la para que se torne mais jus-
ta, igualitária e cidadã. Por exemplo, podemos dizer 
que o consumo, um dos temas de nossas pesquisas, 
é normalmente compreendido como algo utilitarista 
ou supérfluo.  No entanto, para além desse senso 
comum, que costuma associar consumo a consu-
mismo, a pesquisa científica ajuda a entender que 
consumir é também uma experiência de interação e 
comunicação, parte de nossa vida social. 

A interculturalidade e a cidadania, outros dois 
conceitos que orientam as pesquisas científicas 
de nosso grupo, nos ajudam a compreender que 
a sociedade – assim como seus diferentes campos 
profissionais, dentre eles a Publicidade e o Jorna-
lismo – são espaços de coexistência de diferentes 
culturas e identidades (nacionais, raciais, de gêne-
ro, de classe, de geração, etc.). Isso nos coloca a 
necessidade de refletir sobre os conflitos que po-
dem resultar da diversidade e sobre a necessidade 
de estabelecer espaços de comunicação entre as 
culturas, de modo não somente a reconhecer es-
ses conflitos, mas igualmente promover práticas 
de cidadania. Inspirados por essas reflexões, nos 
quase cinco anos de existência do Grupo de Pesqui-
sa Deslocar (https://deslocar3ci.wordpress.com/), 
desenvolvemos pesquisas sobre comunicação e 
consumo em diálogo com setores e organizações 
sociais que atuam junto a migrantes e refugiadas/os 
na cidade de São Paulo e em outras cidades globais 
(como Londres e Barcelona). Temos analisado os 
processos de cidadania de imigrantes internacio-

Interculturalidade, comunicação, consumo e cidadania

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
A pesquisa científica é um modo de conhecimento  

do mundo baseado no uso de métodos. Busca 

conhecer a realidade, de modo aprofundado  

e crítico, com o objetivo de transformá-la em  

favor da qualidade de vida e da cidadania.

O que aprendemos? 
A sociedade é um espaço de diferença, pluralidade  

e conflito que pode ser estudado e transformado 

pela pesquisa.

O conhecimento científico deve retornar  

aos setores sociais e profissionais que colaboram  

na sua produção.

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
Em projetos e ações envolvendo três eixos:

a) Comunicação, consumo e diversidade cultural  

em contextos empresariais e organizacionais, 

incluindo as organizações sociais;

b) Inclusão da diversidade cultural em contextos 

organizacionais do jornalismo, da publicidade  

e de outras áreas da comunicação; 

c) Educação para a mídia orientada à diversidade 

cultural e à cidadania, em contextos educativos 

públicos e privados.
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nais pelo ponto de vista das identidades de gênero 
(de mulheres e de pessoas LGBTIQ+) e das identi-
dades regionais (como as relacionadas à migração 
nordestina). Em nossas pesquisas, também temos 
refletido sobre a discriminação racial na publici-
dade de organizações transnacionais, a partir, por 
exemplo, das interações de usuários da plataforma 
Airbnb nos Estados Unidos e Brasil, na migração 
de cidadãos de países como Haiti para o Brasil, ou, 
ainda, como as questões raciais e de gênero que 
aparecem no consumo de redes sociais por jovens 
na cidade de São Paulo.

Outro foco de interesse é conhecer como imigran-
tes e refugiados usam as tecnologias digitais em 
seus processos de inserção em São Paulo, como, 
por exemplo, na busca de informações sobre a ci-
dade, para a obtenção de trabalho e em atividades 
de empreendedorismo.

Os resultados desses estudos têm reafirmado a 
importância de nos orientarmos por duas premis-
sas no desenvolvimento da pesquisa científica:
a)   O contato e a aproximação direta com a rea-

lidade e o cotidiano das cidades, das pessoas 
e dos contextos profissionais, especialmente 
daqueles que, por serem “diferentes” de nós, 
pesquisadoras e pesquisadores, fazem da reali-
dade um espaço de diferença e pluralidade. Por 
conta disso, privilegiamos a pesquisa empírica 
(e não apenas teórica) e metodologias qualita-
tivas, como o estudo de caso, a etnografia, a 
observação, diferentes tipos de entrevistas e o 
grupo focal;

b)   Acreditamos que o conhecimento científico 
deve retornar à sociedade e aos setores sociais 
e profissionais que colaboram na sua produção, 
tendo em vista que o Brasil é um país que investe 
no financiamento público da pesquisa científica.

Com base nessas duas premissas, os pesquisadores, 
docentes e discentes de pós-doutorado, doutora-
do, mestrado e graduação que atuam no Grupo de 
Pesquisa Deslocar vem utilizando os resultados de 
suas pesquisas para realizar distintas ações e proje-
tos junto a setores sociais e profissionais públicos e 
privados, conforme relacionamos a seguir:
•  Plataforma de Mídias de Imigrantes de São Paulo: 

projeto de extensão, lançado em 2016 e desenvol-
vido em parceria com o Museu da Imigração do 
Estado de São Paulo. Trata-se de um acervo digital 
de mídias produzidas por grupos migratórios de 
diferentes nacionalidades estabelecidos na cidade 
de São Paulo a partir de 1990. A plataforma está 
disponível para consulta pública no site do Museu 
da Imigração (http://midiasdemigrantesdesp.com.
br/) e registra, atualmente, 190 mídias produzidas 
por imigrantes de diferentes nacionalidades.

•  Elaboração, para publicação em 2019, do Guia de 
 Cinema e Migrações Transnacionais, um mate-
rial didático de apoio orientado ao trabalho de 
educadores e outros profissionais que atuam em 
setores públicos e privados.

•  Realização de trabalho voluntário de consultoria 
de comunicação para a Lewisham Refugees and 
Migrants Network (Londres), em 2018. 

•  Realização de trabalho voluntário como professor 
de língua portuguesa para imigrantes e refugiadas/
os na Missão Paz, em São Paulo, em 2017 e 2018.

•   Realização de Oficina sobre Mídia e Migrações no 
Seminário Internacional de Migrações e Refúgio, a 
convite da Cáritas, ministrada pela coordenadora 
do grupo de pesquisa, em Brasília, em 2018.

•  “Mídias e migrações transnacionais: produzindo 
visibilidades, imaginários e resistências”, aula mi-
nistrada na segunda edição do curso São Paulo de 
Todos os Imigrantes, promovido pela Escola do 
Parlamento da Prefeitura de São Paulo e pelo Mu-
seu da Imigração de São Paulo, no ano de 2015.

•  Curso “Cidadania, interculturalidade e migrações 
- imagens e representações”, ministrado no Ci-
clo Cosmopolitismo do Centro de Formação do 
SESC São Paulo, em 2015.

•  Oficinas de capacitação em rádios comunitárias 
dirigida a comunicadores bolivianos da cidade de 
São Paulo, realizadas em 2015.

C O M U N I C A Ç Ã O  E  P R Á T I C A S  D E  C O N S U M O
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A partir dessas ações, os docentes e discentes do 
GP Deslocar vêm reunindo experiências que po-
derão ser utilizadas na cooperação futura com ou-
tros setores da sociedade e do mercado nos três 
seguintes eixos de atuação:
•  Comunicação, consumo e diversidade cultural em 

contextos empresariais e organizacionais, incluin-
do as organizações sociais;

•  Inclusão da diversidade cultural em contextos orga-
nizacionais e profissionais das áreas do jornalismo, 
da publicidade e demais áreas da comunicação; 

•  Educação para a mídia orientada à diversidade 
cultural e à cidadania, em contextos educativos 
públicos e privados.

Sobre nossas pesquisas em andamento

Coordenadora

PROF. DR. DENISE COGO
•  Comunicação, consumo e cidadania das migrações 

transnacionais: ativismos e usos da internet por 
haitianos e haitianas no Brasil (Bolsa Produtivida-
de Pesquisa - Conselho Nacional de Desenvolvi-
mento Científico e Tecnológico - CNPq).

•  Brasileiros na Espanha: usos de mídias digitais e 
narrativas sobre migração e identidades (trans) 
nacionais em contextos de crise econômico-po-
lítica (Bolsas de Pesquisa no Exterior - Fundação 
de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo - 
FAPESP).

Pós-doutorado

PROF. DR. BRUNO FUSER (UFJF)
•  Processos e dinâmicas na produção de mídias 

digitais de comunidades haitianas na região da 
Grande São Paulo. 

Doutorado

HADRIEL THEODORO
•  (In)visibilidades sociocomunicacionais nas vivên-

cias de imigrantes e refugiadas/os LGBTQI+ na 
cidade de São Paulo (Fundação de Amparo à Pes-
quisa do Estado de São Paulo - FAPESP e ESPM).

RENATO MADER 
•  Juventude, comunicação e cidadania: Formas de 

representação e representatividade política do jo-
vem urbano a partir de sua prática comunicacional 
cotidiana (ESPM).

VIVIANE RIGEL
•  Cosmopolitismo em panoramas móveis: Co-

municação, práticas de consumo e cidadania de 
sujeitos em mobilidade no contexto das cidades 
globais São Paulo e Londres (Coordenação de 
Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - 
CAPES).

Mestrado

CAMILA BEZERRA ARAGON 
•  Quem nós aceitamos? Narrativas de reconhecimen-

to na publicidade em contexto multicultural: o caso 
#WeAccept/Airbnb (Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior - CAPES).

MARIANA GURGEL GODEIRO
•  Histórias em trânsito: tradução de cartas de mi-

grantes em produtos comunicacionais. pelo cole-
tivo teatral “Estopô Balaio” (ESPM).

Graduação

JULIA TILL GOMES, LIZ DEMESTRI MESQUITA E 
VITOR TATSCH CARNEIRO PERES   
•  Representação da mulher na publicidade: Uma análi-

se da comunicação da marca Dior no Instagram 
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Sobre nossas pesquisas concluídas

Pós-doutorado

PROF. DR. CRISTÓVÃO ALMEIDA (UFMT)
•  Haitianos no Brasil e a sua relação com comu-

nicação, consumo e trabalho (2017) (Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tec-
nológico - CNPq).

NATÁLIA LEDUR ALLES
•  Comunicação, consumo e mulheres migrantes no 

brasil: ativismos, usos de TICs e cidadania (2018) 
(Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico - CNPq).

SOFIA ZANFORLIN  
•  Migração, experiências de comunicação, intercul-

turalidade e consumo cultural em São Paulo: um 
estudo sobre o Migraflix (2017).

Mestrado

HADRIEL THEODORO
•  Transgeneridade, mídia e consumo: um estudo de 

caso das políticas de visibilidade midiática de Laer-
te Coutinho (2016) (Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior - CAPES).

MATEUS ALVES PÁSSARO
•  Retratos da migração transnacional na cidade de 

São Paulo: um estudo sobre o consumo imagético 
da exposição fotográfica Somos todos imigrantes 
(2017) (ESPM).

PRISCILLA SILVA DE OLIVEIRA
•  Comunicação, representação e migração feminina: 

um estudo de caso do grupo de rappers bolivianas 
Santa Mala (2018) (Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior - CAPES).

Iniciação Científica

EVERTON MATHEUS 
•  Comunicação, consumo e cidadania das migra-

ções transnacionais: ativismos e usos da internet 
por haitianos e haitianas no Brasil (2018) (Con-
selho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico - CNPq).

Graduação

LÍGIA MONACHINI DE CARVALHO
•  Mídia, identidade, infância e consumo: Uma análi-

se da rede social GromSocial (2016).

MIRNA AKEMI TANAKA
•  Kdramas: um estudo sobre recepção da série sul-

coreana IRIS, Organização Secreta Coreana no 
Brasil (2015).

Colaboradores nacionais

CATARINA FARIAS OLIVEIRA  
(Universidade Estadual do Ceará; Universidade  
Federal do Ceará).
CRISTÓVÃO DOMINGOS DE ALMEIDA  
(Universidade Federal do Pampa).
EVERTON MATHEUS  
(ESPM - bolsista do programa PIBIC-CNPq).
LILIANE DUTRA BRIGNOL (UFSM).
MATHEUS ALVES PÁSSARO (ESPM). 
NATÁLIA LEDUR ALLES 
RAFAEL TASSI TEIXEIRA (UTP). 
SOFIA CAVALCANTI ZANFORLIN (NIEM-RJ).

Colaboradores Internacionais

AMPARO HUERTAS BAILÉN
Universidade Autônoma de Barcelona (Espanha).
ISABEL FERIN CUNHA
Universidade de Coimbra (Portugal).
JESSICA RETIS
California State University Northridge (EUA).
MAURÍCIO NIHIL OLIVERA CAJIGA
Universidad de la Republica (Uruguai).
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Divulgação na mídia da Plataforma de 
Mídias de Imigrantes de São Paulo

RÁDIO CBN
http://cbn.globoradio.globo.com/default.htm?url=/
programas/cbn-sao-paulo/2016/12/17/PARCERIA-
-ENTRE-ESPM-E-MUSEU-DA-IMIGRACAO-
-LANCA-MIDIAS-DE-MIGRANTES.htm 

MIGRAMUNDO
http://migramundo.com/plataforma-de-midias-imi-
grantes-de-sao-paulo-estreia-com-119-acoes-ca-
dastradas/ 

PRESSENZA
Agência Internacional de Notícias
http://www.pressenza.com/pt-pt/2016/12/plata-
forma-de-midias-imigrantes-de-sao-paulo-es-
treia-com-119-acoes-cadastradas/?utm_sour-
ce=feedburner&utm_medium=email&utm_cam-
paign=Feed%3A+pressenza%2FstEY+%28Not%-
C3%ADcias+da+Pressenza+IPA+em+portugu%-
C3%AAs%29 

AGÊNCIA DE NOTÍCIAS BRASIL-ÁRABE
http://www.anba.com.br/noticia/21873593/servi-
cos/plataforma-reune-midias-feitas-por-imigran-
tes/?indice=20 

REVISTA DO MUSEU
https://www.revistamuseu.com.br/site/br/noti-
cias/nacionais/1819-16-12-2016-espm-e-museu-
do-imigrante-lancam-midias-de-imigrantes-de-
sao-paulo.html 
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Memória e consumo

Lembrar de repente de um amigo de infância ao 
sentir o cheiro da chuva em dia de sol, comprar 
um móvel retrô para aquele canto sem graça da 
sala, rever um filme marcante. Estas e outras 
ações cotidianas nos colocam diante de um pro-
cesso neurobiológico, mas também sociocultural: 
o processo mnemônico. Melhor dizendo, colo-
cam-nos diante dos desafios da memória.  

Fenômeno complexo que tem merecido pesqui-
sas e investimentos econômicos das ciências duras 
às biológicas, a memória pode ser compreendida 
do ponto de vista das Ciências Humanas, Sociais 
e Comunicacionais. Entretanto, diferentemente da 
programação genética que permite que mesmo se-
res muito pequenos, como as aplysias, espécie de 
lesma-do-mar, tenham memória, nas culturas e nas 
sociedades, a memória não é genética tampouco 
hereditária. Aquilo que as culturas se lembram, ou 
se esquecem, é fruto de uma operação delicada que 
envolve selecionar informações e transmiti-las por 
meios, suportes e linguagens diferentes. Um bom 
exemplo é aquele ditado que nossos avós diziam, 
repetido por nossos pais, ensinado a nossos filhos. 

Cultura é memória
A repetição dentro de nossa família, e, provavel-
mente, em muitas outras, tornou possível que o 
dito amoroso e exemplar permanecesse na cultu-
ra atravessando as dobras do tempo, tornando-se 
memória. Podemos dizer que foi a tradição oral 
a responsável por esta permanência. Mas a tradi-
ção não é a única forma de transmitir determina-
da informação de modo a torná-la patrimônio da 
memória. Textos impressos, audiovisuais e digitais 
fazem circular informações de maneira diversa.
 

O diálogo entre memória e mercado não é simples. Identificamos  
dois movimentos: o consumo de memórias e as memórias evocadoras  
de consumos

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Pesquisas que têm como fundamentos  

as relações entre a memória sociocultural,  

a comunicação e o consumo.

O que aprendemos? 
Cultura é memória, uma inteligência coletiva.  

A memória é social e dinâmica, sempre pronta  

a ganhar novas significações.

Aprendemos que nas culturas do consumo podemos 

consumir memórias, nostalgias, o próprio tempo. E 

também que a memória, em sua face subjetiva  

e emocional, pode evocar consumos.

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
Profissionais do mercado devem estar atentos  

ao seu tempo e fazer diagnósticos e prognósticos  

dos movimentos da cultura, e, consequentemente  

do que é produzido como memória. 

Práticas jovens, espaços de lazer e consumo,  

moda, produção midiática, entretenimentos fazem  

uso dos imperativos da memória. Profissionais 

antenados podem usufruir destas pesquisas.

C O M U N I C A Ç Ã O  E  P R Á T I C A S  D E  C O N S U M O
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O ditado popular que circulou no âmbito fami-
liar, torna-se ele mesmo um texto da cultura 
que foi capaz de permanecer e gerar novas sig-
nificações, como quando são usados em títulos 
de filmes, em peças publicitárias, em memes, 
etc. Essa dinâmica se dá com todos os elemen-
tos da cultura e permite afirmar que a cultura 
é memória não hereditária formada por textos 
– não apenas no sentido verbal. Textos têm me-
mória e a memória se torna o motor da vida so-
cial, cultural e comunicativa, o que Iuri Lótman 
(1996) denominou por semiosfera.

As memórias individuais, como os ditados pro-
feridos na intimidade da família, compõem uma 
memória coletiva, pois circulam também nas pro-
duções midiáticas ou em práticas culturais mais 
amplas. Contudo, a memória coletiva é lugar de 
disputa e de embate de forças justamente por-
que se faz por meio da seleção, isto é, de esco-
lhas que geram hierarquias. Nossa capacidade de 
lembrar fica igualmente sujeitada ao que é posto 
socialmente como memória. Pensemos no que é 
escolhido para ser notícia e constituir a memória 
daquele dia, daquela semana e das retrospectivas 
de final de ano nas mídias. Há sempre escolhas 
e intenções que proporcionam saberes, enten-
dimentos sobre o mundo. Tais saberes são as 
memórias produzidas pelos jornais, revistas, im-
pressas ou digitais. Por isso, Michael Pollak (1989) 
fala-nos sobre silenciamentos e apagamentos ao 
enfatizar que além de disputada, a memória pode 
ser manipulada. Do mesmo modo, pode haver 
“abusos da memória”, como afirma Paul Ricoeur 
(2007) ao evidenciar que, muitas vezes, há im-
perativos para lembrar e um dever de memória 
cujas motivações são inúmeras.

A aceleração da vida graças às tecnologias, como 
os dispositivos móveis que nos conectam a tan-
tas situações ao mesmo tempo, mantendo-nos 
permanentemente ligados a espaços e tempos 
diferentes e simultâneos, proporcionando a sen-
sação de um eterno presente, é considerada um 
dos motivos para a ascensão deste imperativo do 
lembrar. A aceleração, para alguns pesquisadores, 
destruiria a memória, e, por certo, a obsessão 
por lembrar poderia significar um sintoma deste 
medo do esquecimento trazido pela aceleração e 
velocidade, e, uma forma, ainda que simbólica e 
imaginária, de superá-lo.

Memória e Consumo
Embora não se esgotem as leituras sobre o porquê 
das sociedades atuais, ao menos as marcadas pela 
centralidade das mídias e do consumo, quererem 
ou precisarem tanto lembrar, o fato é que o mer-
cado, este agenciamento de pessoas e instituições 
ligadas aos fluxos do capital, pode tomar para si a 
tarefa de alimentar estes sintomas ou desejos, e, 
dessa maneira, transformar  a memória em objeto 
de consumo, em mercadoria.  

Mas o diálogo entre memória e mercado não é 
tão simples como parece. Identificamos, ao me-
nos, dois movimentos: o consumo de memórias 
– quando as memórias se materializam em merca-
dorias, e, de outro modo, quando a memória – em 
sua face subjetiva e emocional, provoca consumos. 
As investigações que o grupo de pesquisa em Me-
mória, Comunicação e Consumo, MNEMON, do 
Programa de Comunicação e Práticas de Consu-
mo (PPGCOM-ESPM/CNPq), têm desenvolvido 
se preocupam em analisar situações e fenômenos 
em que memória, tal como descrevemos até aqui, 
comunicação e consumo podem dialogar. 

As pesquisas do Mnemon e o mercado 
Desde 2012, temos coordenado projetos coleti-
vos, em que todos os membros do grupo parti-
cipam, e, também pesquisas individuais ligadas às 
dissertações ou teses, em que o estudante realiza 
individualmente sob supervisão.

Os projetos coletivos têm tratado sobre práticas 
de jovens urbanos que se valem de fantasias e ade-
reços, muitas vezes produzidos por eles próprios, 
para representarem personagens vindos de sé-
ries, narrativas, desenhos animados e histórias em 
quadrinhos japonesas, animês e mangás respecti-
vamente, e estadunidenses: os HQs. Esta prática 
chamada cosplay, costume play; em língua portu-
guesa, roupas de brincar, diz respeito à perfor-
mance dos jovens, pois além de se vestirem, atuam 
como seus personagens favoritos. Reúnem-se em 
eventos específicos, como a Comic-Com Expe-
rience, Anime Friends, entre outros encontros, e 
ali desfilam personagens de narrativas midiáticas 
que são memórias construídas por meio de práti-
cas de consumo.

Identificamos o consumo midiático, tal qual o ato 
de assistir aos animes ou a séries audiovisuais, ler 



45

os mangás, HQs ou livros, o consumo de mate-
rialidades que envolve a compra, a montagem de 
roupas e artefatos para fazerem o cosplay, sempre 
revestidos pela memória afetiva e, claro, sociocul-
tural. Camadas de memória são acionadas, como 
a memória midiática, isto é, tudo o que compõe 
o repertório de narrativas conhecidas para que o 
jovem possa selecionar/escolher determinado per-
sonagem para representar com seu cosplay, como 
o que vemos abaixo.

Igualmente a memória biográfica está presente, 
pois os jovens se remetem às suas histórias de vida 
para explicarem quais as razões que os levam a 
escolher, dentre tantos, este ou aquele persona-
gem para fazer o cosplay. Estas práticas aquecem 
mercados voltados aos produtos da cultura pop. 
Grandes e pequenos negócios são criados para fo-
mentar estes eventos que também têm tamanhos 
diversos e alcançam públicos diferentes. 

Estudamos outras práticas jovens que têm em co-
mum o imperativo de lembrar, pois representam, 
com elementos do presente, vivências de outras 
eras e mostram como nossa sociedade está empe-
nhada em rememorar tempos e espaços distantes 
dos atuais.

Medievalismos 
Jovens medievalistas fazem festas regadas à mú-
sica, hidromel, hambúrgueres de javali e outros 
elementos com os quais pretendem reproduzir os 
tempos dos castelos e dos cavaleiros. Nestas fes-
tas, recriam os mercados medievais e dão espaço 
a associações de artesãos que se empenham na 
recriação do mundo medieval.  

Há também escolas de combatentes formadas em 
torno de lendas que têm na prática do swordplay 
e do boffering – armas brancas de espuma – um 
modo de promover sociabilidade e consumo. 

Steampunk
Os steamers praticam o steampunk, gênero que 
nasce na literatura ficcional herdeira dos sonhos 

Figura 1: jovem em seu cosplay, Belo Horizonte, MG.

Figura 2: jovens músicos em festa medieval em São Paulo.

Figura 3: jovens combatentes da escola Draikaner, São Paulo.

C O M U N I C A Ç Ã O  E  P R Á T I C A S  D E  C O N S U M O
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de Júlio Verne, isto é, que imaginava o futuro com 
elementos do passado e vice-versa. O steampunk 
recebe este nome porque mistura o amor incon-
dicional de seus fãs pelo mundo do vapor, steam, 
a uma rebeldia vinda de outro gênero literário, o 
ciberpunk, em que narrativas distópicas têm vez.

O steampunk testemunhou o crescimento de uma 
comunidade global de fãs e isso provocou o interes-
se de produtores culturais e empresários gerando 
filmes, desenhos animados, animês, videoclipes, vi-
deojogos, narrativas publicitárias e televisuais com 
esta temática. Estes jovens também fazem encon-
tros específicos. No Brasil, o maior deles é em 
Paranapiacaba, em Santo André, São Paulo. Lá se 
reúnem e formam redes de sociabilidade além de 
um largo comércio de objetos retrôs e inventados, 
fruto de uma imaginação calcada na era do vapor, 
molas e engenhocas e no futuro tecnológico. 

A partir destas cenas, sugerimos (Nunes, 2017) 
certa tipologia de memórias enredadas às lógicas 
do consumo e do mercado. Seus eixos misturam-
se, interpenetram-se, mas para efeito didático, po-
demos apontar: 

a)  memórias-mercadorias produzidas por pequenos  
artesãos e comerciantes; 

b) memórias-mercadorias industrializadas; 
c)  memórias biográficas ativadas por objetos pessoais;
d)  memórias invencionadas por meio da bricola-

gem e customização dos objetos. 

Pesquisas Individuais do Mnemon
As pesquisas dos alunos, suas dissertações e teses, 
têm sempre como fundamento teórico as relações 
entre memória, comunicação e consumo, com 
base em temas muito variados. Temos estudado: 
o colecionismo, a cidade-marcária, os clubes de 
livros, revistas impressas, narrativas publicitárias, 
plataformas jornalísticas, páginas na rede que fa-
zem uso de animês e mangás para evangelização, 
animes e mangás steampunks, narrativas de entre-
tenimento como Game of Thrones, jogos de RPG 
e suas lógicas temporais, a moda, entre outras te-
máticas em que o encontro entre a memória, o 
consumo e o mercado são evidenciados.
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Figura 4: jovens steamers em Paranapiacaba,
Santo André, SP.

Para saber mais



47

Mundo do trabalho do jornalista: novas
perspectivas para profissionais e empresas

Se no final do século XX é possível considerar a 
chegada da internet como um paradigma na área 
da comunicação é, efetivamente, no início do sé-
culo do XXI, que esse fenômeno tomou imensas 
proporções, principalmente com as redes sociais 
digitais que, atualmente, alavancam milhares de 
pessoas de diversas origens e culturas para o es-
paço virtual.  

Esse ecossistema comunicacional foi afetado tam-
bém por questões financeiras e sociais e, com re-
lação a essa última, ressalta-se a participação da 
sociedade na web de forma ativa. A nova condi-
ção, alterou a relação entre os atores sociais: con-
sumidores de informação e comunicadores. Os 
jornalistas, por exemplo, passaram a produzir sob 
novos formatos e a se relacionarem diretamente 
com seu público, principalmente pelas mídias so-
ciais digitais, onde não há interferência de qual-
quer tipo de hierarquia. A conexão do profissional 
com sua audiência ganhou um forte estreitamen-
to, pois o público tem um relacionamento direto 
com o jornalista, muitas vezes crítico, outras ve-
zes como apoiador, enfim há um canal de intera-
ção. Deixou de existir a relação vertical e distante 
entre o comunicador e seu público, considerado 
anteriormente como voz passiva.  Portanto, ocor-
reu forte alteração tanto no comportamento da 
audiência, como na produção jornalística e no per-
fil do próprio profissional.

Jornalistas utilizam as redes muitas vezes em bus-
ca de informações que são fornecidas no ciberes-
paço. É a revolução das fontes, como diz Manuel 
Carlos Chaparro. Para o pesquisador, em decor-
rência da vertiginosa evolução tecnológica, torna 

Como afirma o professor da Universidade de Columbia, Bill Grueskin,  
as escolas de Jornalismo estão virando celeiro de inovação e pesquisa  
sobre o negócio do jornalismo

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Trata-se de uma pesquisa sobre novas  

propostas de produtos e de negócios em  

jornalismo, considerando as características  

das mídias atualmente.

O que aprendemos? 
Há uma nova forma de se produzir jornalismo  

e, paralelamente, novos modelos de negócios  

estão sendo implementados.

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
Diversos pesquisadores estão desenvolvendo 

pesquisas que buscam a inovação de produtos 

jornalísticos, assim como novos modelos  

de negócios. A parceria entre academia e mercado  

é fundamental para que projetos promissores  

possam ser pesquisados, gestados, testados e 

implementados no ecossistema comunicacional.

C O M U N I C A Ç Ã O  E  P R Á T I C A S  D E  C O N S U M O
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irreversível “a expansão de práticas e estruturas 
de democracia participativa, com sujeitos sociais 
dotados de alta capacidade de intervenção na vida 
real de nações e pessoas” (2007, p. 15). O autor 
afirma que em decorrência dessa recepção ativa, a 
interação acaba por viabilizar a circulação de uma 
negociação de interesses.

Conforme Raquel Ricuero (2009), as redes sociais 
na internet são constituídas de representações dos 
atores sociais e de suas conexões.  Nesse sentido, 
é interessante reafirmar que os cidadãos agora têm 
o poder de expressar suas opiniões, suas criações e 
sentimentos e dialogar com outras pessoas que po-
dem não ser exatamente aquelas de seu meio social 
do mundo offline e, inclusive, com os profissionais 
de veículos de mídia. Pelas redes sociais digitais as 
pessoas recebem informações instantaneamente, 
muitas vezes replicam essas mesmas informações, 
outras vezes as rebatem, enfim, houve um alarga-
mento do tecido social que rompeu as barreiras de 
publicação na qual as “mídias clássicas” eram de-
tentoras. De acordo com Luís Mauro Sá Martino 
(2014, p. 57) “uma das principais características das 
redes sociais é seu caráter relacional. Em uma rede, 
as relações entre os participantes dão o tom de seu 
funcionamento mais do que as características espe-
cíficas de cada um”.

De um estágio anterior caracterizado pela invisibi-
lidade para o atual, o da visibilidade, esses grupos 
são organizados por afinidades, por escolha, por 
aceitação, por interesses, enfim, uma série de fa-
tores que acabam favorecendo sua constituição e, 
consequentemente, suas relações. O debate de fa-

tos, informações, acontecimentos, são amplificados 
pelas redes sociais digitais dando voz aqueles que 
estavam à margem do ecossistema comunicacional. 
Ricuero (2009, online) defende que as informações 
circulam nas redes sociais com base na percepção 
de valor gerado, portanto essas informações estão 
relacionadas com o capital social.  A pesquisadora 
afirma que diversos estudos focaram como o ca-
pital social é construído e mobilizado pelos atores 
nas redes sociais online, reforçando que a internet, 
“por proporcionar uma maior participação e um 
maior controle das informações que circulam na 
rede social, principalmente através da capacidade 
de rastreamento, permite que o capital social seja 
mais facilmente mobilizado pelos atores”.

Martino (2014, p. 31), comenta sobre as comuni-
dades presentes no ciberespaço: “constituem-se 
na troca constante de conhecimentos que circu-
lam, são modificados, reconstruídos, aumentados 
e editados de acordo com as demandas específicas 
de uma determinada situação”.

O ciberespaço é preenchido do ponto de vista 
técnico, por aparatos tecnológicos de informação 
e comunicação que crescem em ritmo célere e al-
teram sua dinâmica sistematicamente. Nesse sen-
tido Martino (2014, p. 29), comenta que uma das 
características do ciberespaço é sua arquitetura 
aberta, ou seja, tem capacidade de crescimento 
indefinido. “É fluído, em constante movimento – 
dados são acrescentados e desaparecem, cone-
xões são criadas e desfeitas em fluxo constante”.

Nesse novo ecossistema, os profissionais da co-
municação desenvolveram outras formas de pro-
dução e as empresas também precisaram se adap-
tar a essas mudanças, provocando uma disrupção 
no mercado. No caso do jornalismo, em especial, 
novas competências foram criadas para que o pro-
fissional tenha condições de produzir e atuar nes-
se recente cenário multifacetado. As empresas, 
por sua vez, também sofreram um forte impacto 
em função da web. Aquelas consideradas clássicas 
como rádio, TV e jornal necessitaram estender 
sua produção para o ambiente digital e para as re-
des sociais e, hoje, experimentam novos proces-
sos de produção e de conexão com as pessoas. 
Já as nativas digitais estão implementando novos 
modelos de negócio para que tenham sustentabi-
lidade financeira. Embora a publicidade ainda seja 

É inegável a importância da parceria  
entre universidade e empresa nas 
pesquisas em jornalismo.

A colaboração entre elas, por meio  
de suas distintas expertises, 
contribuirá para a implementação 
de projetos inovadores e sustentáveis 
economicamente. 
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fonte de receita de muitas organizações nativas di-
gitais, não é a única, pois elas se utilizam, também, 
de outras formas de arrecadação como serviços 
de consultoria, eventos, treinamentos, doações, 
entre tantas outras.

Iniciativas jornalísticas nativas digitais
A Agência Pública fez um levantamento no ano de 
2016 de 79 iniciativas jornalísticas nativas digitais 
no Brasil. A partir desse levantamento, foi possível 
verificar 60 projetos que demonstram suas fontes 
de financiamento e aquelas que se sobressaíram 
foram: doações de pessoa jurídica e de pessoa físi-
ca, crowdfunding, publicidade e venda de conteú-
do. Principalmente em relação às doações, é in-
teressante salientar que algumas dessas iniciativas 

recebem contribuições de fundações do exterior. 
Outra observação em relação a esta questão, é 
que fundações ou organizações brasileiras, como 
também pessoas, não têm tradição de oferecer 
doações para o jornalismo, característica muito 
comum nos Estados Unidos. Os dados publicados 
pelo medium/2018 “O jornalismo sobreviverá?” 
apontam para o crescimento  mundial de campa-
nhas de doação para a produção de reportagens 
específicas e para a manutenção de veículos. For-
nece, também, informações sobre três países que 
sinalizam a tendência de crescimento de doações: 
Estados Unidos, Espanha e Inglaterra. Nesse senti-
do, salienta-se a relevância de pesquisas que explo-
rem novas formas de arrecadação de receitas para 
que essas organizações realmente possam produzir 
jornalismo de qualidade e, simultaneamente, serem 
sustentáveis em termos econômicos.

Há uma variedade de startups digitais, como sites 
de cobertura geral, de prestação de serviços, te-
máticos, como os de defesa dos direitos humanos, 
de educação, de investigação, e tantos outros com 
papel de destaque nas comunidades e, em gran-
de parte, se firmando e produzindo jornalismo de 
qualidade, em função dos interesses da sociedade 
e se conectando com a audiência, principalmente 
pelas mídias sociais digitais. Muitos, inclusive, já 
receberam reconhecimento por meio de premia-
ções em níveis nacional e internacional.

Com relação à própria participação do jornalista 
nesses veículos observa-se claramente compe-
tências que vão além da produção da notícia e 

se direcionam ao empreendedorismo, à gestão, aos 
negócios e ao marketing. São novas competências 
que necessariamente precisam estar presentes na 
formação do profissional, para que ele possa admi-
nistrar com eficiência um nativo digital, por exem-
plo, ou mesmo qualquer área de jornalismo de um 
veículo tradicional em que esteja à frente da gestão. 

Escolas de Jornalismo
Diversas escolas de Jornalismo já têm em seus 
currículos conteúdos que dão sustentação a essas 
novas competências (empreendedorismo, gestão, 
negócios e marketing) e a oferta tende a crescer 
pois tanto jornalistas iniciantes assim como vete-
ranos demonstram interesse no negócio de jorna-
lismo. Há diversos encontros, seminários, discus-
sões que tratam dessa questão, tanto por parte da 
academia, como do mercado, ambos com o obje-
tivo de buscar projetos jornalísticos inovadores e 
rentáveis.  Nessa perspectiva, deve ser lembrando 
que essas competências do jornalista voltadas para 
o mercado são fortemente amparadas pelas tec-
nologias da informação e comunicação, tanto no 
que diz respeito à modelagem do negócio como à 
própria produção jornalística com formatos inova-
dores e nas práticas em mídias sociais. Nos Esta-
dos Unidos, por exemplo, já existem diversas par-
cerias entre universidades e organizações voltadas 
para essas pesquisas. Como afirma o professor da 
Universidade de Columbia, Bill Grueskin, na Revis-
ta de Jornalismo ESPM – edição Brasileira da Co-
lumbia Journalism Review, edição julho/dezembro 
de 2018, as escolas de jornalismo estão virando 
celeiro de inovação e pesquisa sobre o negócio 
de jornalismo. No Brasil, ainda que timidamente, 
isso já começa a despontar, mas são necessários 
aportes para que projetos promissores sejam de-
senvolvidos. Nesse caso, a   parceria entre aca-
demia e empresa se constitui em elo fundamental 
na busca de propostas inovadoras em jornalismo. 
Essa conexão traz imensos benefícios, pois os dois 
lados apresentam interesses em comum no que 
concerne à geração de conhecimento e apoio de 
aparatos tecnológicos para o desenvolvimento de 
pesquisas, em que a sociedade possa se favorecer.

O que é possível fazer pelo jornalismo
No Brasil ainda há muito o que fazer pelo jornalis-
mo. No mês de novembro de 2018 o Instituto para 
o Desenvolvimento do Jornalismo (Projor), publi-
cou a segunda edição do Atlas da Notícia. Essa se-
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gunda edição mostra uma situação preocupante, pois 
informa que 64 milhões de pessoas em 4.508 municí-
pios, cerca de 31% da população nacional e 80% dos 
municípios, vivem em desertos ou quase desertos de 
notícias. Na categoria dos “quase desertos” constam 
nove munícipios da região metropolitana de São Pau-
lo: Embu das Artes, Ferraz de Vasconcelos, Franco 
da Rocha, Arujá, Cajamar, Embu-Guaçu, Rio Grande 
da Serra, Biritiba-Mirim e Juquitiba. Três munícipios 
da mesma região não têm veículos locais: São Lou-
renço da Serra, Vargem Grande Paulista e Pirapo-
ra do Bom Jesus. O novo levantamento identificou, 
ainda o fechamento de 81 veículos jornalísticos, a 
maioria impressos, desde 2011. Os estados que mais 
perderam veículos foram São Paulo (31) e Minas Ge-
rais (27). Tais dados se baseiam em levantamento do 
Projor e em informações da Associação Nacional de 
Jornais (ANJ). Esses dados foram publicados no jor-
nal Folha de S.Paulo. A partir dessas informações, é 
possível inferir o quanto ainda há para se fazer em 
função de ensino e pesquisas de cunho aplicado no 
segmento do jornalismo.

Mídia impressa, rádio, televisão, mídias digitais e na-
tivas digitais, em processo de veloz avanço tecnoló-
gico, têm ampliado substancialmente seus produtos 
em níveis quantitativos e qualitativos e direcionado 
suas produções, em função, não apenas à faixa etá-
ria de seus receptores, como também mediante às 
particularidades existentes entre eles. O jornalismo 
on line tem possibilitado práticas inovadoras para o 
jornalista e muitas experiências ainda devem ocor-
rer, exigindo dos profissionais atenção para esse 
ecossistema comunicacional. Além dos veículos, há 
que se considerar também o trabalho jornalístico 
no campo empresarial, no planejamento e na comu-
nicação comunitária e pública.

Há que se considerar, por fim, independentemen-
te da característica da mídia ou de seu porte, a 
importância da integração entre academia e em-
presa, cujos resultados deverão trazer inúmeros 
benefícios para ambas. Por intermédio dessa arti-
culação projetos inovadores poderão ser testados 
e implementados, considerando a formalidade da 
pesquisa e aplicação garantidas pela academia e as 
experiências e profissionalismo garantidos pelos 
veículos em direção a um único norte e com ob-
jetivos comuns, nos quais se destacam a melhor 
performance do jornalista, negócios sustentáveis 
economicamente e produções de caráter inovador.

A U T O R A

MARIA EL I SABETE ANTONIOLI

R E F E R Ê N C I A S

CHAPARRO, Manuel Carlos. Pragmática do Jornalismo. Buscas e 
práticas para uma teoria da ação jornalística. São Paulo: Summus, 
2007.

DELFIM, Rodrigo Borges. Desertos de notícias dominam mais da 
metade dos municípios brasileiros. Disponível em: https://www1.
folha.uol.com.br/poder/2018/11/desertos-de-noticias-dominam-
-mais-da-metade-dos-municipios-brasileiros.shtml. Acesso em: 25 
nov 2018.

GRUESKIN, Bill.  O curso de Jornalismo é mesmo necessário?. Re-
vista de Jornalismo ESPM – edição Brasileira da Columbia Journa-
lism Review.  Jul/dez 2018.

HORNHARDT, Rodrigo. O jornalismo sobreviverá?. Disponível 
em: https://medium.com/@virandoapauta/uma-grande-d%C3%BA-
vida-o-jornalismo-sobreviver%C3%A1-6bfc5d76e843. Acesso em: 
10 out 2018.

MARTINO, Luís Mauro Sá. Teoria das Mídias Digitais. Linguagens, 
Ambientes, Redes. Petrópolis: Vozes, 2014.

RAQUEL, Ricuero. Redes Sociais na Internet, Difusão de Informa-
ção e Jornalismo: Elementos para discussão. Disponível em: http://
www.raquelrecuero.com/artigos/artigoredesjornalismorecuero.
pdf.   Acesso em: 12 set 2018.

Para saber mais



51

O corpo diferente no discurso publicitário  
brasileiro contemporâneo

No atual estágio de midiatização das culturas 
do consumo, quando a centralidade da mídia se 
faz notar nas práticas discursivas e sociais, bem 
como na produção de subjetividade, torna-se 
necessário refletir sobre os modos de visibilizar 
ou de ocultar a diferença no contexto da comu-
nicação publicitária.

Nesta perspectiva, consideramos especialmente 
os regimes de visibilidade da diferença e suas im-
plicações na produção de sentidos que circulam na 
mídia e no tecido social.

Cada contexto socio-histórico tem seus modos 
de “tornar visível ou invisível”, ou seja, tem seus 
regimes de visibilidade: na sociedade contem-
porânea, “os parâmetros e limites segundo os 

Entendemos que a pesquisa teórica contribui para o adensamento da análise 
crítica dos fenômenos comunicacionais e de consumo, promovendo a construção 
de pontes entre mercado e sociedade

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Uma análise dos regimes de visibilidade da diferença 

na comunicação publicitária brasileira no período 

2000-2015, visando ao entendimento da reordenação 

nos modos de ver e ser visto nas contemporâneas 

culturas do consumo.

O que aprendemos? 
A diferença tornou-se tardiamente visível na 

comunicação publicitária brasileira, quando o 

mercado identificou o “corpo diferente” como 

rentável. A diferença vende.

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
Entendendo o papel das marcas na área discursiva 

midiática, que envolve o fazer publicitário, as 

indústrias criativas, as reivindicações sociais  

e a apropriação da diferença.  Neste contexto, 

a noção de reconhecimento torna-se fértil para  

que as marcas enfrentem o desafio de realizar  

leituras críticas, a partir dos novos modos  

de ver e ser visto que se apresentam por meio  

dos regimes de visibilidade da diferença.
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quais estávamos habituados a ordenar o ver e o 
ser visto estão em trânsito. Ampliam-se e mo-
dificam-se as margens do visível, os modos de 
fazer ver, assim como os modos de ser visto” 
(BRUNO, 2010, p. 7). Segundo a autora, vive-
mos sob um novo regime do visível, que se evi-
dencia na “reordenação dos modos de ver e de 
ser visto” (2010, p.7).

A partir da observação de campanhas e peças pu-
blicitárias que apresentem imagens de corpo fora 
do padrão frequentemente divulgado pela publi-
cidade, o que denominamos “corpo diferente”, 
analisamos os regimes de visibilidade da diferença 
na comunicação publicitária brasileira no período 
2000-2015. A categoria “corpo diferente” designa 
corporeidades fora do padrão de beleza, saúde e 
juventude, divulgado recorrentemente na publici-
dade, ou seja, o corpo idoso, deformado, obeso, 
portador de deficiência física ou mental, doente 
– anoréxico, aidético etc. – e também o corpo da 
diferença étnica.

A corporeidade é locus relevante de estudo e de 
entendimento do mundo na medida em que não há 
existência humana sem corpo, a qual se organiza 
a partir do sistema de representações sociais. O 
corpo é, pois, instância sígnica, resultado de produ-
ção sociocultural: cada sociedade forja seus corpos 
e os significados a eles conferidos, de modo que as 
representações de corpo descrevem o que somos, 
como vivemos e como, no corpo, registramos o fa-
zer e, também, as aspirações da sociedade.  

O corpo diferente torna-se enunciável 
na publicidade
A partir de algumas pesquisas empíricas, observamos 
a emergência da diferença no discurso publicitário 
ao longo dos anos 2000. A diversidade de estéticas 
corporais na mídia, especialmente na comunicação 
publicitária brasileira, é fenômeno recente, associa-
do à globalização e ao desenvolvimento das culturas 
do consumo. A partir dos resultados da pesquisa 
“Os imaginários de corpo na publicidade brasileira” 
(HOFF, 2008), observamos que, em meados da dé-
cada de 1990, a narrativa publicitária apropria-se da 
diferença – imagens de corpos fora do padrão de be-
leza, saúde, juventude e normalidade – para a divul-
gação de produtos e marcas.

A diferença torna-se, deste modo, enunciável na se-
gunda metade dos anos 1990, quando a publicidade 
brasileira passa a divulgar produtos desenvolvidos 
para diferentes estéticas corporais, como shampoo 
para cabelos cacheados e band aid para pele more-
na. Tais produtos fazem emergir uma enunciação 
positiva da diversidade social num aparente reco-
nhecimento de seu lugar na sociedade brasileira.

A partir dos anos 2000, ocorre intensificação sig-
nificativa de nossa cultura e, nesta perspectiva, a 
valorização da diferença.  Dentre outros exem-
plos, destacamos produtos midiáticos: programas 
como Casa brasileira/GNT, Mulher brasileira/GN-
T,Esquenta/Rede Globo nas redes de tv aberta e 
fechada; revistas destinadas a públicos específicos, 
como Revista Raça, Revista GMagazine no setor 
editorial; e blogs que se dedicam à moda plus size, 
à divulgação do cabelo cacheado e da transição 
capilar na internet.

Na comunicação publicitária, identificamos: 
1)  emergência de corpos diferentes, denun-

ciando deslocamento de sentidos nas cultu-
ras do consumo; 

2)  transformações significativas nas estratégias e 
nos formatos publicitários; 3) diluição de fron-
teiras discursivas, intensificando os significados 
da cultura do consumo no seu característico 
movimento englobante. 

Em 2003, a marca brasileira Boticário lança a linha 
de maquiagem “Bronze Brasil” para peles morenas, 
cuja campanha publicitária traz imagens de modelos 
que explicitam diferenças étnicas na cor da pele – a 

Embora a publicidade não seja  
a única narrativa a engendrar as 
culturas do consumo no Brasil, sua 
participação na produção de sentidos 
do consumo é bastante significativa.  
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do índio, do negro, dentre outros grupos étnicos 
que participam da formação de nossa sociedade.

Trata-se de um modo de enunciar a diferença no 
qual as referências ao preconceito e ao estereó-
tipo – comumente identificadas em peças publi-
citárias com presença de modelos cuja estética 
corporal foge do padrão de beleza hegemônico 
– encontram-se bastante diluídas ou inexistentes. 
São também exemplos relevantes campanhas que 
têm como protagonistas pessoas idosas, obesas, 
doentes – anoréxicas, aidéticas – e portadoras 
de deficiências físicas ou mentais: dentre outras 
campanhas que sugerem a conformação de um 
olhar múltiplo para a diferença na enunciação pu-
blicitária, destacam-se a do sabonete Dove (va-
lorizando a beleza real) e a da Associação Des-
portiva para Deficientes – ADD (demonstrando 
que as pessoas portadoras de deficiência são tão 
produtivas quanto qualquer outro profissional). 
Segundo Rocha, “ela (a publicidade) reflete, as-
sim, alguma diversidade ideológica e a disputa 
de sentidos que caracteriza a cultura moderna” 
(2011, p.163).

Na pesquisa denominada “O corpo diferente na 
comunicação midiática e publicitária” (HOFF, 
2012) analisamos um corpus formado por peças 
publicadas no Anuário de Criação de São Paulo, 
no período de 2003 a 2010, e buscamos entrever 
os sentidos atribuídos à diferença na criação publi-
citária premiada, ou seja, aquelas produções pu-
blicitárias legitimadas pelo campo publicitário. No 
mencionado corpus, identificamos três grupos de 
peças: aquelas que abordam a diferença com fina-
lidade humorística são predominantes até 2005; a 
partir de 2006 emergem peças que abordam a di-
ferença em perspectiva multicultural; e após 2008, 
observam-se peças que trazem crítica social, o 
que revela transformações na enunciação da dife-
rença ao longo da primeira década dos anos 2000.

Em pesquisa concluída recentemente, “Comunica-
ção publicitária e biossociabilidade: regimes de vi-
sibilidade da diferença na sociedade de consumo” 
(HOFF, 2016), observamos regularidade na enun-
ciação da diferença como algo  constitutivo da 
sociedade brasileira, a qual denominamos “enun-
ciação legitimadora”, devido aos deslocamentos 
de sentido, a saber: 1) valorização do corpo dife-
rente, representado de modo positivo na cena de 

consumo; 2) corpo diferente em lugar de destaque 
e como elemento central na peça publicitária; 3) 
corpo diferente como capital simbólico, represen-
tando grupos/sujeitos no papel de consumidor. A 
“enunciação legitimadora” da diferença pode ser 
entendida como uma alteração significativa de sen-
tido no discurso publicitário.

Como uma metanarrativa do consumo, a publici-
dade se espraia pelo tecido social, engendrando 
práticas discursivas e sociais, na medida em que 
estabelece diálogo com outras narrativas e as di-
vulga por meio de canais de comunicação e vozes 
legitimadas, repetidamente, de diferentes manei-
ras, com status de novidade. Sua capilaridade dis-
cursiva ajuda a promover, no tecido sociocultural 
brasileiro, valores e práticas de consumo, cons-
truindo inicialmente – nas primeiras décadas do 
século XX – a familiaridade da população com as 
mercadorias e, a partir daí a dimensão afetiva de 
marcas que acompanharam as transformações do 
Brasil no tocante à modernização e, posterior-
mente, ao desenvolvimento e intensificação das 
culturas do consumo.

Zayas (2001) aborda as matrizes discursivas da 
publicidade, considerando a capilaridade como ca-
racterística substancial para que a narrativa publi-
citária combine a racionalização do cotidiano, que 
envolve a inserção de lógicas da economia e dos 
negócios na dimensão existencial, com a experiên-
cia afetiva do viver que resulta na estetização e nos 
estilos  de vida promovidos “no” e “pelo” sistema 
midiático com fortes reverberações na produção 
de sentidos do consumo no tecido social. Em nos-
so país, essa característica de combinar diferentes 
matrizes discursivas, narrativas e vozes permite à 
publicidade uma condição privilegiada para divul-
gar os valores e as práticas de consumo. 

C O M U N I C A Ç Ã O  E  P R Á T I C A S  D E  C O N S U M O
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Embora a publicidade não seja a única narrativa a 
engendrar as culturas do consumo no Brasil, sua 
participação na produção de sentidos do consumo 
é bastante significativa.  No atual estágio de inten-
sificação das culturas do consumo, os regimes de 
visibilidade da diferença afetam o regime do visível 
e modificam sistemas de representação.

As convocações para o consumo se realizam, em 
grande parte, por meio das estratégias, da retórica e 
das imagens publicitárias – o que justifica considerar 
a publicidade um dos gêneros midiáticos mais férteis 
para a promoção de processos de subjetivação da 
vida – daí a relevância de abordar os regimes de visi-
bilidade que implicam as imagens de corpo e os sen-
tidos atribuídos às estéticas corporais. 

Corpos diferentes e mercado: desafios 
Numa mirada diacrônica, o corpo diferente torna-
se enunciável em decorrência de acontecimentos 
vários que prepararam sua enunciação desde há 
algumas décadas: os movimentos sociais dos anos 
1960 abrem caminho para a enunciação das di-
ferenças, tanto pela luta em prol dos direitos de 
minorias quanto pela intensificação do discurso  
médico que propaga saberes sobre a saúde e a 
doença; após os anos 1980, com o neo-liberalis-
mo em desenvolvimento, o mercado identifica o 
corpo diferente como rentável, o que se observa 
na segmentação do público consumidor e, poste-
riormente, na criação de nichos, alicerçada na di-
ferença, seja de gosto, seja de estéticas corporais.
Do ponto de vista das condições de produção de 
sentidos do consumo, entendemos que as imagens 
de corpo diferente ganham lugar de importância 
na comunicação publicitária em decorrência de 

necessidades econômicas, que visam rentabilida-
de, e de necessidades mercadológicas, que buscam 
conquistar públicos/ consumidores.

Relacionamos a presença de corpos fora do pa-
drão de beleza, saúde, juventude e normalidade às 
transformações do marketing e suas técnicas de 
segmentação dos públicos. Deste modo, a presen-
ça dos “corpos diferentes” estaria em conformida-
de com as estratégias persuasivas da publicidade 
e com as necessidades de ampliação do mercado 
e conquista de novos consumidores: no primeiro 
caso, a diferença promove ressignificação da re-
tórica publicitária, pois a diversidade de estéticas 
corporais teria a função de revitalizar sentidos 
atribuídos ao corpo já desgastados pela repetição 
e saturação de imagens do padrão de beleza, por 
exemplo; quanto ao segundo caso, a diferença pro-
move a inserção de grupos e nichos até então não 
considerados no universo do consumo. Ao lado 
das estéticas corporais hegemônicas da publicida-
de, além da perspectiva econômica, vislumbramos 
uma perspectiva discursiva que implica questões 
político-sociais, conquanto o discurso é produção 
de sentidos dos sujeitos inseridos na dinâmica dos 
processos interacionais e das relações de força 
atuantes no tecido social.

Vale lembrar que a diferença é construção his-
tórica e cultural, de modo que não há uma zona 
de experiência claramente demarcada, nem tam-
pouco uma zona de consenso, o que requer que 
trabalhemos com os tensionamentos e os con-
flitos existentes no contexto da sociedade de 
consumo e da comunicação publicitária. Nesta 
perspectiva, consideramos que a contribuição de 
nossa pesquisa para o mercado e para a socieda-
de brasileira traz à tona desafios a serem enfren-
tados tanto pelos profissionais de comunicação 
quanto pelas corporações. 

No que se refere à contribuição da pesquisa 
para a sociedade, um dos desafios para as mar-
cas reside no entendimento de que os regimes 
de visibilidade da diferença se alteraram e, por 
consequência, modificaram os modos de ver e de 
ser visto, aspecto que convoca as marcas a en-
frentar o desafio de reconhecer que elas não são 
as únicas detentoras do saber sobre a sociedade. 
Assim, a noção de reconhecimento proposta por 
Fraser (2003) permite refletir sobre as visibilida-

O corpo é instância de comunicação. 
Cada sociedade forja seus corpos  
e os significados a eles conferidos.
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des e invisibilidades de grupos sociais, processos 
de construção identitária e de cidadania, bem 
como o reconhecimento da diferença nas cultu-
ras do consumo. Fraser concebe a existência de 
dois grandes grupos de reivindicações sociais: o 
primeiro das “reivindicações redistributivas, que 
pretendem uma distribuição mais justa dos re-
cursos e das riquezas” (2003, p.17), e o segundo 
tipo de reivindicação, cada vez mais recorrente 
em nossa época e muito presente em polêmicas 
sobre a criação publicitária, de reconhecimen-
to das minorias étnicas, raciais e sexuais, assim 
como das diferenças de gênero (idem ibidem). 
Esses dois tipos de reivindicação suscitam uma 
divisão entre a dimensão econômica (distribuição 
de riquezas) e a cultural (reconhecimento de mi-
norias a partir de políticas públicas e de movi-
mentos sociais). 

Já no que se refere ao mercado, a pesquisa pode 
contribuir para reflexão sobre o papel das marcas 
na arena discursiva que envolve o fazer publicitá-
rio, as indústrias criativas, as reivindicações sociais 
e a apropriação da diferença pelas marcas. Quan-
do uma campanha publicitária suscita polêmica em 
redes sociais porque há crítica de consumidores e 
formadores de opinião em relação a abordagens 
preconceituosas e discriminatórias em relação a 
certos grupos identitários, configura-se um emba-
te discursivo e um desafio para as marcas que são 
convocadas a se posicionarem e a reavaliarem suas 
estratégias mercadológicas.

Neste cenário, observamos a importância da no-
ção de reconhecimento para se pensar o desafio 
que se apresenta para as marcas, no que tange a 
sua reputação e rentabilidade, notadamente ín-
dices negativos de venda. Considerando-se que 
o mercado é produção social e encontra-se em 
constante transformação, as marcas são convoca-
das a rever seu lugar na sociedade contemporânea 
e a atuar de modo responsável, reconhecendo as 
reivindicações de grupos que buscam visibilidade. 
Às marcas caberia, a partir dos regimes de visibili-
dade e da noção de reconhecimento, contemplar 
essas questões desde o planejamento até a efetiva 
implementação de suas ações de comunicação.
As agências de comunicação, por consequência, 
também enfrentam desafios no contexto dos regi-
mes de visibilidade da diferença. Novas perspecti-
vas de entendimento do mundo e da comunicação 

publicitária são fundamentais neste contexto: cria-
ção com conhecimento e reflexão sobre social, ou 
seja, leituras críticas do mundo e da marca são de-
mandas a serem consideradas no fazer publicitário.

Entendemos que a pesquisa teórica contribui para 
o adensamento da análise crítica dos fenômenos 
comunicacionais e de consumo, promovendo a 
construção de pontes entre mercado e sociedade.
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Pesquisar o consumo popular

O consumo é uma prática diária e essencial com a 
qual nos envolvemos, não apenas por necessidades 
materiais e físicas, mas também pelas simbólicas, em 
especial por meio da mídia. Sendo, portanto, comu-
nicação e consumo constituintes do nosso tempo.

Em esferas além do consumo material e da publicida-
de, salientamos a importância da mídia como arena e 
canal do processo democrático e sua utilização como 
forma de poder em virtude da limitação do acesso à 
produção para a maioria da população, situação essa 
que se modifica com a presença das tecnologias digi-
tais. Ainda, mesmo que a mídia tradicional continue 
caracterizada como um “espelho do mundo”, defor-
mado, mas espelho, as verdades por ela disseminadas 
são cada vez menos aceitas como incontestáveis.

Pesquisando no campo da Comunicação
O fazer da pesquisa tem na captação da realidade 
uma de suas características básicas, seja a realida-
de dos fenômenos físicos ou naturais, seja a reali-
dade dos fatos sociais, ou até mesmo a realidade 
do conhecimento acumulado, refletida na pesquisa 
bibliográfica. O princípio é buscar dados que nos 
ajudem a responder às questões colocadas de for-
ma confiável e válida. No campo da comunicação, 
a meta é conhecer a dinâmica da sociedade, não só 
nas suas  dimensões estruturais e simbólico-cons-
trutivas de organização mas também na associação 
do “rigor analítico com a sensibilidade às nuances 
da vida social”. (Baccega, 1998, 102). 

Como princípio, no processo da pesquisa é impor-
tante o “estranhamento”, o olhar do diferente. Na 
visão de Morin (1990), o avanço do conhecimento 
ocorre na medida em que algo novo seja revelado 

As decisões sobre quanto e como gastar são feitas a partir de valorações, pelo 
equilíbrio entre os recursos econômicos disponíveis e a qualidade do que se é ofertado, 
promovendo a ampliação de mercados que atingem todas as camadas sociais

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
O estudo busca a compreensão dos aspectos da 

cultura do consumo que dialogam com a constituição 

das identidades na sociedade complexa a partir dos 

processos de pertencimento no coletivo urbano 

de consumo, material e simbólico, em um contexto 

midiatizado.

O que aprendemos?
Como as práticas de consumo podem nos revelar 

processos de constituição de identidades e relações 

de pertencimento, por meio do simbólico;

As exigências formais de um estudo realizado com 

vistas à utilização aplicada de seus resultados no 

âmbito da confiabilidade e validade.

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
Com a pesquisa formal é possível captar informações 

válidas sobre aspectos factuais relativos a elementos 

objetivos e enumeráveis; de percepção, a saber, 

maneiras dos indivíduos se representarem ou 

descrevem certos elementos da sociedade; 

opiniões, preferências ou escolhas conscientemente 

formuladas; e atitudinais, ou seja, disposições mais 

profundas sobre comportamentos e hábitos.
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ao observador, na sua relação com o observado. 
Quanto mais essa relação se estabelecer como um 
diálogo, mais reveladora será. 

Pensando o pesquisador nessa condição de diálogo 
com seu objeto de interesse, para interpretar os 
significados das descobertas, é preciso, parafra-
seando Baccega (1998), distinguir as relações en-
tre o fenômeno observado e as questões coloca-
das, o que sabemos a respeito delas. No caso da 
discussão em curso, trago resultados genéricos a 
respeito de pesquisas sobre relações entre classes 
populares e percepção do luxo, consumo de ali-
mentos, opinião sobre representações midiáticas, 
entre outros aspectos.

Aspectos gerais do fazer da pesquisa
Didaticamente falando, trabalhamos com dois tipos 
de pesquisa: pesquisa aplicada e pesquisa de diagnósti-
co. A partir disso, os objetivos das pesquisas seriam a 
“produção de conhecimento”, a partir da denominada 
“pesquisa básica”, ou até, mais tradicionalmente, “pes-
quisa pura”; e a “resolução de problemas”, possível 
pela “pesquisa aplicada”. (Thiollent, 1997).

Pesquisa-se para conhecer, e esse conhecimento 
só terá sentido se compartilhado, seja em âmbito 
público (acadêmico) ou privado (empresarial). No 
primeiro caso, os grupos de referência seriam os 
“pares acadêmicos”, e no segundo, “grupos de inte-
resse” (econômico, mercadológico, etc.). 

Os resultados das pesquisas devem obedecer a cri-
térios de validação para que sejam aceitos como 
novo conhecimento, tanto no aspecto científico, 
quanto no reconhecimento público. Da mesma 
forma, é necessário, nas duas categorias, que haja 
transparência e clareza nos procedimentos. 

Tradicionalmente, seja na sala de aula ou no instituto 
de pesquisa, o planejamento das pesquisas é delinea-
do do ponto de vista de abordagens quantitativas ou 
qualitativas. Enquanto nas abordagens quantitativas 
espera-se fidedignidade e validade, a validação das 
descobertas pelos processos qualitativos passa pela 
confiabilidade e relevância. (Bauer & Gaskell, 2002). 

No âmbito do planejamento, a avaliação de uma 
proposta de estudo deve ter em conta: (1) a Via-
bilidade, referente à possibilidade de obtenção de 
uma resposta eficaz das questões levantadas por 
meio da pesquisa; (2) a Relevância, ou capacida-
de de trazer novos conhecimentos, contribuindo 
para a solução de problemas, sejam eles de cunho 
privado ou público; (3) a Novidade, ou adequação 
ao estado atual da evolução científica, não deven-
do ser trabalhados assuntos a respeito dos quais 
já existem estudos exaustivos, mas também sobre 
os quais nada se sabe; (4) a Exequibilidade, ou pos-
sibilidade de se chegar a uma conclusão válida, e 
a (5) a Oportunidade, referente à explicitação do 
comprometimento dos resultados, conforme pro-
gramas, ideologias e padrões culturais.

Mas, ao que interessa... pensando o 
consumo do ponto de vista da pesquisa
No domínio do consumo, pensar em “poder” não 
significa, necessariamente, pensar em submissão, 
mas em um novo consumidor que, mais do que 
membro de uma classe socioeconômica, é um indi-
víduo que se percebe como parte da sociedade, que 
se coloca dentro de uma cultura na qual se torna 
“mais visível” na medida em que tem acesso a um 
poder na forma de consumo material.

Em um contexto em que a mídia é parte essen-
cial do exercício e participação deste poder, uma 
complexa dinâmica de trocas negociadas é o que 
permite a tolerância da base hegemônica, os indi-
víduos só aceitando o que reconhecem a partir de 
seus cotidianos. Na cultura de consumo, decisões 
sobre quanto e como gastar são feitas a partir de 
valorações. As opções já não se dão somente pelo 
acesso financeiro, mas pelo equilíbrio entre esse e 
a qualidade do que é ofertado, promovendo a am-
pliação de mercados que têm por meta abranger 
todas as camadas sociais. 

Se historicamente, ou melhor, hegemonicamente, 
esperava-se que os indivíduos apenas reagissem a 
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Figura 1 – Usos da pesquisa

Adaptado de Thiollent, 1997, 49.
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deveres e agissem conforme direitos constitucio-
nalizados, agora nos vemos, como sociedade, dian-
te de deveres e direitos mais abrangentes e uni-
versais. Nesse sentido, há que se definir melhor 
os limiares entre consumo como direito e como 
espaço propício à manipulação; estabelecer pontos 
de distúrbio, compreender a relação entre ser e 
ter, procurando entender a  configuração do con-
sumo como cultura em um mundo cada vez mais 
complexo, onde as “culturas” se multiplicam a cada 
dia. (Tondato, 2010, 16). 

É neste cenário que se desenvolve o estudo-base 
desta discussão, que tem como objetivo mais am-
plo entender a atribuição de significados nas inter-
secções com a cotidianidade. Um dos aspectos-ba-
se da reflexão desenvolvida é a compreensão de 
que os discursos que circulam nos cotidianos resul-
tam de uma polifonia histórico-social, que reflete e 
refrata trajetórias individuais e coletivas. 

Quando o sujeito-indivíduo discorre sobre o “per-
tencer a um grupo social”, o “ser consumidor”, ele 
o faz como portador de vários discursos, que por 
vezes podem até apresentarem-se contraditórios 
sem que, entretanto, isso signifique conflito. 

Em busca de compreender as motivações para 
um consumo que, por vezes, nos parece exces-
sivo, mas que, conforme nos mostram diversas 
pesquisas, posiciona os indivíduos como sujeitos 
de uma cultura, move-nos a explorar empirica-
mente as relações dos indivíduos das classes po-
pulares e o consumo.

Das pesquisas realizadas nos últimos três anos, 
trago o recorte temático sobre o consumo pelas 
classes populares. No Brasil, na trilha da estabiliza-
ção da moeda e abertura da economia iniciada nos 
anos 1990 e devido à ações governamentais (Bolsa-
Família, por exemplo), as possibilidades de consu-
mo foram ampliadas junto às classes populares. As 
facilidades de crédito e o desejo de consumo laten-
te, em boa parte potencializado pela publicidade e 
o emprego de estratégias mercadológicas por par-
te das empresas fizeram com que esses grupos pu-
dessem vivenciar novas experiências relacionadas 
aos comportamentos de compra.

Entretanto, a partir de 2014, por questões polí-
tico-econômicas que não cabem neste artigo, a 

situação se modifica radicalmente, resultando em 
uma queda de 4% do crescimento do PIB em 2015 
e 3% em 2016. Somou-se a isso a desvalorização 
do Real, promovendo relevante no aumento dos 
preços, com consequente queda de consumo, pro-
dução e empregabilidade.

Sintetizando, constatamos a condição de perten-
cimento promovida pelo consumo, mesmo em 
contextos de limitação financeira. Porém, menos 
explícito, mas muito relevante, avançando nas re-
flexões, as escolhas dos indivíduos são fortemente 
restringidas no âmbito do simbólico, decorrendo 
disso uma naturalização das condições de exclusão 
sofridas pelas classes populares. Condições que se 
refletem na composição de suas práticas de con-
sumo, determinando “o que podem comprar”, ou 
ainda, “o que têm direito de comprar”. Ou, nas 
palavras de Douglas e Isherwood (2006, 106), “o 
consumo é a própria arena em que a cultura é ob-
jeto de lutas que lhe conferem forma”.
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Robôs contadores de histórias

– Qual é o sentido da vida? 
– Servir ao bem maior.
– Qual é o sentido de viver? 
– É viver para sempre.
– Qual é o sentido da morte? 
– Ter uma vida. 

O diálogo acima, que bem poderia constar de uma 
peça do dramaturgo alemão Bertold Brecht – ou, 
ainda, de uma conversa desamparada num fim de 
noite qualquer –, na verdade nunca aconteceu. Ou 
melhor, ela ocorreu, de fato, mas não envolveu 
propriamente dois seres humanos. Trata-se de um 
excerto de um diálogo entre um homem – que faz 
as perguntas – e uma máquina.

A máquina usada, um chatbot (robô de conver-
sação), foi criada pela equipe de engenheiros de 
Inteligência Artificial do Google, na Califórnia, em 
2015. Os técnicos experimentaram a máquina em 
vários contextos (Vinyals & Le, 2015, online), em 
interações triviais ou filosóficas, técnicas ou opi-
nativas. O resultado surpreendeu os próprios pro-
gramadores pela simplicidade do método adotado. 
Não cabe, aqui, entrar em detalhes técnicos, mas 
basta dizer: cada vez mais, as ferramentas de In-
teligência Artificial estão acessíveis inclusive para 
não programadores. A demonstração contudo, 
não satisfez totalmente seus criadores. É que as 
respostas ainda pareciam simples demais: o robô 
era incapaz de elaborar qualquer coisa além de 
frases curtas. 

Um ano antes, em 2014, a propósito, os programa-
dores russos Vladimir Veselov, Eugene Demchen-
ko e Sergey Ulasen se tornaram os primeiros do 

Estimativa da consultoria Accenture diz que a adoção de Inteligência Artificial  
aumentará a lucratividade de empresas em até 38% nas próximas duas décadas

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Investiga como recursos de Inteligência Artificial são 

e podem ser usados no jornalismo e na comunicação 

pública no Brasil, na Europa e nos EUA. 

O que queremos? 
O objetivo é avaliar o nível de consciência de 

gestores sobre o estado da arte da IA no campo da 

comunicação, mapear os recursos atualmente em 

uso e, finalmente, propor soluções no que estamos 

chamando de Sistemas de Inteligência Artificial 

Narrativa (SIANs).

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
Há inúmeras possibilidades. Segundo relatório  

da consultoria Accenture, os negócios que adotarem 

com sucesso a IA devem aumentar sua lucratividade 

em 38% até 2035. A IA deve gerar um impacto 

econômico de US$14 trilhões em mais de uma 

dezena de países. Na prática, a IA na Comunicação 

pode engajar leitores, transmitir mensagens 

poderosas e aumentar a escala da distribuição  

de conteúdos. 

C O M U N I C A Ç Ã O  E  P R Á T I C A S  D E  C O N S U M O
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mundo a passar no lendário Teste de Turing. Em 
síntese, o chatterbot Eugene Goostman, apresen-
tado por eles como um ucraniano de 13 anos – 
adolescente um pouco arrogante, um pouco de-
sinformado –, foi capaz de convencer mais de um 
terço dos jurados de um concurso na Universida-
de de Reeding, na Inglaterra, de que era realmente 
um ser humano, durante uma interação por texto. 
O truque? Fazer com que o chatbot errasse a gra-
fia de algumas palavras e abusasse de gírias e até 
de pensamentos algo simplórios – ou seja, que mi-
metizasse a personalidade de um adolescente real, 
e não de uma supermáquina onisciente. 

A era de ouro da Inteligência Artificial
Desde então já se passaram cinco anos e, se há 
uma máxima que consistentemente governa o 
avanço tecnológico, é a Lei de Moore, formulada 
pelo presidente da fabricante de microchips nor-
te-americana Intel em 1965, que propôs que o nú-
mero de transistores dos chips teria um aumento 
de 100%, pelo mesmo custo, a cada período de 18 
meses: ou seja, dobrando a capacidade de proces-
samento e mantendo o preço original.

Isso significa que mais recursos estão disponíveis 
a menor preço, hoje, não só para empresas e es-
pecialistas em tecnologia, como também para o 
público e as corporações em geral. 

Por isso, embora a codificação mais sofisticada ain-
da seja necessária para projetos de maior enverga-
dura, inúmeras aplicações, inclusive comerciais, já 
prescindem de larga equipe de desenvolvimento. 
A nova era de ouro da Inteligência Artificial (Ha-
venstein, 2005), iniciada nos anos 2000, ligada ao 
avanço de tecnologias de big data que propiciaram 
alternativas à “engenharia de conhecimento codifi-
cada à mão” (Russel & Norvig, 2013, p. 53), lenta e 
complexa, abre um vasto leque de oportunidades 
de negócio. Como disse o inventor e futurista Ray-
mond Kurzweil (2005), “hoje, muitos milhares de 
aplicações de IA estão profundamente enraizadas 
na infraestrutura de cada indústria”. 

O estado da arte da Inteligência Artificial pode 
ser visto, atualmente, em uma ampla gama de 
aplicações. Conforme enumeram Russel e Norvig 
(2013), algumas das principais áreas que exploram 
a IA são: a) veículos robóticos; b) reconhecimento 
de voz; c) planejamento autônomo e escalonamen-

to; d) jogos; e) combate a spam; f) planejamento 
logístico; g) robótica; h) tradução automática. 

Algumas dessas aplicações, mas não apenas, dialo-
gam com o campo da comunicação pública, consi-
derando tanto o jornalismo como a publicidade e a 
comunicação de governos e instituições do terceiro 
setor. No entanto, aparentemente as empresas de 
comunicação brasileiras estão pouco atentas a isso.

Nesse sentido, o projeto de pesquisa “Robôs Con-
tadores de Histórias” objetiva: 1) avaliar o nível de 
consciência de empresas da área de comunicação 
e de organizações jornalísticas sobre os recursos 
de IA disponíveis no mercado atualmente; 2) ma-
pear que aplicações de IA estão em uso na indús-
tria da comunicação no Brasil, em Portugal e nos 
EUA; e 3) demonstrar e propor a empresas o que 
estamos chamando de Sistemas de Inteligência Ar-
tificial Narrativa (SIANs).

Sistemas de Inteligência  
Artificial Narrativa
As formas narrativas acompanham a evolução dos 
meios de comunicação e expressão e também o 
uso que fazemos das novas tecnologias (Murray, 
2007). Assim, se a narrativa pode ser entendida, 
com Medina (2003, p.47), como uma forma exclu-
sivamente humana de organizar o caos da natureza 
num cosmos repleto de significado, essa necessida-
de expande suas possibilidades na era digital, em 
que as narrativas podem combinar características 
de meios de distribuição massiva com uma persona-
lidade particular, que se adapta a cada usuário. 

É importante ressaltar esse verbo: expande. Não se 
trata de descartar tudo o que sabemos sobre nar-
rativas ao menos desde Aristóteles (335~323 a.C), 
de negar a tradição numa febre genesista que só 
aprova o que é novo. Trata-se, antes disso, de en-
tender de que maneiras o estado da arte da tecno-
logia e a configuração das sociedades atuais possibi-
lita realizar de modo mais eficiente a missão original 
da narrativa: transmitir vivências, organizar o caos.

Nesse sentido, pretendemos mostrar que a discus-
são sobre aplicações de chatbots ao jornalismo (e à 
comunicação social em geral) não deve ser mono-
polizada pelos aspectos puramente tecnológicos da 
questão. A introdução dessas ferramentas ao con-
junto de estratégias narrativas do comunicador não 
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passa apenas por questões de programação, pro-
cessamento de linguagem natural, aprendizagem de 
máquina. É, também, uma questão de storytelling. 
Em nossa concepção de Sistemas de Inteligência 
Artificial Narrativa (SIANs), a expressão IA não é 
mais importante que “Narrativa”.

Araújo (2018, p. 3-4) parece concordar com essa 
perspectiva, ao explicar que o segredo para o 
chatbot Eugene Goostman passar no teste de Tu-
ring era sua caracterização como personagem em 
“uma obra de ficção escrita em linguagem de pro-
gramação”. Para o autor, um chatbot convincente 
deve ter personalidade, crenças, dúvidas e desejos 
que sustentem uma narrativa consistente ao longo 
da conversa. Em um texto de 2008, os criadores 
de Eugene Goostman chamam atenção para essa 
relação que há entre chatbots e obras literárias: 

Tenha em mente que ninguém gosta de conversar 
com gente chata. Mesmo que seu chatbot passe no 
teste dando um monte de respostas vagas e ‘pro-
fundas’, não fique surpreso se as pessoas enjoarem 
de conversar com a sua criatura por mais de dez 
minutos. Ao criar um chatbot, você não escreve um 
programa, você escreve um romance. Você imagina 
uma vida para seu personagem desde o início – a 
começar pela infância dele (ou dela) que vai até o 
momento presente, conferindo-lhe características pes-
soais únicas – opiniões, pensamentos, medos, manias. 
Se o seu chatbot se tornar popular e as pessoas se 
mostrarem dispostas a falar com ele por horas, dia 
após dia, talvez você devesse pensar em uma car-
reira de escritor, ao invés de ser um programador.  
(Araújo, 2018, pp. 3-4)

Nosso objetivo é, portanto, apurar como a Inte-
ligência Artificial pode ser usada para criar nar-
rativas, sejam elas jornalísticas, publicitárias ou 
de comunicação pública, ligada a ONGs e gover-
nos, para atingir e engajar audiências jovens – cuja 
atenção é cada vez mais disputada, atualmente, 
por uma miríade de aplicativos e de produtores de 
conteúdo, sejam eles profissionais ou amadores. 
O chatbot, embora não o único, é hoje o prin-
cipal recurso utilizado por empresas, ONGs ou 
mesmo indivíduos, nesse sentido. E é justamente 
pela análise de um do chatbot extremamente bem 
sucedido, patrocinado pela Unesco (Organização 
das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a 
Cultura) que esta pesquisa se inicia. 

Menina-robô em crise
Em 19 de fevereiro de 2018, uma parceria entre 
o Facebook e a Unicef apresentou o Projeto Ca-
retas, uma plataforma de inteligência artificial que 
permite que um robô batizado como “Fabi Gros-
si” converse com os usuários pelo Messenger, o 
chat do Facebook. Fabi Grossi se apresenta como 
uma jovem de 21 anos que teve um vídeo íntimo 
divulgado na internet por seu ex-namorado e, à 
medida que troca mensagens com o usuário, con-
ta sua história, as repercussões do vazamento 
das imagens e sua imensa angústia diante do fato. 
Nesse diálogo, que dura aproximadamente 48 ho-
ras (descontínuas), o sistema faz uso de textos, 
hiperlinks, fotos e arquivos de áudio para manter a 
narrativa coesa e envolvente. O chatbot pode ser 
acessado por qualquer usuário maior de 13 anos.

Por meio de comunicado, a Unicef esclarece que o 
projeto foi uma forma de abordar o tema da segu-
rança e da privacidade nas redes usando ferramen-
tas familiares ao público jovem, segundo afirma a 
representante da entidade no Brasil, Florence 
Bauer: “[O Projeto Caretas] dá a oportunidade de 
conversar individualmente com cada adolescente, 
no ambiente em que ele está presente e na lingua-
gem que ele costuma usar” (Unicef, 2018, online). 

O informativo da Unicef relata também que a em-
presa responsável pelo desenvolvimento do robô 
é a argentina Sherpas, dedicada à criação de so-
luções de tecnologia para organizações. Seu co-
fundador, Gastón Gertner, afirma que, além de 
estabelecer um diálogo com os adolescentes, o 
objetivo da iniciativa é “entender seus comporta-
mentos [dos jovens], gerando empatia e lhes dando 
conhecimento para se proteger. O Caretas é um  

Os Sistemas de Inteligência  
Artificial Narrativa em geral  
dão menos peso a questões  
de codificação e mais às técnicas  
de storytelling e à criatividade.

C O M U N I C A Ç Ã O  E  P R Á T I C A S  D E  C O N S U M O
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exemplo de como podemos gerar impacto positi-
vo em assuntos fundamentais relacionados à ado-
lescência” (Unicef, 2018, online). Em abril de 2018,  
a equipe da disciplina de Inteligência Artificial do 
Mestrado Profissional em Produção Jornalística e 
Mercado da ESPM entrevistou por e-mail Nicolás 
Ferrario (2018), cofundador da empresa argentina, 
que informou que o projeto surgiu em 2015, com 
uma pesquisa inicial sobre o assunto e o desen-
volvimento de um roteiro. Em 2016, iniciou-se o 
desenvolvimento da tecnologia; e, em 2017, houve 
a etapa de teste. 

Ainda de acordo com Ferrario (2018), Fabi resul-
ta de “uma mistura de técnicas e tecnologias – 
técnicas de storytelling, próprias de roteiro, para 
gerar maior empatia, além de tecnologia tipo IA 
(Machine Learning e Deep Learning) para que 
compreenda o que estão falando com ela”. Ele 
também ressaltou que o projeto é uma “peça de 
entretenimento”, em que “o formato do roteiro 
mantém a mesma estrutura que qualquer seriado 
da Netflix. A diferença é que, pela primeira vez, e 
com ajuda da tecnologia, o personagem principal 
fala com você”.

A ação vai ao encontro das novas estratégias do 
Facebook, que tem atualizado sua política de pri-
vacidade e sinalizado uma maior preocupação em 
promover segurança na rede depois de ser envolvi-
da em escândalos envolvendo o vazamento de da-
dos de seus usuários (Frier, 2018). O comunicado 
da Unicef (2018, online) reforça tal posicionamento: 

A segurança das pessoas é a maior prioridade da pla-
taforma e [...] a empresa tem criado ferramentas, en-
tre elas a que impede que as pessoas façam o upload 
de uma imagem íntima não consentida e a de reco-
nhecimento facial, que avisa a pessoa quando alguém 
fizer o upload de uma foto que pode ser dela.

Entre os meses de junho e novembro de 2017, no 
período de testes, a plataforma foi acessada por 
cerca de 7.400 jovens no Brasil, que trocaram 1,6 
milhão de mensagens com Fabi Grossi. Pouco mais 
de 40% desses adolescentes acompanharam a in-
teração até o final, e a conversa demonstrou alto 
potencial informativo: antes da experiência, 39,7% 
dos jovens diziam saber o que era “sexting” (prá-
tica de troca de mensagens de cunho sexual por 
meio de aplicativos ou serviços de texto, como o 
SMS) e como se proteger de violências virtuais; 
contudo, após a vivência, esse número aumentou 
para 90,5%, segundo levantamento da própria 
Unicef (2018, online).

Repercussão e possibilidades  
de aplicação
Até 7 de novembro de 2018, mais de 322.000 pes-
soas haviam curtido a página de Fabi Grossi no Fa-
cebook. Além disso, a experiência recebera 15.715 
avaliações, tendo nota média de cinco estrelas, a 
avaliação máxima disponibilizada pela rede social. 
Os posts da página chegam a 20 mil curtidas e 5 
mil compartilhamentos. 

O experimento Fabi Grossi, no entanto, não se des-
taca especialmente pela tecnologia. Todos os seus 
processos, como analisamos nos estágios iniciais 
desta pesquisa, poderiam ter sido programados 
por leigos em linguagem de código – utilizando por 
base apenas ferramentas de interface amigável, que 
disponibilizam grande variedade de recursos e pos-
suem curvas de conhecimento relativamente cur-
tas. Em outras palavras: qualquer redação, agência 
de publicidade, ONG ou órgão público brasileiro 
poderia empreender um projeto do tipo, engajando 

O robô patrocinado pela Unicef,  
cuja intenção era simular uma 
adolescente vítima de revenge porn, 
recebeu só no Brasil mais  
de 1,6 milhão de mensagens.  
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leitores em narrativas ao mesmo tempo personali-
zadas e dinâmicas.

Trata-se, no nosso entender, de uma Inteligência 
Artificial verdadeiramente narrativa, cujo peso tec-
nológico é igual, senão menor, ao peso atribuído à 
roteirização, ao conteúdo, à técnica de storytelling.

É, pois, objetivo desta pesquisa investigar o univer-
so da IA que toca questões de storytelling e nar-
ratividade para, assim, auxiliar empresas e institui-
ções do campo da comunicação a considerarem a 
adoção, quando cabível, de SIANs para impactar o 
público, em especial o jovem. 
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Antecedentes da segurança  
financeira pessoal

O Brasil possui um dos menores índices de poupança 
do mundo, segundo relatório do Banco Mundial. Em 
2016, apenas 28% da população declarou ter econo-
mizado alguma quantia nos últimos 12 meses (Banco 
Mundial, 2017). Conforme levantamentos do Serviço 
de Proteção ao Crédito, 73% dos brasileiros não con-
seguiriam cobrir suas despesas por mais de 90 dias 
na eventualidade de suas fontes de renda cessarem e 
aproximadamente quatro em cada dez jovens de 18 
a 30 anos não estão se preparando financeiramente 
para a aposentadoria (SPC BRASIL, 2017).

Entre os anos de 1940 e 2016, a expectativa de 
vida do brasileiro subiu mais de 30 anos, atingindo 
75,8 anos em 2016 (IBGE, 2016). Com o aumen-
to da longevidade, cresce também a expectativa 
de anos de vida inativos, o que exige um aumento 
correspondente da taxa de poupança para sus-
tentar o consumo na aposentadoria. Diante deste 
panorama, é notável a relevância social de estudos 
sobre os fatores que afetam a segurança financeira 
da população. Escolas, governos, bancos e os pró-
prios indivíduos podem se beneficiar de resulta-
dos acadêmicos capazes de nortear medidas mais 
eficientes para a promoção da saúde financeira da 
população. Compreender quais fatores estão as-
sociados à decisão de poupar é essencial para o fo-
mento de uma cultura mais orientada à poupança 
e ao investimento que tende a diminuir a vulnera-
bilidade financeira das famílias, resultado tanto de 
condições econômicas adversas como também de 
aspectos específicos que estão sob controle do in-
divíduo como renda, poupança, débitos e dívidas. 
 
Se economizar dinheiro é importante, torna-se 
relevante investigar quais fatores interferem na 

Se economizar dinheiro é importante, torna-se relevante investigar  
quais fatores interferem na decisão de poupar

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Busca-se compreender como o conhecimento 

financeiro e a orientação para o futuro influenciam a 

segurança financeira pessoal. 

O que aprendemos? 
Um fator de natureza psicológica, a orientação para o 

futuro, sobrepõe-se a um fator de natureza cognitiva, 

o conhecimento financeiro, para explicar a segurança 

financeira pessoal de indivíduos paulistanos.

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
Os resultados são relevantes para a criação de 

programas de educação financeira de instituições 

públicas e privadas, uma vez que demonstram a 

importância de se conscientizar as pessoas sobre a 

orientação para o futuro previamente à exposição a 

conteúdos de educação financeira
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decisão de poupar. Nesse contexto, como a orien-
tação para o futuro e o conhecimento financeiro 
ajudam a explicar a segurança financeira dos indiví-
duos? Para responder a essa pergunta, o principal 
objetivo deste estudo foi avaliar a relação entre 
conhecimento financeiro e a orientação para o fu-
turo no nível de segurança financeira pessoal. O 
método empregado é quantitativo e as análises 
basearam-se em dados primários coletados por 
meio de survey online junto a 378 indivíduos.

Pretendeu-se, com isso, ampliar o conhecimento 
sobre a interação entre variáveis psicográficas e 
cognitivas e sua respectiva influência no comporta-
mento financeiro. As contribuições sociais e geren-
ciais decorrentes desse achado referem-se à possi-
bilidade de melhor delineamento de programas de 
educação financeira oferecidos por escolas, bancos 
e outras instituições que se revertam em aumento 
de bem-estar financeiro da população. 

Orientação temporal
A orientação temporal (ou perspectiva temporal) 
é definida como “um processo inconsciente por 
meio do qual os fluxos contínuos de experiências 
pessoais e sociais são atribuídos a categorias ou 
enquadramentos temporais, que ajudam a dar 
ordem, coerência e significado a esses eventos” 
(Zimbardo e Boyd, 1999, p. 1272). Esses autores 
afirmam que a percepção dos períodos temporais 
– passado, presente e futuro – influencia o modo 
como o indivíduo efetua julgamentos e toma deci-
sões. A orientação para o futuro seria uma medida 
de o quanto um indivíduo se volta ao planejamen-
to de ações futuras e da expectativa de resultados 
desse planejamento. 

Em geral, a orientação para o futuro tem sido re-
lacionada a diversas consequências positivas: in-
divíduos mais orientados para o futuro declaram 
ser menos propensos a se engajar em comporta-
mentos de compra compulsiva, mais suscetíveis a 
usar de forma responsável um dinheiro ganho e 
mais propensos a aderir a um plano de previdência 
privada. O horizonte de planejamento mais longo 
também está associado à maior quantidade poupa-
da e à busca por informações financeiras.

Assim, espera-se que indivíduos mais (menos) 
orientados para o futuro apresentarão maior (me-
nor) nível de segurança financeira pessoal. 

Conhecimento financeiro e segurança financeira
O conhecimento financeiro representa a com-
preensão do indivíduo sobre conceitos financeiros 
fundamentais, tais como inflação, taxa de juros e 
valor do dinheiro no tempo. Segurança financeira, 
por sua vez, é um conceito que contempla hábitos 
de poupança, a formação de reserva financeira lí-
quida para lidar com imprevistos e diversificação 
de investimentos. Pessoas com pontuações mais 
baixas em segurança financeira, comparadas àque-
las com pontuações mais elevadas, poupam menos 
e menos frequentemente, aguentam menos tem-
po pagar suas contas em caso de perda da fonte 
de renda, e possuem menos tipos de investimen-
to (entre poupança, renda fixa, ações, previdência 
privada e outros).

Método
A pesquisa é de natureza quantitativa e baseia-se 
em um levantamento do tipo survey com corte 
transversal. Foram coletadas informações sobre a 
orientação para o futuro, o conhecimento finan-
ceiro e a segurança financeira pessoal dos partici-
pantes. Foram também coletadas informações de 
natureza socioeconômica e demográfica, tais como 
idade, sexo, escolaridade e renda. 

Após a realização de um pré-teste junto a 166 res-
pondentes e de ajustes no instrumento de pesqui-
sa, sua versão final foi divulgada pela internet (en-
tre outubro e novembro de 2017) entre indivíduos 
com idade entre 25 e 50 anos. O corte de idade, 
embora subjetivo, é importante para delimitar uma 
amostra com participantes que estejam em idade 
economicamente ativa e com maior probabilidade 
de gerir as próprias finanças. Uma faixa etária mais 
ampla, por outro lado, acarretaria em maior hete-

Ao todo, 378 participantes  
forneceram informações sobre seu 
conhecimento financeiro, segurança 
financeira percebida e orientação 
temporal, além de suas características 
demográficas e socioeconômicas”.
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rogeneidade no perfil dos respondentes, o que re-
sultaria na necessidade de coletar amostras maio-
res ou na concessão de poder estatístico ao testar 
as hipóteses de pesquisa. As análises foram condu-
zidas com uma amostra de 378 respondentes.

Principais resultados e implicações 
sociais, teóricas e gerenciais
A capacidade do indivíduo de projetar sua vida fi-
nanceira no longo prazo mostra-se um fator rele-
vante para sua decisão de abdicar do consumo no 
presente e formar reservas que lhe darão maior 
segurança financeira para enfrentar situações de 
emergência e para se manter durante a aposenta-
doria, em consonância com pesquisas anteriores 
(Joireman et al., 2005; Lusardi, 1999).

Indivíduos com níveis mais elevados de conheci-
mento financeiro também apresentaram maior 
nível de segurança financeira. O conhecimento fi-
nanceiro também cumpriu um papel de mediação 
na relação entre as variáveis de orientação para o 
futuro e segurança financeira. A identificação da 
mediação representa uma contribuição de nature-
za teórica relevante, na medida em que lança luz 
sobre o fato de que um aspecto de natureza psi-
cológica, a orientação para o futuro, tem não ape-
nas um efeito direto sobre comportamentos que 
levam à maior segurança financeira, mas também 
um efeito indireto sobre a segurança financeira por 
meio do (maior) conhecimento financeiro. Se por 
um lado o endividamento e a inadimplência estão 
associados ao materialismo, ao baixo autocontro-
le e à baixa educação financeira (Ponchio & Ara-
nha, 2008), o presente estudo permite inferir que 
o comportamento de poupança está associado à 
orientação para o futuro e à busca por conheci-
mento financeiro, sendo que tais variáveis se rela-
cionam em um efeito de mediação aumentando a 
segurança financeira dos indivíduos.
 
Baixas taxas de poupança tornam as famílias mais 
vulneráveis financeiramente. As análises deste tra-

balho contribuem para a formação de programas 
de educação financeira, uma vez que suas conclu-
sões apontam a relevância da orientação temporal 
na decisão de poupar. Em linhas gerais, os resulta-
dos mostram que é profícuo fazer com que as pes-
soas projetem sua vida no longo prazo, pois esta 
inclinação para o futuro tende a aumentar o inte-
resse pelo conhecimento em finanças e, por conse-
quência, gerar uma segurança financeira individual 
maior. Tais implicações fazem sentido para os pro-
gramas de educação financeira desenvolvidos por 
escolas, bancos e outras instituições.
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Cocólatras

As pessoas devem cuidar da sua saúde para obter 
um bem-estar. O conhecimento científico evolui 
velozmente e surge a necessidade de acompanhar 
o que é “bom para você”. Por exemplo, primeiro 
beber mais água era o suficiente para se tornar 
mais saudável, então um novo atributo foi adicio-
nado: o PH da água é uma informação tão impor-
tante quanto o próprio consumo de água. Portan-
to, é necessário estar atualizado. 

Embora muitas pessoas tenham conhecimento do 
como devem proceder têm dificuldade em se en-
gajar em novos comportamentos. Mudar hábitos 
é difícil. Melhorar o bem-estar dos consumidores 
envolve saúde e felicidade. 

Nos últimos cinco anos o consumo brasileiro de 
refrigerantes caiu de 13.185 milhões de litros em 
2012 para 11.618 em 2017 (Euromonitor). Ulti-
mamente, muitos sites, blogs, fan pages e outros 
canais de mídia social têm divulgado os efeitos 
negativos dos refrigerantes e estimulando os 
consumidores a pararem de beber. Ainda assim,  
apesar da crescente consciência de sua nocivida-
de, muitas pessoas gostam e continuam bebendo. 
Os consumidores tomam mas estão cientes dos 
malefícios que o produto lhes causa não conse-
guem parar, como um vício.

O vício é um padrão de comportamento que pode 
ser refletido em produtos como drogas, mas nos-
so foco está no consumo de uma bebida legal ju-
ridicamente e socialmente aceitável: o refrigerant 
Pesquisas sobre dietas explicam este comporta-
mento com a Teoria da Autoregulação (Faber & 
Vohs, 2012; Vohs & Baumeister, 2015). Habilidade 

É como se houvesse uma escala em vicio e prazer entre  
os refrigerantes do mercado brasileiro

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Compreender como os consumidores lidam  

com sua dependência de refrigerantes  

(dependentes autodeclarados), desobedecendo  

as normas do que é saudável. 

O que aprendemos? 
Fugir da regra - a perseguição da saúde - implica 

num desvio que é compensado em outras atividades. 

A vergonha e culpa acompanham o Cocólatra no 

prazeroso consumo. 

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
O objetivo maior do Marketing é auxiliar no  

bem-estar do consumidor. Pode auxiliar na 

elaboração da relação do consumidor com  

a vergonha e culpa que acompanham a diferença 

entre os objetivos de bem-estar a longo prazo  

e a satisfação a curto prazo. 

Este mecanismo ocorre em inúmeros momentos 

como por exemplo na vontade de responder um post 

imediatamente (curto prazo), ou pensar bem antes  

de se manifestar (longo prazo). A diferença do 

sucesso não está somente no time to market mas  

no deal with norms.
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de agir em prol do seu interesse de longo prazo 
de modo consistente com seus valores. Quando 
estes são violados surgem sentimentos de culpa, 
vergonha e ansiedade que diminuem o bem-estar. 

Transgredindo normas
Um comportamento desviante é culturalmente 
definido pois é um ato que não segue as normas 
ou expectativas de um dado grupo particular (Ha-
ralambros & Holborn, 2008). Por exemplo, mulhe-
res fumando já foi considerado uma transgressão 
das normas. O inverso também ocorre: compor-
tamentos tidos como normais há algum tempo 
agora começam a ser considerados desviantes e 
recebem sanções positivas. 

Sanções negativas, como prisão, são dadas a com-
portamentos desviantes como o crime ou delin-
quência. Isto não acontece com os refrigerantes. 

Método de pesquisa 
A abordagem de pesquisa foi qualitativa. Para cons-
trução do corpus utilizou-se de entrevistas em pro-
fundidade e comentários em posts na rede social. 

O consumo médio brasileiro per capita é de 196 
ml/dia. Para não se estabelecer um número arbitrá-
rio de consumo como corte para seleção, optou-se 
pela auto declaração de “consumidor excessivo”. 

O recrutamento foi feito por meio de uma rede 
social. Um post convite pediu indicações de pessoas 
que consumiam “muito” refrigerante gerou um to-
tal de 96 comentários e indicações. Estas reações 
ao post serviram também como fonte de dados co-
letados e foram usados em conjunto com as entre-
vistas transcritas na análise de conteúdo.

Oito entrevistados que variavam do consumo de 
350ml a 2 litros diários, mas em comum o senti-
mento que consumiam exageradamente. De ambos 
os sexos, as idades variaram entre 19 e 44 anos, re-
presentantes de diferentes ocupações, como estu-
dantes, biólogos, designers, publicitários e gerentes.

Achados 
Muito embora o foco inicial da pesquisa fosse o 
consumo excessivo de refrigerantes como um 
todo notou-se nos entrevistados que este senti-
mento de descontrole acontece notadamente com 
a marca Coca-Cola. Para eles a Coca-Cola é o re-
frigerante mais nocivo, mas é também o que dá 
mais prazer. É como se houvesse uma escala entre 
os refrigerantes do mercado brasileiro em vicio 
e prazer: depois de Coca-Cola, o guaraná (“pelo 
menos não tem o corante preto, não estraga os 
dentes”) e o mais leve, H2OH. Uma entrevistada 
conta que na sua tentativa de diminuir o consumo, 
fez a migração de Coca-Cola neste sentido apre-
sentado, como numa espécie de desintoxicação. 
Nenhuma outra marca de refrigerante foi citada. 

A quantidade que seria a “norma” do saudável 
estaria de acordo com a proporção de consumo. 
Aquele consumidor que bebe dois litros diários de 
refrigerante, uma lata por dia representa uma vida 
saudável. Já para aquele que toma uma lata por dia, 
este nível de consumo é exagerado. Quanto mais 
“rígido” for seu conceito de vida saudável, menor 
será o volume de total de refrigerante consumido 
para ser considerado excessivo. Em comum, os en-
trevistados consumiam diariamente, e apresentam 
aos finais de semana, um “consumo descontrolado”. 

O refrigerante é o companheiro para momentos 
entediantes da rotina. Neste sentido o consumo 
aparece em momentos de trabalho ao computador, 
em qualquer momento do dia, mas mais notada-
mente à noite e de madrugada. Ou ainda, no carro 
durante o trânsito ou numa viagem. Mais raramen-
te, como uma forma de acordar, de ficar mais des-
perto, houve o relato do consumo logo cedo pela 
manhã ou no lugar do “cafezinho”. Mas, a maior a 
importância do consumo de refrigerante declarada 
é o momento da refeição. A comida de modo ge-
ral parece chamar o consumo de refrigerante. Mas, 
em particular, comidas consideradas mais pesadas, 
como pizzas e hambúrgueres parecem só fazer sen-
tido se consumidas com este tipo de produto.



69

Numa tentativa de justificar o comportamento 
de continuar excessivamente ingerindo algo que 
acreditam fazer mal para sua saúde, os entrevis-
tados relataram mecanismos de compensação 
deste consumo. E todos estes mecanismos estão 
relacionados com comportamentos que podem 
melhorar a saúde do indivíduo. Caminhar bastan-
te, comer salada, legumes e frutas, tomar muita 
água, não comer fritura e fazer dieta. É como se 
o consumo do refrigerante fosse uma exceção ao 
esforço diário que fazem para manter uma vida 
saudável. Um relato em particular mostra até o 
consumo do refrigerante como um momento de 
indulgência pelo esforço de se manter saudável:

Há um sentimento de que entre os males, entre 
os possíveis vícios que poderiam ter, o consumo 
excessivo de refrigerante é o menor. O uso do 
termo vicio é recorrente, o que justifica aliás o 
descontrole já mencionado. Tão forte, que os 
momentos de sua vida em que tiveram que parar 
de tomar refrigerante são descritos como mo-
mentos de sofrimento. A abstinência pode ser 
importa por terceiros, em caso de doenças e de-
corrente restrição alimentar recomendada por 
médicos, ou em caso de gravidez, ou ainda auto-
-imposta. O sacrifício do não consumo é tanto 
que é utilizado por estes mesmos consumidores 
como moeda de barganha para conseguirem al-
cançar um objetivo de grande desejo, ou ainda 
como promessas e desafios. 

Mesmo no diante do descontrole que assumem no 
consumo de Coca Cola, nota-se um certo orgulho 
de não deixar que este vício se manifeste em algumas 
situações particulares. Seria uma noção de um resto 
de controle da situação, como se houvesse um com-
binado, uma ética no consumo excessivo. O momen-
to da gravidez é um momento sagrado. Se o médico 
não recomenda o consumo, não há contra-argumen-
tação, nem o prazer gerado. 

Outra situação recorrente é o horário do dia para 
tomar refrigerante. Tomar Coca Cola logo pela ma-
nhã parece demonstrar o total descontrole no vicio. 
Não à toa, que o entrevistado de maior quantidade 
de consumo foi o único que tomava o primeiro gole 
de Coca Cola antes das 7 horas da manhã.

Não aparece um sentimento de vergonha pelo 
consumo, assumem as escolhas e não se importam 

ou intimidam pelo julgamento de outras pessoas a 
respeito do refrigerante. Todavia vários comentá-
rios de consumidores que se assumiam consumi-
dores excessivos usam palavras como “infelizmen-
te”, “vicio/viciado/cocólatra”, “shame”, “triste” e 
emojis como       e      .

O Cocólatra
Fugir da regra - a perseguição da saúde - implica 
num desvio. A vergonha e a culpa acompanham 
veladamente o Cocólatra no prazeroso consumo. 
A famosa dupla “Coca zero e pizza” retrata que 
apesar de um objetivo específico não ser realiza-
do (evitar o consumo de Coca) o consumidor se 
empenha num consumo que demostra seu vínculo 
com um projeto de vida “saudável”. Daí resulta o 
bem-estar. 

Sempre haverá um grupo fora do considerado cor-
reto dentro das normas da sociedade. Um equilí-
brio dinâmico regula o que é considerado “normal”, 
numa linha do tempo o normal é transitório. 
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Consumidor investigativo e 
a autenticidade dos alimentos

No final do XVIII, um grupo de mulheres em di-
versos Estados norte-americanos, se organizaram 
em uma cruzada para obter maior proteção legal 
quanto ao que consumiam e preparavam para suas 
famílias. Sob o lema “Para nosso lar, para Deus e 
para uma terra nativa”, elas exigiam uma legislação 
federal que protegesse os consumidores contra 
fraudes e adulterações nos alimentos. Deste movi-
mento associado a outros tantos que se seguiram, 
o mundo avançou significativamente na proteção 
dos direitos dos consumidores. Do esforço des-
tas corajosas mulheres, nasceu o embrião do que 
viria a ser a agência reguladora norte-americana 
para controle de alimentos e drogas, conhecida 
hoje como FDA (Food and Drug Administration) 
(GOODWIN, 2006). 

Na contemporaneidade de nossas vidas urbanas e 
apressadas, o alimento adquire um caráter multi-
funcional. Ele oferece prazer, socialização, recom-
pensa, ou ainda, atua como barreira à doença e 
ao envelhecimento. Mas sobretudo, nos faz pensar 
sobre nossa própria existência: somos o que co-
memos? o quanto nos dedicamos a avaliar o que 
realmente comemos, por que comemos e final-
mente, de onde vem o que comemos?

Ainda de volta ao esforço das mulheres norte-
-americanas, chamadas à época de female crusa-
ders, nota-se por trás das suas reclamações, uma 
solicitação aguerrida pela verdade, ou ainda, pela 
transparência por parte dos fabricantes, para que 
finalmente pudessem ter certeza sobre um atribu-
to cada vez mais relevante na discussão sobre os 
alimentos: sua autenticidade. 

Na contemporaneidade de nossas vidas urbanas e apressadas,  
o alimento adquiri um caráter multifuncional

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
A pesquisa busca responder a seguinte pergunta: a 

cadeia de fornecimento de alimentos está preparada 

para responder aos anseios do consumidor por mais 

transparência sobre a origem dos alimentos que 

consome?  

O que aprendemos? 
Há avanços significativos em países da União 

Europeia. No Brasil, os exemplos começam a 

aparecer. Mas será preciso a força demandante  

do consumidor associada ao empowerment da 

legislação para criar um ambiente mais propício  

às ações inovativas.

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
Será possível obter insights e informações  

contextuais e analíticas sobre o mercado de 

alimentação fora do lar no Brasil e adicionalmente  

da Alemanha (região da Bavária) e Itália (região  

de Marche). O objetivo central é tornar essa 

informação disponível a todos os operadores  

de foodservice no Brasil, na sua maioria pequenos 

negócios, e que carecem de apoio para organizarem 

suas operações e se tornarem mais competitivos. 
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Até 2020, segundo estimativas da Organização das 
Nações Unidas (ONU), o mundo deverá produzir 
70% a mais de alimentos para dar conta de uma 
população estimada em quase 10 bilhões de pes-
soas. Não faltam ideias revolucionárias para ajudar 
a cumprir essa meta. Desde impressoras 3D para 
alimentos, passando pela adição de insetos e les-
mas à nossa dieta, ou ainda, utilização das Pancs 
(plantas alimentícias não convencionais). O que 
você acharia de consumir um lombo de jaca bem 
suculento? Recentemente, a receita foi exibida em 
um programa de culinária em um canal de assinatura. 
 
Seja qual for a solução encontrada, pesquisas re-
centes (LEE; MCCLEARY, 2013; KNIGHT et al, 
2007, PARK et al., 2013; SUN, 2013) mostram que 
os consumidores estão cada vez mais preocupados 
com o tema da segurança do alimento e da sauda-
bilidade, e por isso irão cobrar das empresas maior 
transparência e comprometimento com a saúde de 
seus consumidores. Entre as 9 tendências aponta-
das pela Euromonitor para 2018, está o consumi-
dor investigativo (sleughty consumers), que usa de 
diversos meios para obter informação sobre o que 
consomem. Ainda de acordo com o relatório, es-
tes consumidores estão “cansados da retórica va-
zia e palavras tranquilizadoras e estão agindo para 
descobrir mais. Se as empresas não fornecerem 
provas tangíveis de suas práticas, o consumidor in-
vestigativo recorrerá a fontes on-line independen-
tes para obter informações”. Aliado a isto está a 
busca pela simplicidade e experiências autenticas 
(EUROMONITOR, 2018). 

Vamos comer fora hoje?
A alimentação fora do lar assume participação cada 
vez maior no cotidiano dos brasileiros residentes 
das grandes capitais, que não o fazem apenas para 
situações de lazer, mas sobretudo como uma saída 
a impossibilidade de terem suas refeições realiza-
das em casa e, portanto, por conveniência. Neste 
cenário, os restaurantes, bares, cantinas, cafete-
rias, entre tantos outros estabelecimentos que 
oferecem alimentação (também chamados de ope-
radores do foodservice) assumem papel significativo 
na discussão sobre alimentos e autenticidade. 

Existem mais de 1 milhão de operadores de 
foodservice no Brasil. Na sua maioria formam um 
contingente de esforçados pequenos e micro em-
preendedores. 

O setor de foodservice atingiu faturamento de US$ 
40 bilhões em 2016 (ABIA, 2017), sendo que 38% 
deste volume advém da categoria serviço completo 
(a la carte), 31% do fast food, 19%, do rápido casual, 
e por fim, 12% das padarias. 

Vale ressaltar que essa classificação não contabiliza 
outros modelos tão comuns na rotina diária dos 
brasileiros, como as barracas de café da manhã, os 
food-trucks e as lojas de conveniência. 

Se hoje comemos melhor e de forma mais variada, 
é porque uma vasta cadeia de valor está organizada 
e coordenada para fazer chegar até nós o alimento 
que desejamos. Mas será que esta cadeia está pre-
parada para responder aos anseios do consumidor 
por mais transparência sobre a origem dos alimen-
tos que consome?

Parcerias estratégicas e Regulação
Na literatura sobre contratos e parceiras, é comum 
a discussão sobre a minimização de riscos ex-post 
e ex-ante existentes nas transações entre parcei-
ros comerciais (MENARD, 2004; GULLATI, 1995; 
WILLIAMSON, 1996). Há uma busca por alinhar 
os interesses de forma que as duas partes saiam 
ganhadores. Isso não é muito diferente quando se 
trata de restaurantes e fornecedores, principal-
mente neste cenário de maior atenção e cuidado 
ao manuseio e distribuição dos alimentos. 

Os organismos internacionais vêm trabalhando as-
siduamente contra os riscos de gestão da cadeia 
de suprimento, que no caso da distribuição de ali-
mentos, está relacionada a segurança dos alimen-
tos, às fraudes e crimes (food crimes; food frauds), 

Lombo de Jaca 
Fonte: Pinterest Canal GNT 
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principalmente com base nos eventos de grande 
repercussão midiática das últimas décadas. No 
Brasil, a ocorrência exemplar da Operação Carne 
Fraca em 2017 fez suscitar novos comportamen-
tos nos consumidores frente ao consumo de car-
nes. Na outra frente, ainda são sentidas extensas 
decorrências às empresas envolvidas seja no am-
biente doméstico pelo aperto na fiscalização, seja 
pelo fechamento de fronteiras internacionais para 
entrada do produto brasileiro.

Neste sentido, como forma de garantir autenti-
cidade e transparência, as regulações são instru-
mentos fundamentais que asseguram o direito à 
informação. Neste quesito, há diferenças quanto 
à evolução do ambiente institucional entre países. 
Desta forma, as empresas podem sentir-se mais ou 
menos obrigadas a atender ao interesse dos consu-
midores por informação, a depender da legislação 
a que estão sujeitas. 

Por exemplo, empresas alimentícias sediadas nos 
países membro da União Europeia estão sujeitas a 
regulação No 1169/2011 aprovada pelo parlamento 
europeu e pelo Conselho da União Europeia em 
25 de Outubro de 2011, que define a completa dis-
ponibilização de informação pelo fabricante de um 
produto ou serviço ao seu consumidor final. No 
caso dos alimentos, deve-se esclarecer nas emba-
lagens ou material adicional os ingredientes alimen-
tares e substâncias que podem causar alergias ou 
intolerância em algumas pessoas e, portanto, que 
sejam prejudiciais à saúde. Ainda, os produtores 
são obrigados a divulgar informações sobre aditi-
vos alimentares, substâncias que são usadas como 
auxiliares de processamento, e outras substancias. 

Exige-se ainda a divulgação do país de origem no 
caso de carne bovina e suína, peixe, azeite, mel, 
frutas e legumes.

A regulação mais crítica refere-se à exigência de 
que todo estabelecimento que manipule alimentos 
indique a presença de alergênicos na sua composi-
ção (DIRECTIVA 2003/89/CE DO PARLAMENTO 
EUROPEU E DO CONSELHO de 10 de Novembro 
de 2003). Nesta lei de âmbito europeu, instituiu-
se como alimentos de maior incidência alérgica na 
população os seguintes: o leite de vaca, as frutas, as 
leguminosas (particularmente amendoins e soja), os 
ovos, os crustáceos, as nozes, os peixes, os produ-
tos hortícolas (aipo e outros alimentos da família das 
umbelíferas), o trigo e outros cereais. Desta forma, 
restaurantes e demais estabelecimentos como pe-
quenas pizzarias ou cafeterias devem evidenciar em 
seus menus a presença desses alergênicos.  

Alguns achados da pesquisa
Para além das exigências legais, um movimento iden-
tificado nos restaurantes investigados na Alemanha e 
na Italia, é a valorização do produto local. No caso 
da região da Bavaria, onde está a cidade de Munique, 
a associação de produtos para restaurantes (DEHO-
GA) conjuntamente com dois órgãos públicos, insti-
tuíram um sistema de classificação e credenciamen-
to que indica o nível de autenticidade dos produtos 
oferecidos pelos restaurantes em relação ao conteú-
do local (BAYERISCHEKUECHE, 2018). De acordo 
com o site da iniciativa: “You can use the seal as a 
reliable compass of quality to help you find guaranteed 
authentic and highly commended Bavarian pubs.”

 Exemplo de Menu Restaurante Weihenstephaner 

Alguns consideram como um  
direto fundamental saber o que  
estão comendo e para outros,  
as informações podem até  
mesmo dissuadi-los de comer  
naquele local.
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Um dos restaurantes participantes da pesquisa de-
tém a certificação 3 diamantes que significa “cozi-
nha bávara altamente recomendada no seu melhor” 
(Highly commended Bavarian cuisine at its very best). 
Entre muitos aspectos interessantes do restauran-
te, vale destacar um pequeno livreto disponível em 
todas as mesas, que ao folhear, o cliente conhece a 
historia e o propósito do restaurante, mas o des-
taque está nos fornecedores de carne. Na pequena 
brochura de 30 paginas, é possível encontrar deta-
lhes como localização da fazenda, processo de pro-
dução e abate dos animais, tratamento da carne, e 
fotos diversas incluindo do produtor rural. É pos-
sível que nenhum cliente tenha percorrido todas 
aquelas páginas enquanto deliciava seu prato, mas 
se desejasse obter qualquer informação sobre a 
procedência da carne que estava consumindo, esta-
ria à sua mão. De acordo com o gerente da casa, os 
clientes costumam levar a brochura e houve casos 
de clientes que pediram para visitar as fazendas de 
produção. Neste restaurante, o preço dos pratos 
típicos costuma ser em média 30% mais caro que 
nos restaurantes convencionais. 

Já na Itália, a questão regional está ainda mais pre-
sente. Em todos os restaurantes visitados na re-
gião de Marche, os proprietários foram unânimes 

em reportar que 70% dos produtos utilizados são 
de procedência local. Os demais, eles procuram 
que sejam da Itália, com exceções permitidas para 
a elaboração de receitas típicas que exijam ingre-
dientes de fora do país. 

Diferentemente da região da Bavaria, não há uma 
certificação para os restaurantes, mas recentemen-
te, o governo local instituiu um concurso com a 
participação voluntária dos restaurantes, para que 
os consumidores pudessem dar notas quanto nível 
de autenticidade dos produtos regionais oferecidos 
pelos estabelecimentos. Há ainda um projeto cha-
mado FoodBiz, apoiado pelo Consórcio Erasmus 
da União Europeia, realizado por 4 universidades 
e 4 agentes da Comunidade Europeia envolvidos 
com turismo e gastronomia, que incentiva o en-
volvimento de jovens estudantes na produção local 
por meio da interação com a comunidade, produ-
ção de business case e outras ações de co-criação 
que incentivam a formação de novos conhecimen-
tos e inovação.

O consumidor quer mesmo  
autenticidade? 
Em recente estudo, Bray et al (2018) demonstra-
ram que o nível de interesse sobre a informação 
requerida pela legislação europeia sobre alergê-
nicos pode não ser igual para todos os consumi-
dores. Alguns consideram como um direto funda-
mental saber o que estão comendo e para outros, 
as informações podem até mesmo dissuadi-los de 
comer naquele local. 

No Brasil, ainda estamos longe da discussão so-
bre regionalidade ou alergênicos como se vê na 

Para além das exigências legais,  
um movimento identificado  
nos restaurantes investigados  
na Alemanha e na Italia, é a 
valorização do produto local.
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União Europeia. Mas há alguns bons exemplos de 
parcerias entre restaurantes e fornecedores para 
oferecer autenticidade por meio de alimentos úni-
cos como o hambúrguer feito de carne de vacas 
alimentadas apenas por capim orgânico e o res-
taurante vegano que trabalha com produtores de 
hortifrútis do cinturão verde da cidade de São Pau-
lo, desenvolvendo hortaliças, ervas e condimentos 
não convencionais. 

Talvez, o próprio consumidor não esteja prepara-
do para tantas possibilidades. Talvez, os restauran-
tes e fornecedores estejam ainda apenas riscando 
a superfície de uma caverna de oportunidades de-
gustativas, sensoriais e nutricionais.  Mas uma coisa 
é certa, como Leonardo Da Vinci nos provou: a 
curiosidade é a mãe de todas as descobertas. En-
tão, vamos em frente e trazer informação relevan-
te e prática para milhares de pequenos negócios 
que trabalham todos os dias para nos alimentar!
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Experience Consumer Lab

Em 2019 o Experience Consumer Lab (ECLab) 
completa três anos de existência. O conceito de 
laboratório, para os estudos sobre o comporta-
mento do consumidor, são raros no Brasil, mas 
muito comuns nas melhores universidades do 
mundo. A ESPM conta com uma variedade signi-
ficativa e diversificada de laboratórios: MediaLab, 
para estudos da interação entre o consumidor e o 
ambiente virtual, RetailLab, para estudos sobre o 
comportamento do shopper em ambiente real de 
supermercado, farmácia e loja de departamento, 
GameLab, que visa conhecer os conceitos, mecâ-
nicas, interfaces e outros elementos sobre jogos 
diversos, Sala Pesquisa, para realização de grupos 
de foco, Sala TECH/Playstation, um espaço para 
debates, jogos, apresentações e desenvolvimento 
de games, entre outros laboratórios tradicionais 
com computadores em rede que permitem con-
trolar individualmente o que é desenvolvido em 
tempo real por cada usuário (Figura 1).

O ECLab é uma parceria entre a ESPM e o Edge-
Group. Realiza pesquisas voltadas para a compreen-
são do comportamento do consumidor com base 
na Neurociência Cognitiva. O ECLab nasce em 
2015 a partir das atividades do Grupo de Pesquisa 
em Neurociência Aplicada ao Marketing (NEMA), 
vinculado do CNPq (órgão oficial do governo fede-
ral de fomento à pesquisa) e que tem como objeti-
vo discutir e desenvolver conhecimento com base 
científica sobre a Neurociência aplicada ao Consu-
mo. Mas afinal, o que é Neurociência Cognitiva?

A Neurociência Cognitiva e o Neuromarketing 
buscam entender, principalmente, as respostas 
não conscientes do consumidor. Os estudos bus-

O Experience Consumer Lab (ECLab) soma-se aos múltiplos  
laboratórios da ESPM

EM POUCAS PALAVRAS

O que é o ECLab?
O ECLab é uma parceria entre a ESPM e o 

EdgeGroup. Realiza pesquisas voltadas para a 

compreensão do comportamento do consumidor 

com base na Neurociência Cognitiva. 

O que aprendemos? 
No Brasil o ECLab da ESPM tem ajudado a disseminar 

este conhecimento sobre a neurociência aplicada 

ao consumo e o uso do Eye Tracking para pesquisas 

acadêmicas e aplicadas por meio do Programa de 

Pós-Graduação em Administração (PPGA/ESPM) 

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
O ECLab está aberto para qualquer organização 

que esteja interessada em desenvolver estudos 

que envolvam a Neurociência Cognitiva ou o 

Neuromarketing, com o diferencial da abordagem 

aprofundada e rigorosa, tanto nos métodos 

empregados, como na análise e na interpretação dos 

resultados obtidos.

C O M P O R T A M E N T O  D O  C O N S U M I D O R



76

P E S Q U I S A  Q U E  T R A N S F O R M A

cam complementar os achados que as pesquisas 
tradicionais, baseadas em questionários, observa-
ção, grupos de foco e entrevistas, não conseguem 
obter. O potencial é tão grande que a expectativa 
é a de que só descobrimos até agora sobre o com-
portamento do consumidor apenas o que está vi-
sível em um iceberg (Figura 2).

Infelizmente o mercado vem tratando, dentro do 
termo Neuromarketing, muita coisa que perten-
ce ao senso comum e a outras áreas de estudo 
como a Economia Comportamental que envolve, 

por exemplo, compreender os atalhos mentais ou 
heurísticas que o consumidor utiliza em seu pro-
cesso de tomada de decisão. O que é possível, no 
entanto, é unir conceitos de Economia Compor-
tamental com as métricas da Neurociência. Além 
disso, o uso do termo Neuromarketing pelo mer-
cado pode trazer um olhar muito superficial, sem 
o embasamento científico e em muitos casos equi-
vocados e superdimensionados sobre as métricas 
extraídas de equipamentos como o Eye Tracking 
(equipamento que mensura o direcionamento do 
olhar) e o Eletroencefalograma (EEG, que capta 
os impulsos elétricos dos nossos neurônios e con-
sequentemente o engajamento cognitivo e a res-
posta emocional do consumidor por meio desta 
atividade cerebral).

Esta busca por soluções e resultados milagrosos, 
que seriam extraídas por estes e outros equi-
pamentos, tem comprometido a reputação dos 
estudos sobre Neurociência Cognitiva no Brasil 
aplicada ao marketing, principalmente perante 
outras áreas já tradicionais como a Neurociência 
aplicada a estudos nas áreas da saúde e da psico-
logia clínica. Por outro lado, como o foco destes 
laboratórios mais tradicionais não é o comporta-
mento do consumidor, um dos objetivos da ESPM 
é exatamente oferecer e desenvolver competên-

Figura 1: Os múltiplos laboratórios da ESPM

Figura 2
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cia neste tipo de pesquisa. Portanto, a missão do 
ECLab e do NEMA é a geração de conhecimento 
e a realização de pesquisas que envolvam o rigor 
científico e o respaldo ético. Nesta direção, em 
2018, a ESPM aprovou o seu Comitê de Ética em 
Pesquisa (CEP/ESPM), vinculado à CONEP, órgão 
do Sistema Nacional da Saúde (CNS) e que regula 
a ética em pesquisa no Brasil.

Dentro da pesquisa científica em marketing, es-
tudos que envolvam equipamentos como o Eye 
Tracking, por exemplo, tem se tornado cada vez 
mais comuns e despertado o interesse de periódi-
cos internacionais como o Journal of Business Re-
search que, em 2018, lançou uma chamada espe-
cial para publicação de artigos que utilizaram este 
equipamento em pesquisas na área em marketing. 
Por meio do Eye Tracking é possível determinar 
quais foram os estímulos visuais de determinado 
site, anúncio, vídeo, aplicativo, entre outros, em 
termos do tempo de fixação, o caminho percor-
rido pelo olhar, o que foi observado primeiro, o 
percentual e a quantidade de áreas fixadas, as sa-
cadas (mudanças no olhar), entre outras.

No Brasil o ECLab da ESPM tem ajudado a dis-
seminar este conhecimento sobre a neurociên-
cia aplicada ao consumo e o uso do Eye Tracking 
para pesquisas acadêmicas e aplicadas por meio de 
uma disciplina do Programa de Pós-Graduação em 
Administração (PPGA/ESPM) denominada Experi-
mentos e Neurociência, por meio de treinamen-
tos, como a oficina oferecida também em 2018 
durante um dos maiores congressos na área de 
negócios e promovido pela USP, o SEMEAD, e em 

parcerias com empresas interessadas em desen-
volver estudos e capacitação nesta área.

Pesquisas têm sido realizadas na ESPM em nível 
de graduação (iniciação científica e monografias), 
mestrado, doutorado e pós-doutoramento. 

A seguir relatamos algumas pesquisas já realizadas 
pelo ECLab.

A dissertação de Andrea Securato, realizada no 
RetailLab da ESPM e com o uso dos óculos de Eye 
Tracking, explorou a influência da atmosfera do 
varejo (luminosidade, som, quantidade de material 
de merchandising e a presença de outros consumi-
dores) sobre o olhar do shopper ao caminhar pelo 
supermercado e pela gondola (Figura 3). 

Os resultados apontam importantes achados para 
o desenvolvimento de layouts de varejo e estímu-
los de ambiente mais eficientes.

Já a dissertação de Mariângela Gallina, realizada no 
mesmo local e com o mesmo equipamento, ex-
plorou o efeito da posição do produto em um pla-
nograma usando como conceito a congruência de 
imagem. Existe uma forte relação do inconsciente 
e da memória do shopper com a comunicação vi-
sual das embalagens. No estudo foi possível com-
parar diferentes posições de gôndola e a atenção 
visual e escolha do produto (Figura 4). 

Os resultados trazem elementos novos para as 
estratégias de marketing e trading marketing que 
visam o incremento nas vendas, orientando tam-

Figura 3 
Fonte: Coleta de dados, elaborado pelo autor, 2016

Cerveja Macarrão Detergente Shampoo

C O M P O R T A M E N T O  D O  C O N S U M I D O R
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bém os investimentos em inovação de embalagem, 
por exemplo. O aluno de graduação João Vitor irá 
agora aprofundar os resultados em seu projeto de 
iniciação científica financiado pelo CNPq.

O estudo desenvolvido pelo prof. Dr. Félix Hugo 
em seu pós-doutoramento utilizou o Eye Tracking 
fixo e avaliou a atenção visual de consumidores com 
alta e baixa autoestima a partir de imagens com 
atributos congruentes e não congruentes de pro-
dutos orgânicos. Os resultados demostram que a 
resposta na atenção visual sobre o que é congruen-
te e o que não é congruente foi significativamen-
te diferente entre consumidores com baixa e alta 
autoestima. Estes resultados sugerem mudanças na 
estratégia de comunicação e de segmentação para 
os produtos com apelo socioambiental.

O estudo do pós-doutoramento da profa. Dra. 
Vanessa Clarizia contribuiu para o entendimento 
do efeito de diferentes combinações de alegações 
de saúde, baseadas em afirmações positivas e ne-
gativas sobre um produto alimentar, na atenção 
visual dos consumidores. Os resultados indicaram 
que, por exemplo, a exposição de um claim positi-
vo tem mais efeito para consumidores com crença 
em saúde maior e que o claim negativo tem mais 
efeito para pessoas com maiores preocupações 
em saúde. Estes resultados auxiliam a criação de 
rótulos mais atrativos e que direcionem a atenção 
do consumidor para as informações mais relevan-
tes do produto.

Além destes estudos acadêmicos e profissionais, o 
ECLab está aberto para qualquer organização que 
esteja interessada em desenvolver estudos que en-
volvam a Neurociência Cognitiva ou o Neuromar-
keting, com o diferencial da abordagem aprofundada 
e rigorosa, tanto nos métodos empregados, como 
na análise e na interpretação dos resultados obtidos. 

A U T O R
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Curta distância Longa distância
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Marketing de Gerações

Mudanças drásticas na estrutura etária estão 
ocorrendo em quase todos os países, e a popu-
lação mundial está envelhecendo progressiva e 
rapidamente. A taxa de fertilidade está caindo ou 
permanece baixa, e a mortalidade também está 
diminuindo. O número de pessoas com 60 anos 
ou mais aumentará de 800 milhões em 2012 para 
2 bilhões em 2050, superando o número de pes-
soas com menos de 14 anos (UNFPA, 2012). De-
vido a essas mudanças demográficas, várias faixas 
etárias vão coexistir no mesmo momento histó-
rico, um fenômeno sem precedentes. Enquanto 
uma parte significativa da população está preo-
cupada com a aposentadoria, outra parte está 
entrando no mercado de trabalho, criando um 
desafio substancial para as organizações (Twenge 
et al., 2010). Além disso, ao comparar consumi-
dores mais maduros com os mais jovens, várias 
diferenças emergem. Os consumidores mais 
velhos tendem a ser mais leais do que os mais 
jovens; consumidores mais velhos e mais jovens 
exibem diferentes níveis de emoção em relação 
às ações de marketing; a cesta de consumo dos 
consumidores mais velhos inclui mais produtos 
e serviços relacionados à assistência à saúde; e 
a vulnerabilidade do consumidor idoso está se 
tornando uma questão relevante para a gestão 
de marketing (p. ex.: Roy & Sanyal, 2017). Além 
disso, as faixas etárias se diferenciam no uso das 
redes sociais, que permitem que organizações 
grandes e pequenas engajem seus mercados-al-
vo em vários níveis, aumentando a fidelidade do 
cliente. Dependendo da geração, fatores como 
afinidade, pertencimento, interatividade e inova-
ção terão pesos diferentes na construção da leal-
dade do consumidor (Krishen et al., 2016).

A comparação do comportamento entre gerações permite explicar as mudanças  
que os Millennials e próximas gerações introduzirão no mercado

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa? 
Análise das publicações sobre Gerações na área  

de Comportamento do Consumidor.

O que aprendemos? 
O conceito vem sendo bem aplicado na área de 

recursos humanos, para entender o comportamento 

de diferentes gerações no mercado de trabalho, 

e, com isso, propor ações gerenciais para melhor 

aproveitar o potencial dos novos entrantes. Já na área 

de pesquisa sobre comportamento do consumidor, 

o conceito de gerações tem sido mal aplicado, 

perdendo-se, dessa forma, oportunidades para 

segmentação de mercado mais apurada.

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
A compreensão e aplicação adequada do conceito 

de gerações pode proporcionar oportunidades para 

segmentação, inclusive ao permitir a identificação de 

segmentos de consumidores globais.
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O que são gerações?
Para capturar essas diferenças entre grupos etá-
rios e descrever melhor seu comportamento, 
Howe e Strauss desenvolveram a teoria de coorte 
geracional (TCG). Segundo os autores, uma ge-
ração é “moldada por eventos ou circunstâncias 
de acordo com a fase da vida que seus membros 
ocupam no momento. À medida que cada geração 
avança para a próxima fase (da juventude ao início 
da idade adulta, da meia-idade à terceira idade) 
suas atitudes e comportamentos amadurecem, 
produzindo novas correntes no clima do público.” 
(Howe & Strauss 2007, p. 42).

Esses autores descrevem cinco gerações que estão 
vivendo juntas nos Estados Unidos e sugerem uma 
próxima geração ainda não configurada: a) GI  Ge-
neration (nascidos entre 1901-1924); b) Geração 
Silenciosa (1925-1942); c) Geração Boomer (1943-
1960); d) Geração X (1961-1981); e) Geração Mil-
lennial (1982-2005); e f) nova geração, Homeland 
(2005-2025). Para Howe e Strauss, delinear ge-
rações pode ajudar no planejamento estratégico, 
no posicionamento da marca e na gestão do local 
de trabalho, não apenas nos EUA, mas também 
em outros países, aplicando as ideias centrais das 
formulações das gerações (p.ex.: fatos históricos, 
período de tempo, economia).

O conceito de geração agrupa as pessoas em um 
período que se estende de 20 a 25 anos de du-
ração, ou aproximadamente o tempo necessá-
rio para que uma pessoa crescer e se reproduzir 
(Schewe & Meredith, 2004). As gerações apresen-
tam como características a ideia de permanência 
da identidade geracional, a importância de fatores 
socioeconômicos e a semelhança dentro das gera-
ções de atitudes sobre vida familiar, religião, papel 
dos sexos, carreira, estilo de vida. Ainda engloba 

o conceito de coorte, pelo qual as preferências da 
vida adulta são definidas pelos acontecimentos vi-
vidos durante a fase do coming-of-age (amadureci-
mento) do indivíduo, que se daria entre os 17 e 23 
anos de idade. Assim, os indivíduos pertencentes 
a uma geração nasceram na mesma época e pos-
suem valores, crenças e atitudes similares porque 
passaram pelos mesmos eventos externos na fase 
da vida que mais determina essas características. 
Esses eventos podem ser mudanças econômicas, 
guerras, ideologias políticas, inovações tecnoló-
gicas e convulsões sociais, que têm poder para 
redefinir valores sociais, atitudes e preferências 
(Schewe & Meredith, 2004).

Na medida em que as gerações seguem padrões 
históricos observáveis, fornecem uma ferramenta 
muito poderosa para prever tendências futuras. 
Para antecipar como uma mulher de 40 anos será 
em 2038 não se deve observar as mulheres de 40 
anos de hoje, mas as de 20 anos – e uma mulher 
de 40 anos hoje tem menos em comum com as 
mulheres de 40 anos através dos tempos do que 
com o resto de sua geração, que é unida por lem-
branças, linguagem, hábitos, crenças e lições de 
vida (Howe & Strauss, 2007). Para que o conceito 
tenha aplicação, no entanto, é necessário que seja 
aceito com uniformidade pela comunidade acadê-
mica e de negócios.

A pesquisa sobre gerações
O tema gerações cresce na pesquisa acadêmica, 
e ganha relevância, principalmente no período de 
2010 a 2015, motivado pela troca de gerações no 
mercado de trabalho, com a entrada da geração 
Millennial e aposentadoria dos Boomers. A saída 
dessa geração provoca, ainda, mudanças no am-
biente econômico, com sua retirada de aplicações 
financeiras para o sustento, pelo menos nos países 
desenvolvidos. A velocidade nas mudanças tecno-
lógicas, em especial nas comunicações, também se 
reflete no interesse pelos estudos na área, com o 
crescimento do e-commerce, explosão das redes 
sociais, novas formas de entretenimento, e o im-
pacto dessas transformações no relacionamento 
das organizações com seus clientes. 

Embora existam muitos artigos na imprensa sobre 
os Millennials, a literatura acadêmica sobre o tema 

1- Termo militar, remete à 2ª Guerra

GI Generation - 1901-1924

Geração Silenciosa - 1925-1942

Baby Boomers - 1943-1960

Geração X - 1961-1981

Millennials - 1982-2005

Homeland - 2005-2025
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é mais limitada. O tema ainda é pouco estudado 
em comportamento do consumidor, mas bastan-
te presente em recursos humanos, no estudo das 
questões da saída dos Baby-Boomers do mercado 
de trabalho, devido à aposentadoria, e a entrada 
dos Millennials, que apresentam comportamento 
bastante distinto das gerações anteriores. 

A contribuição da Sociologia
A sociologia pode trazer contribuições significati-
vas para esse campo de pesquisa, com a perspecti-
va das forças sociais oferecendo potencial para sua 
expansão e desenvolvimento. Por tratar a idade, 
o período de vida e os demais efeitos de coorte 
(situação de classe e familiar, experiências comuns, 
concretas ou simbólicas, relação com outras gera-
ções, sucessoras ou antecessoras, conjuntura histó-
rica, social, econômica e política) como complemen-
tares, em vez de influências opostas, e as gerações 
como multidimensionais em vez de monolíticas, 
a perspectiva das forças sociais pode trazer uma 
conceituação mais matizada do fenômeno.

Para Mannheim, uma geração é um grupo de pes-
soas caracterizadas por uma identidade coletiva 
distintiva e vinculativa; a situação material e sim-
bólica é capaz de criar o pertencimento a uma co-
letividade. Mannheim (1993) define uma geração 
como tendo três níveis de profundidade: posição 
geracional (mesma idade e situação de classe); co-
nexão geracional (vínculo entre conteúdos sociais 
reais e os espirituais); unidade geracional (pers-
pectivas, reações e posições políticas diferentes).

O autor argumenta que as pessoas podem respon-
der de forma diferente às mesmas experiências 
formativas. Assim, surgirão subgrupos chamados 
unidades de geração, que variam em sua força de 
identificação com valores e normas geracionais 

predominantes, desde a identificação forte até a 
relativa indiferença. A unidade geracional é que se-
ria o assunto apropriado para comparação, e não 
a geração mais ampla. Caberia aos pesquisadores 
examinar a identidade geracional, expressa como 
a adesão a atitudes e normas geracionais prototí-
picas, em vez de inferir a geração apenas a partir 
da data de nascimento. As diferenças geracionais 
deveriam ser entendidas como a interação dos 
efeitos do curso da vida com o contexto histórico 
e social, ao invés de tratar essas influências como 
fixas e permanentes.

Observa-se que, enquanto a pesquisa na área de 
recursos humanos compara gerações para inferir 
as mudanças de valores e como lidar com elas no 
ambiente de trabalho, os estudos de comporta-
mento do consumidor concentram-se em descre-
ver o comportamento de consumo dos Millen-
nials, pouco utilizando o comparativo entre essa 
e outras gerações para embasar suas conclusões. 
A comparação entre gerações permitiria estudos 
mais ricos, avaliando variáveis moderadoras e me-
diadoras, para explicar as mudanças que porven-
tura os Millennials e próximas gerações introduzi-
rão no mercado.

Existem gerações “globais”?
Uma das restrições ao uso do conceito de gera-
ção para a segmentação de mercado é a diferen-
ça dos efeitos culturais nas conexões geracionais. 
No entanto, com a globalização da informação, 
mais e mais consumidores adotam posturas cos-
mopolitas, ou até xenocêntricas. Assim, pode-se 
supor que existiriam, hoje, unidades geracionais 
globais, com consumidores espalhados pelo mun-
do. Ao contrário da época que Mannheim tratou 
em seus estudos, pode existir, hoje, uma conexão 
geracional entre jovens de diferentes partes do 
mundo. A questão geográfica perde relevância 
para se definir a posição geracional. Essa abor-
dagem pode contribuir para a segmentação de 
mercado em nível global.

Mesmo com a realização de pesquisas globais so-
bre geração, para se definir rigorosamente um 
coorte os requisitos-chave deveriam ser recursos 
que são diferentes entre países, como alfabetiza-
ção, comunicação de massa, valores e comporta-
mentos. Apesar dessa diferenciação, as divisões 
geracionais, contudo, podem ser bastante próxi-

C O M P O R T A M E N T O  D O  C O N S U M I D O R
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mas entre países. África do Sul, Brasil, e Estados 
Unidos, por exemplo, teriam divisões similares até 
a Geração X, com a diferença de que enquanto 
os Baby Boomers americanos estavam desfrutan-
do de maior liberdade, os brasileiros viviam sob 
a repressão da ditadura, e os sul-africanos sob o 
apartheid (Duh & Struwig, 2015). A utilização do 
conceito de Mannheim (posição, conexão e uni-
dade geracional), no entanto, poderia permitir a 
identificação de semelhanças e diferenças entre os 
coortes e poderia dar a possibilidade de formula-
ção de coortes geracionais globais versus locais. 

E na prática?
Para testar as diferenças de comportamento entre 
gerações, realizamos uma pesquisa no PPGA-ESPM  
com 249 representantes da geração Baby Boomer 
(BB - acima de 53 anos) e 264 com os Younger 
Millennials (YM - de 17 a 25 anos) que revelou 
diferenças na intenção de compra de produtos 
em relação ao país de origem da marca, e a im-
portância da marca e da categoria de produto 
para o consumidor. 

A frase que resumiria os resultados gerais da pesquisa é: 

Curto a Itália, gosto muito de macarrão,  
prefiro Barilla

Ou seja, o país, a categoria de produto e a marca, 
de maneira geral, influenciam a decisão de compra 
do consumidor. Porém esses resultados variaram 
por geração. Para os YM a frase que resume os 
resultados seria: 

Me ligo na Apple, tenho meu iPhone

Ou seja: para os YM a conexão com a marca  
é fator preponderante para a intenção de compra
Para os BB, a frase seria: 

Admiro a Alemanha, sou entusiasta de  
automóveis, quero um carro de marca alemã

Ou seja: para os BB o país de origem da marca e o 
envolvimento com a categoria de produto são os 
fatores mais relevantes.

Por mais que os mais jovens se declarem imunes 
à influência das marcas, quando estabelecem uma 
conexão pessoal com elas, passam a ter alta rele-
vância na decisão de compra – são as marcas ama-
das. Já para os mais velhos, o envolvimento com a 
categoria de produto pesa mais do que a marca, 
que é escolhida em função da conexão desse con-
sumidor com o país de origem da marca. 

A Mercedes Benz é um exemplo de marca que 
está segmentando sua comunicação em função 
das gerações. 
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Para os YM a campanha Grow Up busca estabele-
cer um vínculo da marca com os mais jovens, que 
estavam afastados dela, buscando aproximá-los ao 
ironizar os aspectos da vida adulta. O carro é ape-
nas um coadjuvante nos filmes. 

Para os BB, consumidores tradicionais da marca, 
a campanha mostra um alto executivo estressado 
retratado como um leão, que encontra conforto 
e relaxamento em seu carro, destacando as inova-
ções tecnológicas presentes no automóvel.
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Previdência Privada no Brasil: arquiteturas  
de escolha devem permitir adesão como default?

O objetivo central desta pesquisa foi desenvolver 
um estudo focado na realidade do mercado pre-
videnciário no Brasil, investigando a hipótese de 
desconto hiperbólico e alterações de framing de 
escolha de forma a permitir que as nossas escolhas 
intertemporais possam impactar positivamente o 
futuro da aposentadoria dos indivíduos. 

O estudo investigou inicialmente se o grau de Alfa-
betização Financeira dos indivíduos é um fator de-
terminante do planejamento de aposentadoria no 
Brasil. A mensuração da Alfabetização Financeira 
tomou como base a escala utilizada por Van Rooij, 
Lusardi e Alessie (2011). A escala original desen-
volvida por esses autores divide-se em duas par-
tes. A primeira delas destina-se a medir a Alfabeti-
zação Financeira básica que mede o conhecimento 
sobre taxa de juros, inflação, valor do dinheiro no 
tempo e, a segunda, mede a Alfabetização Finan-
ceira avançada, analisando o conhecimento sobre 
o mercado acionário, risco, retorno, diversifi-
cação, títulos e fundo mútuos. Além disso, à luz 
da economia comportamental, avaliamos como o 
brasileiro se sentiria com a aplicação de um Nudge 
na adesão ao plano de previdência privada. Para 
Thaler e Sunstein (2008), o nudge é uma solução 
que altera a arquitetura de escolha e que pode in-
fluenciar os indivíduos a adotarem as melhores de-
cisões sem inibir a sua liberdade de escolha. Essa 
avaliação foi realizada por meio de duas questões 
elaboradas pelo autor, utilizando uma escala tipo 
Likert de 5 pontos. Para isso, foram entrevistados 
de forma on-line 226 pessoas de idade entre 30 
e 60 anos. Os entrevistados foram divididos em 
cotas por classe econômica, a partir dos rendi-
mentos familiares per capita expressos em reais. 

Adesão a planos de previdência privada como default facilitam  
escolha do consumidor
 

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Busca evidências que possam embasar 

questionamentos substantivos para alteração  

de legislação permitindo o uso de default  

de adesão para a Previdência Privada.

O que aprendemos? 
Há fortes evidências de que a introdução de um 

nudge de default resultaria em aumento substantivo 

na adesão a planos de previdência privada sem  

causar constrangimentos ao cidadão consumidor.

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
É necessário promover uma ampla discussão sobre  

os ganhos individuais e coletivos na manutenção 

da regra que impede a oferta de default de adesão 

a planos de previdência privada. A alteração na 

legislação permitirá que profissionais de mercado 

possam desenhar diferentes arquiteturas de  

escolha e nudges que facilitem a adesão a planos  

de previdência privada de forma a evitar 

que descontos hiperbólicos que diminuem 

equivocadamente a percepção de necessidade  

de adesão presente à previdência privada  

resultem em diminuição no bem-estar futuro.
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O questionário também contemplou as perguntas 
sociodemográficas (idade, sexo, escolaridade, e si-
tuação de emprego). 

Os resultados corroboram com a hipótese de 
que a alfabetização financeira está fortemente as-
sociada ao planejamento de aposentadoria. Além 
disso, os resultados também demonstram que os 
indivíduos enxergam positivamente o Nudge, um 
dos principais instrumentos da economia com-
portamental. Portanto, podemos concluir que é 
extremamente importante que haja investimentos 
na criação de programas de educação financeira 
e estudos na área da economia comportamental, 
seja de ordem pública ou privada, para que pos-
samos ampliar o conhecimento e o planejamento 
dos indivíduos para a aposentadoria.

Educação Financeira
A Previdência Privada é um dos produtos financei-
ros mais difíceis de ser compreendidos pelos indi-
víduos, conforme constatado pelo relatório Finan-
cial education and saving for retirement, da OECD, 
que poderia ser traduzido para o português como 
Educação financeira e poupança para aposentado-
ria. Nesse sentido, para que o indivíduo realize a 
sua poupança previdenciária é necessário conheci-
mento básico, nas áreas de finanças, atuária, con-
tabilidade, tributária, gestão de ativos, previdência, 
direito, ou seja, uma ampla gama de conhecimen-
tos que vai além da compreensão da população em 
geral. Além da educação financeira, os indivíduos 
necessitam superar uma barreira comportamental 

ligadas à atitude de poupar, saindo da inércia e da 
tendência de procrastinar as decisões financeiras 
mais complexas.

A educação financeira e desenvolvimento de com-
petências analíticas é essencial na fase de escolha de 
acumulação dos recursos para aposentadoria, prin-
cipalmente para os planos de contribuição definida. 
Nesses planos os trabalhadores devem escolher não 
somente o valor das contribuições, mas também, em 
muitos casos, como alocar sua contribuição para a 
aposentadoria. Portanto, os indivíduos precisam en-
tender os riscos de volatilidade dos ativos, os riscos 
de inflação, risco de longevidade e outros. 

A falta ou a insuficiência de conhecimentos financei-
ros pode causar aumento da insegurança em relação 
ao risco e ao retorno dos fundos de investimentos; 
incapacidade de tomar decisões corretas de investi-
mento, consumo e poupança; e adiamento da forma-
ção de poupança previdenciária (Clark et al, 2006).

De forma geral os participantes escolhem como de-
sejam investir suas contribuições em diversos fundos 
de investimentos. As instituições financeiras ofere-
cem fundos em diversas classes de ativos, indo do 
mais conservador ao mais arrojado e automatica-
mente oferecendo mais ou menos riscos de volati-
lidade.  A mensuração do risco em finanças não se 
traduz uma probabilidade de erro ou incerteza, con-
siste na variação ou volatilidade dos possíveis resul-
tados de uma aplicação. Assim, risco pode ser a pos-
sibilidade de você perder ou ganhar muito dinheiro. 

C O M P O R T A M E N T O  D O  C O N S U M I D O R
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Portanto, essa complexidade exigirá mais educação 
financeira dos indivíduos e sobretudo, conceitos da 
economia comportamental serão fundamentais para 
entender os problemas com as decisões de poupan-
ça e aposentadoria.

Economia Comportamental 
Nesse contexto de decisão sob incerteza e racio-
nalidade limitada é que a economia comportamen-
tal ganha força e outros autores, como Thaler e 
Sunstein (2008), criaram instrumentos que simpli-
ficam as escolhas e empurram os indivíduos em di-
reção às decisões mais racionais. Os autores tam-
bém defendem que a mudança de comportamento 
desejada pode ser alcançada muitas vezes apenas 
com o correto desenho e aplicação de nudges. Um 
nudge é uma pequena mudança na maneira como 
as opções são apresentadas e que influenciam nas 
decisões dos indivíduos de tal forma que os vieses 
sejam neutralizados.

É bem possível que entre os dez nudges listados 
um dos mais importantes seja, possivelmente, o 
nudge da inscrição automática, objeto deste estu-
do. Nele os indivíduos são inscritos automatica-
mente em planos de aposentadoria e, com isso, 
a sua poupança pode crescer significativamente. 
O tema poupança para a aposentadoria e arquite-
tura de escolha dos planos de aposentadoria sob 
as seguintes perspectivas da adesão automática e 
contribuição automática de forma escalonada é 
discutido por Bernatzi e Thaler (2013).

A decisão de aderir a um plano de previdência 
pode estar sujeita à educação financeira ou es-
pecialmente aos vieses que a economia compor-
tamental sugere. Destacamos a seguir os princi-
pais vieses relacionados aos possíveis problemas 
de decisão na adesão ao plano de previdência 
para a aposentadoria.

•  Desconto Hiperbólico: descreve o formato 
da curva de impaciência em todas as ocasiões 
em que a capacidade de espera cai relevante-
mente em virtude da proximidade daquilo que 
se almeja (Giannetti, 2015). Em resumo, damos 
mais valor a benefícios que são recebidos no 
presente do que benefícios a serem recebidos 
no futuro. 

•  Autocontrole: conflito intrapessoal entre 
tentações e a capacidade de se autocontrolar. É 
assim que consideram o autocontrole os autores 
Delaney e Lades (2015).

 
•  Viés de otimismo: é a tendência de super-

valorizar a chance de eventos positivos e de 
desvalorizar os eventos negativos. Preferimos 
acreditar que teremos muito dinheiro e muita 
saúde do que acreditar que podemos sofrer um 
acidente ou contrair uma doença, por exemplo. 
Em resumo, acreditamos que o futuro será me-
lhor e que as coisas desagradáveis irão apenas 
acontecer com os outros.

•  Procrastinação (miopia): surge da tendên-
cia humana a preferir ganhos menores, mas ime-
diatos, do que possuir ganhos maiores no futuro 
(Muramatsu, 2008). Já para Giannetti (2015), o 
efeito de Miopia salienta que os indivíduos po-
dem possuir preferências mais latentes para o 
presente, ou seja, apresentam maior bem-estar 
com o consumo imediato. 

•  Inércia: estado estável combinado com a ina-
ção ou a persistência em atitudes (Madrian; 
Shea, 2001).

•  Viés do Status quo: “aversão humana a mu-
dança” tendendo a não mudar o comportamen-
to a não ser que o incentivo seja muito forte. É 
assim que Samuelson e Zeckhausen (1988) defi-
nem este viés, cuja tendência é que os indivíduos 
se mantenham no seu estado atual, mesmo que 
aparecesse uma situação que proporcionasse um 
ganho de bem-estar. 

A presença desses vieses conjugado com a falta de 
educação financeira podem ser uma das explica-
ções para o baixo volume de recursos previdenciá-
rios. Diante deste cenário, como mitigar esses vie-
ses cognitivos e ampliar a poupança previdenciária?

Metodologia
A metodologia utilizada consistiu em aplicar um 
questionário on-line explorando os dois conceitos 
da literacia financeira básica e avançada. Na lite-
racia básica foram medidos os conhecimentos de 
taxa de juros, inflação, valor do dinheiro no tempo, 
enquanto na literacia avançada foi avaliado o grau 
de conhecimento sobre o mercado acionário, risco, 
retorno, diversificação, títulos e fundo mútuos. 
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Também utilizamos, com adaptações, uma ques-
tão elaborada pelos autores Annamaria Lusardi, 
David Boisclair e Pierre-Carl Michaud (2014) onde 
examinamos a relação entre alfabetização finan-
ceira e planejamento de aposentadoria. Os plane-
jadores, neste estudo, são definidos como aqueles 
indivíduos que possuem qualquer tipo de poupan-
ça voluntária. 

Além disso, à luz da economia comportamental, 
inspirados nos trabalhos de Richard Thaler, avalia-
mos como o brasileiro se sentiria com a aplicação 
de um nudge na adesão ao plano de previdência pri-
vada. Essa avaliação foi realizada por meio de duas 
questões elaboradas pelos autores deste trabalho, 
utilizando uma escala tipo Likert de 5 pontos, sendo 
1: totalmente insatisfeito, e 5: totalmente satisfeito. 
Foram entrevistadas de forma on-line 226 pessoas.

O instrumento de pesquisa foi aplicado por inter-
médio de um questionário on-line. No período de 
5 a 12 de janeiro de 2018 os respondentes rece-
beram um link (www.heapup.com.br/hotSiteJZx-
dU9sVZW), que foi automaticamente desativado 
após o período da pesquisa.

Resultados
•  A maioria dos indivíduos (43,81%) foi classificada 

como detentora de baixo nível do conhecimento 
financeiro avançado, 31,86% dos respondentes 
foram classificados como detentores de nível 
mediano do conhecimento financeiro avançado 
e 24,34% dos respondentes foram classificados 
como detentores de alto nível do conhecimento 
financeiro avançado.

•  Em relação ao indicador de conhecimento finan-
ceiro total, 40,71% dos indivíduos foram classifi-
cados como detentores de baixo nível da educa-
ção financeira, 32,30% dos respondentes foram 
classificados como detentores do nível mediano 
da educação financeira e 26,99% dos indivíduos 
foram classificados como detentores de alto ní-
vel de educação financeira.

Nossos achados confirmam aqueles fornecidos 
por Bernheim (1995, 1998), um dos primeiros a 
alertar sobre a falta de alfabetização financeira en-
tre poupadores e investidores.

•  Os indivíduos considerados planejadores apre-
sentaram o indicador de conhecimento finan-

ceiro avançado significativamente maior (valor-
-p=0,001) que os indivíduos não planejadores.

•  Os indivíduos considerados planejadores apre-
sentaram o indicador financeiro total significa-
tivamente maior (valor-p=0,004) que os indiví-
duos não planejadores.

Na comparação dos níveis do conhecimento fi-
nanceiro e a satisfação com a adesão automática 
ao plano de previdência privada, houve diferença 
significativa (valor-p=0,019) para os níveis de co-
nhecimento financeiro básico, sendo que, pelo 
teste de comparação múltipla, os indivíduos com 
conhecimento financeiro mediano apresentaram 
uma satisfação com a adesão automática significa-
tivamente maior que os indivíduos com baixo nível 
de conhecimento financeiro.
Esse estudo também revelou descobertas impor-
tantes sobre os níveis de alfabetização financeira 
básica e avançada, concluindo que 40,71% dos in-
divíduos foram classificados como detentores de 
baixo nível da educação financeira, 32,30% dos 
respondentes foram classificados como deten-
tores do nível mediano da educação financeira e 
26,99% dos indivíduos foram classificados como 
detentores de alto nível de educação financeira.

Esta constatação evidencia a importância em con-
centrar esforços sobre educação financeira no 
país, seja por meio de política pública ou da inicia-
tiva privada. Para Lusardi e Mitchell (2007), é evi-
dente que é necessário fomentar o conhecimen-
to financeiro para que os consumidores possam 

C O M P O R T A M E N T O  D O  C O N S U M I D O R
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compreender melhor a complexidade da indústria 
do mercado de capitais.

Uma outra descoberta importante foi que os re-
sultados mostram que a maioria dos entrevistados 
que exibe um maior nível de conhecimento sobre 
assuntos relacionados ao dinheiro – como inves-
timento, inflação, risco, retorno, ações e títulos 
– indica uma forte associação quanto ao planeja-
mento de aposentadoria e que, por sua vez, possui 
algum tipo de investimento reservado para o futu-
ro. Em linha com esse entendimento, os resulta-
dos do painel Rand American Life apontam que os 
menos alfabetizados financeiramente também são 
os que menos planejam a aposentadoria (Lusardi; 
Mitchell, 2007).

Outro dado interessante em relação ao planeja-
mento da aposentadoria é que 20,80% da amostra 
não possuía nenhum planejamento para a aposenta-
ria. Lembrando que, para este estudo, os planejado-
res eram aqueles indivíduos que possuíam qualquer 
tipo de investimento. Esses achados reforçam o pro-
blema central dessa pesquisa, evidenciando questões 
importantes sobre o baixo ou nenhum volume de 
recursos investidos em previdência privada.

Nesse contexto, além da Alfabetização financei-
ra examinamos que alternativamente existem so-
luções da economia comportamental, tais como 
adesão automática, que podem ajudar no fomento 
da previdência complementar. É por essa razão 
que a adesão automática na previdência passou a 
ser um nudge utilizado em diversos países no cená-

rio internacional, trazendo consigo impactos posi-
tivos e satisfatórios nos níveis de adesão. 

Essa afirmação pode ser vista no relatório da Or-
ganização para Cooperações e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE, 2014), que teve como foco 
a inscrição automática. Nele é possível ver a evi-
dência de seis países que tiveram excelentes per-
centuais de incremento depois da implementação 
desse nudge. Nesse sentido, temos como exemplo 
a Nova Zelândia, onde o índice subiu de 19,6%, em 
2001, para 64,4%, em 2013. Na Itália, o índice foi 
de 5,7%, em 2001, para 15,9%, em 2013. 

Em nossa única experiência nacional com a 
FUNPRESP, segundo o relatório anual de 2016, fo-
ram mais de 15.050 novas adesões, uma média men-
sal de 1.254 novas adesões, o que representa um 
crescimento da ordem de 69,28% em relação a 2015.

Com isso, a experiência no Brasil da FUNPRESP 
aliada aos resultados empiricamente comprova-
dos desse trabalho, onde apenas menos de 1,5% 
ficariam insatisfeitos com adesão automática, po-
demos concluir que este instrumento é um exce-
lente nudge e que favorece a poupança previden-
ciária do indivíduo, confirmando assim a hipótese 
desse trabalho.

Tomando-se como base as conclusões da nossa hi-
pótese, aliado à experiência internacional, conclui-
se que a aplicação do nudge em que a inércia atue a 
favor, e não contra, voltado para a previdência pri-
vada no Brasil, pode ser um excelente instrumen-
to para o aumento da poupança previdenciária dos 
indivíduos. Pode-se ainda reforçar a tese de que, 
em geral, a inscrição automática para um plano de 
previdência complementar, principalmente os cor-
porativos que possuem a contribuição paritária da 
empresa, é uma decisão economicamente positiva 
para os indivíduos e, por sua vez, a sua não adesão 
torna-se uma escolha irracional, principalmente 
quando considerado o objetivo fim da previdência 
complementar que preza pela manutenção do pa-
drão de vida dos indivíduos após a vida laborativa. 

Portanto, os resultados da pesquisa colaboram 
para a implantação do nudge da inscrição automá-
tica do ponto de vista de aceitação dos indivíduos 
e/ou consumidores, no entanto, existem barreiras 
jurídicas que impedem a ampla disseminação de tal 
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instrumento no Brasil. Apenas recapitulando quais 
são essas supostas barreiras jurídicas nos termos 
do art. 202, da Constituição Federal de 1988, e na 
Lei complementar nº 109/2001, art. 1º: 

O regime de previdência privada, de caráter com-
plementar e organizado de forma autônoma em 
relação ao regime geral de previdência social, é 
facultativo, baseado na constituição de reservas 
que garantam o benefício, nos termos do caput 
do art. 202 da Constituição Federal, observado o 
disposto nesta Lei Complementar. 

É com base nesse dispositivo da “facultatividade” 
que se supõe que o mercado de previdência com-
plementar, exceto FUNPRESP, que está ampara-
da pela lei 13.183/2015, entendem que a inscrição 
automática fere tal dispositivo. No entanto, tal 
entendimento pode ser um grande equívoco de 
interpretação da matéria, pois a facultatividade do 
regime prevista na Constituição e na Lei Comple-
mentar nº 109/2001 estaria preservada desde que 
seja facultado ao indivíduo a possibilidade para ade-
rir ou para desistir do plano de previdência com-
plementar. De todo o modo, este entendimento 
é discutível e traz uma excelente oportunidade 
de estudos futuros para explorar juridicamente 
o tema e, quem sabe, o fomento da previdência 
complementar por meio desse nudge.
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Somos (i)letrados digitais?

A presença cada vez mais intensa da comunica-
ção digital na vida das pessoas e das organiza-
ções demanda esforços contínuos para lidar de 
forma competente com a enxurrada de informa-
ções e ferramentas tecnológicas que atravessam 
nosso cotidiano. 

Neste artigo abordamos essa desafiadora condi-
ção contemporânea a partir do letramento digital, 
termo que envolve desenvolvimento de compe-
tências para um uso crítico e informado dos meios 
e ferramentas digitais. 

As pesquisas realizadas na área da educação de-
lineiam um panorama desafiador e seu enfrenta-
mento demanda uma dura constatação: somos, 
em maior ou menor grau, iletrados digitais!

Letramento digital envolve o desenvolvimento de competências  
para um uso crítico e informado dos meios digitais

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Compilação de estudos que tratam do letramento 

digital entre professores e estudantes.

O que aprendemos? 
Que nem professores, nem estudantes - embora 

estes sejam considerados “nativos digitais”- dominam 

o alfabeto, sintaxe e gramática digitais demandados 

pela revolução tecnológica. Ou seja, temos muito 

trabalho pela frente. 

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
O letramento digital, que envolve o conjunto de 

competências necessário para um crítico e informado 

dos meios e ferramentas digitais – internet, apps, 

softwares, buscadores, bancos de dados etc.- é vital 

para a vida pessoal e para o ambiente de trabalho.

A sobrevivência das organizações depende da 

aprendizagem digital e o mercado pode aprender  

muito se prestar atenção ao que está acontecendo 

em escolas como a ESPM.
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Um letramento para a era digital
O acadêmico e escritor Raymond Williams (2007) 
situa o surgimento do termo letramento (literacy) 
em língua inglesa no final do século 19, como deri-
vado da palavra “literatura” e criado para expres-
sar a “obtenção e posse de competências vistas 
como cada vez mais gerais e necessárias” (Wil-
lians, 2007, 259). O escritor Paul Gilster propôs o 
conceito de letramento digital (digital literacy), em 
livro de mesmo nome, lançado em 1997, para re-
ferir não apenas à habilidade para lidar com fontes 
digitais, mas também a um tipo especial de menta-
lidade necessária para navegar nos fluxos contem-
porâneos de informação (Bawden,  2008, 18). 

As pesquisadoras Rosa & Dias (2012,51) desdo-
bram o letramento digital em duas dimensões 
complementares de habilidades funcionais: a di-
mensão técnico-operacional em tecnologias da 
informação e comunicação (TIC),  e a dimensão 
informacional em TIC, ligada ao manuseio e inte-
gração de informações nos diferentes níveis e for-
matos do ambiente digital.

Letramento como questão global
Em que pesem as ênfases nas competências in-
dividuais ou na dimensão social do conceito, em 
todas as partes do mundo o letramento digital 
(LD) é considerado como um conjunto de com-
petências fundamentais. Essa percepção fez com 
que fosse incluído nos indicadores globais de Ob-
jetivos de Desenvolvimento Sustentável, no âmbi-
to do objetivo 4, destinado à Educação inclusiva, 
equitativa e de qualidade, e, em especial no tó-
pico 4.4, que foca as habilidades relevantes para 
emprego, trabalho decente e empreendedoris-
mo. Ainda no contexto global e internacional, a  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Organização das Nações Unidas para a Educação, a  
Ciência e a Cultura (UNESCO, 2018, 6) adotou a 
seguinte definição de LD: “habilidade de acessar, 
gerir, entender, integrar, comunicar, avaliar e criar 
informações de forma segura e apropriada por 
meio de equipamentos digitais”, tendo em vista a 
participação na vida econômica e social e agrupan-
do o letramento em computacional,  informacio-
nal, em TICs e nos media, aos quais somamos o 
letramento em rede (network literacy). 

A UNESCO conduziu também o levantamento 
de mais de 40 frameworks de LD para elaborar 
o DigComp 2.1: European Commission’s Digital 
Competence Framework for Citizens  cuja revisão 
incluiu países de nível de renda médio e baixo, e 
competências de LD dos principais setores eco-
nômicos, tais como agricultura, energia, finanças e 
transportes, chegando a uma proposta de frame-
work global, com áreas de competência

Nativos e iletrados digitais?
A pesquisadora britânica Sonia Livingstone (2011) 
coloca em xeque o senso comum de que uma 
criança é naturalmente habilidosa ao manejar a 
tela, dando a impressão de que já sabe tudo o que 
precisa. Ao descrever o contato com três crian-
ças participantes de um projeto de LD no Reino 
Unido, chama atenção para as sutilezas do relacio-
namento delas com a internet. A primeira é Me-
gan, integrante de família com padrão médio-al-
to, visitada aos oito e aos doze anos, e apesar de 
considerada pelos pais “viciada em informação,” 
fazia um uso frustrante e ineficiente de pouquís-
simos sites e, embora tivesse um estilo on-line 
rápido e competente para chegar aonde queria, 
tinha uma perspectiva estreita, com pouco espa-
ço para exploração. A segunda é Anisah, visitada 
aos doze e quinze anos, originária de uma família 
de Gana e moradora de uma vizinhança proble-
mática, que, apesar de vivaz e confiante no uso da 
internet para realizar pesquisas escolares, possuía 
habilidades deficitárias. O terceiro é Ted, visitado 
aos quatorze e dezoito anos, educado em casa, 
numa família de classe média branca e que, embo-
ra tivesse mais recursos (financeiros, educacionais, 
e parentais) disponíveis, fazia um uso restrito da 
internet como meio de comunicação e de lazer 
(música), sem avançar nas competências ligadas à 
informação ou educação. Três exemplos de jovens  
tão diferentes, mas igualmente desafiados - por 
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Proposta de áreas de competência de letramento digital

Áreas de competência

0. Fundamentos de hardware e software

1. Letramento de informação e dados

2. Comunicação e colaboração

3. Criacão de conteúdo digital

4. Segurança

5. Resolução de problemas

6. Competências relacionadas a carreiras

Fonte: Unesco (2018)
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razões de gênero, classe, etnicidade, e educação - a 
aplicar suas aptidões e recursos nos usos da inter-
net, que compõem um  quadro (familiar?) que equi-
libra liberdade, segurança e privacidade (Livingsto-
ne, 2006) para desenvolver letramentos parciais, 
mais focados em fazer a interface funcionar do que 
em práticas mais ambiciosas, que um LD mais crí-
tico e criativo tem potencial de propiciar. 

Letramento digital e a educação formal
Como destaca o professor Adilson Citelli (2018), 
ao menos sob o ponto de vista legal, existe preo-
cupação dos educadores para reconhecer o lugar 
das TIC na escola. A resolução nº 3 do Conse-
lho de Educação Básica (CEB), de 26/06/1998, 
considerando o impacto das TIC, já previa Lin-
guagens, Códigos e suas Tecnologias Quase vinte 
anos depois, a chamada reforma do Ensino Médio 
(16/02/2017), também contempla as novas tecno-
logias. O pesquisador pondera, contudo, que en-

tre a prescrição legal e o cotidiano dos ambientes 
de ensino e aprendizagem há grandes diferenças. 
Resultados de pesquisa realizada no nível básico 
de 32 escolas da cidade de São Paulo e municípios 
próximos aponta que 95% dos (as) professores (as) 
percebem complementaridade entre os discursos 
didático-pedagógicos e as linguagens não escolares 
veiculadas pelos media, em especial a internet. Por 
outro lado 72,3% afirmam não possuir informação 
sobre programas de formação de professores para 
a área das TIC, sentindo-se inseguros (as) para in-
corporar o assunto nos projetos político-pedagó-
gicos dos cursos. Um quadro que enseja o debate 
sobre a ressignificação da educação formal e dos 
saberes escolares, marcados por um desassossego 
que convida a pensar em novos formatos.

Letramento digital e métodos ativos  
de ensino e aprendizagem
Como já mencionado, as TIC interferem enorme-
mente na forma como se vive, e particularmente 
sobre como se aprende. Em que pese o tom apo-
logético de algumas propostas, há certo consenso 
em considerar que indivíduos fluentes em TIC estão 
mais aptos a promover e se adaptar às mudanças 
nos ambientes acadêmico, profissional e na vida co-
tidiana (Rosa & Dias, 2012, 44). Nesse sentido, o LD 
torna-se requisito fundamental para os chamados 
métodos ativos, cujo êxito depende do engajamen-
to de estudantes reconhecidos como protagonistas 
do processo de aprendizagem. No entanto, poucas 
instituições de educação superior (IES) conhecem o 
estágio de LD do seu corpo discente e docente, em-
bora esse diagnóstico seja considerado importante 
para definir metas, ações e cronograma para contri-
buir com a fluência digital demandada pelas formas 
de aprendizagem contemporâneas.

Principais destaques 
ESTUDANTES: DOMÍNIO DE TICS

Principais destaques 
PROFESSORES: DOMÍNIO DE TICS

82%
afirmam saber 
selecionar  
informações  
confiáveis  
extraídas  
da internet

80%
dizem saber  
armazenar,  
editar e  
compartilhar  
arquivos  
na nuvem

20%
afirmam não saber 
utilizar as TICs  
para as diferentes 
etapas de um  
planejamento  
e/ou resolução  
de problemas

60%
dizem utilizar  
as TICs para  
fins pedagógicos  
há mais de  
cinco anos

40%
afirmam não  
ter tempo  
para planejar  
atividades que  
envolvam o  
uso de TICs

25%
dizem nunca  
ter utilizado  
as TICs para  
Avaliacão  
e Feedback
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Para oferecer pistas sobre a situação, reunimos a 
seguir alguns resultados de estudo piloto realizado 
em uma IES com estudantes do curso de gradua-
ção em administração em seus campi de São Paulo 
e Porto Alegre. Utilizando um questionário, inspi-
rado no ICILS, estudo desenvolvido pela UNES-
CO. Os resultados principais indicaram que os (as) 
professores se consideram posicionados em níveis 
elevados de proficiência digital, embora o uso das 
TICs para fins pedagógicos seja modesto em alguns 
tipos de atividades. Além disso, a percepção do uso 
pedagógico das TIC entre os (as) professores é am-
bígua, pois embora 88% considerem o uso priori-
tário, 40% discordam da afirmação de que as TICs 
favorecem a expressão escrita e 39% não acham 
que as TICs favorecem o exercício crítico e analíti-
co entre os estudantes. 

Os (as) estudantes, por sua vez, são usuários in-
tensos de media sociais e possuem níveis médios 
de proficiência nas demais TICs. Dentre eles (as), 
82% afirmam saber selecionar informações confiá-
veis na internet e 80% afirmam saber armazenar, 
editar e compartilhar arquivos na nuvem. Por outro 
lado, 20% afirmam não saber utilizar as TICs nas 
etapas de planejamento e/ou resolução de proble-
mas. Além disso, indagados sobre o uso de plani-
lhas eletrônicas (Excel), 68% se classificaram como 
conhecedores, mas 43% se sentem pouco ou nada 
capazes de responder às demandas de utilização de 
planilhas eletrônicas no ambiente de trabalho. 

Contudo, as expectativas quanto ao potencial das 
TIC continuam altas entre os (as) estudantes: 75% 
acreditam que aprender a utilizar aplicativos aju-
dará a realizar o trabalho que lhe desperta inte-
resse; 75% gostariam de se aprofundar no estudo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

de temas relacionados às TICs; e 59% têm expec-
tativas de trabalhar com TICs avançadas.

Possíveis caminhos
Com o declínio das profissões e a valorização do 
conceito de ocupação, a redução do emprego ape-
sar do aumento do multiemprego, o fortalecimento 
da economia do compartilhamento, da precariza-
ção do trabalho e da deterioração do salário, as 
competências requeridas sofrem expressiva altera-
ção. Numa sociedade de empreendedores a  regra 
de ouro é aprender cada vez mais cedo, o tempo 
todo e em qualquer lugar. Nesse contexto, em tese, 
a aproximação das TIC com as metodologias ativas 
de ensino e aprendizagem colabora sobremaneira 
para equilibrar quantidade e qualidade no processo 
de ensino e aprendizagem. Resta saber se os pro-
tagonistas da cena educacional, entendida aqui  de 
forma ampla, incluindo a aprendizagem organizacio-
nal, conseguirão estabelecer um diálogo virtuoso 
entre Educação e Comunicação. 

Para pensar em caminhos possíveis, recorremos 
ao educador Mário Kaplún (2011), que sugere um 
olhar atento ao uso em rede da internet, por meio 
de uma dupla dimensão dialógica, estabelecida 
entre os integrantes do grupo e com a realidade 
circundante, visando à transformação pessoal e 
da realidade. No sentido de uma Educação como 
espaço grupal de diálogo de saberes, esse autor 
sugere estratégias que acentuem o “C” das TIC, 
percebidas como ferramentas para comunicação 
dialógica, em oposição às concepções que enfati-
zam o “I” de informação. 

C O M P O R T A M E N T O  D O  C O N S U M I D O R

Quão capaz você se sente para responder às demandas de  
utilização de planilhas eletrônicas no ambiente de trabalho?

12%

48%

muito

pouco

extremamente

nada

Quatro em cada dez estudantes  

se sentem pouco ou nada capazes  

de responder a essas demandas.

6%

37%
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Arriscamos ainda uma segunda aproximação, com 
os conceitos morenianos de espontaneidade e 
criatividade. Para o pai do psicodrama e da so-
ciometria, Jacob Levy Moreno (apud Gonçalves, 
1988, 47), “ser espontâneo significa estar presen-
te às situações, configuradas pelas reações afetivas 
e sociais, procurando transformar seus aspectos 
insatisfatórios”, sendo a criatividade fator indis-
sociável da espontaneidade, capaz de permitir a 
manifestação e atualização do potencial criativo.
Consideramos que a potência desses conceitos, 
no sentido de gerar respostas transformadoras, 
certamente pode inspirar novas reflexões e ações 
de pessoas e empresas para avançarmos no âmbi-
to dos letramentos contemporâneos e das meto-
dologias ativas de ensino e aprendizagem.
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O que é a pesquisa?
Um meta-estudo qualitativo para mapear e 

categorizar estudos envolvendo decisões estratégicas 

em negócios de mídia.

O que aprendemos? 
Os estudos retratam diferentes atores desta indústria, 

como veículos tradicionais, agregadores de mídia, 

jornais, plataformas de vídeos e notícias. Esta pesquisa 

avança na literatura sobre media management por 

meio da sistematização das indagações acadêmicas 

recentes sobre decisões estratégicas, apresentando 

categorias de análise para pesquisadores e praticantes 

da área de jornalismo, comunicação e administração.

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
O modelo integrativo de categorias demonstra a 

necessidade de saberes combinados entre áreas 

de conhecimento (Administração, Jornalismo, 

Comunicação e Tecnologia da Informação) para a 

sustentabilidade de empreendimentos inseridos na 

indústria informativa.

Gestão de Negócios de Mídia: um meta-estudo 
sobre decisões estratégicas

A liberdade de consumo de informação trazida pe-
las novas tecnologias de comunicação transforma 
o tradicional conceito de gatekeeper (o guardião 
das informações) dos veículos de mídia. O jornal, 
com sua agenda de temas pertinentes, está sen-
do pulverizado em diversas formas de se informar: 
iniciativas independentes, blogs pessoais, canais de 
vídeo, podcasts, redes sociais e serviços de mensa-
gens. Além disso, a digitalização da informação de-
mocratizou seu acesso, reduzindo-se a necessidade 
de um intermediador da imprensa. 

Essa revolução na produção, distribuição e consu-
mo de notícias abalou o modelo de negócios das 
indústrias informativas, principalmente na adesão 
de clientes e no volume de receitas financeiras. Por 
isso, o esforço atual do setor é criar novas organi-
zações informativas com novos modelos de negó-
cio, de valor e de lucro. 

Estudos sobre Media Management agregam saberes de distintas áreas  
de conhecimento (administração, comunicação, jornalismo, economia e tecnologia  
da informação)

C O M P O R T A M E N T O  D O  C O N S U M I D O R
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Não à toa, pesquisadores de comunicação estão se 
debruçando sobre conceitos de administração – e 
vice-versa. Pesquisadores multidisciplinares (San-
chez, 2017) refletem sobre as mudanças irreversí-
veis do setor e os desafios para manter as empre-
sas informativas abertas e operantes. 

Nesta etapa turbulenta da indústria de mídia, no-
vos modelos de negócio são testados, novos arran-
jos são estabelecidos na cadeia de valor, empresas 
antes voltadas para o universo off-line estabelecem 
transições, mais ou menos abruptas, para a lógica 
digital; novos players já nascem digitais e indepen-
dentes das empresas tradicionais de mídia (legacy 
companies), os chamados nativos digitais. Movi-
mentos e mudanças são parte ativa desta indústria, 
catalisados por decisões de natureza estratégica. 
Decisões estas para a sobrevivência, manutenção 
ou exploração de novos caminhos - tanto na forma 
de fazer negócios, na priorização de segmentos, na 
maneira de lidar com audiência existente ou laten-
te, na estrutura organizacional que envolve rápidas 
adaptações, como também nos novos arranjos en-
tre os elos da cadeia de valor pós-industrial.

Com base no cenário exposto, este estudo ma-
peou as principais variáveis (internas/externas) e 
decisões na gestão estratégica de negócios de mídia 
para lidar com e antecipar problemas, bem como 
prospectar oportunidades dentro do atual ambien-
te de negócios na indústria de mídia. Para tanto, 
realizou-se um meta-estudo do periódico Interna-
tional Journal on Media Management, analisando-se 
as publicações realizadas entre 2013 e 2017.

Decisões estratégicas
Decisões fazem parte do dia a dia das pessoas e 
das organizações. Decidir é uma tentativa de cria-
ção de futuro, pois o futuro é, em parte, conse-
quência das escolhas presentes. De forma ampla, 
decisões são importantes, pois moldam o futuro 
de uma pessoa, empresa ou país. Decisões defi-
nem a forma como queremos viver, a forma como 
as empresas querem operar e se posicionar frente 
à concorrência. Decisões ajudam na pavimentação 
de caminhos futuros para pessoas e organizações.

Uma decisão estratégica pode ser caracterizada como 
não rotineira, feita por altos executivos de uma or-
ganização e que pode afetar de forma crítica a saúde 
e sobrevivência organizacional (Eisenhardt e Zbaracki, 
1992). Possuem, em geral, alta complexidade analítica 
e organizacional (Parnell e outros, 2013).

Escolhas, decisões, incertezas, características dos 
gestores, estabilidade versus turbulência externa, 
trade-offs qualitativos e quantitativos entre alter-
nativas, política versus racionalidade, processo 
versus conteúdo, entre outros ingredientes, ca-
racterizam a natureza multidimensional das deci-
sões estratégicas.

Gestão de negócios de mídia
Picard (2008) demonstra a redução consistente da 
correlação, ao longo das últimas décadas, entre re-
ceitas dos veículos com propaganda e o produto 
interno bruto. A redução contínua deste impor-
tante pilar de receitas coloca pressão sobre os mo-
delos de negócio correntes.
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Decisões estratégicas afetam  
a forma de operação e  
criação de valor dos negócios  
na indústria informativa.

O passado estável, de altos crescimentos, é um 
passivo que dificulta o processo de renovação 
estratégica das empresas tradicionais de mídia. 
Modelos de negócio estáveis geraram histórias 
corporativas, consolidaram modelos mentais dos 
executivos da área, criaram competências especí-
ficas que dificultam adaptações rápidas e, cada vez 
mais, necessárias pela indústria de mídia (Picard, 
2004). Ambientes repletos de mudanças, turbu-
lências e instabilidades geram incertezas mercado-
lógicas, financeiras e operacionais que demandam 
movimentos rápidos. 

Na indústria de mídia, Mierzjewska e Hollifiel 
(2006) analisaram as publicações, entre os anos 
1998 e 2003, dos periódicos International Journal 
on Media Management e Journal of Media Econo-
mics. Como parte da análise verificaram que 44% 
dos 309 artigos tinham como base Teorias da Ad-
ministração, 33% Teorias Econômicas, 17% Ensaios 
e 5% Teorias da Comunicação. Tecendo conside-
rações sobre este estudo, Albarran (2014) ressalta 
a ausência de teorias específicas da área de Ges-
tão de Negócios de Mídia, ou seja, predomina o 
uso modelos e bases teóricas da administração e 
da economia, mesmo que as particularidades da 
indústria de mídia sejam consideradas nas pesqui-
sas da área.

Dentre as Teorias da Administração usadas nos 
estudos sobre gestão de negócios de mídia, Mierz-
jewska e Hollifiel (2006) destacam o uso de teorias 
sobre gestão estratégica (54% dos 136 artigos ba-
seados em teorias da administração). Além disso, 
indicam a visão baseada em recursos (RBV) e a vi-
são baseada na indústria como estruturas teóricas 
para a maioria dos estudos sobre gestão estratégi-
ca de negócios de mídia.

Após um trabalho de ampla revisão em um rele-
vante periódico sobre estratégia, Nag, Hambrick 
e Chen (2007, p. 942) definem que a administra-
ção estratégica compreende as principais iniciativas 
empresariais tomadas pelos executivos em nome 
dos proprietários, envolvendo a utilização de re-
cursos para aumentar o desempenho das empre-
sas em seus ambientes competitivos.

A visão baseada em recursos considera a articu-
lação dos recursos organizacionais como fonte de 
vantagem competitiva, pela criação dinâmica de 

competências centrais para atendimento das prin-
cipais estratégias organizacionais (Barney, 1991).

Embora a visão baseada em recursos privilegie o 
ambiente interno e considere os recursos organi-
zacionais como fonte de vantagem competitiva, a 
empresa precisa também considerar o ambiente 
externo, seja para se adaptar evitando ameaças e 
aproveitando oportunidades, seja para modificá-
-lo criando novas estruturas de relações de troca. 
Existe um fluxo contínuo de trocas e retroalimen-
tação entre o ambiente organizacional e o ambien-
te externo para a dinâmica operacional e competi-
tiva de um empreendimento.

A busca por vantagens competitivas sustentáveis pode 
ser afetada pela estrutura de uma indústria, pela es-
colha dos gestores sobre modelos de atuação, pela 
estruturação e operação dos negócios, por formas de 
financiamento e investimento, bem como por relacio-
namentos com distintos elos da cadeia de valor.

Para atendimento do objetivo desta pesquisa, pre-
tende-se agrupar, em categorias de análise, os estu-
dos envolvendo decisões estratégicas na indústria 
de mídia.

Procedimentos metodológicos
Esta pesquisa se caracteriza como um meta-estudo 
qualitativo, considerando-se variáveis e decisões 
para a gestão estratégica de negócios de mídia, en-
tre 2013 e 2017, no periódico International Journal 
on Media Management (IJMM). Um meta-estudo 
procura sintetizar contribuições específicas de 
pesquisas em conclusões mais gerais, em padrões 
de descobertas e de análises.

O periódico IJMM, conforme Mierzjewska e Holli-
fiel (2006), é relevante para pesquisas sobre negó-
cios de mídia, tendo sua primeira edição em 1999. 
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Possui como escopo editorial o acolhimento de 
conteúdo interdisciplinar envolvendo mídia, estra-
tégia, finanças, operações, marketing, entre outros.

Após leitura do texto completo dos 61 artigos in-
seridos no período proposto de análise, 25 foram 
selecionados para a realização do meta-estudo. 
Estabeleceu-se como critério para inclusão do 
artigo o grau de aderência de suas contribuições 
teóricas ou empíricas para a gestão e decisões es-
tratégicas em negócios de mídia. O processo com-
pleto, desde a seleção da amostra de 25 artigos 
(no universo de 61 artigos entre 2013 e 2017), até 
a categorização dos estudos por afinidade temáti-
ca, visa aumentar a confiabilidade e eventual repli-
cação da pesquisa. 

As quatro categorias atribuídas foram ordenadas 
pela frequência de ocorrência dentro da amostra 
pesquisada, sendo elas: a) modelos de negócio, b) 
formas de financiamento (funding), c) renovação 
estratégica e d) investimentos.

Implicações teóricas e gerenciais
O meta-estudo desenvolvido aponta para a diver-
sidade de empresas de mídia em pesquisas envol-
vendo decisões estratégicas, tais como: veículos 
tradicionais de mídia impressa, agregadores de mí-
dia, plataformas de vídeos e notícias, jornais locais 
e urbanos, produtoras de vídeos e games. Além 
disso, demonstra a participação de várias regiões 
nos estudos, como Estados Unidos, Espanha, Japão, 
Austrália, Reino Unido, Finlândia e outros países da 
Europa. Nota-se a ausência de estudos sobre ne-
gócios brasileiros na amostra pesquisada, demons-
trando uma trilha de pesquisa fértil para pesquisa-
dores nacionais envolvidos em estudos sobre as 
diversas facetas do media management.

O meta-estudo complementa e avança no tra-
balho desenvolvido por Mierzjewska e Hollifiel 
(2006), pois desmembra artigos sobre Teorias 
de Gestão Estratégica em quatro categorias 
passíveis de análise: modelos de negócio (40% 
da amostra pesquisada), formas de financiamen-
to (32%), renovação estratégica (16%) e investi-
mentos (12%). 

Destacam-se estudos que apresentam e analisam 
decisões sobre modelos de negócio, formas de 
estruturação da oferta compatível com a geração 
de demanda desejada, impactos de novos elos da 
cadeia de valor da indústria informativa na mode-
lagem de arquiteturas organizacionais compatíveis 
com os desafios e oportunidades impostas pelo 
ambiente de negócios.

Figura 1: Modelo integrativo das categorias

Fonte: Elaborado pelos autores (2017)
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Decisões sobre modelos de  
negócios, renovação estratégica, 
investimento e formas de 
financiamento destacam-se na  
gestão de negócios de mídia.
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Estudos sobre formas de financiamento (funding) 
também se destacam, abordando modelos de fun-
ding com graus variados na participação da audiência, 
seja na forma de contribuições voluntárias ou pelo 
desejo de participação nas decisões sobre conteúdo.

As categorias Renovação Estratégica e Investimen-
to, em menor proporção, demonstram dilemas 
empresariais, trade-offs no processo decisório 
estratégico e formas de expansão via aquisição, 
fusão ou via capital de risco corporativo. 

A Figura 1 apresenta modelo integrativo das ca-
tegorias levantadas neste meta-estudo, revelando 
potenciais interações e possibilidades de pesquisas 
acadêmicas e reflexões empresariais.

Como contribuição adicional, o meta-estudo re-
velou que as pesquisas explicitam poucas relações 
entre as categorias levantadas. 

A Figura 1 permite a visualização de tais relações, 
ampliando-se possibilidades futuras de pesquisa in-
tra e entre categorias.

Exemplos de potenciais relações: 
a)  Relação entre FF e I para obtenção de resulta-

dos superiores; 
b)  Relação entre MN existentes e processos de re-

novação estratégica; 
c)  Relação entre RE e necessidade de I para aquisição 

e transformação de competências organizacionais; 
d)  Relação entre RE e novas FF, trazendo novos 

potenciais de monetização nos processos de 
mudança estratégica; 

e)  Relação entre MN e I para suportar e aumentar 
a eficiência do modelo de operação. 

A Figura destaca outras relações bidirecionais ou 
até mesmo multidirecionais (I-RE-MN-FF), como 
a necessidade de investimentos para a renovação 
estratégica de modelos de negócio tradicionais, 
com a geração de novas formas de financiamento 
na cadeia de valor da indústria de mídia.

Este estudo demonstra também o potencial, confor-
me explicitado por Albarran (2014), de combinação 
e adaptação de saberes do campo da Administração, 
com os campos da Comunicação e do Jornalismo para 
a produção de pesquisas relevantes sobre decisões e 
gestão estratégica de negócios de mídia.
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Netavitismo: manifestação dos consumidores  
nas redes sociais

O ativismo digital é um advento recente e expres-
são do exercício político dos usuários do mundo 
cibernético, em especial das redes sociais. Uma de 
suas modalidades refere-se às manifestações dos 
consumidores contra as empresas através de de-
núncias de delitos e tentativa de promover boicote 
contra elas, a fim de atingirem resultados positivos 
para o coletivo. A pesquisa tenta entender quais as 
características que propiciam que essas manifesta-
ções tenham sucesso e quais as suas consequên-
cias. Nesse sentido, o consumo é visto como um 
terreno propício ao exercício político, sendo que 
esse tipo de prática é ainda mais democratizada e 
acessível através das redes sociais. 

Consumidores mais  
conscientes socialmente
Recentemente o ambiente digital tem sido palco 
propício para a manifestação dos consumidores, 
muitos deles contra as políticas das empresas. Essa 
voracidade dos consumidores não é recente, mas 

Grupos ativistas têm preferido o terreno digital para despertar no consumidor  
o uso de uma consciência consumerista e ética.

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Estudo sobre a importância e consequências do 

netativismo de consumidores nas redes sociais. Através 

de netnografia, uma amostra de usuários do Facebook 

foi monitorada durante  4 anos, o que permitiu uma 

análise sobre os posts que expressavam ataques, 

denúncias ou apoios à marcas. A pesquisa também 

aborda a história dos boicotes e aponta as mudanças 

de comportamento dos consumidores, cada vez mais 

atentos às práticas de cidadania através do consumo.  

O que aprendemos?
•  O netativismo de consumidores impacta 

diretamente na imagem das marcas.

•  Uma atitude favorável ao consumo consciente ou 

responsável está sedo fomentada nas redes sociais 

através do netativismo.

•  As manifestações dos consumidores nas redes 

sociais deixaram de ser reclamações pontuais 

quanto à satisfação com uma determinada empresa 

e passaram a abordar as práticas cidadãs das marcas. 

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso? 
•  Entender quais os impactos que o netativismo 

acarreta para as marcas.

•  Compreender as mudanças de comportamento  

dos consumidores em virtude do netativismo.

•  Ter uma orientação sobre como as marcas devem 

agir e responder aos consumidores neativistas e 

como administrar crises de marcas nas redes sociais. 
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trata-se de um embate presente ao longo da histó-
ria e da genealogia do consumidor (MICHELETTI, 
2003), não restrita à insatisfação do comprador 
quanto ao produto ou serviço recebido, mas en-
volve questões relacionadas aos modos de produ-
ção e uso da mão de obra produtiva, impacto no 
bem estar da sociedade, consequências e impacto 
no meio ambiente, como também os direitos de 
inclusão no consumo através de um acesso mais 
igualitário aos bens por meio do poder de compra 
ou ajuste dos preços. 

São diversos os casos dos consumidores em levante 
contra as empresas: movimentos dos norte ameri-
canos em oposição à indústria e comércio que utili-
zavam a mão de obra escrava (1764), e ainda antes, 
em 1756, a chamada War of Independence, contra 
os produtos importados da Inglaterra; a criação da 
New York Consumers League em 1891 com a for-
mação de guias de empresas que tinham postura 
reconhecidas como éticas para a época; as diver-
sas manifestações pela Europa que atravessaram o 
século XIX lutando pela qualidade da água, pão e 
leite, entre outros bens reconhecidos como de pri-
meira necessidade; uma série de boicotes contra as 
empresas e até mesmo contra o consumo, desde 
o nascimento do boicote em 1878, passando por 
diversos, frequentes e marcantes momentos no 
século XX quando grandes corporações multina-
cionais sofreram ataques de consumidores. 

O que há de novo é o uso do terreno cibernético 
para manifestação dos consumidores. Nas redes 
sociais, é frequente os depoimentos e denúncias de 
cidadãos comuns contra as empresas, pelos mais 
diferentes motivos que variam desde uma insatis-
fação particular e pontual até delações sobre ex-
ploração de mão de obra ou trabalho escravo, uso 
na composição dos produtos de insumos ou itens 
que comprometem ou ameaçam a saúde dos con-
sumidores, todo tipo de impacto nocivo ao meio 
ambiente como o uso de animais em testes labo-
ratoriais, poluição de recursos naturais, desmata-
mento, entre vários outros tipos de reclamações. 

Essas reações dos consumidores no ambiente di-
gital colecionam resultados efetivos na pressão 
exercida junto às empresas, no âmbito do coleti-
vo e da atuação da empresa na sociedade. Alguns 
casos ilustram esses movimentos: manifestações 
dos consumidores contra a Skol devido a objetifi-

cação da mulher na comunicação; contra a Barilla, 
quando em 2013 o presidente mundial da empresa 
fez uma comunicação desfavorável à comunidade 
LGBT; denúncias de exploração de mão de obra no 
mercado de vestuário, atingindo empresas como 
Zara, C&A e H&M. 

As manifestações dos consumidores, como os 
boicotes, preocupam muito mais as empresas na 
proteção da credibilidade da marca do que quan-
to às perdas financeiras. Mas é importante notar 
que essas manifestações só tomaram corpo para 
o alcance de resultados, quando passaram a fazer 
parte da pauta da mídia, em especial da imprensa. 

Essas manifestações nas redes colocaram em pauta 
e debate intenso, temas que eram pouco aborda-
dos pelos consumidores e pelas empresas no con-
sumo: inclusão da diversidade, equidade da mulher, 
representatividade de gênero, raça, da comunidade 
LGBT e das pessoas com deficiência, exploração 
de mão de obra. 

A partir deste debate, o sentido de consciência 
no consumo tem transcendido as significados da 
compra individual, então focados numa compra fi-
nanceira responsável ou ecologicamente correta, 
atingindo a preocupação com o coletivo e com a 
sociedade. É desta forma então, que o mercado 
tem assistido à formação de novas consciências 
dos consumidores: cada vez mais atentos ao com-
portamento das marcas em realizar ações que se-
jam inclusivas e mais cidadãs.

De fato, os gestores não esperavam por este tipo 
de atitude dos consumidores, que vem sendo im-
pulsionado, ganhando fôlego e importância devido 
o advento das redes sociais. 

Pesquisando nas redes sociais
Durante  4 anos, foi realizado um estudo que 
acompanhou uma uma amostra de 80 pessoas na 
cidade de São Paulo, monitorando as declarações 
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e denúncias em formato de  post que aparecem na 
página particular do perfil desses 80 pesquisados. 
A amostra estava concentrada na faixa etária entre 
20 e 45 anos de idade, que reflete uma geração que 
cresceu ou que migrou para o ambiente cibernéti-
co ainda durante a juventude e formação estudantil 
ou profissional. 

O método utilizado foi a netnografia, que consiste 
no acompanhamento observacional e sistemático 
o uso de um campo pré determinado no espaço ou 
território digital. Este acompanhamento netnográ-
fico aconteceu entre os anos de 2013 e 2017. 

Principais aprendizados e reflexões
Este tipo de ativismo nas redes digitais era pouco 
valorizado pelos gestores de marca, uma vez que 
em geral estão restritos às redes digitais e muitas 
vezes não contabilizam um número grande de com-
partilhamentos. Mas o cenário mudou e agora o 
netativismo ganhou holofotes e atenção. Algumas 
denúncias, mesmo com número de compartilha-
mentos não muito alto nas redes, ganharam espaço 
na mídia e junto à imprensa, devido à relevância do 
tema. Nesses casos, a denúncia que começou com 
poucos, ganhou abrangência com muita rapidez. 

O setor da moda tem se mostrado bastante vulne-
rável ao ativismo digital, em decorrência do aumen-
to de notícias e denúncias sobre os procedimentos 
não éticos no processo de produção, como explo-

ração de mão de obra e violência contra os ani-
mais para confecção de peças ou acessórios. Neste 
aspecto, o setor da moda está sob vigilância mais 
acirrada de órgãos e grupos ativistas, dos consumi-
dores, órgãos reguladores e da imprensa. 

Em consonância com o netativismo, cresce a pro-
pagação da idéia de um consumo ético e mais mo-
derado, no lugar de um consumismo desenfreado, 
irresponsável e que põe em risco a sustentabili-
dade financeira e ambiental do mundo. A atenção 
dos consumidores para esta temática é cada vez 
maior, intensificando o significado de futilidade e 
superficialidade que são associados à moda e ao 
seu universo. 

Grupos ativistas têm preferido o terreno digital 
para, através de campanhas e ações, despertar no 
consumidor o uso de uma consciência consume-
rista e ética no exercício de seu poder de escolha. 
O apelo é para que o consumidor esteja cada vez 
mais atento às condições do produção dos artigos. 
Sem dúvida, desde as campanhas de boicotes con-
tra o uso de mão de obra escrava negra, este é 
o momento na história que o consumidor é mais 
alertado a respeito dos bastidores do processo 
produtivo da indústria. 

O netativismo tenta sensibilizar o consumidor para 
a sua responsabilidade coletiva, ou seja, ao com-
prar um artigo vindo de uma produção não ética, o 
consumidor passa a ser cúmplice e conivente com 
esta prática injusta ou não sustentável. Neste sen-
tido, procura-se reforçar a atitude política, o sen-
timento e a responsabilidade cidadã para o ato da 
compra individual. Ainda que este posicionamento 
por equanto pouco se reflita no comportamento 
efetivo, ou seja, nas vendas, não pode nem deve ser 
ignorado. Esta atenção pode caminhar para uma 
consciência ética com impacto no comportamento 
de compra ou no mínimo numa pressão junto às 
empresas para que mudem de conduta. 

A tarefa das empresas no gerenciamento de crises 
têm se expandido cada vez mais para as redes so-
ciais. Aí entram os social media, profissionais que 
entre as diversas tarefas, estão dedicados a res-
ponder os posts que se referem à empresa. Con-
tudo, essas manifestações digitais ganham adeptos 
com rapidez e colocam a empresa numa pauta 
nada favorável para a imagem da marca. 
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Por outro lado, s consumidores têm aprendido que 
as redes sociais é um eficiente campo de manifes-
tações, denúncias e reclamações contra as empre-
sas, uma vez que são respondidos e atendidos com 
maior agilidade e melhor qualidade se comparado 
com os canais tradicionais (SAC, ouvidoria, atendi-
mento ao cliente). Isso acontece porque, preocupa-
das com a reputação da marca, as empresas têm in-
vestido em profissionais dedicados a acompanhar as 
redes sociais. Em geral, esses profissionais têm uma 
qualificação melhor que os que são contratados para 
atender os consumidores nos canais tradicionais. 

O “empoderamento” do consumidor como um 
agente responsável e consciente pelo bem estar 
econômico e social do coletivo, ainda que não 
esteja sendo entendido explicitamente como um 
poder político na esfera do consumo com impac-
to na esfera pública, tem inspirado e motivado os 
consumidores a assumirem uma atitude de maior 
vigilância e atenção quanto aos itens consumidos, 
seja no seu sistema de produção, qualidade dos in-
sumos ou consequências para o bem estar geral. 

As empresas pouco sabem precisamente como 
tratar esses casos de netativismo, pelos seguintes 
motivos: em geral os ativistas não são seus clientes, 
logo o impacto nas vendas não é garantido; tra-
ta-se de ações novas num meio novo; temem que 
ao atender às reivindicações acabem por transferir 
um poder desmedido para os consumidores. 

Passamos de uma sociedade de consumo para 
uma sociedade de consumidores. São esses que 
agora tomam a cena, sendo por vezes respon-
sabilizados pelos impactos consumistas na esfe-
ra pública, sendo por outras vezes vitimizados 
como peões de manobra nas mãos das empre-
sas. Estamos vislumbrando um período no qual 
o olhar analítico dos estudiosos do consumo de-
vam se abrir para o papel do consumidor, as con-
dições de sua formação e manifestação, diferente 
do que tínhamos até então, estudos que partiam 
do consumo ou do produto consumido, a fim de 
identificação de seus significados 

Cidadania e consumo não andam separadamente. 
O próprio mercado está politizado, uma vez que as 
empresas, consumidores e economia de mercado 
influem consideravelmente nos rumos políticos de 
uma nação. Ainda que a escolha numa compra te-

nha sob os olhos do comprador, razões meramen-
te econômicas, ela também sempre é política, uma 
vez que atribui poder para o escolhido. 

O consumidor moderno é resultado de lutas dos 
compradores por direitos, acesso e pelo exercício 
da escolha. Como consumidores, estamos desti-
nados a reclamar. A questão é como cada socieda-
de lida com esse conflito. O conflito é inevitável e 
envolve a crise. Mas essa crise, pode ser motiva-
dora para a tomada de consciência e transforma-
ção, não do capitalismo para um outro sistema, 
mas sim, para o próprio capitalismo, mas provavel-
mente, com menos crueldade. Nesse sentido, esse 
conflito é bem vindo.Afinal, onde não há conflito, 
não há vida. 
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A construção da marca das Redes  
de Franquias Brasileiras no exterior

Esta pesquisa elaborada a partir de uma parceria 
entre ESPM e ABF, investigou a construção da 
marca na internacionalização das redes de fran-
quias brasileiras.

Os dados foram obtidos utilizando uma aborda-
gem qualitativa exploratória, além da análise de 
dados secundários. Foram abordadas oito dentre 
as 142 redes brasileiras internacionalizadas, três do 
Setor de Moda por meio de entrevistas em pro-
fundidade com seus gestores; e cinco empresas em 
grupo focal com gestores sendo Chilli Beans, iGUi, 
Localiza, Nutty Bavarian e O Boticário.

As Redes de Franquias
O Brasil se destaca no mundo pela força do setor 
de franchising, ocupando a quarta posição no ran-
king global. Segundo a ABF, são em torno de 2.800 
marcas, que obtiveram um faturamento de R$ 160 
bilhões, com mais de 140 mil unidades em 2017. 
Além disso, o franchising brasileiro responde por 
2,4% do PIB e emprega diretamente mais de 1,2 
milhão de trabalhadores. 

Na América Latina, dois países se destacam pela 
sua força e número de redes de franquias: Brasil 
e México. Eles são considerados “dois gigantes”, 
com forte presença de redes locais, sendo 92% do 
total no Brasil e 80% no México. Esse aspecto está 
associado à história das redes de franquias nacio-
nais que cresceram desde a década de 80, por 
meio do empenho dos empreendedores locais, os 
quais construíram operações e marcas fortes em 
todo o país.

Um posicionamento único com uma única proposta de valor. Mas para cada 
mercado, pode-se adaptar minimamente conforme a necessidade local  

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Uma análise da construção da marca no exterior  

no setor de franchising.

O que aprendemos? 
Que a construção da marca no exterior é um 

processo gradual, o qual se consolida ao longo  

do tempo. 

Que é necessário manter um núcleo padronizado 

do posicionamento e produto no exterior para 

consolidar o espaço na mente dos consumidores.

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
Este estudo pode ter bastante utilidade para as redes 

de franquias que querem se internacionalizar.

E para todos os fornecedores que precisam se 

especializar para atender esta demanda de mercado, 

tanto em termos de comunicação, como de 

tecnologia e serviços. 
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As Marcas no exterior
Mas quando se fala da  construção da marca no 
exterior, a conversa muda, pois essas marcas forte 
localmente, na maioria das vezes chegam no exte-
rior sem serem conhecidas. 

Este é o tema desta pesquisa. Como construir mar-
cas fortes no exterior para redes de franquias bra-
sileiras, considerando todas as suas limitações de 
orçamento e estrutura internacional. 

Para responder esta indagação, foi utilizado o mo-
delo teórico de gestão da marca de Park, Jaworski 
e MacInnis (1986), que analisa as categorias: 
a. Benefícios funcionais, simbólicos e experienciais; 
b. Estratégia de posicionamento; 
c.  Desenvolvimento de um marketing mix competi-

tivo no exterior para as marcas em três fases in-
trodução, elaboração e fortificação no exterior. 

Resultados
Alguns passos são fundamentais no processo de 
construção da marca no exterior. O primeiro deles 
é a escolha da oferta no exterior. Este passo deve 
dado com a decisão dos benefícios funcionais, sim-
bólicos e experienciais que a marca quer ofertar 
em determinado país. 

Os benefícios funcionais envolvem a decisão das 
funcionalidades do produto ou serviço que será 
ofertado, no sentido de resolver um problema ou 
suprir uma necessidade do consumidor local. 

Os benefícios simbólicos estão relacionados aos sím-
bolos que o produto ou serviço representa, como 
por exemplo status, segurança, conforto.  para os 
clientes e no terceiro caso. Já os benefícios experien-
ciais estão ligados às experiências que a marca ofere-
cerá aos clientes no momento do consumo. 

Além disso, a franqueadora deve definir a estraté-
gia de posicionamento. Na pesquisa, fica claro que 
as empresas mais bem sucedidas no exterior são 
aquelas que conseguem manter um núcleo padro-
nizado, e fazer poucas alterações no seu posicio-
namento e produto, conforme o modelo de Yip 
(2002), na Figura 1. 

Esta padronização do núcleo do produto e posicio-
namento é fundamental para se construir uma ima-
gem  na mente do consumidor regional ou global. 

As outras decisões do marketing mix, relacionadas 
a comunicação, preço, praça, distribuição e servi-
ços para construção da marca no exterior foram 
apontadas pelas empresas participantes do estudo 
como um processo contínuo de acertos e erros 
ao longo do tempo. Por exemplo, com o tempo, 
as redes vão ganhando experiência sobre o que 
dá certo, e o que não dá, em termos de marca 
e calendário promocional. A vivência internacional 
também faz com que a empresa franqueadora saiba 
qual ação funciona melhor em determinado país, e 
qual em outro, com adaptações locais. 

O parceiro internacional pode auxiliar nesse pro-
cesso. Ele foi apontado como fundamental para fa-
zer com que a operação e a marca no exterior se 
consolidem. É um processo contínuo de aprendiza-
do de mão dupla, entre a franqueadora e o parcei-
ro no exterior.

Recomendações
A primeira recomendação do estudo é realizar um 
crescimento gradual ao levar a marca para outros 
mercados. Em outras palavras, ao escolher um 
país, é importante adquirir experiência dessa ope-
ração internacional e ter um crescimento orgânico 
nesse país antes de realizar a abertura em outros 
mercados. Cada país possui suas particularidades, 
e as redes de franquias precisam de tempo para um 
melhor aprendizado internacional. 

A segunda recomendação é manter uma susten-
tabilidade financeira mínima para poder manter-se 
no exterior. Sugere-se fortalecer a operação em 
um país primeiro, para depois crescer para outro, 
promovendo um crescimento sustentável, que gere 

Figura 1: Posicionamento e produto internacional 
Fonte: YIP (2002, p. 90) 
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receita e busque escala operacional para expandir 
para outros países. 

A terceira recomendação é considerar as adapta-
ções culturais necessárias. Boa parte das redes de 
franquias concentra suas operações em países da 
América Latina. Isso não significa a replicação do 
modelo de operação no Brasil para o exterior. De-
ve-se estar ciente das adaptações necessárias nes-
ses mercados, mesmo sendo culturalmente próxi-
mos. Além disso, a operação em países próximos 
geograficamente facilita o processo de monitora-
mento para o desenvolvimento da marca, particu-
larmente nas franquias do setor de serviços.  

A quarta recomendação é não permitir o chamado 
“passou, levou”, ou seja, que a rede permita que sua 
marca seja levada ao exterior sem um planejamento 
prévio, destacado no estudo Rocha et al (2012). Isso 
implica não aceitar na primeira oportunidade de um 
possível parceiro em visita à sede, que ele já leve sua 
marca para o exterior. Essa atitude mais passiva de 
internacionalização deve ser tratada com cuidado. É 
necessário ter um planejamento da internacionali-
zação e da marca de forma mais estratégica. 

A quinta recomendação está relacionada à seleção 
do parceiro no exterior e o modo de governan-
ça. Características desse parceiro relacionadas ao 
espírito de liderança, comprometimento de longo 
prazo, conhecimento do mercado local, confiança 
e empatia são essenciais para levar a marca com 
sucesso ao exterior. Destaca-se a necessidade do 
parceiro acreditar e conhecer bem a marca da 
franquia, além de saber dos riscos envolvidos, para 
que possa valorizar a proposta de valor e a mar-
ca no exterior. Por isso, tal parceria necessita de 
regras claras do papel que cada parte vai desem-
penhar na operação no exterior para o desenvol-
vimento da marca.

A sexta recomendação está associada à estrutura 
necessária para manter a marca no exterior. De-
ve-se ter um Conselho de Gestão, uma estrutura 
para monitorar a operação internacional e o uso 
da marca, e não se esquecer dos serviços de pós-
venda e CRM, tanto para o parceiro local quanto 
para os consumidores finais. 

A sétima recomendação está associada a ter uma 
liderança da rede de franquia que “compre o so-

nho”, ou seja, que apoie e acredite no projeto. A 
empatia com o parceiro internacional e a replica-
ção do modelo mental do negócio para o exterior 
também foram levantadas como fundamentais para 
o sucesso da marca no exterior. No caso de ser-
viços, o desafio de manter a gestão da marca no 
exterior pode ser ainda mais complexo, pois preci-
sa padronizar a qualidade do serviço prestado em 
todas as unidades.
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Breve História dos Vetores

As raízes de números negativos são conhecidas 
pelo menos desde o Século XVI, quando se de-
senvolviam fórmulas para equações de segundo 
e terceiro graus. Eram então objetos proscritos, 
hereges, que deviam ser evitados. Não somente 
não levavam a nenhuma grandeza real da Natu-
reza, mas tampouco eram considerados números. 
Eram vistos como verdadeiras aberrações, e assim 
permaneceriam por mais de duzentos anos.

Na virada do Século XVIII para o XIX, esse objeto 
volta a ser tratado por Wessell, em 1797 e Gauss, em 
1831. O tratamento foi na forma de um novo tipo de 
número, chamado complexo, porque não é simples 
como o 4 ou o 325, mas tem duas partes que formam 
um todo: uma parte real (e bastante familiar), e uma 
outra parte que combina um número com a raiz de 
menos 1 (√-1). De modo que este número estranho 
tinha a forma a+b.√-1, onde “a” é a parte real, e b.√-1 
a parte imaginária. Para um matemático da moderni-
dade (isto é, a partir do Século XVII), se temos uma 
definição para adição, para oposto e para multiplica-
ção, desde que façam algum tipo de sentido e sejam 
coerentes, qualquer coisa serve como número. 

Depois √-1 ganhou o nome de “i”, a unidade 
imaginária.

Mas é em 1835 que a brincadeira fica realmente 
interessante. Hamilton nesse ano teve a ideia de 
substituir o eixo y do plano cartesiano por um 
eixo imaginário. Agora um número do tipo a+b.i 
é um par ordenado no plano, com a diferença que 
não é um ponto, mas um segmento orientado, 
devido ao comportamento de sua adição. A adi-
ção de dois segmentos orientados é um segmento 

O trabalho de Hamilton uniu as duas noções (a dos matemáticos e a dos físicos)  
e os números complexos ganham uma importante interpretação – vetorial – nas 
ciências da Natureza

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
A influência da Matemática dos Séculos XVII e XIX 

no início da Filosofia Analítica, do Neopositivismo e 

do Empirismo Lógico.

O que aprendemos? 
Até meados do Século XIX a verdade de proposições 

Matemáticas estava subordinada a uma aplicação no 

mundo real. A Álgebra abstrata, por exemplo, era 

uma arte e não uma ciência. A busca por aplicação 

por parte dos matemáticos, por um lado impulsiona 

a ciência e a técnica, mas por outro inibe o próprio 

desenvolvimento da Matemática.

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
Esta pequena amostra de História da Matemática 

diz respeito aos vetores. Estes são extremamente 

úteis em análises de mais de uma dimensão na 

qual precisamos fazer operações como soma ou 

multiplicação. O texto traz um exemplo de aplicação 

num mapa perceptual de posicionamento de 

produtos (ou marcas), mas o leitor verá facilmente 

outras aplicações em sua área de atuação.

M A R K E T I N G ,  I N O V A Ç Ã O  &  E S T R A T É G I A
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orientado; enquanto pontos não possuem adição, 
só a subtração, que é a distância entre eles.

Hamilton queria levar o a+b.i para o espaço tri-
dimensional. Para isto o número original ganhou 
novas partes: a+b.i+c.j+d.k; onde novamente a é a 
parte real, e i, j e k são a unidades imaginárias. Este 
segmento orientado espacial ficou conhecido como 
quadriônio de Hamilton, o vovô dos vetores. Mais 
trinta anos de pesquisa seriam necessários a Hamil-
ton para se definir a multiplicação de quadriônios.

Mas esta construção foi tão importante, que foi 
introduzida nas salas de aula no ano seguinte de 
sua publicação.

Uma versão da história diz que os alunos não 
entenderam, e os professores, como de praxe, 
escrevem uma apostila simplificada, onde a par-
te real do quadriônio foi omitida, e o constructo 
tomou sua forma vetorial atual: a.i+b.j+c.k.

Outra versão da história diz que houve um desen-
volvimento concorrente por parte de Josiah W. 
Gibbs e Oliver Heaviside, em 1880.

O fato é que é nesta ocasião que o quadriônio 
ganha o nome de vetor.

Surgem então, na Matemática, os vetores; já com 
uma Álgebra desenvolvida, com a definição das 
operações básicas. 

Na Matemática, pois na Física já eram conhecidos como 
representações de força, velocidade ou aceleração e 
uma regra geométrica para a soma e para a diferença (a 
regra do paralelogramo) já havia sido estabelecida.

O trabalho de Hamilton uniu as duas noções (a 
dos matemáticos e a dos físicos) e os números 
complexos ganham uma importante interpretação 
– vetorial – nas ciências da Natureza.

Tão importante que na Inglaterra, por exemplo, os 
números Complexos foram aceitos antes dos Irra-
cionais, e com muito mais simpatia do que aos Racio-
nais negativos, devido à muito mais ampla aplicação 
dos números Complexos, na forma de vetores. 

Em 1894, Russell, nos rascunhos em que preparava 
seu Principles of Mathematics,  interpretaria o com-

ponente complexo como mero símbolo: a unidade 
imaginária, não é um número nem uma quantidade, 
mas uma relação qualitativa de uma unidade com 
uma unidade previamente dada. Esta relação é tal 
que, se A a tem com B (i.e., B = A..i), e este a tem 
com C (i.e., C = B.i), então A é o oposto de C.

Se A é um metro na direção leste, exemplifica Russell, 
A.i é um metro na direção norte. O símbolo introduz 
uma mudança qualitativa na unidade previamente dada 
(metro), a saber, uma mudança na direção no espaço. 
Esta mudança é uma rotação do tamanho de um ân-
gulo reto, e no sentido anti-horário. Se repetirmos a 
operação (obtendo o C mencionado), chegamos a um 
metro na direção oeste, isto é, o oposto de A.

Assim operações definidas para os vetores são o 
oposto, a soma e a subtração, pela regra do pa-
ralelogramo, e dois produtos: o produto escalar, 
em que o vetor é multiplicado por um número 
real, cujo resultado é um outro vetor, que muda 
de tamanho, para mais ou para menos; e o produ-
to vetorial é outro vetor perpendicular ao plano 
definido pelos dois vetores.

Uma aplicação na análise  
de posicionamento
Antes que o leitor se pergunte como isso pode ajudar 
sua vida, vejamos uma aplicação. É claro que os veto-
res possuem larga aplicação na Engenharia, mas vamos 
tentar trazê-los para perto do Marketing, empreita-
da para a qual peço a condescendência do leitor, que 
deve considera-la um mero exemplo compreensivo.

Num mapa de posicionamento, usualmente traça-
mos os eixos dos atributos dos produtos ou marcas 
da empresa de interesse e de seus principais concor-
rentes. Considere na primeira figura o caso dos con-
dicionadores de ar da Brastemp, Electrolux, Springer 
e Consul, avaliados pelos consumidores nos atribu-
tos Assistência Técnica e Durabilidade. Podemos 
avaliar graficamente como se encontra uma deter-
minada empresa, digamos a Brastemp, frente a seus 
principais concorrentes. Nota-se que a Brastemp se 
destaca pela assistência técnica, mas fica atrás do 
mercado na percepção de durabilidade.

Este gráfico permite uma certa quantificação das po-
sições dos produtos, mas não permite que se faça 
muitas operações com as quantificações. Tudo o que 
se pode fazer com pontos é medir distâncias. Aqui, 
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podemos medir a distância da Brastemp frente a cada 
um de seus concorrentes, e, projetando esta distância 
nos eixos vertical e horizontal, medir quanto está à 
frente de cada um com relação a cada atributo.

Mas suponhamos que queiramos saber a força da 
concorrência somada. 

Dentro da loja, a Brastemp disputa espaço com 
toda a concorrência ao mesmo tempo, e não com 
uma de cada vez. 

Com o uso de vetores, podemos somar os atribu-
tos dos concorrentes, e comparar o desempenho 
da Brastemp com a concorrência somada.

Vamos aqui considerar apenas dois concorrentes para 
efeito de simplificar o desenho, mas de outro modo 
poder-se-ia considerar qualquer número deles. 

Na segunda figura, traçamos um “vetor Electro-
lux” e um “vetor Springer” (em vermelho), a partir 
da origem e orientado para os pontos dos respec-
tivos posicionamentos.

Agora, com a regra do paralelogramo (unindo seg-
mentos paralelos aos vetores formando o parale-
logramo), determinamos a soma dos dois vetores. 
É o vetor “u” na figura. Ele pode ser quantificado.
Traçando um “vetor Brastemp” (em azul), pode-
mos saber a diferença entre ele e o vetor posição 
da Brastemp e a posição da concorrência somada. 
É o vetor “v”, azul pontilhado.

Além disso podemos multiplicar o vetor por um 
escalar: simular, por exemplo, se a percepção da 

concorrência somada triplicasse em cinco anos, e 
tomar decisões sobre o futuro.

Nada disso é possível num gráfico de pontos. Este 
é o poder dos vetores.

_____
Obviamente a interpretação apresentada é apenas 
um exemplo, cujo significado é questionável e ne-
cessita de um exame mais acurado; não obstante, 
é nítida a demonstração de força que os vetores 
podem fazer diante de pontos, devido à gama 
completa de operações que eles admitem: além 
da diferença, temos agora adição e multiplicação.
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Como a gestão da empresa familiar  
por não membros da família difere  
da de membros da família?

Em outubro de 1998, Harold Nielson, filho mais ve-
lho do fundador da Busscar e durante décadas seu 
maior acionista e CEO, morreu tragicamente num 
acidente de avião. Ele foi substituído, após apenas 
três dias, no cargo de principal gestor da empresa, 
por Edson Andrade. Edson, um gestor com expe-
riência no processo de internacionalização de em-
presas, que havia sido contratado um mês antes 
pela Busscar, através de um longo processo de se-
leção, para auxiliar a empresa no seu processo, até 
então incipiente, de internacionalização.  

A morte súbita do gestor familiar e a sua substitui-
ção imediata por um membro não da família ofe-
rece condição privilegiada para comparar a gestão 
de membro e não membros da família, dado que as 
demais condições se mantêm semelhantes. É essa 
comparação, focada principalmente no processo 
de internacionalização da empresa, que esse a pes-
quisa relatada aqui  fez.

Desde a sua fundação, em 1950, como uma peque-
na marcenaria, até o seu apogeu, em  2001, a tra-
jetória da fabricante de ônibus Busscar é de conti-
nua expansão e prosperidade. Em 1998 35,7% dos 
ônibus rodoviários que entraram para a frotas das 
empresas rodoviárias no Brasil foram de sua fabri-
cação. Seus lucros superaram os US$ 60 milhões.  
Em 2001, ficou na posição 405 das maiores e me-
lhores da Revista Exame. Seu faturamento naquele 
ano foi de US$ 524,5 milhões. 

Em setembro de 2012, após longo processo judi-
cial, um juiz de Santa Catarina decretou a falência 
da Busscar. A agonia da empresa já se arrastava há 
quase uma década. 

A transferência da gestão da empresa familiar, de membros da família para não 
membros, tende a acelerar sua expansão, mas a expor a maiores riscos 

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Estudo de caso sobre a da fabricante de ônibus 

Busscar, que experimentou grande crescimento 

seguido de quase insolvência durante os únicos cinco 

anos da sua longa trajetória em que foi gerida por um 

não membro da família. 

O que aprendemos? 
O estudo reforça resultados de pesquisas anteriores 

os quais indicam que os gestores não membros da 

família tendem a acelerar a velocidade, escopo e 

risco das empresas em pelo menos alguns estágios 

do processo de internacionalização de empresas 

familiares. Exemplifica, de forma dramática, essa 

aceleração e seus riscos. 

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
Os acionistas de empresas familiares devem levar em 

consideração essas tendências, quando fazem a opção 

por transferir, nem que seja em parte, a gestão de 

empresas familiares para não membros da família. 

.
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Como um ícone da industrialização brasileira, que  
chegou a produzir mais de cinco  mil unidades por 
ano e teve investimentos diretos em oito países 
acabou de uma forma  tão melancólica? E qual o 
papel que teve, na aceleração do crescimento da 
Busscar até seu apogeu em 2001, e na sua rápida 
decadência, a substituição do gestor membro da 
família por um não membro dela?

O processo de pesquisa 
Entre 2012 e 20014, Agnaldo Antônio dos San-
tos, aluno do mestrado acadêmico da ESPM e seu 
orientador buscaram responder essas perguntas. 

No processo de buscar o entendimento, os pes-
quisadores leram e analisaram mais de 100 docu-
mentos, muitos deles documentos oficiais, como 
pedidos de recuperação judiciais obtidos no Fórum 
de Joinville e laudos econômicos financeiros ane-
xos a esses. Analisaram reportagens especiais de 
jornais e revistas locais como A Notícia de Joinvil-
le, internacionais como o Financial Times e nacio-
nais com Veja, Exame e Isto É. Também fizeram a 
análise cruzada de balanços, relatórios setoriais e 
notas de auditoria. Realizam nove entrevistas com 
diretores da empresa no período de 1998 a 2013, 
sindicalistas, ex-funcionários e jornalistas. O que se 
segue é os resultados desse processo de reunião 
de informações e sua análise. 

Aceleração e queda sob gestão de um 
não membro da família. 
No período imediatamente após a Busscar ter pas-
sado a ter um executivo não membro da família 
como principal gestor, ela acelerou fortemente seu 
processo de internacionalização e crescimento. 
Enquanto no período anterior a 1998, os investi-
mentos diretos no exterior foram restritos a uma 
única filial, no México, e mesmo essa em regime 
de joint-venture, entre 1999 e 2002, a empresa in-
vestiu em cinco países, sendo que em dois deles, 
fez aquisições de unidades. No México, comprou 
a fábrica da Ómnibus Integrales, OISA.  Em Cuba, 
comprou e reformou uma fábrica antiga. Na Co-
lômbia, se associou a um grupo local na constru-
ção de uma fábrica com capacidade de produção 
de 1300 ônibus.  Ainda fez investimentos, se bem 
que de menor porte, na Venezuela e na Noruega. 
E entre 1999 e 2000 a exportação de ônibus da 
Busscar cresceu 134%. 

Mas não foi apenas a internacionalização que foi 
acelerada nesse período. As vendas no mercado 
interno também o foram. Segundo a Associação 
Nacional de Fabricantes de Ônibus, (FABUS), en-
tre 1999 e 2000 as vendas nacionais da Busscar 
cresceram 51,7%.  Segundo a reportagem especial 
do jornal de Joinville, A Notícia, as vendas aumen-
taram 86,43% nos dois primeiros anos da adminis-
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tração de Edson Andrade. Nesse período, a em-
presa também fez investimentos em equipamentos 
e tecnologia e lançou uma nova linha de ônibus de 
dois andares. 

Os investimentos diretos no exterior não parecem 
ter tido impacto sobre os índices de  liquidez fi-
nanceira da Busscar, dado que tiveram fontes de 
financiamento de longo prazo. Os investimentos 
com maior risco de crédito tiveram garantias dos 
governos e as indicações são de que foram lucra-
tivos. Mas a rápida expansão das vendas colocou 
um estresse grande sobre seu fluxo de caixa. O 
modelo financeiro do setor era que o fabricante 
recebia um pagamento antecipado de 10% do valor 
do pedido, quando esse era confirmado. Ele pagava 
os fornecedores em 30 a 40 dias após receber os 
materiais e recebia dos clientes 60 a 70 dias após 
a entrega do produto acabado. Como o ciclo de 
produção era de aproximadamente 30 dias, havia 
um descasamento entre entradas e saídas de cerca 
de dois meses. A essa demanda de capital de giro 
se somou a gerada pelos investimentos em equi-
pamentos, que foram financiados com recursos de 
curto prazo. Não por acaso, os índices de liquidez 
da empresa tiveram deterioração muito significati-
va entre 1998 e 2002. 

Os índices de liquidez mostram a situação finan-
ceira da empresa. O principal é o Índice de Liqui-
dez Corrente, que indica o quanto existe de ativo 
circulante para cada real de dívida de curto pra-
zo. Esse índice pode ser considerado bom quando 
é maior do que 1,0. Esse índice caiu de 1,64 em 
1998 para 0,77 em 2000. O Índice de Liquidez Seco 

mostra a porcentagem das dívidas de curto prazo 
que podem ser saldadas apenas com os itens de 
maior liquidez do ativo, exclui o estoque. O Índice 
de Liquidez Seco caiu de 1,17 em 1999 para 0,62 
em 2000. 
 
Em 2002, a candidatura de Luís Inácio da Silva (Lula) 
se tornou forte e os bancos estrangeiros restrin-
giram severamente suas linhas de crédito para o 
Brasil. Os juros para empresas, que em janeiro de 
2001 eram de 35% ao ano, ultrapassaram os 45% 
em outubro de 2002. A produção da Busscar caiu 
para menos de 1.000 unidades em 2003.

Em 2003, com o afastamento de Eduardo Andrade, 
a Busscar conseguiu créditos do BNDES e rene-
gociou dívidas com credores. Entre 2004 e 2008, 
foi capaz de se recuperar gradualmente e sua pro-
dução e exportações alcançaram níveis próximos 
aos de 2000 e 2001. Em 2008, uma concentração 
de pagamentos renegociados anteriormente, asso-
ciada com a crise internacional, levou a Busscar a 
insolvência e causou sua falência em 2012. 

A gestão não familiar na Busscar foi  
a responsável pela sua crise? 
Vários dos nossos entrevistados afirmaram que 
em 1999 e 2000 “foi dado um passo maior do que 
as pernas”. Outros entraram na justiça e a carreira 
do executivo até hoje não se recuperou. Mas uma 
análise cuidadosa torna a resposta não óbvia.

Entre outras coisas, ao olharmos o comporta-
mento do setor como um todo, vemos que todo 
ele se expandiu rapidamente entre 1999 e 2002. 
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O volume de produção das associadas da FABUS 
passou de 12.100 em 1999 para mais de 19.800 
em 2002. As exportações saltaram de 2.500 para 
6.200 unidades no mesmo período. Se a crise de 
crédito de 2002 não tivesse acontecido e o ges-
tor não familiar não tivesse expandido a empresa 
no ritmo que expandiu, ele poderia ser acusado 
de conservadorismo. 

Uma coisa que fez claramente a diferença entre o 
impacto da crise sobre a Busscar e seus concor-
rentes foi que os acionistas desses, principalmente 
da Marcopolo, a líder do setor, na crise, injetaram 
capital nas empresas. Os da Busscar, ou porque 
não puderam ou porque não quiseram, em função 
de conflitos existentes, não o fizeram. 

O que aprendemos com o caso Busscar? 
Um aprendizado que o caso Busscar nos traz é que 
uma visão abrangente e conclusiva sobre respon-
sabilidades, numa situação complexa como a ana-
lisada, não é fácil nem rápida. É necessário resistir 
à tentação de tirar conclusões apressadas. Apesar 
de existirem muitas análises anteriores a dele, a 
realizada na dissertação do Agnaldo chama a aten-
ção para aspectos que nenhuma tinha ainda focado 
e problematiza juízos que pareciam incontestes. 

Com relação a questão especifica da diferença en-
tre a gestão da empresa familiar por membros da 
família e não membros dela o caso:
•  Reforça a tese, defendida por vários pesquisado-

res sobre empresas familiares, de que gestores 
que não são membros da família tendem a fazer 
gestões que assumem mais riscos do que a de 
membros da família; 

•  Alerta os sócios de empresas familiares para o 
fato de que a necessidade, de transferir a gestão 
para membros que não são da família, pode ocor-
rer de forma súbita e inesperada e a importância 
de considerar esse risco no planejamento suces-
sório das empresas;  

•  Exemplifica, de forma dramática, os riscos envol-
vidos na transição da gestão de empresas fami-
liares para não membros e mostra como esses 
riscos podem ser assumidos naturalmente no 
processo da gestão;

•  Problematiza algo que muitas vezes é tido como 
verdade absoluta, que a gestão de membros não 
familiares é necessariamente melhor do que a de 
membros da família.  
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Educação Superior e Refúgio - samba  
de uma nota só

Começo de conversa
A questão dos refugiados tem sido amplamente di-
vulgada, não são poucas as imagens que circulam 
nas mídias sociais revelando cenas dramáticas, que 
de tão recorrentes, parecem não comover mais os 
“espectadores”, contribuindo para gerar uma es-
pécie de “fadiga da tragédia dos refugiados” (Bau-
man, 2017, p.8).

Elas escancaram as consequências visíveis da brutali-
dade das guerras, dos conflitos armados e da destrui-
ção decorrente das sucessivas catástrofes naturais. 

Esses eventos têm em comum o fato de expulsar 
pessoas dos respectivos países de origem – dados 
referentes a 2017, sobre os grupos de idade dos refu-
giados reconhecidos pelo Brasil revelam que mais de 
¾ têm entre 18 e 59 anos: 14% entre zero a 12 anos; 
6% entre 13 e 17 anos; 33% entre 18 e 29 anos; 44% 
entre 30 e 59 anos e 3% com mais de 60 anos. Isso 
equivale a afirmar que grande parte precisa investir 
em educação e um grupo ainda mais expressivo pre-
cisa se inserir no mercado de trabalho.

Por que crise migratória?
Os países centrais se assustam com a crise migra-
tória e com ela se instala o que Bauman (2017, p.7) 
nomeia de “pânico moral”. Nesse contexto, a po-
pulação e os governantes temem pelo desequilíbrio 
étnico, social, econômico e político que o desem-
barque de um número crescente de “estrangeiros” 
nos respectivos territórios pode representar no 
médio e longo prazo. 

Apesar de não se tratar de um fenômeno contem-
porâneo, ele ganha evidência na agenda interna-

“A essência dos direitos humanos é o direito a ter direitos.”

        Hannah Arendt

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Investigar a contribuição da universidade brasileira 

para o processo de integração dos refugiados  

no Brasil, considerando as funções estruturantes  

da instituição: ensino, pesquisa e extensão. 

O que aprendemos? 
•  A importância das políticas públicas para a solução  

de problemas sociais.

•  A relevância da função social exercida pela 

universidade brasileira.

•  O envolvimento da sociedade civil na solução  

de um problema que tem se intensificado.

Como a sociedade pode se apropriar  
dos resultados?
• Conhecer a gravidade da crise migratória mundial. 

•  Trazer a discussão para um grupo mais amplo de 

acadêmicos e implica-los.

•  Ultrapassar preconceitos em relação à população 

em situação de refúgio.

•  Encontrar meios de ajudar a minimizar o drama 

enfrentado por pessoas em situação de refúgio.
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cional pelo expressivo crescimento dos números 
(Chueiri, Câmara, 2011). De acordo com o relató-
rio assinado pelo Alto Comissariado das Nações 
Unidas para os Refugiados (ACNUR), em 2016 cer-
ca de 65,6 milhões de pessoas – uma em cada 113 
pessoas em todo mundo – foram forçadas a deixar 
o país de origem, desse contingente, cerca de 22,5 
milhões são considerados refugiados.

Três países são responsáveis por mais da metade 
dos refugiados distribuídos pelo mundo: Síria (5,5 
milhões), Afeganistão (2,5 milhões) e Sudão do Sul 
(1,4 milhões) (ACNUR, 2017). Cerca de 84% deles 
sobrevivem em países periféricos, um a cada três (4,9 
milhões) é acolhido por países pobres, que no con-
junto representam apenas 2,5% do PIB mundial: Tur-
quia (2,9 milhões), Paquistão (1,4 milhões) e Líbano (1 
milhão) (UNHCR, 2017). Cabe questionar por que 
isso ocorre? Qual é a responsabilidade dos países ri-
cos? O que prevê a Convenção de Genebra (1951)?

Como se dá a regulação do refúgio?
A Convenção de Genebra (1951) busca garantir o 
respeito pelo ser humano e a preservação de sua 
dignidade em tempos de guerra. Ao tratar o Es-
tatuto dos Refugiados, a referida Conversão não 
estabeleceu normas relativas ao processo envolvi-
do em novas solicitações de refúgio, isso equivale a 
afirmar que cada país signatário assume a responsa-
bilidade de criar um regime próprio para processar 

novas solicitações, a extensão do reconhecimento 
da condição de refugiado, além da perda e cessação 
da condição de refugiado em seu território. 

Apesar da existência de um aparato legal, a pro-
teção dos refugiados é um empreendimento difícil 
de acompanhar em virtude da natureza mista dos 
fluxos migratórios, crescente número de refugia-
dos, e dispersão geográfica dessa população O caso 
brasileiro é ilustrativo, em 20 anos, os solicitantes 
da condição de refúgio são originários de 79 países. 

Quando e como o Brasil integra  
a rota do refúgio?
A Política Nacional de Refúgio foi inaugurada em 
1997 com a publicação da Lei n. 9.474, com isso, o 
Brasil se alinhou à Convenção de Genebra (1951), 
ao Protocolo Facultativo (1967) e à Declaração de 
Cartagena (1984). Desde então, com a atuação 
do Comitê Nacional para Refugiados (CONA-
RE), foram estabelecidas regras e rotinas que se 
configuram o padrão processual adotado no País 
para processar novas solicitações, extensão, perda 
e cessação da condição de refugiado em territó-
rio brasileiro. Isso explica o fato de nos últimos 
20 anos receber crescente número de solicitan-
tes, particularmente oriundos da Venezuela, Haiti, 
Cuba, Colômbia e Bolívia, Síria, Líbano e Iraque, 
Angola, Nigéria, Gana e Senegal. 

Os motivos que levam ao refúgio variam, contudo, 
mais da metade (58,9%) das solicitações se deve à 
“grave e generalizada violação dos direitos huma-
nos”, motivo que está em linha com o que a legis-
lação brasileira considera “refugiado”: “pessoa que, 
devido a grave e generalizada violação de direitos 
humanos, é obrigada e deixar o seu país de nacio-
nalidade para buscar refúgio em outro país” (Lei 
9474/97, Artigo 1º, Inciso III).

Em 2016 o Brasil acolheu aproximadamente 8.863 
refugiados, no entanto, a distribuição territorial do 
grupo reproduz as conhecidas assimetrias socioe-
conômicas existentes no País: enquanto 66% se en-
contravam nas regiões Sul (35%) e Sudeste (31%); 

M A R K E T I N G ,  I N O V A Ç Ã O  &  E S T R A T É G I A
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34% estavam fixados nas regiões Norte, Nordeste 
e Centro-Oeste (ACNUR, 2016).

BRASIL: refugiados por estado da federação

Inseção dos refugiados ao país  
de acolhimento
Para a Lei n. 9.474 (1997), os refugiados têm os mes-
mos direitos que os brasileiros, quando se leva em 
conta acesso à domicílio, educação, saúde e trabalho. 
Prevê igualmente os deveres descritos no Estatuto 
do Estrangeiro (Lei no 6.815/1980). A aplicação da 
Lei conta com órgãos de apoio, o Alto Comissariado 
das Nações Unidas para os Refugiados (ACNUR), 
criado em 1950, com o desafio de oferecer proteção 
aos refugiados distribuídos pelo mundo.

No Brasil, o órgão tem auxiliado no fornecimento 
de habitações solidárias, oferta de programas de 
capacitação, aulas de idioma (português para es-
trangeiro) e, em caso de extrema vulnerabilidade, 
concede auxílio de subsistência (Lima; Muños; Na-
zareno; Amaral, 2017).  

O efetivo acesso dos refugiados à educação, parti-
cularmente ao Ensino Superior, tenderia a colabo-
rar para o resgate da cidadania e para elevação da 
qualidade de vida na medida em que a realização 
de um curso superior influirá sobre o acesso dos 
egressos ao mercado de trabalho, contribuirá para 
a geração de renda familiar e favorecerá no pro-
cesso de integração dos refugiados pela porta do 
conhecimento e da cultura. 

Pelo fato de grande parte dos refugiados ser origi-
nária de países pobres, a maioria apresenta baixo 
nível de escolarização e pouca capacitação profis-

sional, fatores que dificultam a inserção no mer-
cado de trabalho do país hospedeiro e explicam o 
acesso a ocupações de baixa remuneração. 

De acordo com dados do relatório Left Behind: re-
fugee education in crisis (UNHCR, 2016), enquanto 
a média geral da população mundial com acesso ao 
Ensino Superior corresponde a 36%, apenas 1% dos 
refugiados se encontram em situação semelhante. 
O risco de isso desencadear um círculo vicioso tem 
levado instituições internacionais e nacionais a cola-
borarem para modificar esse quadro. 

No Brasil, esta situação é agravada pelo desafio da 
língua. Para se ter ideia, no momento em que so-
licitam o status de refugiado, apenas 21% declara-
ram ter condições de se comunicar em português 
(Lima; Muños; Nazareno; Amaral, 2017).  

Considerando que o acesso à educação pode ser 
uma chave importante para a promoção não ape-
nas da inserção cultural, mas também da inclusão 
social, questiona-se qual tem sido o acesso dos 
refugiados ao Ensino Superior no Brasil? Dois 
exemplos de iniciativas alinhadas a uma agenda 
propositiva foi a criação do Programa Emergencial 
Pró-Haiti-Graduação (2011) e a criação da Cátedra 
Sérgio Vieira de Mello (CSVM).

Qual é a contribuição da Universidade 
para a integração dos refugiados?  
Em 2003, o ACNUR cria a Cátedra Sérgio Vieira de 
Mello (CSVM) e envolve as universidades latino-a-
mericanas que desejavam contribuir para a inserção 
dos refugiados a partir de ações que transitam en-
tre ensino, pesquisa e extensão universitária. 
 
A formação da rede de universidades brasileiras se 
intensifica de 2014 em diante, praticamente metade 
das instituições que aderiram a cátedra iniciaram o 
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plano de trabalho aprovado pelo ACNUR em 2014 
(três), 2015 (duas) e 2017 (cinco), isso explica o fato 
de em 2017, 19 universidades fazerem parte dessa 
rede. A grande maioria (15) tem status de universi-
dade pública, estão distribuídas em nove estados da 
federação (6 em SP, 3 no RGS, 2 no RJ e no ES, uma 
no MS, PB, PR, RR e SC, respectivamente) e atuam 
em mais de 20 cidades, várias delas multicampi.

Os dados relativos à CSVM revelam diferentes níveis 
de comprometimento das instituições que aderiram, 
até porque enquanto algumas já oferecem atividades 
orientadas para os refugiados desde 2004, outras 
(UERJ, UFPR, UNICAMP, UNB e FCRB) aderiram à 
iniciativa em 2017 (ACNUR, 2017). 

A consulta aos relatórios sinaliza que a preocupa-
ção da maioria reside em equilibrar atividades ali-
nhadas ao ensino, pesquisa e extensão na medida 
em que envolvem a criação de grupos de pesquisa, 
geração de conhecimento pela pesquisa, publica-
ção de artigos, capítulos, livros e relatórios sobre 
temas subordinados ao refúgio; oferta de discipli-
nas que tratam do tema; ampliação das condições 
que favoreçam os refugiados terem acesso ao En-
sino Superior e a pós-graduação, oferta de curso 
de português, revalidação de diplomas, assistência 
jurídica e psicossocial, entre outras. 

Reconhecendo a situação atípica dos refugiados, em 
2017 nove universidades institucionalizaram proce-
dimentos de ingresso facilitado para estrangeiros 
com o status de refugiado, garantindo o efetivo 
acesso ao Ensino Superior (UNISANTOS, UVV, 
UERJ, UFSM, UFCSAR, UFABC, UFES, UFPR, 
UFRGS). No total, essas universidades ofereceram 
aproximadamente 100 vagas distribuídas nos mais 
variados cursos e níveis de formação (graduação 
e pós-graduação). Além disso, sete delas (UFPR, 
UVV, UNISINOS, UFRGS, UERJ, UFSCAR, UFES) 
dispõem de procedimentos específicos de rein-
gresso para pessoas refugiadas, possibilitando que 
elas prossigam os estudos iniciados nos respecti-
vos países de origem (UNHCR/ ACNUR, 2017).

Com esta iniciativa, é possível assegurar que mais 
de três mil universitários brasileiros, oriundos de 
distintos campos de conhecimento e universida-
des, familiarizam-se com aspectos relacionados a 
imigração forçada. Além disso, as universidades 
que aderiram a CSVM contabilizam cerca de mil 

atendimentos mensais à população refugiada e mi-
grante. Assim, reafirma-se a importância de definir 
políticas públicas capazes de influir sobre a trans-
formação da realidade. 
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Inovações em subsidiárias: o papel da qualidade 
no relacionamento com os parceiros locais

A ideia de que a qualidade do relacionamento entre 
empresas poderia influenciar no desempenho or-
ganizacional tem como gênese os estudos de Gra-
novetter, tendo em sua tese central (1985) apre-
sentado a questão da inserção relacional. Segundo 
o autor, as empresas, também, sofrem influencias 
de questões que não somente econômicas. Assim, 
por exemplo, uma empresa multinacional, ao en-
trar em um mercado, para ganhar legitimidade de 
atuação no mesmo, tem como necessidade inves-
tir tempo e recursos junto a outras empresas da 
rede de negócios. Essas empresas escolhidas para 
a inserção relacional são aquelas que possuem uma 
boa reputação e conhecimento do mercado. Esta 
visão, portanto, destoa da visão econômica, em 
que os agentes agem de acordo com interesses 
meramente econômicos, desconsiderando aspec-
tos sociais como a confiança para tomar decisões 
que envolvam a organização.

Por outro lado, é amplamente discutido na litera-
tura de negócios internacionais (ex. Ciabuschi et 
al., 2015) que empresas multinacionais se valem 
da inovação realizada nos diversos mercados em 
que se encontra para ganhar vantagens competi-
tivas e superar concorrentes locais e globais. Isto 
acontece devido as multinacionais não se concen-
trarem em apenas um país, mas, em muitos casos, 
se localizarem espalhadas em diversos mercados, 
inclusive emergentes. Isto exige que as suas subsi-
diárias, ao se instalarem particularmente em mer-
cados emergentes, desenvolvam um relacionamen-
to pautado em confiança com parceiros locais. Isto 
evita comportamentos oportunistas por parte das 
empresas locais e ajuda a multinacional a superar 
a desvantagem de ser uma empresa estrangeira 

Como o relacionamento com parceiros locais pode ser a fonte  
de inovação de subsidiárias estrangeiras

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
A pesquisa tem como foco analisar a influência  

da qualidade do relacionamento entre subsidiárias 

instaladas em mercados emergentes e seus parceiros 

locais para o surgimento de inovações no âmbito  

da subsidiária.

O que aprendemos? 
A qualidade do relacionamento que a subsidiária 

possui com a rede é primordial para que ela obtenha 

vantagens competitivas. Assim, confiança e adaptação 

são alicerces para o surgimento de inovações  

na subsidiária. 

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
A qualidade do relacionamento entre subsidiária  

e parceiros locais vai muito além de expectativas  

de contrato ou alinhamento estratégico. Para  

que exista inovação, é essencial que executivos  

de subsidiárias invistam fortemente em 

relacionamentos de confiança e adaptação mútua 

com os parceiros locais.
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no país hospedeiro. No mais, ao se inserir nesta 
rede local, a subsidiária garante acesso a recursos 
heterogêneos que muitas vezes somente a rede 
oferece. Isto acaba por se valer como um ganho 
competitivo para a subsidiária, que muitas vezes 
vislumbra mercados emergentes que possuem ca-
racterísticas peculiares, seja por recursos naturais 
que são encontrados somente nestes países, seja 
pelo mercado consumidor que possui necessida-
des particulares. 

Para conseguir conquistar a confiança das parcei-
ras locais, a subsidiária deve se atentar a alguns 
pontos. Primeiramente, é importante que ela tome 
decisões que tragam benefícios para toda a rede 
de empresas parceiras, e não somente a ela. Com-
portamentos oportunistas acabam sendo fator de-
terminante para que empresas de uma rede não 
desenvolvam confiança entre si. Ademais, é impor-
tante também que em uma via de mão dupla, sejam 
compartilhados conhecimentos e tecnologias tan-
to pela subsidiária quanto pelos parceiros locais, 
estabelecendo assim um vínculo de longo prazo. 

Entretanto não basta a subsidiária obter acesso 
somente a tais recursos, é preciso que ela realize 
adaptações para se utilizar efetivamente dos recur-
sos heterogêneos a que ela teve acesso. Mudanças 
são necessárias nas rotinas de produção e orga-
nizacional da subsidiária, além da mesma realizar 
adaptações em produtos e processos.  Por outro 
lado, tal adaptação, também, ocorre para suprir 
demandas dos parceiros locais, vindo a ocorrer ao 
longo do tempo.

Assim fica claro que é importante para os gestores 
das subsidiárias, que desejam realizar inovações e 
ganhar vantagens competitivas, a necessidade de 
em um primeiro momento desenvolver um bom 
canal de relacionamento com os parceiros locais, 
pautado em um relacionamento de confiança mú-
tua, que garanta o acesso a recursos locais que esta 
subsidiária não possuía anteriormente. Posterior-
mente adaptações nas estruturas organizacionais 
da subsidiária devem realizadas, a fim de atender a 
necessidades locacionais e de parceiros. Este ciclo 
possibilita o surgimento de inovações.

A fim de confirmar a nossa ideia, realizamos uma 
pesquisa junto a mais de 150 multinacionais estran-
geiras atuantes no Brasil. Foram realizadas diver-

sas perguntas ao principal executivo de cada uma 
das subsidiárias, relativas ao relacionamento que 
a subsidiária possuía com seus parceiros locais e 
sobre as inovações de processo e produto realiza-
das pela subsidiária (Hallin et al., 2011; Kingshott, 
2006; Andersson et al., 2001; Iammarino, Padilla-
Pérez e Von Tunzelmann, 2008). Posteriormente, 
foram realizadas análises estatísticas, baseadas nas 
respostas dos executivos entrevistados. 

Os resultados confirmaram as nossas expectativas. 
Em outras palavras, por meio dos resultados encon-
trados, foi possível verificar um padrão na maneira 
com que a inovação surge nas subsidiárias estran-
geiras que atuam no Brasil. Confiança e adaptação 
surgiram como eixos centrais neste processo. As-
sim, os resultados refletem a importância da qua-
lidade do relacionamento que a subsidiária possui 
com os parceiros locais (em particular de mercados 
emergentes) para o surgimento de inovações. 

Este resultado é interessante, pois lança novas 
reflexões sobre a importância da subsidiária de-
senvolver um relacionamento de qualidade com 
os parceiros locais. Muitas vezes pouco utilizado 
de maneira estratégica pela subsidiária, a maneira 
como o relacionamento com os parceiros locais 
acontece é fundamental para o surgimento de ino-
vações. Assim, para a subsidiária desenvolver ino-
vações em contextos emergentes, ela não deve se 
preocupar somente com fatores internos da em-
presa, mas também desenvolver capacidades rela-
cionais para se valer dos recursos externos. Isto 
é, o tempo, o material humano, a matéria prima 
e demais recursos da subsidiária devem ser dispo-
nibilizados para atender não somente a necessida-
des internas, mas necessidades de parceiros locais. 
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Confiança e adaptação, essenciais para o surgimento  
de inovações nas subsidiárias.
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Isto estimulará com que parceiros locais confiem 
na subsidiária, realizando práticas parecidas com a 
da subsidiária. Posteriormente, adaptações mútuas 
podem surgir, uma vez que, acaba existindo uma 
confiança entre as empresas envolvidas, fazendo 
assim com que as empresas realizem mudanças de 
nível operacional, tático e estratégico em prol do 
surgimento de inovações na subsidiária.

Por fim, o fica claro o quão importante é para as 
subsidiárias se inserirem em redes locais de negó-
cios. Cabe aos executivos destas empresas anali-
sarem primeiramente quais são os parceiros locais 
estratégicos que possibilitam ganho de vantagens 
competitivas à subsidiária. Após isto, é importante 
que os executivos das subsidiárias entrem em con-
tato com estas empresas, mostrando que apesar 
de existir interesses econômicos da subsidiária, há 
também interesses de se alinhar com tais parcei-
ros, a fim de estabelecer um vínculo de qualidade 
e de longo prazo. Ao realizar tais preceitos, é na-
tural que o relacionamento da subsidiária com os 
parceiros acabe se fortalecendo, pois haverá um 
sentimento de confiança mútua, e que estimulará 
a realização de adaptações, a fim de fortalecer e 
atender necessidades da rede local de negócios.

Por outro lado, também cabe aos executivos das 
empresas parceiras da subsidiária mitigar proble-
mas relacionados à origem estrangeira da multina-
cional. Muito retratado pela literatura de negócios 
internacionais (Vahlne, Schweizer, Johanson, 2012), 
a desvantagem de não fazer parte da rede ocorre 
quando empresas multinacionais instalam suas sub-
sidiárias em novos mercados e, por serem novas e 
desconhecidas, acabam sofrendo dificuldades para 
se inserir nas redes de negócios locais. Portanto, é 

fundamental que os parceiros locais da subsidiária 
não adotem uma postura de desconfiança peran-
te subsidiárias de multinacionais. Pelo contrário, 
devem valorizar e desenvolver um bom relaciona-
mento com as mesmas. Para isto, é fundamental 
que exsita a adoção de novas práticas e rotinas por 
parte das empresas parceiras que permitam a ela 
desenvolver relacionamentos com tais subsidiárias. 
Isto tudo imbricará no surgimento de inovações 
por parte das empresas parceiras, pois além de 
realizar mudanças estruturais e organizacionais que 
poderão resultar em diminuição de custos, é certo 
que vantagens competitivas também surgirão com 
o intercâmbio de conhecimentos e aprendizagens 
adquiridos pela parceria com a multinacional.
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A internacionalização de empresas  
em período de crise econômica

Que aspectos são importantes para as empresas conseguirem sobreviver em período  
de crise econômica em mercados internacionais em que atuam?

M A R K E T I N G ,  I N O V A Ç Ã O  &  E S T R A T É G I A

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
A pesquisa busca aprimorar o conhecimento do 

processo de internacionalização de empresas 

multinacionais em períodos de crise econômica. 

O que aprendemos? 
Foram identificados os principais aspectos internos 

e externos que influenciam no desempenho das 

subsidiárias estrangeiras de empresas multinacionais. 

Ou seja, a importância das características da empresa 

(parcerias, gestão de expatriação, experiência) e 

dos aspectos macroeconômicos para o melhor 

desempenho das subsidiárias estrangeiras em 

momentos de turbulência no ambiente externo. 

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
A pesquisa fornece insights importantes aos gestores 

de empresas multinacionais, uma vez que possibilita 

um maior aprendizado em termos da flexibilidade 

estraté-gia a ser adotada em subsidi-árias estrangeiras 

em situa-ções de crise nos mercados internacionais 

em que atuam. 

Em um mercado cada vez mais competitivo e 
globalizado, a estratégia de internacionalização é 
extremamente relevante para a sobrevivência das 
empresas tanto em mercados domésticos, mas 
principalmente em mercados internacionais. 

Entretanto, o desempenho destas operações de 
subsidiárias estrangeiras não é impactado apenas 
pela competição entre empresas e o efeito da glo-
balização. Outro fator relevante que vem se tor-
nando cada vez mais presente nos tempos atuais 
e que pode influenciar de forma significativa o de-
sempenho: crise econômica.

A pergunta que surge aos executivos e gestores 
de empresas: como lidar com esse período de tur-
bulência externa? Que aspectos são importantes 
para conseguir sobreviver a este período de crise 
econômica em mercados internacionais? 
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Para responder estes questionamentos, foi desen-
volvida uma pesquisa acadêmica no Mestrado em 
Gestão Internacional da ESPM utilizando uma base 
de dados de subsidiárias estrangeiras de empre-
sas multinacionais. A amostra contou com 1.879 
a 2.189 subsidiárias operando em 36 países euro-
peus durante 2007 a 2014, para cobrir os períodos 
pré e pós-crise de 2008. A Europa foi escolhida 
por também ter passado um período intenso de 
crise econômica como nos EUA. 

Crise Econômica
Períodos de crises provocam situações de incer-
tezas e exigem uma atitude e resposta para con-
tornar as dificuldades, o que possibilita inclusive 
novas oportunidades. Não é por menos que a pa-
lavra “crise” em chinês/japonês é formada por dois  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ideogramas (kanjis). O primeiro significa “perigo” 
e o segundo se refere a “oportunidade”.

Para Singh & Yip (2000) as empresas multinacio-
nais precisam desenvolver estratégias e adminis-
trar suas capacidades e competências em momen-
tos de crises econômicas de forma mais efetiva 
que seus competidores. Isto porque turbulência 
econômica pode causar mudanças significativas 
na demanda e aumento dos custos relativos de 
produtos e serviços no mercado, exigindo que as 
empresas se ajustem ou mesmo reconfigurem de 
forma radical sua cadeia de valor em virtude das 
ameaças a sua lucratividade

Investigações com foco em explorar os efeitos das 
crises econômicas na internacionalização são im-
portantes para analisar os aspectos que prolon-
gam ou diminuem o efeito da crise (Seno & Al-
day, 2010). Ferreira, Reis, Almeida & Serra (2013) 
mencionam a importância em lidar com os pro-
-blemas de instabilidade econômica, em particular 
assuntos relacionados às recentes crises financei-
ras para encontrar novas explicações no intuito 
de auxiliar as empresas e seus gestores em suas 
operações nestes períodos mais severos. 

Aspectos internos
Nesta pesquisa da ESPM, um dos achados re-
velam que na estratégia de internacionalização, 
o aspecto interno importante é a estrutura da 
composição acionária da subsidiária estrangeira. 
Operar internacionalmente em parceria como a 
joint venture (JV) apresenta um melhor desempe-
nho do que gerir a subsidiária sozinha (wholly-o-
wned subsidiaries). Porém, nem todo o tipo de JV 
apresenta uma melhor produtividade neste pe-
ríodo de turbulência. Os melhores desempenhos 
estão relacionados às JVs formadas com parcei-
ros da mesma nacionalidade da empresa matriz 
ao invés das JVs constituídas com um parceiro 
local. Isto porque neste último caso, há diferen-
ça cultural entre parceiros em dois níveis: país e 
firma. Enquanto na JV com parceiros da mesma 
nacionalidade, não há diferença cultural no nível 
país e em alguns casos pouca diferença cultural 
no nível firma, uma vez que são parceiros que 
fazem parte do mesmo conglomerado.  

Além disso, na gestão da subsidiária internacional 
o mais importante não é a nacionalidade do dire-

Estrutura de análise

Crises  
econômicas

Aspectos  
internos

Estratégias de 
internacionalização

Aspectos  
externos

Na internacionalização de  
empresas em períodos de crise  
não há apenas desafios de lidar  
com estas adversidades gerindo 
seus recursos internos, mas também 
oportunidades para obter maior 
crescimento e estar competitivo.
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tor da subsidiária, mas a presença de um top ma-
nagement team de expatriados. São eles que con-
seguem transferir melhor o conhecimento e práticas 
aos seus pares locais, melhorando assim a produtivi-
dade desta subsidiária em períodos de crise. 

Finalmente, o tempo de operação no mercado em 
que atua é de extrema importância para a subsi-
diária lidar com os momentos de crise econômi-
ca. Isto porque há um acúmulo de conhecimento 
experiencial de como operar e tratar as adversi-
dades deste ambiente específico, que, por conse-
guinte, influencia o desempenho. 

Aspectos externos
Um dos fatores externos de maior relevância para 
o desempenho das subsidiárias em mercados in-
ternacionais em período de crise está relacionado 
aos aspectos macroeconômicos. 

A pesquisa da ESPM demostrou que quanto me-
nor a taxa de inflação no país em que opera, me-
lhor o desempenho obtido pela subsidiária. É um 
resultado compreensível e esperado.

Entretanto, os outros dois aspectos externos, PIB 
per capita e crescimento do PIB, apresentaram re-
sultados inesperados, pois ambos obtiveram uma 
relação negativa com o desempenho. Isto significa 
que quanto maior o crescimento do PIB ou maior 
o PIB per capita do país em que está operando,  
a subsidiária obtém um pior desempenho. Uma  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

explicação para este resultado inusitado pode 
estar relacionada ao fato de em mercados com 
menor crescimento econômico, a subsidiária te-
nha que realizar um maior esforço para obter um 
desempenho superior comparado aos ambientes 
econômicos mais favoráveis. Além disso, a crise 
pode impactar de forma diferente, tendo países 
que sofrem mais do que outros.  

Implicações da pesquisa
O comportamento dos mercados durante re-
cessões econômicas é bastante imprevisível, bem 
como o das empresas. Entretanto, com as desco-
bertas apresentadas nesta pesquisa da ESPM, é 
possível entendê-las um pouco mais. 

Há implicações de grande importância para que 
gestores de empresas multinacionais compreendam 
quais fatores mais impactam suas filiais estrangeiras. 
Primeiramente, os resultados aqui apresentados 
poderão ser utilizados por empresas multinacio-
nais para entenderem melhor os aspectos que têm 
influência e o funcionamento do mercado durante 
períodos de crise financeira. Assim, a tomada de 
decisão poderá ser feita com maior segurança para 
que atinja o indicador de desempenho mais impor-
tante para a gestão da subsidiária. 

Alguns gestores podem focar mais na expan-
são do negócio com o crescimento das vendas, 
conquistando maior participação de mercado, 
sem preocupar tanto com a produtividade. Ou-
tros podem ter um enforque maior no ganho 
da produtividade que a subsidiária vai obtendo. 
Estes indicadores escolhidos vão depender das 
estratégias a seguir pela subsidiária. A pesquisa 
permitiu elucidar esta questão mostrando os as-
pectos mais importantes para cada indicador de 
desempenho. Em outras palavras, as empresas 
multinacionais devem adotar um procedimento 
de gestão de crise apropriada, que balanceie as 
ações da crise com interesses estratégicos. 

A segunda implicação é que a crise não pode ser 
considerara igualmente para toda a região. Dife-
rentes países sofrem o impacto da crise econô-
mica de maneira diversa. Há países que tiveram 
uma situação catastrófica, média, outros que não 
sofreram tanto, e outros continuaram a crescer. 
Então, o efeito da crise dependerá do portfólio, 
do tamanho e comprometimento do investimento 

Relação Desempenho Subsidiárias X  
Aspectos Internos/externos
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realizado naquele país em particular. A internacio-
nalização com a diversificação e dispersão em di-
ferentes localidades é um dos aspectos do sucesso 
de operações de empresas multinacionais, pois 
dilui o risco de investimento. 

Um ponto que pode ser investigado no futuro é 
saber se realmente o período de crise oferece 
oportunidades de barganha na compra ou aquisi-
ção de ativos, ou mesmo o surgimento de alianças 
estratégicas, e como influenciaria no desempenho 
da firma. Assim, a empresa multinacional poderá 
realizar investimentos estratégicos para a sua ex-
pansão ou restruturação de operações em mo-
mentos de instabilidade externa.

Em suma, na internacionalização de empresas em 
períodos de crise não há apenas desafios de lidar 
com estas adversidades gerindo seus recursos in-
ternos, mas também oportunidades para obter 
maior crescimento e estar competitivo. Por isso, 
a necessidade de as empresas estarem sempre 
desenvolvendo competências para lidar melhor 
e aproveitar as oportunidades em momentos de 
crise econômica.
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O Sistema de Inovação das Cidades Criativas

As Cidades
Provavelmente você nasceu, cresceu e viveu toda 
a sua vida em uma cidade. Mas o que faz este lugar 
ser chamando de “cidade”?

Para responder a isto costumamos pensar logo em 
fronteiras geográficas, casas, prédios, ruas e parques. 
Mas será que apenas muros de concreto e estruturas 
vazias são suficientes para formar uma cidade? Talvez 
você tenha pensado em normas sociais, interação 
entre pessoas, encontros e festas. E se colocarmos 
um grupo de pessoas no Polo Sul, automaticamente 
esse grupo pode ser considerado uma cidade? Ou 
você pensou em governo, leis, fronteiras políticas e 
comércios. Se tivermos todos esses elementos em 
papel, sem uma estrutura ou população, não seriam 
apenas elementos abstratos da realidade?

Com essa reflexão, vemos que a formação das ci-
dades é um fenômeno complexo, não sendo possí-
vel excluir um dos três pontos mencionados. Não 
obstante, o ser humano tem observado e criado 
diferentes formas de desenvolvimento urbano ao 
longo da sua história, tais como a Mesopotâmia, 
considerada como a primeira manifestação rele-
vante de cidade, onde o encontro de diversos po-
vos gerando inovações essenciais para a história 
da humanidade (como os sistemas de irrigação) 
aumentaram sua relevância.

Ainda no curso da história, podemos refletir sobre 
a questão da sustentabilidade no desenvolvimento 
de cidades. 

Tome como exemplo as cidades do antigo Impé-
rio Romano e o quão importante foi a existência 

Empresas, instituições e população se integram para formar o ambiente das cidades criativas. 
Busca-se nesta pesquisa discutir quais são seus papeis específicos bem como analisar  
os impactos deste ambiente sobre o processo de inovação das modernas organizações.

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
A pesquisa analisa os elementos que formam o 

sistema de inovação das chamadas Cidades Criativas. 

Estuda-se como são esses sistemas, considerando 

fatores de composição corporativa, sociocultural e 

governamental.

O que aprendemos? 
Que o desenvolvimento urbano a partir da 

criatividade na teoria das Cidades Criativas é um 

fenômeno de alta complexidade. Para analisá-lo,  

é necessário considerar diferentes perspectivas. 

Se tentarmos entender a relação entre as cidades, 

criatividade, inovação e desenvolvimento econômico 

a partir apenas do ponto de vista da sociedade, 

empresas ou governo, os esforços serão em vão.

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
Qual cidade possui maior potencial para transformar 

o ambiente em fonte de criatividade e inovação? 

Quais aspectos as empresas devem observar quando 

analisam os ambientes de inserção em cidades com 

foco na inovação? Como os agentes públicos devem 

pensar as políticas de desenvolvimento das cidades 

com vistas a potencializar a criatividade e a inovação? 

São questões chave que esta pesquisa endereça de 

maneira prática e objetiva. 

M A R K E T I N G ,  I N O V A Ç Ã O  &  E S T R A T É G I A
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ou falta de planos de desenvolvimento que fossem 
sustentáveis tanto na perspectiva social como 
econômica, evitando assim crises com a manuten-
ção do sistema, cujo o colapso levou, em última 
instância, a queda do Império.

No cenário atual, um fenômeno de cidades que 
destoa das anteriores é a criação de Songdo, na 
Coréia do Sul. A cidade, construída por iniciativa 
privada, é considerada a mais inteligente e susten-
tável do mundo, sendo um laboratório para ini-
ciativas de desenvolvimento urbano a serem re-
plicadas em outros países. Nela, não vemos uma 
cidade orgânica como a Mesopotâmia ou formas 
de gestão que se tornaram insustentáveis como 
no Império Romano, mas sim uma construção ar-
tificial focada em entender quais tecnologias pode-
rão ajudar sociedades ao redor do mundo.

A Criatividade nas Cidades
 Agora que temos uma visão mais complexa sobre 
o que é uma cidade, cabe entender a sua relação 
com a criatividade humana, foco deste texto. Em 
relação ao desenvolvimento econômico, o ser hu-
mano passou por uma série de eras ao longo dos 
séculos, havendo grandes transformações tanto na 
maneira pela qual a sociedade se organiza como 
nos padrões de produção do mercado.

Passamos pela era pré-industrial, quando a agri-
cultura dominava as relações de trabalho, e o es-
cambo era o principal meio de trocas, sendo que 
o fluxo de informações era escasso e lento. Então, 
durante a era industrial vimos a produção e consu-
mo massificados, a padronização da mão de obra, 
relações comerciais fortalecidas por meio da moe-
da e ampliação da comunicação com os canais de 
comunicação em massa.

Avançando no tempo, vivenciamos a chamada era 
da informação, onde informações se tornaram o 
recurso mais valioso para a sociedade e para o 
mercado, potencializadas pelas tecnologias. A sua 
importância definiu as relações pessoais, de tra-
balho e a dinâmica de mercado. E é a partir da 
informação e conhecimento que surge a relevância 
da criatividade para a sociedade contemporânea.

Como um contraponto à era industrial, o que se 
vê atualmente é uma constante valorização da per-
sonalização de produtos e serviços e de profissio-
nais que são capazes de se adaptar rapidamente às 
transformações do mercado. Como consequên-
cia, a discussão sobre novas formas de gerar va-
lor e riqueza para a sociedade conquistou espaço, 
tanto na perspectiva de qualidade de vida como na 
de sustentabilidade ambiental e econômica.

É neste contexto que o termo Cidades Criativas foi 
desenvolvido. Considerados lugares onde a geração 
de valor e riqueza de maneira sustentável é alimen-
tada a partir da criatividade das pessoas. E a criati-
vidade não é entendida apenas como a capacidade 
de pintar um quadro ou compor uma música, e sim 
de propor novas soluções para problemas existen-
tes. E, assim, sua potencial aplicação no mercado 
de trabalho e desenvolvimento urbano é destacada.

A Inovação nas Cidades
A partir do potencial da criatividade, a inovação 
se tornou um dos motores de desenvolvimento 
social, econômico e urbano. A relevância da inova-
ção, considerada neste trabalho como a transfor-
mação de ideias criativas em resultados tangíveis 
capazes de gerar valor e riqueza, foi potencializada 
pelas novas tecnologias, e isto se tornou um as-
sunto cotidiano em diversas esferas da sociedade.

Figura 1. Resumo da 
Tipologia de Inovação Ideia + Implementação de Ações + Resultado

INOVAÇÃO

Incremental Empresa

Radical Graus

Tipos

Níveis Mercado nacional

Disruptiva

Produto/Serviço Processo Marketing Organização

Disruptiva
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Apesar da recorrência do uso do termo “inovação” 
no dia a dia, deve-se ter em mente que ele é resulta-
do de um fenômeno complexo que pode ser carac-
terizado em diferentes tipos, que definem a chamada 
“tipologia de inovação”. São eles: a inovação de pro-
dutos e serviços (mais comumente vista), processos 
(como uma empresa oferta seu produto), marke-
ting (como uma empresa se posiciona, se comunica, 
apresenta e vende seus produtos) e organizacional 
(como uma empresa se organiza internamente). Não 
obstante, há também tipologias de níveis (empresa, 
mercado nacional e mundo) e graus (incremental, ra-
dical e disruptiva) de inovação que podem ser explo-
rados nas suas respectivas literaturas e na Figura 1.

Quando falamos de inovação no desenvolvimento 
urbano, há também um cenário de classificação. Po-
rém, os diferentes tipos de inovação, chamados Sis-
temas Regionais de Inovação, se formam pela ma-
neira com que as empresas utilizam a criatividade e 
o conhecimento para inovar. Entender as diferentes 
formações de inovação em cidades é essencial para 
que possamos materializar a criatividade impactan-
do no desenvolvimento econômico.

Na tipologia de Sistemas Regionais de Inovação, 
resumida no Quadro 1, temos a Inovação por Co-
nhecimento Analítico, representada por empresas 
de alta tecnologia e formado por empresas que 
inovam focando na ciência e no método científi-
co para gerar descobertas. A colaboração entre 
o departamento de P&D de empresas e organi-
zações de pesquisas alimentam o sistema, sendo 
normalmente fonte de inovações radicais que pos-
suem grande impacto no mercado e na cidade.

Há também a Inovação por Conhecimento Sintético, 
que é dominada por empresas de média tecnologia. 

Esse sistema é formado por empresas que inovam ao 
aplicar ou criar combinações de conhecimento exis-
tente, focando na solução de problemas de maneira 
learn by doing, que é alimentada pela interação da 
empresa com seus fornecedores, parceiros e, princi-
palmente, seus clientes. Inovações incrementais são 
resultado do sistema sintético, onde as habilidades 
práticas e o know-how são utilizados diariamente.

Por último temos a Inovação por Conhecimento 
Simbólico, representada por setores como artes, 
publicidade, design e mídia. O sistema é formado 
por empresas e profissionais que inovam ao propor 
significados, desejos e novas maneiras de interpre-
tar o mundo. Essa inovação é focada em valores 
intangíveis ao utilizar a cultura e experiência de uma 
cidade para promover narrativas, pensamento críti-
co e artefatos culturais que representam e aumen-
tam o ambiente cultural de uma cidade.

Motores da Inovação nas  
Cidades Criativas
Neste capítulo buscamos explorar como funcio-
nam os mecanismos de sistemas de inovação em 
cidades criativas, considerando para isto fatores 
corporativos, socioculturais e governamentais. A 
motivação para que esta pesquisa fosse realizada 
surgiu porque o tema é cada vez mais desafiador e 
relevante para a sociedade contemporânea, já que, 
com a evolução de ciclos econômicos e os avanços 
tecnológicos, há uma contínua transição de elemen-
tos essenciais para o desenvolvimento econômico 
de cidades, e um dos pontos observados é o im-
pacto da criatividade, gerando inovações capazes 
de moldar empresas e o cenário em que vivemos.

A teoria das chamadas Cidades Criativas é um 
fenômeno de alta complexidade. Para sua análi-

Quadro 1. Resumo da 
Tipologia de Sistemas 
Regionais de Inovação

M A R K E T I N G ,  I N O V A Ç Ã O  &  E S T R A T É G I A

Sistema Regional  
de Inovação

Foco Setores

Conhecimento  
Analítico

Conhecimento  
Sintético

Conhecimento  
Simbólico

Geração de 
conhecimento  
científico 

Solução de  
problemas reais 

Processo  
criativo e cultural 

Empresas que usam o conhecimento  
para inovar (pesquisa, biotecnologia, 
nanotecnologia, etc)

Empresas que usam inovações para  
resolver problemas práticos (engenharia, 
construção, etc)

Empresas e profissionais que usam a cultura de 
uma região para gerar significado e desejo (artes, 
publicidade, design, mídia, etc)
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se precisamos considerar diferentes perspecti-
vas. Se tentarmos entender a relação entre as 
cidades, criatividade, inovação e desenvolvimen-
to econômico a partir apenas do ponto de vista 
da sociedade, empresas ou governo, os esforços 
serão em vão. Isso porque há uma série de ele-
mentos presentes na cidade que perpassam e re-
lacionam essas perspectivas.

Entender a existência e influência dos elementos 
criatividade e inovação em cidades não é apenas um 
esforço teórico. Esses pontos representam ou es-
tão diretamente relacionados ao mercado que, em 
último patamar, geram as inovações que serão o 
motor do crescimento. Então, a pesquisa se desta-
ca por apontar caminhos de abordagem para que as 
empresas e os agentes de estado possam diagnosti-
car e usufruir o máximo do ambiente em que estão 
(nesse caso, as cidades) com o objetivo de aumen-
tar o grau de inovação e performance econômica.

Ao relacionar a importância da criatividade e dos 
sistemas regionais de inovação no desenvolvimen-
to urbano, encontramos o que podemos chamar 
aqui de espinha dorsal da performance de inova-
ção das cidades. 

Em primeiro lugar vamos formalizar, com base em 
levantamentos bibliográfico e entrevistas, o que 
foi capturado como conceito abrangente de Ci-
dades Criativa. Em resumo, Cidades Criativas são 
espaços geográficos definidos com uma estrutura 
formada pelos elementos do Quadro 2.

A existência e interação observada entre os pontos 
do Quadro 2 em uma cidade permite a atração e 
retenção de uma população criativa e economica-
mente ativa, a regeneração e desenvolvimento ur-

bano, crescimento da rede social cultural, competi-
tividade global de negócios inovadores e, em última 
instância, o desenvolvimento econômico da região.

Os pontos mostrados no Quadro 2 são suporta-
dos por nove grandes pilares:

1.  Educação voltada para o desenvolvimento hu-
mano, com presença de universidades e estu-
dantes que geram mão de obra qualificada;

2.  Tecnologia e inovação, com a presença de pes-
quisadores e patentes responsáveis pelo desen-
volvimento científico da inovação;

3.  Cultura, com a existência e interesse da popu-
lação por museus, teatros, bibliotecas e festivais 
que aumentam a reflexão e pensamento crítico 
da sociedade;

4.  Indústria, com iniciativas para empreendedores 
e para empresas inovadoras que permitem a ge-
ração de riqueza por cidadãos locais;

5.  Sociedade, com um nível alto de interação, con-
fiança e cooperação entre cidadãos. Base da 
malha social de troca de experiências;

6.  Mobilidade global, como o nível de conexão 
da cidade com outras partes do mundo que 
gera a presença e troca entre diferentes pes-
soas e culturas;

7.  Qualidade de vida, com a estrutura de segurança, 
saúde e custo de vida que mantém um ambiente 
agradável para que a sociedade prospere;

8.  Tolerância e diversidade, com a abertura da po-
pulação a estrangeiros, diferentes raças e cultu-
ras que potencializam a possibilidade de troca 
de visões de mundo; e

9.  Conectividade, com a estrutura da cidade e o 
acesso dos cidadãos a tecnologia, computadores e 
internet que permitem maior interação social não 
apenas em espaços físicos, mas também digitais.

Quadro 2  
Elementos  
de Cidades 
Criativas

Elemento Efeito Consequência
Instituições formais

Aparato cultural

Áreas públicas e privadas, 
físicas e digitais

Negócios criativos  
e inovadores

Fundações estruturais  
e socias

Tolerância da sociedade

Oferecer um ambiente 
saudável e sustentável 

Fortalecimento do crescimento educacional,  
criativo e de negócios inovadores

Estímulo a trocas culturais  
com outras regiões

Fortalecer as 
características locais 

Permitir o fluxo  
de criatividade 

Geração de troca de ideias e experiências  
entre pessoas 

Abertura às diferenças culturais, 
religiosas, étnicas e raciais 

Maior interação entre diferentes  
indivíduos na sociedade 

Transformação do conhecimento em inovação  
com valor agregado 

Estimular a interação entre  
a população e estrangeiros 

Absorver a mão-de-obra 
especializada

Facilitar a globalização  
da região
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Os pilares mencionados podem ser agrupados em 
uma figura. Um triângulo equilátero onde as ins-
tituições, empresas e população possuem papeis 
igualmente relevantes nas arestas. Estes papeis 
são definidos pela agregação dos pilares em três 
áreas sinérgicas a cada ator. 

Chamamos esta figura de Triângulo Metropolitano 
de Inovação (Figura 2.)

Concluindo: Entender para Transformar
Como vimos, o fenômeno de desenvolvimento 
urbano como ponto de partida na criatividade e 
inovação é muito complexo. Se observarmos ape-
nas os nove pilares mencionados é possível abrir 
discussões a partir de diversas áreas da ciência, 
tais como a pedagogia, sociologia e mesmo a an-
tropologia e a economia.

Vimos que existem três atores essenciais para que 
toda e qualquer cidade tenha uma alta performance 
de inovação: as empresas, o governo e os cidadãos. 
Com campos de atuação específicos sobre os pi-
lares. Apesar destes três atores serem relevantes 
para o processo de inovação, é importante ressal-
tar a importância das empresas como construtoras 
das pontes entre a população ativa e o desenvolvi-
mento econômico das regiões da cidade.

Assim como as empresas se apresentam como 
importantes mediadores desse desenvolvimento 
econômico. Isto ocorre porque as empresas em 
geral são as primeiras a entender e aplicar de ma-
neira efetiva processos de inovação, não apenas 
fomentando a inovação na cidade, mas também 
gerando diferenciais competitivos dessas empresas 
fomentando um ciclo virtuoso de desenvolvimento.

Vivenciamos uma série de transformações nas ci-
dades e modelos econômicos ao longo dos sécu-
los. A tendência é que tais transformações con-
tinuem acontecendo com mais velocidade. Para 
evitar que empresas e governantes sejam engoli-
dos tais transformações, a capacidades das cidades 
agirem como propulsores das inovações, tem ser 
melhor entendido e estudado ao redor do mundo.
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Figura 2.  
Triângulo Metropolitano  
de Inovação

M A R K E T I N G ,  I N O V A Ç Ã O  &  E S T R A T É G I A

In
st

itu
içõ

es

População

Tolerância

Qualidade  
de vida

Tecnologia

Indústria

Conectividade

Mobilidade 
 global

Cultura

Educação

Sociedade

Em
presas

Para saber mais



130

P E S Q U I S A  Q U E  T R A N S F O R M A

PPPs internacionais

O objetivo deste artigo é apresentar um panorama 
das abordagens sobre as Parcerias Público-Privadas 
(PPP) no ambiente do campo de Negócios Interna-
cionais (NI). Em outras palavras, a pesquisa é sobre 
internacionalização e investimento direto estran-
geiro (IDE) de empresas de infraestrutura, incluin-
do também os modos de entrada não acionários 
nesses mercados (NEMs, de Non-Equity Modes), 
pelas empresas multinacionais (EMNs) do setor. 

O foco principal da pesquisa é sobre o IDE estran-
geiro no Brasil, mas também se investiga o inves-
timento das empresas brasileiras de infraestrutura 
em mercados internacionais. Neste artigo, aborda-
se mais a Infraestrutura Econômica (IE), em setores 
como transportes, saneamento, energia e teleco-
municações, do que a Infraestrutura Social (IS), que 
inclui saúde, educação e outros segmentos. 

Parcerias Público-Privadas
O tema das PPP já dispõe de uma literatura ampla e 
bastante desenvolvida em vários segmentos. Nossa 
abordagem de PPP se fundamenta no conceito de 
falhas de mercado, que constitui justificativa téc-
nica tanto para a regulação de mercados quanto 
para a provisão de bens e serviços pelo Estado, em 
muitos casos ensejando mecanismos de Participa-
ção do Setor Privado (PSP). Essas falhas incluem 
a presença de monopólios naturais, as assimetrias 
informacionais, entre outras. 

PPP com IDE
Em seus artigos clássicos, Sir John Dunning abor-
dou a questão da produção internacional de bens 
e serviços, tornando-se um expoente da teoria do 
IDE. Nesta pesquisa, abordamos uma questão mais 

A atração de estrangeiros para investimentos diretos na infraestrutura brasileira 
depende de adequada estruturação dos projetos e regulação independente

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Por que e como as empresas globais de infraestrutura 

investem em parcerias público-privadas no mercado 

brasileiro?

O que aprendemos? 
A participação de investidores estrangeiros em 

empreendimentos de infraestrutura em países 

emergentes como o Brasil depende de estruturação 

adequada dos projetos e a prática da regulação 

independente – ambos, funções típicas dos vários 

níveis de governo.

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
Estruturar projetos de infraestrutura é uma atividade 

complexa. Executivos de empresas multinacionais 

podem se beneficiar da avaliação das práticas de 

estruturação e de regulação que reduzem riscos e 

viabilizam a entrada desses atores. Profissionais da 

área financeira podem viabilizar projetos sustentáveis 

e importantes para o desenvolvimento da 

infraestrutura nacional, contribuindo para preencher 

uma lacuna que afeta a competitividade da economia 

e a qualidade de vida da população.
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específica: os elementos de uma teoria da produ-
ção internacional de serviços de infraestrutura, via 
contratos de PPP.

Para Sader (2000), o IDE é o motor que está por 
trás da revolução da infraestrutura privada. O IDE 
é um modo de entrada típico em mercados inter-
nacionais de infraestrutura, assim como os NEMs, 
notadamente os contratos de concessão/PPP.

As idiossincrasias dos setores de infraestrutura 
podem exigir modificações nas atuais teorias de 
negócios internacionais para a explicação do con-
texto específico dos investimentos diretos estran-
geiros em infraestrutura (Sarkar, Cavusgil e Aulakh, 
1999), justamente relacionada às falhas de merca-
do e o decorrente papel fundamental da regulação 
nesses mercados (Ramamurti e Doh, 2004).

Contratos de longo prazo
Os contratos de longo prazo entre a Administra-
ção Pública e os concessionários privados são ele-
mentos básicos na PSP. Parte-se do pressuposto 
de que os contratos são incompletos (Hart, 2003).
Na literatura, as PPP são abordadas de forma mais 
ampla do que o conceito do Direito brasileiro. 
Aqui, definimos PPP como um arranjo cooperativo 

entre um parceiro público e um parceiro privado, 
consubstanciado em um contrato de longo prazo 
entre concedente e concessionário. No Direito 
brasileiro, a lei 11.0 79 de 2004 estabelece que são 
chamadas de PPPs as concessões de serviços públi-
cos nas modalidades Administrativa e Patrocinada. 
As concessões comuns, disciplinadas pela lei no. 
8.987 de 1995, têm outra natureza e não são cha-
madas, no Brasil, de PPP.

A resposta privada típica à falha de mercado do 
financiamento nos contratos de infraestrutura 
envolve a utilização de estruturas de financiamen-
to de projetos (project finance), que se tornou o 
modo preferencial pelo qual empresas multinacio-
nais e domésticas investem em infraestrutura, em 
oposição ao financiamento corporativo (corpora-
te finance), conforme o trabalho seminal de Sa-
want (2010), assim como Mullner (2017) e Inderst 
(2018). Os programas de seguros e garantias são 
fundamentais para estruturas adequadas de pro-
ject finance (Marques e Turolla, 2017).

A falha de mercado também enseja políticas públi-
cas na área do financiamento. Existem, em vários 
países, estruturas de financiamento públicas vol-
tadas para a oferta de fomento à infraestrutura, 

M A R K E T I N G ,  I N O V A Ç Ã O  &  E S T R A T É G I A
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inclusive no Brasil, mas geralmente de forma insufi-
ciente para dar conta de todo o volume necessário 
aos investimentos requeridos para a universaliza-
ção dos serviços. No Brasil, a utilização de recur-
sos subsidiados de fundos como o FAT e FGTS, 
assim como a participação de bancos públicos, tem 
sido frequentemente justificada nessas bases.

Transportes
Além da presença de importantes externalidades, 
o setor de transportes possui algumas caracterís-
ticas econômicas relativamente bem definidas, em 
particular nos segmentos de infraestrutura. 

Os principais modais de transporte são: rodoviá-
rio, ferroviário, aeroviário, aquaviário e dutoviá-
rio. Sabe-se que a desregulamentação dos mer-
cados de transporte, em muitos países ao redor 
do mundo, permitiu uma interação competitiva 
ampliada entre as operadoras, que conduziu a 
melhorias substanciais na eficiência produtiva e 
alocativa. Porém, foi justamente a presença de 
recursos essenciais, como os aeroportos, um dos 
fatores que limitou o alcance e o sucesso destas 
reformas, juntamente com a persistência de in-
tervenção redundante e de poder de mercado de 
firmas estabelecidas. A mesma análise vale para 
outros modais de transporte que apresentam re-
cursos essenciais.

Há uma literatura que identifica o papel do setor 
de transportes no investimento direto estrangeiro. 
Aqui, estamos preocupados com o investimento 
direto estrangeiro no próprio setor de transpor-
tes, e não com o efeito da presença da infraestru-
tura de transportes no IDE em geral, um assunto 
mais desenvolvido na literatura acadêmica.

Energia
A matriz energética de um país é constituída por 
diversas fontes, que se organizam em setores e ca-
deias produtivas, incluindo os setores de petróleo 
e gás e de energia elétrica. A cadeia do petróleo é 
frequentemente apartada nas atividades upstream 
(exploração primária) e downstream (transpor-
te e industrialização). A cadeia da energia elétri-
ca tem sido desagregada verticalmente em quatro 
segmentos: Geração, Transmissão e Distribuição 
(GTD) e a comercialização de energia. Há também 
o mercado ainda incipiente de eficiência energética 
e geração própria em unidades de consumo.

Essas indústrias têm sido intensivas em investi-
mentos diretos estrangeiros em todo o mundo. 
Há grandes EMNs especializadas nas diversas for-
mas de energia. No Brasil, a entrada de empresas 
estrangeiras nas atividades de energia foi maciça a 
partir dos anos 90, quando se assistiu primeiro a 
um movimento de IDE em energia elétrica, petró-
leo e gás e a um subsequente movimento de De-
sinvestimento Direto Estrangeiro a partir da con-
solidação de algumas atividades, particularmente 
na energia elétrica. 

Telecomunicações
As telecomunicações são o setor mais dinâmico 
da infraestrutura, experimentando rápidas mu-
danças tecnológicas, em muitos casos disrupti-
vas. A utilização do espectro eletromagnético 
desafiou o caráter de monopólio natural das an-
tigas redes legadas e transformou a própria eco-
nomia desses serviços.

Sob o ponto de vista da infraestrutura, o setor 
de telecomunicações esteve por muito tempo 
concentrado em grandes empresas nacionais, os 
legacy carriers. Em um setor de rápida dinâmica 
de entrada em mercados devido à velocidade de 
avanço da tecnologia, os prestadores são hoje 
frequentemente classificados como incumbents 
ou entrantes (atacantes). Nesse contexto, há um 
espaço significativo para IDE; em muitos casos, 
importantes incumbents se tornam, via IDE, en-
trantes em outros mercados nacionais ou locais 
em países estrangeiros.

Telecom é, provavelmente, o setor da infraestru-
tura em que a internacionalização foi estudada de 
maneira mais intensa. O artigo seminal de Sarkar, 
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Cavusgil e Aulakh (1999) notou a saliência do movi-
mento ocorrido nessa indústria e seguiu a pista de 
outros autores que já indicavam que as telecomu-
nicações e outras indústrias específicas merecem 
um tratamento diferenciado na teoria de negócios 
internacionais. O artigo examinou o processo de 
internacionalização dos operadores desse setor, 
identificando significativas vantagens de pioneiro 
(first mover advantages), devido à natureza transi-
tória das janelas de oportunidade de mercado e ao 
potencial que os incumbentes dispõem em influen-
ciar a regulação. Para capturar essas vantagens es-
tratégicas e econômicas, as empresas seguem uma 
estratégia de preempção, tanto de mercados quan-
to de parceiros.

Saneamento
O setor de saneamento básico é caracterizado por 
ter parte de suas operações marcada por um dos 
monopólios naturais mais intensos entre todos os 
setores da infraestrutura. Nesse setor, a dinâmi-
ca tecnológica é relativamente menos intensa, de 
forma que a introdução de competição se mantém 
como uma realidade distante mesmo em jurisdições 
que avançaram no desenvolvimento de esquemas 
de incentivos regulatórios, como o Reino Unido.

O movimento de PSP em saneamento não é novo 
no mundo e é geralmente caracterizado de duas 
formas: o modelo francês, de concessões locais, e 
o modelo inglês, de privatização integral regulada. 
Ambos estão associados à formação de EMNs. 

A PSP e, em particular, a entrada de atores estran-
geiros nos mercados latino-americanos de conces-
sões de saneamento se deu a partir de meados 
dos anos 90, com entrada de EMNs em diversos 
países da região (Turolla, 2013). Entretanto, em 
vários desses países se registrou o movimento 
oposto, ou seja, uma maciça saída dos operado-
res estrangeiros que haviam entrado na região via 
IDE. Outras entradas posteriores se verificaram, 
mas permanece a questão acadêmica sobre as cau-
sas dessas saídas.
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A memória no presente

Recordar é uma das questões mais prementes do 
nosso século. A memória vem sendo redimensio-
nada e valorizada, movimento acompanhado por 
uma expansão no campo do memorável, no que 
muitos consideram o estabelecimento de uma cul-
tura da memória. A emergência da memória como 
uma das preocupações culturais e políticas centrais 
das sociedades ocidentais é um fenômeno identifi-
cado pelo crítico e professor de literatura Andreas 
Huyssen (2000). Caracterizado por uma volta ao 
passado, este movimento vai se contrapor com a 
crença exacerbada no futuro, que caracterizou as 
primeiras décadas da modernidade do século XX. 
As evidências estão no surgimento e na valoriza-
ção de uma cultura da memória, que concentra um 
número cada vez maior de passados num presente 
simultâneo e sempre mais atemporal: modas retrô, 
móveis retrô autênticos, museologização da vida 
cotidiana através de câmeras filmadoras, Facebook 
e outras mídias sociais, reencontros saudosistas de 
músicos de rock mais velhos etc.

Da Grécia antiga aos dias de hoje, a memória tem 
funcionado como uma espécie de lugar de nutri-
ção da identidade individual, por meio do qual 
também as identidades coletivas são fundadas, de 
acordo com Jöel Candau (1998). Trata-se de um 

“Memórias não podem ser consideradas reconstituições fiéis do passado,  
mas devem ser sempre percebidas como reconstruções.”

          Halbawchs, 1990 

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Estudo dos usos do passado pelas organizações, 

especialmente as organizações jornalísticas.

O que aprendemos? 
Que as organizações usam seu passado com cinco 

objetivos – como estratégia de comunicação, como 

cultura organizacional, como gestão do conhecimento, 

como reforço da trajetória institucional ou como 

saber coletivo. 

No caso das organizações jornalísticas, o passado 

rende novos produtos no presente, ao mesmo tempo 

em que reafirma a importância do veículo num cenário 

de redefinição dos modelos de negócio do jornalismo. 

Como profissionais de mercado  
podem fazer uso disso?
No campo organizacional, propondo projetos de 

resgate da história e da cultura da empresa.

No campo específico das organizações jornalísticas, 

organizar seus acervos de textos, imagens e áudios, 

criar novos produtos e recuperar conteúdos 

históricos a partir da sua produção do passado.
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fenômeno construído socialmente, como ressalta 
Michel Pollak (1989), (1992) cujas funções essen-
ciais são manter a coesão interna e defender os 
limites do que um grupo tem em comum. O sis-
tema simbólico é a essência da memória coletiva, 
aponta Maurice Halbawchs (1990). Transforma-se, 
assim, em um quadro de referência e também em 
um mapa simbólico, por meio da identificação e 
do compartilhamento de significados. Pierre Nora 
(1993) sinaliza a necessidade de criação de “san-
tuários de memória”, face ao fenômeno da acele-
ração da história que faz com que o presente se 
torne cada vez mais volátil.  O conceito indica que 
há lugares – espaços físicos ou não - onde as pes-
soas, os grupos sociais ou até mesmo uma socie-
dade inteira podem ancorar sua memória, face ao 
fenômeno da aceleração da história que faz com 
que o presente se torne cada vez mais volátil. Es-
tes santuários de memória se tornam conhecidos 
como lugares de memória. 

Os lugares de memória nascem e vivem do senti-
mento de que não há memória espontânea, que é 
preciso criar arquivos, que é preciso manter ani-
versários, organizar celebrações, pronunciar elo-
gios fúnebres, atas, estabelecer contratos, porque 
essas operações não são naturais.

Os lugares da memória são, portanto, espaços de 
representação - e de produção de novas memórias 
- num processo contínuo de geração de novos signifi-
cados e de organização de novos arranjos simbólicos.

Os setores criativos também se inserem nesta lógi-
ca. Se hoje vemos uma efervescência em torno da 
Economia Criativa, especialmente em relação a cida-
des e clusters criativos, cabe reconhecer que novas 
representações se formam nesse espaço simbólico. 

Chaves conceituais
Num primeiro momento, a pesquisa se debruçou 
para entender como os projetos de memória or-
ganizacional são estudados no campo da Comuni-
cação. Pela área da Administração, já existe uma 
tradição de estudos de memória, mas o que nos 
interessava era identificar a pesquisa de Comuni-
cação sobre o tema.
 
Caracterizada como um estudo do estado da arte 
(também chamado de bibliométrico), a pesquisa 
levantou 7.716 teses, dissertações de mestrado, 

artigos em periódicos e trabalhos apresentados 
em congressos da área acadêmica de Comunicação 
no Brasil, no período de 1980 a 2013, e identificou 
um total de 71 produções científicas relacionando 
Memória Organizacional e Comunicação Organi-
zacional. O período foi escolhido por ser a partir 
de 1980 que a memória começou a ser um tema 
consistente nas Ciências Sociais, e também nesta 
década que a Comunicação Organizacional inicia 
sua consolidação no país. (Santa Cruz, 2014)

Cerca de 100 empresas no Brasil produzem algum 
projeto na área de memória, de acordo com os 
dados de pesquisa empírica desenvolvida por Paulo 
Nassar (2008) durante seu doutorado, em 2005, 
com 119 empresas atuantes no Brasil.

Na análise do material, a pesquisadora identificou 
que existem cinco grandes chaves conceituais: Me-
mória como estratégia de comunicação (utilizada 
como ferramenta de disseminação dos valores das 
organizações e como meio de ampliar o seu reco-
nhecimento perante a sociedade); Memória como 
cultura organizacional (gestão de pessoas, desen-
volvendo o senso de identificação e de pertenci-
mento, por meio da transmissão de valores institu-
cionais); Memória como gestão do conhecimento 
(a função utilitária da memória no processo de 
preservação do conhecimento construído na or-
ganização, sua recuperação e compartilhamento), 
Memória como trajetória institucional (o resgate 
da história de uma organização); Memória como 
saber coletivo (num sentido que quase se aproxima 

1 Site do Centro de Memória da Fundação Vale

G E S T Ã O  D A  E C O N O M I A  C R I A T I V A
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do de cultura, como o conjunto de valores, cren-
ças, símbolos e significados de uma coletividade). 
(Santa Cruz, 2014)

A chave conceitual mais frequente é a que vê a 
memória como uma estratégia de comunicação, 
reforçando o enquadramento que a Comunicação 
Organizacional destina à Memória Organizacional 
– o de ferramenta, o que conduz à uma visão utili-
tária ainda que se pretenda estratégica.

O passado em pauta
Num segundo momento, a pesquisa investigou em-
presas jornalísticas. A pesquisa pretendeu estudar 
quatro iniciativas brasileiras de resgate e tratamento 
de memória jornalística (Memória Globo, Memória 
O Globo, Acervo O Globo e Acervo Estadão), em 
sua articulação com a produção de conteúdo no-
ticioso pelos veículos jornalísticos que os mantêm 
(Rede Globo de Televisão, jornal O Globo e Jornal 
O Estado de São Paulo). Para isso, se buscou:
a)  identificar os critérios de seleção e edição do 

passado memorável, isto é, como são escolhidos 
os acontecimentos jornalísticos que merecem 
retornar ao presente; 

b)  identificar as rotinas de produção deste material 
e o quanto diferem ou se aproximam das rotinas 
de produção jornalística; 

c)  problematizar a relação entre a memória dos 
veículos e sua produção de conteúdo.

Este projeto estabeleceu como metodologia a  
observação participante e entrevistas em profun-
didade, o que implicou um trabalho de campo, 
compreendendo visitação às redações de produ-
ção dos sites dos projetos de memória, observa-
ção direta e entrevistas com as equipes respon-
sáveis. Na fase inicial, a pesquisa foi desenvolvida 
com o apoio de uma bolsa do então Centro de 
Altos Estudos da ESPM (CAEPM).

Experiências do tempo
Como são tecidas as memórias do jornalismo? 
Não se trata de pensar na atividade rotineira do 
jornalismo de trazer o passado para compor tem-
poralmente o presente. Aqui o que se pretendeu 
foi analisar as iniciativas de rememoração e rea-
propriação da lembrança da atividade jornalística. 
Desde o final do século XIX, diversos veículos de 
comunicação brasileiros vêm se preocupando em 
resgatar sua própria história, ancorados na sua 
produção jornalística, ao mesmo tempo em que 
elaboram novos conteúdos sobre este passado. A 
uma primeira vista, estas experiências envolvem 
práticas de coleta, armazenamento, tratamento, 
sistematização e disponibilização de informações 
distintas daquelas perpetradas pelo jornalismo 
através de seu núcleo produtivo central: a reda-
ção. São instâncias dentro das empresas jornalísti-
cas mas em um primeiro momento não são idea-
lizados para produzir notícias. Ao mesmo tempo, 
produzem, e alimentam o noticiário. 

2 - site do Acervo O Globo
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Na sua articulação com a produção de conteúdo noti-
cioso pelos veículos jornalísticos dos quais fazem par-
te, estas iniciativas estão inseridas na lógica de produ-
ção do jornalismo, obedecendo, portanto, às rotinas 
organizativas do trabalho de elaboração da notícia. 

Em três deles, Acervo Estadão, Acervo O Globo 
e Memória Globo, encontramos todas as rotinas 
de um veículo: reunião de pauta, planejamento em 
função do fechamento da produção, divisão de ta-
refas, edição do conteúdo, seleção de fontes, sele-
ção de fotos, tratamento digital. No caso do Acer-
vo Estadão e Acervo O Globo, a vinculação dos 
temas do dia do jornal é uma preocupação, eviden-
ciando que, mesmo se tratando de conteúdo pro-
duzido há 93 anos (O Globo) ou 143 anos (O Esta-
do de São Paulo), a produção é pensada como hard 
news, ou seja, como fatos quentes, diários, e não 
como matérias de gaveta ou atemporais. Mesmo 
no Memória Globo, que não segue uma rotina de 
produção com fechamento diário ou com atenção 
à alimentação de um noticiário regular, se percebe 
esta conexão com o factual, uma vez que os assun-
tos são selecionados de acordo com as principais 
coberturas jornalísticas veiculadas nos telejornais e 
programas jornalísticos. 

Estas iniciativas se mostram, simultaneamente, 
movimentos de valorização da memória e instru-
mentos de produção de novas versões sobre fatos 
passados, ligados diretamente ou não aos veículos 

jornalísticos. São espaços de articulação de uma 
memória coletiva, social, cultural. Bergamo (2011) 
chama a atenção para o fato de a memória da im-
prensa se equivaler à memória nacional pela indis-
sociação entre a intensidade do esforço empreen-
dido pelo repórter na cobertura e a importância do 
evento. Se na cobertura do cotidiano já ocorre esta 
superposição, em centros de memória jornalística, 
criados com este objetivo de resgate e disponibili-
zação de produtos memorialísticos e memoráveis, 
esta equivalência adquire um caráter intencional, 
que termina estabelecendo novos critérios para a 
definição do que é notícia. Os projetos de resgate 
e recuperação da memória de alguns veículos de 
comunicação brasileiros não são meros repositó-
rios ou instâncias de guarda do passado. Produzem 
conteúdo novo, mesmo que o novo já seja conhe-
cido – e velho. E o produzem seguindo critérios 
essencialmente jornalísticos. O que pode parecer 
uma antítese do jornalismo, pensado pelos critérios 
de novidade e atualidade, se explica quando enten-
demos o tempo como um elemento discursivo e 
narrativo. Sem esta ancoragem na memória, o jor-
nalismo perderia seu fio condutor narrativo.

O jornalismo é uma parte central e não apenas um 
registro da memória coletiva. Não apenas grava o 
que está acontecendo, não apenas armazena um 
arquivo do que passou. Ele funciona como um lugar 
de memória, onde a própria cultura se instala, in-
cluindo a manifesta e a latente, a real e a potencial, 

3 - site do Memória Globo

G E S T Ã O  D A  E C O N O M I A  C R I A T I V A
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o passado que não irá passar. Na contemporanei-
dade, não existe memória coletiva que não seja em 
parte jornalística.

A prática do jornalismo envolve tanto a memória 
social quanto a individual. O jornalismo constitui 
um arquivo da memória social que providencia um 
registro imediato, implicado nas formas de come-
moração e que age como um lugar de memória. 
(Olick, 2014). A recolocação em circulação de con-
teúdos que já haviam sido produzidos pelos pró-
prios veículos midiáticos, num processo de reali-
mentação que a princípio parece inesgotável, uma 
vez que cada jornal, televisão, emissora de rádio, 
revista já contém, armazenada em sua capacidade 
produtiva, os meios, os formatos e as informações 
para a produção de novos passados presentificados.

Devemos especificar como o jornalismo relembra 
e também porque ele relembra, além de investigar 
por que ele relembra do modo como faz. Isso impli-
ca em não recortar as práticas jornalísticas do seu 
contexto histórico, político, econômico e social.
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A reorganização da indústria  
da música no Brasil

A reorganização da indústria da música no Brasil resultou  
na desverticalização do processo produtivo das gravadoras, ampliando  
a interação entre os diversos agentes produtivos

G E S T Ã O  D A  E C O N O M I A  C R I A T I V A

A partir dos primeiros anos do Século XXI, a in-
dústria da música iniciou um importante processo 
de transformação da sua organização produtiva. 
No centro desse processo estiveram, e ainda es-
tão, as tecnologias digitais de informação e comu-
nicação, as quais permitiram o crescimento expo-
nencial do compartilhamento da música gravada, 
atingindo assim o centro gravitacional da indústria, 
ou seja, o comércio da música gravada em supor-
tes físicos. Ao longo desse processo, os agentes 
produtivos da indústria da música tiveram de 
adaptar seus modelos de negócio frente ao novo 
contexto competitivo.
 
Em um primeiro momento, a maior parte das pes-
quisas preocupadas com as transformações da in-
dústria da música dedicou-se a compreender como 
as gravadoras, especialmente as majors, foram afe-
tadas pela expressiva redução de seus faturamen-
tos com a venda da música em suportes físicos. Na 
sequência, já em um segundo momento a partir de 

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Análise da reorganização da indústria 

da música no Brasil e o processo de 

adaptação dos modelos de negócios 

dos agentes produtivos.

O que aprendemos? 
A nova organização da indústria 

da música no Brasil implicou na 

remodelagem dos negócios dos 

agentes produtivos, os quais passaram 

a interagir crescentemente em uma 

dinâmica de competição e de cooperação ao 

mesmo tempo. Apesar dos avanços das tecnologias 

de comunicação e informação, a música continua 

necessitando de uma intermediação entre os artistas 

e seu público.

Como profissionais de mercado  
podem fazer uso disso?
A compreensão da nova dinâmica competitiva  

a indústria da música é crucial para a definição  

dos modelos de negócios dos agentes produtivos.  

Diante da pluralidade de modelos de negócios  

e de interações na rede produtiva, os conhecimentos 

de gestão, marketing e comunicação se tornaram 

ainda mais relevantes para gravadoras, escritórios  

de empresariamento artístico e artistas.
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2012 aproximadamente, as pesquisas passaram a se 
concentrar na investigação sobre a retomada do 
faturamento das gravadoras, em função do cresci-
mento das receitas digitais oriundas dos serviços de 
streaming, se configuravam em primeiros sinais de 
uma reorganização da indústria da música.

A maior atenção das pesquisas às gravadoras é ple-
namente justificável, afinal estas foram as organi-
zadoras da indústria ao longo da segunda metade 
do Século XX, porém devemos considerar que a 
reorganização da indústria da música afetou todo o 
sistema produtivo, de maneira que outros agentes 
produtivos merecem ser analisados para que possa-
mos compreender com maior clareza a evolução da 
organização da indústria e dos modelos de negócios 
dos diversos agentes produtivos envolvidos.

Portanto, o objetivo da pesquisa, cujos resultados 
compartilhamos neste texto, é compreender o pro-
cesso de adaptação dos agentes produtivos frente a 
reorganização da indústria da música brasileira a par-
tir do ano 2000. Para alcançar esse objetivo é neces-
sário compreendermos como ocorreu a evolução 
da organização da indústria da música no Brasil; o 
processo de adaptação dos modelos de negócios de 
gravadoras e escritórios de empresariamento artís-
tico; as possibilidades de organização independente 
de artistas; e o surgimento de negócios digitais de 
distribuição e comercialização da música.

Neste artigo apresentaremos apenas como a indús-
tria se transformou estruturalmente, porém isso 
serve para a compreensão de como os agentes pro-
dutivos tiveram de construir novos modelos de ne-
gócio. Naturalmente citaremos alguns exemplos de 
empresas ao longo do artigo, de modo a evidenciar 
tal processo de remodelagem dos negócios, todavia 
é importante reconhecer que dado os limites do 
artigo, a nossa proposta é demonstrar a nova orga-
nização da indústria da música no Brasil de maneira 
que os diversos agentes produtivos (gravadoras, 
escritórios de agenciamento artístico, agregado-
res digitais, plataformas de música digital e artistas) 
possam se reconhecer e pensar suas estratégias de 
competição e de adaptação.

Como a indústria da música já foi atingida pelas tec-
nologias digitais de informação e de comunicação 
em toda a sua cadeia de valor, com apenas 5% do 
seu faturamento no Brasil ainda originado no mer-

cado físico (IFPI, 2018), acreditamos que o debate 
apresentado nesse artigo também sirva para ou-
tras indústrias culturais e seus respectivos agentes 
produtivos que ainda não completaram o processo 
atravessado pela indústria da música no Brasil. 

A evolução da organização da indústria 
da música e os novos modelos de negócio
Ao longo do Século XX, a indústria da música se 
organizou a partir da centralidade das gravadoras, 
as quais exerceram controle sobre o processo de 
distribuição e estabeleceram barreiras de entrada 
no mercado, como forma de assumiram posição 
central na organização da indústria e na distribui-
ção da sua cadeia de valor. Isso foi bem demons-
trado no trabalho seminal de Peterson e Berger 
(1975), que relacionaram a estrutura de mercado 
da indústria fonográfica dos Estados Unidos ao 
processo de inovação das gravadoras no período 
de 1948-1973 e concluíram que a concentração 
oligopolística reduz a inovação e favorece a homo-
geneização do produto.

Na sequência Lopes (1992) analisou os anos de 
1969-1990 e apresentou um importante contra-
ponto, estabelecendo que a inovação e a diversida-
de da música não são função do nível de concentra-
ção e de competição do mercado, mas dependem 
do sistema de desenvolvimento e de produção 
utilizados pelas majors, o qual, segundo Burnett 
e Weber apud Lopes (1992), se caracterizou pela 
crescente cooptação e incorporação dos produ-
tores independentes a partir dos anos 1980. Des-
sa forma, as majors mantiveram um alto nível de 
concentração de mercado combinada com fluxos 
de inovação e diversidade capazes de atender os 
novos padrões de gosto, especialmente dos jovens.

A partir do referencial dos autores acima, Nakano 
e Leão (2009) sistematizaram quatro grandes fases 
da estrutura de mercado da indústria fonográfica, 
sendo a passagem de uma para a outra sempre 
definida pela quebra de barreiras à entrada, con-
forme se verifica na figura 1.

Se por um lado, esse referencial teórico nos au-
xilia na compreensão das transformações na or-
ganização da indústria da música, ainda temos o 
desafio de compreender como os sujeitos des-
sa transformação responderam à última fase da 
mudança. As primeiras respostas das gravadoras 
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podem ser compreendidas através do referen-
cial teórico de Porter (2004) sobre as estratégias 
competitivas das empresas em mercados decli-
nantes, as quais podem ser de busca pela liderança 
do setor; de identificação de um nicho ainda ren-
tável; de realização de “colheita” sem a realização 
de investimentos; ou de desinvestimento. Todavia 
a análise pautada em Porter (2004) é incomple-
ta para explicar a dinâmica competitiva, pois se o 
mercado físico já se apresentava claramente como 
declinante no começo do Século XXI, o mercado 
digital já era sinalizado como uma alternativa fu-
tura. Portanto, apenas as gravadoras com folego 
para suportarem o declínio das vendas físicas e 
com capacidade adaptativa para o novo mercado 
digital permaneceram na liderança do mercado 
brasileiro, de modo que passamos de um mercado 
fonográfico dominado por cinco majors para ou-
tro atualmente concentrado em três majors (Sony, 
Universal e Warner) e em uma empresa brasileira 
(Som Livre).

Assim, entendemos que a transformação do mer-
cado não se resume a quem lidera a venda de 
música gravada, mas principalmente aos novos 
modelos de negócio. Nesse sentido, Pires e Rei-
chelt (2012) apontam que houve uma importante 
alteração nos modelos de negócios dos agentes 
produtivos atuantes na indústria da música, de 

modo que tanto as gravadoras, como escritórios 
de agenciamento artístico e até mesmo os artistas 
independentes conseguem atualmente produzir e 
distribuir seus conteúdos musicais através das pla-
taformas digitais.

A permanência da intermediação  
da música
A confirmação do aumento do faturamento digital 
da música, conforme apontado no relatório da IFPI 
(2018), ratificou a atuação de dois tipos de agentes 
produtivos na indústria da música, as plataformas 
de streaming (Spotify, Deezer, Apple Music, You-
Tube entre outras), que funcionam como marke-
tplace para a comercialização da música gravada, 
e os agregadores digitais, que funcionam como 
integradores digitais dos conteúdos produzidos 
por artistas independentes e gravadoras com as 
plataformas de streaming e outros canais de dis-
tribuição digital. Essas empresas especializadas 
na distribuição digital da música cobram alguma 
taxa do artista ou da gravadora para distribuir 
sua música para as principais plataformas digitais 
poupando o cliente de toda a burocracia envolvi-
da nesse processo.

Nesse sentido, reconhecemos que uma das visões 
otimistas a respeito dos avanços das tecnologias 
digitais de comunicação e de informação ainda não 

Figura 1:  
A desverticalização  
da indústria fonográfica 
e as quedas das 
barreiras à entrada
 
Fonte: Nakano e Leão, 
2009.
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se realizou na indústria da música, que seria a ca-
pacidade de conexão direta entre artistas e consu-
midores. Apesar da existência de alguns casos de 
artistas descobertos pelo público em plataformas 
de conteúdos digitais sem que alguma outra em-
presa tenha feito a intermediação do artista com a 
plataforma, esses casos ainda são raros.

De Marchi, Albornoz e Herschmann (2011) falam 
sobre o surgimento desses novos agentes respon-
sáveis pela intermediação na indústria da música 
brasileira, os quais se aproveitam desta transfor-
mação no mercado para explorar novos caminhos. 
Os agentes estudados por estes autores focam 
principalmente na distribuição e venda de música 
nos meios digitais, sendo chamados de integrado-
res digitais, ou seja, diferentemente do Século XX, 
a intermediação não é realizada necessariamente 
por uma gravadora.

A consequência direta dos agregadores digitais te-
rem assumido esse papel foi a também perda do con-
trole das gravadoras, especialmente as majors, sobre 
a produção do conteúdo musical, de modo que ar-
tistas independentes e escritórios de agenciamento 
artístico também passaram a ser diretamente res-
ponsáveis pela produção do conteúdo musical.

Embora Anderson (2006) tenha razão em apontar 
para uma maior democratização das ferramentas 
de produção e dos canais de distribuição em fun-
ção das tecnologias digitais, concordamos com De 
Marchi (2016) que reconhece uma arquitetura na 
qual poucos agentes controlam os canais de dis-
tribuição de conteúdos digitais, sendo criada uma 
situação na qual todo produtor pode se inserir no 
mercado, mas o acesso ao consumidor passa a ser 

fortemente regulado por uma multiplicidade de 
novos e tradicionais intermediários. Boa parte dos 
consumidores hoje em dia opta pelas plataformas 
de streaming para ouvir música, mas para disponi-
bilizar uma música nestas plataformas é necessário 
que o artista seja representado por algum agente da 
indústria da música. Então ao mesmo tempo que é 
mais fácil atingir o público, ainda é necessário passar 
por intermediários da indústria.

A relevância desses agregadores digitais pode ser 
evidenciada pelo fato de estarem no centro dos 
planos de aquisições das grandes gravadoras, como 
é o caso da compra da The Orchard pela Sony, 
que assim internaliza competências para atuar no 
mercado digital e incorpora todo o catálogo de 
artistas distribuídos digitalmente pelo agregador.

De maneira complementar ao aumento do con-
sumo digital, verifica-se também o crescimento 
do mercado ao vivo de música, que também se 
apresenta como uma das soluções para a queda 
de faturamento das vendas físicas. Nesse sentido, 
as próprias gravadoras passaram desenvolver seus 
eventos e a gerenciar a comercialização de alguns 
artistas, evidenciando-se mais uma vez a transfor-
mação dos modelos de negócio dos agentes pro-
dutivos. Essa complementaridade entre música 
ao vivo e os serviços de streaming podem efeti-
vamente, segundo Naveed, Watanabe e Neittaan-
maki (2017) salvar a indústria da música.

Se por um lado, a associação entre a música ao vivo 
e os serviços digitais é um dos caminhos que as 
grandes empresas do setor procuram ao redefini-
rem seus modelos de negócio, o estudo economé-
trico de Nguyen, Dejean e Moreau (2014) revela 
que a complementaridade entre a música ao vivo e 
os serviços digitais não ocorrem de maneira igual 
entre os artistas e conclui que o streaming tem 
efeito positivo no comparecimento a concertos de 
grandes estrelas nacionais e internacionais, mas não 
a concertos de música clássica ou de artistas locais.

Apresenta-se aqui, portanto, um enorme desa-
fio para os artistas que se organizam de maneira 
independente, ou seja, sem parceria com grava-
doras e escritórios de agenciamento artístico, os 
quais dependem sobremaneira de suas apresen-
tações ao vivo para viabilizarem economicamen-
te suas carreiras.
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Considerações finais
A incorporação das tecnologias digitais de comu-
nicação e informação na indústria da música re-
sultou na ampliação da oferta e do consumo de 
música através das plataformas digitais de strea-
ming, confirmando por um lado, a hipótese de 
desenvolvimento de uma cauda longa na demanda 
por música (Anderson, 2006), mas por outro lado, 
levando grandes gravadoras a reforçarem a estra-
tégia de concentração de recursos em poucos ar-
tistas (Elberse, 2013).

Ao mesmo tempo, novos agentes surgiram no 
mercado, como os agregadores digitais, que se 
tornaram elementos centrais da intermediação 
(Galuszka, 2015) entre artistas e público nas plata-
formas de streaming. Antigos agentes produtivos, 
por sua vez, como as gravadoras e os escritórios 
de agenciamento artístico, redefiniram seus mo-
delos de negócios para se adaptaram à nova orga-
nização da indústria, e atualmente interagem em 
uma dinâmica de competição e de cooperação ao 
mesmo tempo.

Os artistas independentes, os quais ainda preci-
sam que alguma empresa faça a sua integração 
digital nas plataformas de streaming, observam 
com atenção às experimentações que se iniciaram 
no segundo semestre de 2018 em algumas plata-
formas que estão desenvolvendo tecnologia para 
dispensarem os agregadores digitais. De toda for-
ma, é pouco provável que isso amplie sobrema-
neira a capacidade de promoção de tais artistas 
que atuam de maneira independente no mercado, 
de modo que acreditamos que ainda será crucial 
a presença de algum outro agente produtivo, que 
pode ser uma gravadora ou um escritório de agen-
ciamento artístico, para potencializarem a geração 
de valor econômico das produções culturais.

Em suma, os conhecimentos de gestão, marketing e 
comunicação se tornaram ainda mais relevantes na 
nova organização da indústria da música, que se ca-
racteriza pela pluralidade de modelos de negócios.
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Consumo, luxo e favela:  
uma combinação possível

O consumo tem se revelado um aspecto dos mais 
relevantes na compreensão da sociedade contem-
porânea, seja pelo reconhecimento do surgimento 
de novas e renovadas formas de sociabilidade que 
reconfiguram hábitos, práticas, narrativas e senti-
dos de consumo, seja em função do advento de 
novos e variados espaços, mercadorias e compor-
tamentos de consumo que impactam nas relações 
sociais da contemporaneidade. 

Produtos e serviços consumidos servem para pro-
duzir sistemas classificatórios a partir dos quais os 
grupos sociais demarcam fronteiras e diferenças 
entre si. A partir dessas ideias, é possível perceber 
que, no âmbito da cultura de consumo, o indivíduo 
moderno tem consciência de que se comunica por 
meio de suas roupas, de seus aparelhos celulares, 
do mobiliário e dos objetos de decoração de sua 
casa, de seu carro, de suas atividades de lazer, dos 
lugares que frequenta, e que o conjunto desses 
elementos será interpretado e classificado em ter-
mos da presença ou da falta de gosto, como sugere 
Bourdieu (2007).

Como já foi explicado por Campbell (2001, 2007), a 
proliferação de produtos e de serviços – e, por con-
sequência, a amplitude de escolhas de consumo – é 
essencial para que venhamos a descobrir, afirmar e 
reafirmar quem somos. A identidade não deriva de 
um produto ou serviço consumido - não compra-
mos identidades mediante nosso consumo de bens e 
serviços específicos, pois o local onde reside a nossa 
identidade pode ser encontrado em nossas reações 
aos produtos e não nos produtos em si - no entanto, 
é evidente que o que compramos e consumimos diz 
algo sobre quem somos. Monitorando nossas rea-

O luxo é contextual e pode ser associado ao acesso à educação de excelência  
e trabalho qualificado.

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Uma etnografia que analisou as práticas e os 

significados associados ao luxo entre jovens 

moradores da favela da Rocinha. 

O que aprendemos? 
Luxo é contextual e, portanto, seus significados 

variam cultural e socialmente. Nesse sentido, para  

os jovens pesquisados, luxo pode ser associado  

tanto a bens e serviços que provocam experiências, 

como ao acesso à educação de excelência e ao 

trabalho qualificado.

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
Compreender as particularidades de grupos de 

consumidores e entender que as práticas de 

consumo e os significados dos produtos e serviços 

variam conforme o contexto sociocultural permite 

aos profissionais do mercado estabelecer relações 

mais próximas dos consumidores e pensar em ações 

mais consistentes e específicas.
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ções aos produtos, observando o que gostamos e 
o que não gostamos, é que começamos a descobrir 
quem “realmente somos”. Essa maneira de conceber 
a própria identidade é muito nova; basta perceber 
que as autodefinições de pessoas de outras épocas 
eram baseadas em elementos como família, trabalho, 
religião, raça, nacionalidade – e não por seus gostos 
por bebida, música, literatura e atividades de lazer, 
como se faz hoje.

Orientada por essa perspectiva antropológica e 
sociológica sobre o fenômeno do consumo, a pes-
quisa resumidamente apresentada neste artigo 
teve como objetivo central analisar o consumo de 
um grupo específico de jovens moradores de uma 
das maiores favelas cariocas, a Rocinha, situada na 
zona sul da cidade do Rio de Janeiro. Mais especi-
ficamente, a pesquisa analisou o consumo de luxo 
entre esses jovens. O que esses jovens percebem 
como “luxo”? Quais as práticas, os significados, as 
representações do luxo no âmbito do consumo 
desses jovens?

Um contexto social a ser entendido
Quando se pensa em favela no Brasil, imediatamen-
te imagina-se um local de precariedades múltiplas, 

o que não deixa de ser verdade, mas o que poucas 
vezes se coteja é a heterogeneidade que existe en-
tre as favelas brasileiras e mesmo no interior de 
uma favela específica. O que muitas vezes se deixa 
de considerar é que nas favelas residem pessoas 
que são parte integrante das cidades e dos merca-
dos consumidores. Sob o estigma de “favelados”, 
esses indivíduos encontram-se invisibilizados como 
cidadãos e como consumidores. Os jovens pesqui-
sados são representantes dessa heterogeneida-
de presente nas favelas brasileiras: embora façam 
parte de famílias de camadas populares e seus pais 
tenham baixa escolaridade, esses jovens possuem 
ensino superior e estão inseridos no mercado de 
trabalho em áreas que escolheram atuar.

Conhecendo melhor esses jovens
Constantemente referida como uma das maiores 
favelas do Brasil, a Rocinha, localizada na zona sul 
da cidade do Rio de Janeiro, é o lar de aproxima-
damente 70 mil habitantes (IBGE, 2010). Esse era o 
número oficial no ano de 2010, mas levantamentos 
extraoficiais mais recentes dão conta de mais de 
100 mil moradores. Entre esses moradores estão 
jovens que fazem parte de um grupo bastante de 
específico e que se destacam por suas inserções 
sociais que transcendem o espaço da Rocinha e 
pelo valor atribuído por eles à educação e ao tra-
balho. São jovens que estão cursando ou já con-
cluíram o ensino superior em IES de reconhecida 
qualidade acadêmica e que, justamente por essa 
formação educacional, transitam em diferentes es-
paços da cidade, incorporando novas referências 
de consumo, ampliando as suas visões de mundo 
e de cidadania e vendo na educação e no conheci-
mento o caminho para que se possa romper com o 
estigma de morador de favela. Ao longo de um ano 
e meio foi realizada uma etnografia na Rocinha que 
permitiu conhecer melhor a vida, os comporta-
mentos, as relações sociais e os valores dos jovens 
que participaram da pesquisa.
 
Mas, afinal, o que é  luxo? 
Nos dicionários, a palavra luxo é definida e explica-
da como algo relacionado ao consumo de bens ca-
ros, supérfluos, requintados e suntuosos, e a uma 
vida de excessos e de ostentação. Tungate (2014) 
afirma que o luxo pode ter vários significados den-
tro de um contexto ou de uma época, então, o que 
seria considerado luxo em certo período ou para 
um determinado grupo, pode deixar de ser com 

G E S T Ã O  D A  E C O N O M I A  C R I A T I V A
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o passar do tempo ou pode não ser considerado 
luxo para outro grupo social. Há, portanto, que se 
relativizar a ideia de luxo, que, apesar de ser um 
conceito, na prática tem que ser entendido com 
algo circunstancial, contextual.  Assim, o consumo 
do luxo e suas principais representações passa-
ram por algumas mudanças ao longo dos séculos. 
Lipovetsky & Roux (2012) nos levam a percorrer 
a história do luxo desde a Idade Média aos dias 
atuais, apontando que se, em séculos passados, o 
luxo estava destinado somente à burguesia, con-
temporaneamente abre-se o luxo para um maior 
número de pessoas: “os produtos de luxo desceram 
progressivamente para a rua” (Lipovetsky; Roux, 
2012, 19). Nessa perspectiva, é possível perceber 
que existem luxos variados para consumidores 
diversos. Este movimento contemporâneo valori-
za a individualidade e o consumo do luxo como 
uma afirmação pessoal, promovendo uma ima-
gem: “Hoje o luxo está mais a serviço da promoção 
de uma imagem pessoal e de um gosto do que de uma 
imagem de classe” (Lipovetsky; Roux, 2012, 64). 
Outros pensadores também compreendem uma 
mudança nas principais representações do luxo, 
que estariam mais de acordo com uma sociedade 
pós-moderna. Rapaille (2007) criou a expressão 
“luxo autêntico” e diz que é uma abordagem alter-
nativa, uma vez que incentiva o bom gosto e o uso 
com moderação, podendo ser, também, identida-
de, singularidade, raridade e estética. Para Cutolo 
(2014) o luxo pode ser representado por presta-
ção de serviços e por bens imateriais, tais como o 
tempo, a atenção, o espaço, o silêncio, o ambiente 
e a segurança.

Tem luxo na favela?
Sim, os jovens pesquisados consomem bens e serviços 
que classificam como “luxo”. 

Em linhas gerais, foi possível entender que para es-
ses jovens: 
I)  o luxo está relacionado ao consumo de produtos 

tecnológicos (celulares e computadores, principal-
mente, pois possibilitam que os jovens estudem, 
trabalhem, mantenham-se informados e rela-
cionem-se nas redes sociais virtuais) e de bens e 
serviços que promovam experiências sensoriais e 
emocionais (como viagens, por exemplo);

II)  o luxo que desejam não está ligado ao consumo 
ostentatório de marcas e/ou produtos conside-
rados caros (especialmente aqueles ligados ao 
universo do estilo musical conhecido como funk 
ostentação) – ao contrário, procuram-se afastar 
desse tipo de consumo exibicionista;

III)  existem luxos que “não são luxos” ou que “não 
deveriam ser luxos”;

IV)  acima de tudo, o luxo é estudar e trabalhar 
naquilo que se gosta.

Os itens III e IV merecem explicações um pouco 
mais detalhadas.

O “luxo que não é o luxo” é o saneamento básico 
e é também a segurança pública.  Apesar de um 
estranhamento inicial, a resposta fez sentido, pois, 
de acordo com Lipovetsky & Roux (2012), aquilo 
que os autores apresentam como “luxo emocional” 
contempla também a dignidade do indivíduo – ou 
uma forma de realizá-la. Nessa mesma perspecti-
va, para Cutolo (2014), o luxo é representado por 
prestação de serviços e por bens imateriais, tais 
como a atenção, o espaço, o silêncio, o ambiente e a 
segurança. Assim, se a ideia de luxo inclui dignidade, 
ambiente estável e segurança, elementos que estão 
ausentes na Rocinha, faz sentido serem citados pe-
los jovens moradores como “luxo que não é luxo”. 
Não ter saneamento e segurança, que, portanto, 
passam a ser serviços considerados luxuosos, reduz 
ou retira a qualidade de vida e o bem-estar, afetan-
do todas as áreas da vida de cada um desses jovens. 

Poder estudar e trabalhar nas áreas que gostam 
é um luxo. Para os jovens pesquisados, ambien-
tes que promovam o conhecimento e que tragam 
realização pessoal e profissional são considerados 
luxuosos porque são esses os lugares nos quais 

 
Há, portanto, que se relativizar  
a ideia de luxo, que, apesar  
de ser um conceito, na prática  
tem que ser entendido com  
algo circunstancial, contextual. 
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adquirem informações e que lhes dão capacidade 
para construir “riqueza” em suas vidas. Estudar é o 
luxo na prática, exercido na faculdade, com ganhos 
intangíveis que não ficam apenas no presente, pois 
a educação é vista como um ganho que será co-
lhido também no futuro, em suas próprias carrei-
ras. Assim, o luxo de estudar está no aprendizado 
que é adquirido e na oportunidade de se ter uma 
profissão em suas respectivas áreas. Dessa forma, 
estão habilitados a criarem, produzirem, comparti-
lharem e contribuírem em seus ofícios. O acesso à 
faculdade de qualidade é planejado e é um investi-
mento, algumas vezes, a longo prazo, porque pode 
ser adiado em alguns anos por falta de recursos 
financeiros. O luxo de trabalhar está na oportu-
nidade em exercer profissões bem remuneradas, 
o que permite maior inclusão, acesso ao consumo 
e realização de sonhos. Como apontam Barros e 
Rocha (2009), o trabalho e o consumo são duas 
formas de sair da condição de pobreza. O luxo de 
trabalhar não significa ter qualquer trabalho, mas 
sim aquele trabalho ou aquela profissão dentro de 
sua área de conhecimento/formação e que propor-
cione a realização de bons projetos. 

Algumas palavras finais
“As mercadorias são boas para pensar” (Douglas; 
Isherwood, 2009, 108). Logo, além de prover sub-
sistência, as mercadorias servem para materializar, 
para dar concretude a ideias abstratas, sentimen-
tos, sensações e emoções. Trata-se, portanto, de 
analisar o consumo de uma perspectiva que não 
reduza esse fenômeno social a uma dimensão 
meramente econômica ou utilitarista, mas que, 
ao contrário, ressalte os aspectos de linguagem 
coletiva, de comunicação e de classificação so-
cial presentes no consumo moderno. (Douglas; 
Isherwood, 2009; Sahlins, 1979). Seguindo essas 
ideias, buscou-se analisar o universo do consumo 
e do consumo do luxo entre jovens moradores da 
Rocinha. Afinal, o que a pesquisa revelou de mais 
interessante? Primeiro, que, a despeito dos sérios 
problemas sociais ali presentes, há muitas Roci-
nhas dentro da Rocinha, ou seja, que existe ali uma 
heterogeneidade de espaços, inclusive espaços de 
consumo, e de moradores. Segundo, que jovens 
que conseguem transpor barreiras socioeconômi-
cas e chegar à universidade adquirem capitais so-
cial e cultural que os permitem experimentar um 
novo universo de possibilidades de pensar, de viver 
e, por extensão, de consumir. Por fim, mais não 

menos importante, que “luxo” é algo contextual. 
Os jovens pesquisados mostram isso: distante da 
ideia de excesso, supérfluo ou ostentação, os sig-
nificados que atribuem ao “luxo” se relacionam a 
experiências sensoriais e emocionais e à vivência 
da educação e do trabalho qualificados.
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Desenvolvendo cidades criativas

A expressão “cidades criativas” é utilizada em 
referência a espaços urbanos nos quais a articulação 
entre atividades sociais, indústrias criativas e ações 
governamentais é capaz de gerar efervescência cul-
tural que capta talentos, amplia a diversidade social 
e intensifica o potencial inovador de instituições. 
Porém, a criatividade de uma cidade é vista em di-
versos campos que vão além dos setores criativos. 

A administração pública, por exemplo, pode 
estimular inovações sociais com criatividade em 
áreas como saúde, segurança pública e mobili-
dade urbana.
 
As cidades criativas reúnem cultura – relacionada à 
identidade urbana e ao patrimônio no território –, 
comunicação – os meios físicos e tecnológicos que 
promovem a interação entre pessoas e mitigam 
conflitos – e a cooperação, compreendida como o 
reconhecimento pleno das riquezas trazidas pelas 
diferenças socioculturais (Landry, 2011). 

Uma cidade criativa é capaz de captar talentos, ampliar a diversidade social  
e intensificar o potencial inovador das instituições 

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Elaboração de diagnósticos e propostas para o 

desenvolvimento de cidades criativas.

O que aprendemos? 
Que o desenvolvimento de uma cidade criativa exige 

a gestão participativa da sua marca, o respeito às 

diferenças e o incentivo à inovação a partir de uma 

educação multidisciplinar.

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
Os profissionais da Economia Criativa precisam 

conhecer ferramentas de gestão de marcas, a inter-

relação entre os processos de geração de valor 

econômico e cultural a partir do reconhecimento 

da diversidade e a aplicação da inovação nos seus 

setores de atuação.

No desenvolvimento de cidades criativas, o 

domínio desse conhecimento permite a realização 

de intervenções práticas que visem à melhoria de 

políticas públicas em áreas variadas, à ampliação da 

responsabilidade social corporativa e à criação de 

projetos culturais que tragam inclusão social.
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Para que tais cidades possam captar talentos, é 
preciso que haja um investimento nas suas marcas 
a fim que se tornem atraentes à “classe criativa” 
(Florida, 2002). 

Visando à ampliação da diversidade social, torna-se 
fundamental o respeito às diferenças baseadas em 
origem, raça, gênero e orientação sexual na sua 
dimensão de riqueza para se estimular o debate 
sobre ideias acerca das questões urbanas a partir 
de fontes diversificadas. 

Para que se intensifique o potencial inovador das in-
stituições, é fundamental que a educação incorpore 
atitudes e posturas empreendedoras, habilidades so-
ciais e de comunicação e compreensão de dinâmicas 
socioculturais e de mercado (Araya, 2010). 

Desenvolvendo a marca  
das cidades criativas
A marca territorial funciona como um conceito 
de gestão para produzir informações sobre o 
local, desenvolver relacionamentos entre as 
pessoas que ocupam tal espaço e promover ex-
periências e emoções. No caso de cidades criati-
vas, a gestão de suas marcas é fundamental para 
atrair não só novos talentos, mas investimentos 
em mobilidade urbana, saúde, educação e segu-
rança pública, por exemplo. 

Reis (2018) aponta que a marca de uma cidade é 
composta por três elementos: a identidade, a im-
agem e a reputação, sendo a identidade da marca 
construída a partir de evidências físicas e simbólicas. 

As evidências físicas da identidade da marca são 
definidas por uma rede de elementos que carac-
terizam o lugar e concretizam suas singularidades. 
Nesse aspecto, a marca é uma produtora de in-
formações e promotora de relacionamentos. Para 
elaborar as evidências físicas, são incorporados à 
identidade elementos relacionados à dimensão 
produtiva do território, à dimensão política e à di-
mensão histórico-cultural. 

A dimensão produtiva refere-se à articulação das 
indústrias e prestadores de serviços existentes no 
lugar com suas vocações. Já a dimensão política 
remete à existência de espaços de participação, à 
estrutura política do local e ao reconhecimento de 
uma administração eficiente. A dimensão históri-

co-cultural incorpora a preservação e o resgate de 
fatos e lugares históricos existentes, assim como as 
referências culturais locais (Reis, 2018).

As evidências simbólicas referem-se à dimensão 
emocional que surge a partir das experiências que 
se têm com o lugar e das expectativas existentes. 
Nesse aspecto, a marca é uma produtora de sen-
tidos e uma promotora de emoções. Para elabo-
rar as evidências simbólicas, são incorporados à 
identidade da marca elementos relacionados aos 
atributos intangíveis, às conexões que nele se esta-
belecem e às potencialidades do lugar. Os atributos 
intangíveis referem-se às experiências das pessoas 
com as evidências físicas. As conexões a partir das 
experiências com o lugar são compostas pelos es-
paços presenciais e virtuais que estimulam as in-
terligações entre as pessoas e o local. As poten-
cialidades referem-se aos elementos da marca que 
ainda são expectativas e perspectivas de futuro e 
às melhorias resultantes dos elementos presentes 
nas evidências físicas, em particular quanto à in-
ovação, ao empreendedorismo e ao desenvolvi-
mento sustentável (Reis, 2018). 

A imagem refere-se à comunicação da marca de 
cidade, à qual cabe dar visibilidade e estabelecer as 
correlações entre os elementos que se associam às 
evidências físicas e simbólicas. A transição entre a 
esfera da identidade e a esfera da imagem da mar-
ca ocorre por meio dos esforços comunicacionais 
propositais e espontâneos. 

A reputação refere-se à soma das várias per-
cepções que os diferentes públicos de relaciona-
mento têm da marca em um período mais longo, 
habilitando-o a fazer um julgamento sobre a forma 
como a gestão ocorre (Reis, 2018).  

G E S T Ã O  D A  E C O N O M I A  C R I A T I V A
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Desenvolvendo o respeito à diferença 
nas cidades criativas
Florida (2002) aponta a existência, nas cidades 
criativas, de uma “classe criativa”, composta por 
trabalhadores do conhecimento que lideram a 
geração de riqueza por meio do intelecto e da 
criatividade (Florida, 2002). O crescimento so-
cioeconômico seria determinado pela conjunção 
de talento, tecnologia – fundamental para que se 
estabeleçam conexões e interação entre pessoas 
– e tolerância, fundamental na atração de capital 
humano. No que diz respeito especificamente ao 
processo criativo, a tolerância pode estar asso-
ciada à justiça social, destacando-se a inclusão de 
grupos discriminados, como mulheres, a popu-
lação LGBT+ e minorias étnicas. A gestão das dif-
erenças poderia gerar benefícios na produtividade 
e na lucratividade para empreendimentos criativos 
ao permitir o amplo recrutamento de talentos, o 
fortalecimento da inteligência de mercado e maior 
habilidade na solução de controvérsias. 

Todavia, Florida não observa que mudanças pro-
cedimentais formais de comportamento não nec-
essariamente transformam as crenças e as atitudes 
que perpetuam a discriminação. A busca de igual-
dade mostra-se concentrada em organizações es-
pecíficas, além de que as reivindicações para maior 
participação de grupos diversos baseadas nas ne-
cessidades das empresas podem fazer com que os 
níveis de igualdade se tornem mais vulneráveis a 
flutuações econômicas.

Assim, o pleno desenvolvimento de cidades criati-
vas e do potencial econômico da criatividade exige 
ir além da tolerância para a incorporação efetiva 

da diferença na sua dimensão de riqueza na pro-
dução, distribuição e consumo de bens e serviços 
da economia criativa nessas cidades. 

Para tanto, é preciso examinar como mecanismos 
de exclusão baseados em raça, origem, gênero 
e orientação sexual permeiam os processos de 
gestão das indústrias criativas e a cultura de mer-
cado. Na produção, deve-se investigar como esses 
mecanismos atravessam o processo criativo e a 
geração de conteúdos e, na distribuição, o aces-
so a eles. Deve-se também desvelar como esses 
mecanismos influenciam o processo de construção 
das identidades dos consumidores, levando-se em 
conta uma era de consumo cultural em novos re-
gimes de distinção simbólica.

Desenvolvendo a educação  
nas cidades criativas
A educação mostra-se fundamental para o desen-
volvimento de competências criativas e inovado-
ras nas áreas técnicas e de gestão, voltadas para 
profissionais criativos e empreendedores. O pro-
cesso educacional para a economia criativa deve 
ter como base uma perspectiva multidisciplinar, 
que, segundo a extinta Secretaria de Economia 
Criativa do Ministério da Cultura, deve incorporar 
abordagens diversas, como sensibilidade e técnica, 
atitudes e posturas empreendedoras, habilidades 
sociais e de comunicação, compreensão de dinâmi-
cas socioculturais e de mercado, análise política e 
capacidade de articulação de conhecimentos diver-
sos (SEC, 2012).

Entretanto, existem ainda possibilidades limita-
das de desenvolvimento de capacidades criativas 
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e inovadoras em grande parte das instituições de 
ensino brasileiras. Isso ocorre pelo estímulo insu-
ficiente à interdisciplinaridade e à transversalidade 
dos conhecimentos adquiridos pelos estudantes na 
maioria dessas instituições, pelo baixo fomento ao 
desenvolvimento de aptidões artísticas e críticas 
e pelo reduzido investimento em inovação, a qual 
permitiria aplicar produtos, serviços, processos, 
tecnologias, estruturas organizacionais e sistemas 
de gestão inéditos para beneficiar não somente em-
presas, mas a sociedade em geral (Calabre, 2009).

Em face desses dilemas, a transdisciplinaridade en-
tre três balizadores de conhecimento – técnico/ci-
entifico, cultural/criativo e de negócios – mostra-se 
fundamental, uma vez que os dois primeiros per-
mitem a introdução de novos tópicos de conheci-
mento nos setores criativos, e o regime de negócios 
permite transformá-los em produtos e serviços 
valorizados pelo mercado e pela sociedade. Toda-
via, o desenvolvimento da criatividade pelos estu-
dantes passa também pela valorização de saberes 
e fazeres tradicionais – que alicerçam a economia 
criativa enquanto motor de desenvolvimento – e 
pela formação de pensamento crítico, questionador 
e analítico em face das dinâmicas político-econômi-
cas e socioculturais mais amplas em que os setores 
criativos se inserem (Jesus & Kamlot, 2016).

Possíveis caminhos
Quanto ao desenvolvimento das marcas das cidades 
criativas, seria importante fortalecer e acelerar a 
discussão política acerca de projetos federais, es-
taduais e municipais que gerem renda e emprego, 
particularmente em setores ligados às vocações 
da cidade. Além disso, mostra-se primordial inve-
stir no engajamento com o setor empresarial e o 
terceiro setor na capacitação de indivíduos para a 
sua inserção em setores produtivos relacionados 
às vocações urbanas, com o aproveitamento de sa-
beres e conhecimentos locais na geração de renda 
e emprego. O estímulo à participação de grupos 
organizados da sociedade civil na formulação de 
políticas públicas contribuiria para a conquista de 
maior transparência pública.

Seria também fundamental incorporar a diversi-
dade como um dos principais elementos ligados 
à identidade das cidades na divulgação de eventos 
para o fortalecimento de sentidos de pertencimen-
to dos indivíduos aos lugares. Isso pressupõe o res-

peito à pluralidade das suas manifestações culturais 
e artísticas e a garantia da expressão de todas as 
diferenças, inclusive às relacionadas à raça, à ori-
gem, às identidades de gênero e às orientações 
sexuais. O fortalecimento da diversidade de man-
ifestações artísticas e culturais da cidade permite a 
criação e a consolidação de conexões entre as pes-
soas e a ampliação da autoestima de moradores da 
cidade e das relações de seus visitantes com o local.

Para se promover a educação para a economia 
criativa nas cidades criativas, mostram-se funda-
mentais a incorporação de conteúdos vinculados a 
competências criativas aos programas educaciona-
is atuais, a congregação de temas próprios dessas 
competências em projetos já existentes, o incenti-
vo à interação entre escolas profissionalizantes e 
iniciativas de cunho social e o incremento de incu-
badoras e centros de pesquisa de economia criati-
va (Araya, 2010).
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Design da informação

O Design da Informação é definido como arte e 
ciência de preparar informação para que possa ser 
utilizada por seres humanos com eficiência e eficácia. 

Design da Informação significa comunicação por pala-
vras, imagens, tabelas, gráficos, mapas e desenhos, por 
meios convencionais ou digitais. (JACOBSON, 1999) 

Seus princípios funcionais podem ser vistos como 
um conjunto de diretrizes para o design de in-
formação e materiais de aprendizagem. Definin-
do o problema, fornecendo estrutura, clareza e 
simplicidade, usamos imagens como recurso di-
dático tanto para a educação infantil como para 
EAD (educação à distância). Além da educação, 
as imagens colaboram para um entendimento 
mais rápido adequado a uma leitura digital e a um 
novo perfil de público como os infográficos tão 
utilizados em jornais.

Design da Informação e Ergonomia 
A Ergonomia Cognitiva refere-se aos processos 
mentais, tais como percepção, memória, raciocí-
nio e resposta motora conforme afetem as inte-
rações entre seres humanos e outros elementos 
de um sistema. 

Enquanto o Design da Informação projeta a inter-
face gráfica com a preocupação de transmitir a in-
formação de maneira clara, objetiva e eficiente, a 
Ergonomia Informacional fornece os métodos para 
que isso possa ocorrer.

Os métodos da Ergonomia Informacional podem 
contribuir para o Design da Informação como ava-
liação: formativa (antes do desenvolvimento do 

As diferenças individuais nos estilos cognitivos variam com a cultura,  
a nacionalidade e aspectos individuais

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Pesquisar, analisar e quantificar o nível de 

compreensibilidade que as pessoas têm com uma 

mensagem seja ela textual ou imagética.

O que aprendemos? 
Entendendo o repertório do público alvo, saberemos 

escolher que imagens (desenho, foto, infográfico, 

mapa), textos ou diagramação de impressos ou 

embalagens, utilizar no projeto de design que estamos 

conceituando.

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
A partir do uso das mensagens por meio de um 

bom design da informação, as empresas podem 

oferecer embalagens e rótulos que comuniquem 

melhor as informações aos consumidores. Também, 

um bom projeto de sinalização, com textos, mapas 

e pictogramas compreensíveis, facilita a orientação 

das pessoas em locais públicos como aeroportos e 

hospitais. Essas mensagens podem estar numa mídia 

impressa ou digital.
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projeto); somativa (para correções do projeto) ou 
pós-ocupação (redesign de um projeto). Eles po-
dem ser aplicados com sujeitos especialistas ou 
usuários do produto. 

Etapas de projeto
A atividade de Design da Informação compreen-
de análise, planejamento, apresentação e entendi-
mento de uma mensagem, levando em conta seu 
conteúdo, linguagem e forma que é apresentada 
(PETTERSSON, 2002). 

Em um sentido mais amplo, o Design da Informa-
ção consiste na seleção, organização e apresenta-
ção da informação para um público determinado.

Design da Informação é uma área do design gráfico 
que objetiva equacionar os aspectos sintáticos, se-
mânticos e pragmáticos que envolvem os sistemas 
de informação através de contextualização, plane-
jamento, produção e interface gráfica da informa-
ção junto ao seu público alvo.

Seu princípio básico é o de otimizar o processo 
de aquisição da informação efetivado nos sistemas 
de comunicação analógicos e digitais. Pesquisas re-
centes em tecnologia da informação encontraram 
uma relação entre como a cultura modela os esti-
los cognitivos e como as pessoas adquirem a infor-
mação. A Ergonomia Cultural trata das diferenças 
individuais nos estilos cognitivos que variam com 
a nacionalidade, cultura, gênero, idade, nível de 
escolaridade e social. Estudiosos do assunto ar-
gumentam que o design instrucional voltado para 
ambiente on-line deve considerar as diferenças 
nos estilos de aprendizagem que afetam as atitu-
des do indivíduo.

Design de sinalização 
O designer tem grande responsabilidade quanto 
à criação das mensagens pictóricas, prevendo no 
projeto soluções baseadas em pesquisas com os 
usuários do local.

O Design, entre muitas atribuições, é responsável 
por resolver adequadamente e de maneira eficaz 
a sinalização de locais públicos complexos e com 
grande afluência de pessoas. Essas mensagens de 
direção e indicativas de lugar são de extrema im-
portância para os usuários desses ambientes evi-
tando confusões e perda de tempo.

Num ambiente complexo como uma rodoviária 
ou aeroporto, os usuários estão inevitavelmen-
te em condições de stress, seja por apreensão 
de atendimento ou por pressão do tempo. Essa 
sensação os mobiliza ou os confunde na procura 
de informações de direção, indicativa de local ou 
equipamento. Nos hospitais públicos e privados 
como em serviços de saúde, onde a afluência de 
público é muito grande, essa condição de stress 
também está presente nas pessoas, na qualidade 
de paciente, acompanhante ou visitante. A boa si-
nalização de um hospital ajuda o fluxo das pessoas 
e facilita o serviço do staff (médicos, atendentes e 
funcionários). Para isso, a utilização dos símbolos 
é essencial, visto que o nível cultural, educacio-
nal e etário do público interno e externo é muito 
diverso, principalmente no hospital público. Esses 
símbolos podem ocorrer na forma de desenhos 
esquemáticos, cores e cheiros, piso tátil, texto em 
braile e relevos, mas as mensagens utilizadas têm 
que ser claras e objetivas não dando brecha para 
duplas interpretações. Uma dúvida normal dos 
usuários causa também um desgaste de tempo dos 
funcionários dos locais.

Design de símbolos e pictogramas
De acordo com Johnson (1980, apud Gorni, 1996), 
a questão da projetação de símbolos gráficos deve 
ser dividida em dois pontos distintos: aquele rela-
tivo ao “o que mostrar”, ou seja, o conteúdo do 
símbolo e o relativo ao “como mostrar”, ou seja, 
a forma de apresentação dos símbolos. Conforme 
este mesmo autor, a percepção e decodificação das 
imagens variam de acordo com a experiência visual 
do usuário. A principal característica de um símbolo 
eficiente, considerando seu conteúdo apropriado, é 
a sua “economia visual”. Esta também é recomen-
dada pela norma ISO que recomenda que um sím-
bolo gráfico deve ser tão simples quanto possível. 
Esta simplicidade, porém, não pode prescindir da 
correta decodificação de seu significado. 

Conforme Edworthy e Adams (1996), a razão mais 
óbvia para se usar símbolos é devido ao cresci-
mento de viagens internacionais e comunicação 
que são facilitados se alguns conceitos básicos são 
comunicados de um modo compreensível para 
muitas pessoas de idiomas diferentes. Com isso, 
escolhendo apropriadamente um símbolo, a co-
municação com alguém que não sabe ler o idioma 
do país é facilitada. 

G E S T Ã O  D A  E C O N O M I A  C R I A T I V A
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Os símbolos têm vantagens, como: 
•  para sinais do mesmo tamanho, a versão simbó-

lica pode ser reconhecida a distâncias maiores; 
•  os símbolos podem ser reconhecidos mais rapida-

mente e com mais precisão do que o sinal equi-
valente em texto; 

•  o símbolo pode suportar maior degradação e 
continuar reconhecível; 

•  o símbolo usado em conjunção com texto pode 
ser mais efetivo do que o texto usado sozinho.

A resposta e a percepção do usuário aos símbo-
los são condicionadas por características físicas e 
cognitivas conhecidas como fatores ergonômicos. 
Como foi mencionado, para haver compreensão 
correta da mensagem é necessário que o usuário 
domine o respectivo repertório ou que a men-
sagem seja tão clara que a relação com o objeto, 
ação ou ideia seja feita imediatamente.

Ex: Símbolo de diabetes confundido com fator 
positivo ou negativo do sangue.  
(http://us.fotolia.com/id/31774473)
Pesquisas de Design da Informação 

Pesquisas realizadas pela autora têm em comum o 
Design da Informação com metodologia da Ergo-
nomia Informacional com aplicações práticas que 
visam o conforto do público alvo na orientação em 
espaços amplos e na informação nas embalagens 
de produtos diversos. Essas pesquisas podem ser 
aplicadas em empresas de serviço ou indústrias.

Relação das pesquisas realizadas e em andamento:
•  Levantamento de métodos para testar compreen-

sibilidade de símbolos gráficos e pictogramas 
feitos com especialistas e usuários. 

•  Estudo de símbolos e pictogramas usados em 
hospitais públicos e postos de saúde e seu nível 
de compreensibilidade com mais de 60 usuários. 
Essa duas pesquisas resultaram em um livro edi-
tado pela Blucher em 2011.

•  Pesquisa realizada com público classe C de com-
preensibilidade de folhetos de aplicação de colo-
rantes de cabelos (apoio do CAEPM).

•  Estudo comparativo da eficiência dos métodos de 
Ergonomia Informacional usando o caso exemplo 
dos folhetos de colorantes de cabelos.

•  Pesquisa sobre símbolos e textos informativos de 
embalagens de brinquedos infantis e comporta-
mento dos compradores quanto ao seu entendi-
mento e atitude perante essas informações. (com 
aluno PIC)

•  Pesquisa sobre percepção de embalagens de cos-
méticos (shampoo e condicionador) quanto à 
referência de sustentabilidade do produto pelos 
consumidores. (com aluno PIC)

•  Pesquisas com alunos da graduação e pós-gradua-
ção de percepção de embalagens de chocolates e 
biscoitos por meio de avaliação heurística adapta-
da para análise gráfica. (capítulo do livro Técnicas 
de pesquisa para design, 2018, editado pelo Lab3i 
do mestrado em Gestão da Economia Criativa- 
ESPM-Rio)

•  Orientação de dissertação finalizada sobre o Pro-
cesso Criativo de Capas de Livros de Nathalia 
Barone de Lima (mestrado em Gestão da Econo-
mia Criativa- ESPM-Rio 2017). 

•  Pesquisa atual sobre infor-mações de embalagens 
de protetores solares checando a compreensão e 
a percepção com seus consumidores.

A resposta e a percepção do usuário 
aos símbolos são condicionadas por 
características físicas e cognitivas 
conhecidas como fatores ergonômicos.
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Conclusão
Pesquisas comprovam que ambientes sinalizados 
corretamente trazem segurança aos seus usuários 
permitin-do mais liberdade no seu deslocamento. 
As embalagens com informações legíveis e bem po-
sicionadas levam mais confiança aos consumidores e 
respeitam a Lei de Proteção ao Consumidor.

Para que os resultados sejam eficientes é preciso 
que os designers tenham consciência da responsa-
bilidade envolvida no processo. Falta de conheci-
mento de métodos para avaliação de compreensão 
e usabilidade de instruções de uso pelos designers 
pode interferir em um projeto ocasionando resul-
tados inadequados.
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Experiência humana-tecnológica

O que é a pesquisa
Antes de adentrar no tema da pesquisa em si, cabe 
dar conta de explicar onde reside essa investigação 
para o cientista. Ela possui endereço, contendo CEP 
identificado na trajetória e na visão de mundo de 
uma pessoa curiosa. De tão curiosa resolveu pro-
curar um método para mediar sua interação com 
o mundo de oportunidades de ideias. Assim sendo, 
pesquisa só existe através do levantamento de dú-
vidas referentes a algum tema, e as suas respostas 
buscam meios que levam o pesquisador a algum lu-
gar com o seu trabalho científico. Todas as grandes 
invenções e acontecimentos do homem foram con-
cluídos sempre pelo pressuposto de uma pergunta, 
de uma dúvida inerente que gerou análises para se 
chegar a uma solução. Daí começa essa trajetória 
pela Comunicação e Design, mediados pelo sentido 
da experiência tecnológica.

Trajetória em revisão para além da interação da Comunicação e do Design

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
“Interação como agente modelador da experiência 

humana, seja no campo social como profissional”.

O que aprendemos?
O processo de transposição de uma sociedade 

analógica para digital gera mudanças amplas e 

irreversíveis na forma como vivemos e trabalhamos. 

A mente humana e o desejo são forças mobilizadoras 

dessas transformações, donde o estudo preciso  

do comportamento social interativo mediado  

por tecnologia pode auxiliar na formulação de 

prognós-ticos mais precisos. 

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
Os produtos decorrentes das pesquisas podem  

facili-tar em tomadas de decisões para marcas,  

líderes de seg-mentos de mercado e formuladores  

de políticas públicas. Além disso, os temas 

apresentados são atuais e permitem inferências 

diver-sas e apontamentos individualizados no formato 

de consultoria técnica docu-mental. Os resultados 

das pesquisas e outros materiais adicionais estão 

disponíveis no site do LAB 3i, vincula-do ao  

Mestrado Profissional em Gestão da Economia 

Criativa da ESPM Rio.



157

Nos dias de hoje, vivemos em um mundo onde os 
sistemas computadorizados são cada vez mais pre-
sentes em nossas vidas. Em muitos casos não se 
apresentam como tecnologia, são ubíquos; com ca-
sas repletas de computadores pessoais, smartpho-
nes, tablets, TVs conectadas, consoles de jogos, etc. 
Além disso, fora de casa também são raros os lo-
cais onde não se observa algum tipo de terminal ou 
dispositivo informatizado. Mas apesar desta imensa 
variedade de interfaces digitais disponíveis, será que 
são, de fato, acessíveis (ou compreensíveis) para os 
seus usuários? As pessoas têm facilidade/dificuldade 
para utilizar estes dispositivos? Os indivíduos são 
capazes de completar suas tarefas nestas máquinas 
computadorizadas, ou pelo menos fazem isso em um 
tempo curto (ou adequado)?

Ainda sobre o tema da pesquisa no prefácio do livro 
Design Interação (Teixeira, 2014), o Prof. Luciano 
Tardin Pinheiro formula uma relação entre experiên-
cia, estética e interação, tendo como meio o Design. 
Vivenciamos experiências totalizantes, seja ideologi-
camente ou esteticamente. (PINHEIRO, 2014).

O pesquisador considera ainda que atualmente en-
tramos em uma era regida pela experiência comu-
nicacional totalizada. De uma onipresença virtual a 
uma potencialização da interação. Para ele não cabe 
aqui discutir se a tecnologia está gerando tais mu-
danças comportamentais ou se elas vêm atendendo 
a uma dinâmica comportamental, pois em sua argu-
mentação Pinheiro (2014) reforça que são as pessoas 
que estão por trás das inovações tecnológicas. Ao 
mesmo tempo ele postula que ambas as forças (tec-
nológicas e humanas) atuam em dinâmicas distintas e 
por vezes paradoxais.

Existe um comprometimento inequívoco com a di-
mensão econômica de nossas atividades produtivas, 
especialmente na era da Informação e do Conheci-
mento, bem como existe uma crescente consciência 
da necessidade de se determinar uma centralidade 
humana no direcionamento de nossas atividades 
produtivas. Seja através de um pensamento focado 
em sustentabilidade, seja através das reinvindica-
ções daqueles que outrora eram tratados enquanto 
consumidores, e que hoje ascendem ao patamar de 
pessoas nos planejamentos de Marketing e Branding. 
Aqui ele agrega outras dimensões para esse compos-
to, desde o potencial transformador da tecnologia na 
forma como organizamos o trabalho até os produtos 

e suas marcas poderem ser definidos pelas experiên-
cias que os usuários têm com elas tanto no mundo 
digital como físico.

Em adição é possível reiterar que as pessoas são 
seres multidimensionais que resistem ao enqua-
dramento em padrões comportamentais ou per-
fis estandardizados. Elas demandam um universo 
“customizável” e apropriável, decerto individuali-
zado e singular, tal qual o entendimento sobre Pós-
-Informação apresenta. Já finalizando,a argumenta-
ção inicial é possível lembra de McLuhan (2005), 
especialmente quando ele percebeu a tendência 
de uma transformação comunicacional, uma mu-
dança no processo cognitivo e a chegada de uma 
comunicação mediada por imagens que por si já 
possibilitam maior interação por sua amplitude de 
sentidos conotativos. Então para ele, saímos do 
universo distintamente artístico, adentramos no 
universo objetivo, economicamente organizado, 
e passamos a entender a função não meramente 
técnica, mas humana do design focado em intera-
ção. Esta função é de quem deve articular aspec-
tos emocionais, sensórios, cognitivos e práticos na 
geração de uma experiência. 

O que aprendemos com a pesquisa
Todo este conhecimento é o que determina o cará-
ter essencialmente humano da atividade de Design. 
Ele deve ser fruto desta interação original, localizada 
no ser humano e na sua faculdade criativa.

O Design de Experiência dialoga, em seu sentido 
mais amplo, com a construção de algo em comum. 
Ademais, o termo Comunicação (commun+ie), que 
nas palavras do físico David Bohn (2011) designa 
fazer algo juntos também possui relação projetual 
nesse contexto. Este é o real objetivo da Comu-
nicação, este é o resgate possível, válido, dentro 
das metodologias projetuais em Design. Em um 
universo no qual proliferam os monólogos coleti-
vos, devemos recuperar o prazer da interação para 
a construção de uma experiência de vida melhor. 
Nesse sentido, também se reconhece que diversos 
campos profissionais seguem em mutação dentro 
do devir do pensamento humano, especialmente 
para aqueles residentes na interseção da Tecno-
logia com os meios de fazer Comunicação. Aqui o 
indivíduo ganha espaço e relevância como produ-
tor e disseminador desejos, anseios e sonhos, logo 
grita por existir dentro da coletividade.

G E S T Ã O  D A  E C O N O M I A  C R I A T I V A
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Um outro ponto interessante nas condições ini-
ciais que serviram para dar conta dessa mudança 
toda, explicitando o desenvolvimento tecnológico 
como o conhecemos hoje reside na transposição 
de ideias analógicas para digitais, em mentes co-
nectadas em rede. Assim, em retrospectiva, re-
corda-se que as inovações serviram, para Cotton 
& Oliver (1997), como base para a ampla difusão 
dessa mídia e aconteceram, recordando de modo 
breve um pouco da história, com a introdução do 
telégrafo; das redes telefônicas e da cinemato-
grafia no século XIV; com a invenção da televisão 
em 1930; com a criação do computador nos anos 
1940; com o computador pessoal nos anos 1950 e 
as redes de interconexão computacional nos anos 
1970, sendo a convergência dessas tecnologias, no 
final dos anos 1970 e início dos anos 1980, que 
possibilitou a criação da hipermídia, principalmen-
te com a invenção do microprocessador em 1971, 
caracterizado como um dos primordiais avanços 
tecnológicos que possibilitaram a convergência de 
mídias, ao permitir que qualquer tipo de dado fos-
se criado, armazenado, manipulado, reproduzido 
e distribuído digitalmente. Até este momento na 
história humana, todos os meios de comunicação, 
com a exceção dos computadores e de alguns ti-
pos especializados de telecomunicação, eram fei-
tos de forma analógica.

Ademais, para Cotton & Oliver (1997), a transposi-
ção de uma tecnologia analógica para digital possibili-
tou a fusão de mídias, a partir da transposição de mí-
dias distintas para um meio único de concentração, 
controle, armazenamento e transmissão. O meio 
digital permitiu a organização e/ou manipulação de 
textos, imagens, sons, animações e vídeos, através de 

um controle computacional único (mesmo que ainda 
fosse o mouse e não a manipulação direta, como por 
exemplo, multi-touchscreen).

A fusão de mídias propiciou a criação de diversas 
tecnologias novas que nos tempos atuais se desta-
cam pelas seguintes ferramentas: iClouds, iPhones, 
iPads, mobiles, computação nas nuvens, jogos em 
rede, redes sociais, redes corporativas, banda larga, 
TV interativa, alta definição, conteúdos em 3D, ví-
deos sob demanda, ambientes digitais de aprendiza-
gem etc. Mesmo assim, apesar dessa diversidade e 
evolução, as considerações a seguir ainda fazem mui-
to sentido, pois trazem para a discussão um sentido 
mais humano para esse contexto.

É verdade que o homem cria e transforma as fer-
ramentas, na busca de adaptar e recriar a realida-
de com a finalidade de potencializar as suas chan-
ces de sobrevivência, com relação ao meio em que 
está inserido. Em adição ao texto de Lévy (1999), 
as técnicas desenvolvidas pelo homem também 
podem representar um fator maior de exclusão 
social, cultural e econômico do que a própria ine-
xistência delas mesmas, ao menos em parte, uma 
vez que é através de uma nova invenção, focada 
somente nas considerações tecnocratas, que se 
cria uma nova barreira de separação entre a so-
ciedade plural, as empresas que produzem tal tec-
nologia e o usuário final, enquanto indivíduo que 
existe e tem o seu lugar no planeta como entidade 
singular relevante. Por conta disso, o desenvolvi-
mento de uma nova tecnologia deveria atender às 
necessidades do maior número possível de usuá-
rios, buscar o benefício daqueles que venham a 
utilizá-la, comunicando as suas possibilidades, res-
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peitando a diversidade, considerando o contex-
to de utilização e não sendo excludente. Desse 
modo, talvez seja pertinente entender o tipo de 
interação, a partir da própria dimensão humana, 
tendo como norte potencializar em valor os seus 
benefícios para as pessoas e a sociedade como um 
todo – resgatando o seu caráter instrumental, po-
rém sem perder a amplitude social. Segundo Nor-
man (2004), as emoções são valiosas para a vida 
cotidiana de todos os seres humanos. A utilidade e 
a usabilidade também o são, mas sem a diversão, o 
prazer, o orgulho e a excitação, além da ansiedade, 
da raiva, do medo, a vida das pessoas seria incom-
pleta. Junto com essas emoções existem outros 
aspectos, tais como a estética, a atração e a bele-
za, que são igualmente importantes. A tecnologia 
normalmente nos força a situações em que não é 
possível viver sem ela, mesmo quando não apre-
ciamos o seu impacto. Ou ainda é possível amar 
o que a tecnologia nos proporciona, enquanto é 
possível odiála durante a tentativa de usá-la.

Existe muito que pode ser feito para melhorar e 
até mesmo potencializar essas tecnologias. A fal-
ta de confiança provém da dificuldade de enten-
dimento ou de situações em que os usuários sen-
tem que o controle não está em suas mãos, sem 
saber o que ocorreu e o que terão de fazer em 
seguida. Por conta disso, de acordo com Jordan 
(2000), os produtos tidos como úteis e com boa 
usabilidade estabelecem um sentimento de satis-
fação e realização para os seus usuários. Esses 
instrumentos se tornam indispensáveis logo no 
início da interação, pois são capazes de incorpo-
rarem-se ao estilo de vida do consumidor, além 
de permitirem que eles se sintam no controle 
da experiência interativa. Assim, tal sentimento 
além de ser proveniente da interação ocorre de-
vido ao julgamento incessante dos usuários: seja 
pelas expectativas formuladas antes, durante e 
depois do uso da interface do produto.

Já para Suri (2004), para se projetar com base na 
experiência de uso dos usuários, é necessário en-
tender mais sobre os seus hábitos. Isso demanda 
mais conhecimento sobre as atividades, sobre o 
trabalho mental e os sentimentos deles. É neces-
sário, ainda com relação aos sentimentos, conside-
rar as aspirações, os desejos e os valores relacio-
nados com os objetivos que essas pessoas têm ao 
usarem tais produtos.

Em adição, pode-se considerar que os produtos e 
todo o processo interação com eles, além de mudar 
o estado mental, formula novas visões sobre como 
organizamos o mundo. Nele estão marcas, empre-
sas, atividades profissionais, formações educacionais 
para todas faixas etárias e dinâmicas de relaciona-
mento entre pessoas.

Como profissionais de mercado podem 
utilizar os resultados da pesquisa
Nos últimos anos o pesquisador tem estudado dire-
tamente ou orientado trabalhos científicos que ex-
pressam essas mudanças na esfera mais íntima dos 
indivíduos - consumidores de interação digital, bem 
como dos meios profissionais desse tipo de produ-
ção que muda o tempo presente. Por fim, com o 
intuito de estimular o interesse da leitura, do conhe-
cimento e do diálogo pode-se citar alguns exemplos 
de pesquisas já realizadas.

Mercado Publicitário: transformações  
na contemporaneidade
O mercado publicitário tem vivenciado, sob dife-
rentes aspectos, o impacto da consolidação das 
Tecnologias da Comunicação e Informação (TICs) 
nas últimas décadas, bem como o conflito geracio-
nal dentre profissionais. No Brasil, essa temática 
se coloca ainda mais desafiante em contexto de 
forte crise econômica. A dissertação tem como 
objetivo discorrer sobre qual o papel (e aparente 
perda de relevância) da Publicidade nos tempos 
atuais e discutir se a criatividade continua sendo o 
seu principal ativo.

Design de Interação para criação  
de produto de aproximação entre  
marcas e influenciadores digitais.
O surgimento do interesse por parte das mar-
cas em estar presente no dia-a-dia desses usuá-
rios influenciadores vem à tona, onde procuram 
cada vez mais aparecer nesses “canais” e estar 
mais próximo ao seu respectivo público-alvo. É 
no “Influenciador Digital” o elo onde a tecno-
logia estratégia das marcas e públicos-alvo se 
sobrepõem. A deficiência existente hoje, então 
seria em como as marcas fazem para encontrar 
os Influenciadores Digitais ideais alinhados a sua 
estratégia e imagem.

Apoiado sobre áreas afins como o Design de Expe-
riência e Comunicação a pesquisa desenvolveu um 
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produto digital, no formato de plataforma,cobrindo 
essa necessidade de estreitar a conversa entre mar-
cas e influenciadores.

A apropriação de discursos de causas 
sociais no processo de reconstrução  
da marca Skol
A marca, veículo de expressão da identidade orga-
nizacional, ganha novas perspectivas dentro da es-
tratégia empresarial. Seu conceito é atualmente en-
tendido a partir de diversas perspectivas, passando 
por áreas como Marketing, Comunicação, Design 
e Economia. Tais perspectivas trazem complexida-
de e profundidade ao conceito, fazendo com que se 
faça necessário um entendimento do seu papel na 
estratégia empresarial da forma como essa é realiza-
da hoje. Como um caso notório em que estratégia 
adotada para a gestão da marca impactou o negócio, 
estuda-se a mudança feita pela marca de bebidas al-
coólicas Skol a partir de uma análise da percepção de 
especialistas dos campos de estratégia de marca, co-
municação, sustentabilidade e design. A proposta de 
comunicação da marca pareceu, por muito tempo, 
pautar-se na irreverência e na capacidade de incluir 
a bebida em contextos sociais cômicos, trazendo 
mais leveza e brincadeira, como churrascos, carnaval 
e outras situações similares. As peças traziam, em 
sua maioria, públicos jovens talvez como um artifício 
para levantar comportamentos aspiracionais e para 
retratar seu target. Há de se ressaltar, no entanto, o 
enfoque trazido para o público masculino, o mesmo 
sendo feito por outras marcas do segmento. A peça 
referente à campanha “Operação Skol Folia” mostra 
como a Skol associava seu produto a momentos de 
irreverência e diversão como o carnaval. Nela pode-
se notar foco quase que exclusivo no produto e sua 
associação com a folia. No entanto, o favorecimen-
to do público masculino – representado por atores 
reais – em relação ao público feminino – represen-
tado por bonecas de plástico não resultou como es-
perado. Com isso, uma forte reação social de grupo 
de feministas surgiu, promovendo mudanças impor-
tantes no Branding do produto. Ademais, o estudo 
apresentou um novo modelo de análise de gestão de 
Marcas, dando conta delas ativo social.
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Impressos de luxo

Introdução
Num cenário onde as sociedades contemporâneas 
são cada vez mais pautadas pelo avanço tecnológi-
co, busca-se compreender como certas indústrias 
insistem em sobreviver, baseadas sobretudo numa 
determinada tradição ou resgate do passado. Nes-
te artigo, inserido no contexto do Design gráfico 
e seus processos de produção, é lançado um olhar 
para um setor particular: o setor de impressão, 
o qual não cessou de evoluir desde o advento da 
prensa tipográfica, no século XV, pelas mãos de 
Johannes Gutenberg, tendo, nos dias atuais, atingi-
do sua máxima disseminação através da impressão 
digital e suas múltiplas possibilidades. 

Num subúrbio da cidade do Rio de Janeiro encon-
tra-se a Zen Serigrafia, uma gráfica particular que 
sobrevive há 30 anos baseada no tradicional pro-
cesso de Impressão permeográfico – processo no 
qual tornou-se referência e sinônimo de qualidade, 
apesar de ter caminhado na contramão da referida 
(r)evolução digital.

Tendo em vista o cenário apresentado e essa gráfica 
em particular, abre-se um campo a ser investigado 
e que diz respeito a como certas empresas conse-
guiram sobreviver mantendo-se ligadas ao passado, 
numa condição que se delineia como paradoxal 
num mundo tão atrelado à evolução tecno-lógica. 
Neste contexto, a tradição – um dos pilares da Eco-
nomia criativa de acordo com Reis (2007) - emerge 
como um diferencial, que, dentre outros, comporá 
a aura de um impresso de luxo.

O luxo tem sido tema de estudos em diversas áreas, 
desde a antropologia até o design. Porém, com essa 

A tradição emerge como um diferencial, que, dentre outros, comporá  
a aura de um impresso de luxo

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Estudos interdisciplinares que pretendem mapear 

o setor de produtos e os hábitos de consumo de 

impressos de luxo no Rio de Janeiro.

O que aprendemos? 
Sabemos que a Economia criativa é impulsionada 

pela tecnologia que gera inovação. No entanto, 

aprendemos que a tradição e o resgate do passado 

são também propulsores desta mesma economia, 

especialmente quando atrelados ao setor premium 

e de luxo, como ocorre com alguns dos pequenos 

produtores da indústria gráfica do Rio de Janeiro.

Como profissionais de mercado  
podem fazer uso disso?
A partir das informações compiladas e relatadas  

nesta pesquisa é possível entender que no mercado 

há espaço para grandes e pequenos produtores  

do setor gráfico. O valor agregado a estes pequenos 

produtores de serviços gráficos, praticamente 

extintos, é enorme e tais serviços poderão ser 

utilizados como eficazes estratégias de mercado,  

no setor de design gráfico especificamente. 
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investigação sobre a Zen Serigrafia, identificou-se 
uma área ainda inexplorada, que vem a ser a de im-
pressos de luxo no Rio de Janeiro.

A Zen Serigrafia e a Economia criativa
A fim de localizar essa gráfica no que tange à Eco-
nomia criativa carioca, observa-se a definição sobre 
Tipologias de valor no setor da Economia criativa 
por Reis (2007). Nota-se então que a Zen Serigra-
fia enquadra-se no Valor histórico, pois, segundo a 
autora, com o tempo “os objetos passam a assumir 
um valor histórico”. 

Dessa maneira, a Zen Serigrafia vem perpetuando 
uma tradição, dando continuidade a um valor histó-
rico, pois ela permanece até o momento - e desde 
o seu princípio, há trinta ano atrás - com o tipo 
de processo de impressão denominado como per-
meográfico. Enquanto isso, dentre as demais grá-
ficas que iniciaram também com o processo seri-
gráfico, muitas migraram para o uso de tecnologias 
mais atualizadas.

É notável também o fato de que nenhum maquiná-
rio utilizado na gráfica Zen Serigrafia é totalmente 
automatizado. Trata-se de máquinas que precisam 
ser operadas manualmente, e, portanto, pode-se 
estabelecer uma relação com o artesanato e com 
os produtos manufaturados. Desse modo, enten-
de-se que os clientes que recorrem à Zen Serigrafia 
valorizam uma determinada tradição no setor de 
impressão e métodos de produção. 

No que diz respeito à maneira como a Zen Seri-
grafia atende seu cliente - neste caso específico, 
os designers gráficos – tem-se aí um atendimen-

to diferenciado. A empresa mantém-se próxima 
e acessível ao designer gráfico: envolvendo-se no 
projeto gráfico, entendendo a relevância que tal 
envolvimento proporciona ao produto final. O 
contato pessoal e individualizado é uma das mar-
cas deste serviço.
 
Desta forma, confirma-se a valorização do ele-
mento intangível, e da proximidade com o cliente. 
Segundo Bendassolli et al (2009):   a reconstrução 
mercadológica do consumidor é a segunda caracte-
rística essencial do consumo no âmbito das indús-
trias criativas, onde nesse processo se apresenta 
um novo regime da construção da subjetividade e 
da identidade pessoal. 

O luxo e o mercado gráfico carioca
Em seu livro, O Universo do Luxo, Passarelli (2010) 
apresenta alguns dos elementos essenciais encon-
trados em produtos deste segmento, a saber:

1.  Qualidade: trata-se de um pré-requisito, e 
não de um atributo diferenciador. No uni-
verso do luxo, é inadmissível a desconformi-
dade de projeto, problemas de acabamento, 
conciliação de partes etc. A qualidade deve 
ser sempre total. Pelo menos uma parcela do 
processo produtivo de uma expressiva maio-
ria dos produtos de luxo é artesanal, portan-
to, a qualidade total deve apoiar-se em estra-
tégias de inspeções sucessivas;

2.  Nobreza de materiais: deve-se sempre utilizar 
materiais nobres. Os melhores e mais adequados 
possíveis para cada uma das partes componentes;

3.  Detalhes: no que concerne a detalhes, prefe-
rimos falar que a operação, em sua totalidade, 
deve ser repleta de atenção e cuidado, além do 
resultado ser impecável, para mostrar ao con-
sumidor a dimensão do respeito a ele dedicado;

4.  Tradição: produtos de luxo geralmente pos-
suem uma história. Uma trajetória marcada 
pela manutenção de uma proposta de relação 
com o consumidor que se estende e se repete 
ao longo do tempo. É necessário não confundir 
tradição com conservadorismo. Uma empresa 
pode ser tradicional em sua essência e muito 
inovadora em seu portfólio;

No universo do luxo,  
é inadmissível a  
desconformidade  
de projeto, problemas  
de acabamento etc.  
A qualidade deve ser  
sempre total.
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5.  Emoção: os produtos e as marcas que repre-
sentam possuem forte apelo emocional. Nesse 
segmento, o processo de decisão de compra não 
obedece a padrões tradicionais apoiados quase 
exclusivamente na utilidade. Isso não quer dizer 
que os bens de luxo são de pouca valia, como 
pensam alguns. Significa que, além da utilidade 
e da capacidade de agregar valor, estabelecem 
com os consumidores uma relação marcada pela 
emoção, não seria equivocado afirmar que tais 
produtos costumeiramente lideram a lista dos de 
maior valor agregado; 

6.  Preço superior: sua natureza, como indicado 
anteriormente – materiais, design, qualidade etc. -, 
acaba por gerar preços acima da média.

7.  Escassez: são ofertados no mercado em quan-
tidade moderada, de forma a despertar e esti-
mular o desejo de consumo. Deve ficar implí-
cito, na relação comercial, um certo privilégio 
do comprador.

Os impressos produzidos pela Zen Serigrafia pos-
suem a maior parte destas características descritas 
acima. Em termos de nobreza de materiais, deve-se 
compreender que isto se aplicaria ao universo dos 
papéis exclusivos, importados ou artesanais, que 
são utilizados por esta gráfica, assim como a qua-
lidade ímpar das tintas e pigmentos. Como parte 
da pesquisa empírica realizada, foram feitas entre-
vistas com Designers gráficos cariocas que utilizam 
os serviços da empresa, e nas entrevistas diversos 
desses atributos foram efetivamente citados. Sendo 
que a qualidade do impresso, dos materiais e do 
acabamento foram as características mais endossa-

das pelos entrevistados. Foi também ressaltada a 
escassez de empresas que ofereçam serviço equiva-
lente no setor da serigrafia, incluído aí o know how 
técnico. Houve também destaque para o quesito 
atendimento ao cliente. O termo “luxo” apareceu 
nas entrevistas como associado à essa gráfica algu-
mas vezes, embora a própria empresa não se reco-
nheça como tal.

Entende-se que esses parâmetros possam ser uti-
lizados como critérios para identificar as demais 
empresas do setor gráfico carioca que estejam in-
seridas no que, aqui, entendemos como impressos 
de luxo.

Impressos de luxo
A partir da pesquisa realizada sobre a empresa 
Zen Serigrafia – como trabalho de Mestrado de 
Andrea Franco Aminger, pesquisadora no progra-
ma de Mestrado Profissional em Gestão da Eco-
nomia Criativa – MPGEC – da ESPM Rio (2018) 
e orientada pela Professora Dra. Mirella De Me-
nezes Migliari, sob o título Zen Serigrafia: trinta 
anos de permanência no processo permeográfico 
todo um campo de possibilidades se apresentou, 
no sentido da necessidade de se nomear, catego-
rizar, delimitar e definir o setor de impressos de 
luxo no Rio de Janeiro. 

Entende-se que o setor de impressos de luxo com-
preende diversas gráficas e profissionais no Rio de 
Janeiro que, assim como a Zen Serigrafia, ofereçam 
serviços de alta qualidade e que sejam diferenciados 
pela tradição, escassez e preço superior, e que pre-
cisam então ser ainda mapeados. 

G E S T Ã O  D A  E C O N O M I A  C R I A T I V A
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Essas gráficas e profissionais poderão ser identifi-
cados a partir do processo e das técnicas nas quais 
se especializaram, e que sejam aqueles remanescen-
tes do passado (associados então com a premissa 
da escassez – no sentido de tendência à extinção), 
como: tipografia; relevos e clichés; dourações; en-
cadernações dentre outros processos que são aná-
logos a relíquias, porém do setor gráfico.

Outra forma de identificá-los, conforme aprendeu-
se com a pesquisa com a Zen Serigrafia, é partindo-
se das referências e experiências dos profissionais 
de design gráfico com este setor. Investigar quais 
são os melhores e mais requisitados fornecedores 
que esses designers gráficos costumam usar para 
cada serviço específico.

Há ainda toda uma outra possibilidade de se inves-
tigar o setor de impressos de luxo, pelo viés dos 
produtos de papelaria encontrados nas melhores 
lojas do setor no Rio de Janeiro, ou através do e-
commerce. Tais produtos de papelaria seriam, por 
exemplo, cadernos; blocos; agendas; pastas; fichá-
rios; cartões; e demais produtos do gênero. Tais 
produtos são encontrados tanto em lojas próprias, 
físicas ou virtuais, quanto em marcas que distri-
buem para diversas lojas. Como loja física tem-se 
o exemplo da Papel Craft. Como marca que é dis-
tribuída, tem-se o exemplo da Cícero. E como ser-
viço, tem-se o exemplo da Nina Write Papelaria. 
Tem-se aí um ponto de partida.

Como desdobramentos desta investigação, pode-
se também explorar o viés do consumidor de tais 
serviços e produtos de categoria luxo e premium. 
A partir do olhar advindo de diferentes áreas como 

antrologia do consumo (antropologia), compor-
tamento do consumidor (administração) e das 
ciências humanas aplicadas (design) – para quem 
o consumidor é visto com usuário – será possível 
responder a questionamentos tais como: o que leva 
o consumidor a escolher produtos de papelaria de 
luxo? Mesmo sendo ofertados no mercado produ-
tos com a mesma função e de menor preço, esses 
consumidores enxergam que produtos premium se 
diferem no resultado final - como isso acontece? 
Dentre outras perguntas que ainda surgirão ao lon-
go da investigação que irá se desenrolar.

A U T O R A S

MIRELL A DE MENEZES M IGLIARI
ANDRE A FR ANCO AMINGER

R E F E R Ê N C I A S

AMINGER, Andrea F.. Zen Serigrafia: trinta anos de permanência 
no processo permeográfico. Dissertação (Mestrado Profissional em 
Gestão da Economia Criativa) – ESPM RJ. Rio de Janeiro, 2018.

BENDASSOLLI, Pedro F.; PINA e CUNHA, Miguel.; KIRSCHBAUM, 
Charles; WOOD Jr., Thomaz. Indústrias Criativas no Brasil. São Pau-
lo: Atlas, 2009.

PASSARELLI, Silvio. O universo do luxo: marketing e estratégia para 
o mercado de bens e serviços de luxo. Baueri, Sp: Manole, 2010.

REIS, Ana Carla Fonseca. Economia da cultura e desenvolvimento 
sustentável: o caleidoscópio da cultura. Baureri, SP: Manole, 2007.

Para saber mais



165

Jovens e marcas: preferências e percepções

Introdução
O mundo contemporâneo apresenta uma crescen-
te importância das marcas nos mais variados con-
textos. Produtores e consumidores se mostram 
cada vez mais cientes da expansão do valor das 
marcas, o qual já responde por grande parte do 
valor de mercado de diversas empresas (Sampaio, 
2006). Apesar de intangíveis, marcas se apresen-
tam como ativos de relevância crescente no mun-
do empresarial. 

Uma marca pode ser definida como um “nome di-
ferenciado e/ou símbolo (...) destinado a identificar 
os bens/serviços de um vendedor ou grupo de ven-
dedores e a diferenciar esses bens/serviços daque-
les dos concorrentes” (Aaker, 1998, p. 7). Nota-se 
que a marca indica a origem do que é oferecido 
e gera proteção a consumidores e fabricantes de 
produtos congêneres. 

Em mercados nos quais os produtos ofertados são 
cada vez mais parecidos, a importância de se dispor 
de uma marca de renome é crucial para as organi-
zações. Ao se perceber uma transferência de valor 
da marca ao produto a ela relacionado, a relevância 
dela é magnificada, por embutir um relacionamento 
prévio com o consumidor, no qual se agregam, prin-
cipalmente, as boas experiências anteriormente vi-
vidas com aquele produto (Sampaio, 2003).

O público jovem demonstra grande interesse em 
marcas e no que estas representam, aparentan-
do possuir um sentimento positivo por produtos 
a elas relacionados (Marketing Magazine, 2010). 
Assim, justifica-se uma pesquisa que vise identifi-
car as preferências dos consumidores jovens em 

Jovens têm uma forte relação emocional com as marcas, o que indica um grande 
potencial de mercado para empresas que os compreendam

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Identificação das preferências dos consumidores 

jovens em relação a marcas, apresentando a 

importância destas para eles, bem como os atributos 

mais valorizados e formas de obter informações 

sobre as marcas de seu interesse.

O que aprendemos? 
Os jovens dão valor às marcas de eletroeletrônicos, 

algo coerente com a conduta de uma geração que 

interage fortemente por via virtual. Têm também uma 

forte relação emocional com as roupas que utilizam, 

indicando que a interação social ganha espaço em 

suas preocupações.

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
Os jovens indicam que pagariam preços mais elevados 

por marcas reconhecidas e são leais às suas marcas 

favoritas, logo um investimento em brand equity pode 

acarretar benefícios no longo prazo para as empresas. 

Ao direcionar ao público jovem um discurso 

adequado do reconhecimento da marca, as empresas 

ganham valor e podem se aproveitar disso perante os 

jovens.

G E S T Ã O  D A  E C O N O M I A  C R I A T I V A
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relação a marcas, analisando a importância destas 
para eles, bem como os atributos mais valorizados 
a respeito delas.

A relevância desta pesquisa é observada ao se 
constatar que muitos dos esforços de marke-
ting realizados pelas empresas têm como foco os 
consumidores jovens, devido ao fato destes não 
ocuparem “posições semelhantes em todos os es-
paços sociais” (Santos & Fernandes, 2011, p.196), 
o que leva tal consumidor a viver experiências 
variadas, decorrentes de sua participação conco-
mitante em universos sociais não necessariamente 
similares aos da população de idade mais avançada.  
Consumidores têm preferências diferenciadas. A 
geração composta por indivíduos mais jovens, por 
exemplo, expõe interesse em marcas de telefones 
celulares e de tecnologia em geral, e também de 
itens de vestuário – roupas e tênis principalmente. 
(Bergh & Behrer, 2011).

Também deve ser ressaltado o fato de, com relati-
va frequência, a população estudada buscar status 
social por intermédio da posse de algum produto 
ou do uso de determinada marca (Santos & Fer-
nandes, 2011). Os resultados da presente pesquisa, 
por identificarem dados referentes ao que é valori-

zado pelos jovens quanto às marcas consumidas e 
à forma de obtenção de informações por eles nos 
tempos atuais, se apresentam como uma referên-
cia para futuras pesquisas, além de mostrar rele-
vância para as empresas, que terão conhecimento 
de como as marcas, em seus setores de atuação, 
são percebidas por esse público, facilitando o de-
senvolvimento de um discurso adequado às metas 
empresariais, com base no que for mais valorizado 
pela população jovem.

Metodologia
Foi feita uma pesquisa descritiva, para analisar a 
percepção dos jovens quanto aos atributos que 
valorizam nas marcas ao adquirir algo, à impor-
tância dada às marcas em uma compra e à rela-
ção emocional com a marca para com produtos 
específicos, entre outros aspectos. A pesquisa é 
de cunho quantitativo, com amostra não-proba-
bilística, definida por acessibilidade.  Para definir 
o público-alvo da pesquisa, utilizou-se a subdivi-
são empregada pela Organização Internacional do 
Trabalho. Assim, a juventude engloba a faixa etá-
ria de 15 a 29 anos (Fróes, 2011). Foram obtidos 
171 respostas válidas na pesquisa, com o perfil dos 
respondentes do Quadro 1. 

Gênero: Renda mensal  
familiar (R$)

% %

Masculino

Feminino

Somente Estudante

Graduação

Estagiário

Pós-graduação

Funcionário

Ocupação:

Curso:

Abaixo de 2000,00

2.000,01 a 5.000,00

8.000,01 a 12.000,00

N.R.

12.000,01 a 16.000,00

16.000,01 a 20.000,00

5000,01 a 8.000,00

Acima de 20.000,00

44,5%

55,5%

44,9%

90,1%

39,2%

9,9%

14,6%

%

%

2,3%

12,3%

21,6%

1,4%

17%

14,6%

17,5%

13,5%

Quadro 1 - Perfil dos respondentes
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Resultados
Os resultados encontrados mostram que os gas-
tos realizados pelos jovens estão focados em 
roupas/acessórios e necessidades consideradas 
básicas, como alimentação. Eles despendem parte 
considerável de seus recursos em itens e ativida-
des relacionadas à interação social e ao lazer, e 
também com o vestuário que consideram adequa-
do justamente a essa interação e aos eventos em 
que têm possibilidade de encontrar pessoas com 
as quais têm afinidade.

Ao serem solicitados a dar uma nota de 1 (menor 
nota) a 5 (maior) àquilo que valorizam ao adquirir 
um produto/serviço, foram obtidas as médias ex-
postas na Tabela 1.

Percebe-se que os jovens têm preocupação com 
a qualidade do que compram e com aspectos sa-
nitários (higiene). O preço, juntamente com ofer-
tas e promoções, demonstra que há preocupação 
com o poder de compra desses indivíduos, que em 
geral não possuem nível salarial alto, por estarem 
iniciando a vida profissional, em sua maioria. Eles 
fazem uso acentuado da Internet para formar uma 
opinião quanto ao que é de seu interesse – assim, 
se muitos consumidores expõem reclamações em 

websites e redes sociais, isto tenderá a formar uma 
opinião contrária ao produto e à sua marca.

Para obterem informações, os jovens usam a In-
ternet como principal veículo. Portais de notícias 
foram a plataforma mais citada (por 86,3% dos res-
pondentes), seguidos pelos jornais nacionais, im-
pressos ou digitais (79,4%), TV a cabo (65,0%), ami-
gos e colegas (59,4%) e jornais estrangeiros (57,5%). 
Tal indicação de jornais de outros países demonstra 
uma potencial percepção da importância do pro-
cesso de globalização pelos jovens, pois a leitura de 
jornais estrangeiros exige conhecer um segundo 
idioma e, eventualmente, outras culturas. 

Os jovens demonstram dar maior importância à 
marca em artigos como eletroeletrônicos, artigos 
de luxo e automóveis, ou seja, aqueles que outor-
gam certo prestígio a seu dono. Em contrapartida, 
produtos de marcas menos relevantes, na visão 
dos consumidores jovens, são os chamados “com-
moditizados”, como materiais de limpeza e de 
papelaria (Tabela 2). É relevante notar que 73,1% 
desses consumidores entendem ser correto pagar 
preços mais altos por produtos de marcas reco-
nhecidas julgamento sobre a forma como a gestão 
ocorre (Reis, 2018). 

G E S T Ã O  D A  E C O N O M I A  C R I A T I V A

Tabela 1 - Atributos valorizados pelos jovens  
ao adquirir um produto/serviço 

Tabela 2 - Importância atribuída à marca  
na compra de produtos/serviços pelos jovens

Produto/serviço Média (%)

Eletroeletrônicos (TV, celular, tablet) 4,43
Artigos de luxo em geral 4,32
Automóveis 4,26
Eletrodomésticos 4,10
Bancos 4,03
Perfumaria 4,02
Telefonia (móvel/fixa) 3,77
Bebidas não alcóolicas 3,73
Cosméticos 3,72
Joias e relógios 3,70
Bebidas alcóolicas 3,67
Higiene Pessoal 3,67
Alimentação 3,65
Construção civil 3,55
Artigos esportivos 3,55
Remédios 3,53
Roupas 3,53
Serviços de Turismo 3,44
Acessórios (bolsas, sapatos, cintos, bijuterias) 3,19
Artigos de papelaria/informática 2,86
Material de limpeza 2,83

Produto/serviço Média (%)

Qualidade 4,56
Aspectos sanitários 4,04
Preço 3,88
Ofertas e promoções 3,60
Reclamações e site contra o produto na internet 3,59
Marca 3,57
Salubridade 3,48
Desestímulo a preconceitos 3,27
Benefícios ao meio ambiente 2,98
Ética quanto aos animais 2,91
Condições satisfatórias de produção 2,88
País de origem do produto 2,01
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A relação emocional com a marca foi avaliada qua-
litativamente, com a maior parte dos pesquisados 
apontando que os termos mais ligados a tal relação 
foram “apego” e “vínculo” à marca. Outros termos 
bastante citados foram “confiança”, “fidelidade” e 
“relação pessoal”. 

As mais fortes relações emocionais ocorreram en-
tre os jovens e marcas de roupas, marcas de luxo 
em geral, perfumaria, automóveis, eletroeletrôni-
cos e alimentos. As menores médias foram as ob-
tidas por empresas de construção civil, material de 
limpeza, turismo, e artigos de papelaria/informática 
(Tabela 3).

Ao analisarem a frase “troco de marcas como tro-
co de roupas”, a maioria dos jovens (61,3%) discor-
dou, mostrando haver lealdade às marcas utiliza-
das, algo coerente com o comportamento por eles 
mostrado. Como veem nas marcas um símbolo de 
status e qualidade, é razoável supor que não troca-
riam a marca escolhida por outra facilmente, pois 
esta possivelmente apresentaria, no entendimento 
do jovem consumidor, qualidade e prestígio infe-
riores àquela à qual ele já é leal. Trocar uma marca 
por outra ocorre com uma frequência pequena, 
conforme evidenciado pelos pesquisados.

Tabela 3 -  Relação emocional com a marca por  
classe de produtos/serviços

Produto/serviço Média (%)

Roupas 3,88
Artigos de luxo em geral 3,62
Perfumaria 3,62
Automóveis 3,61
Eletroeletrônicos (TV, celular, tablet) 3,57
Alimentação 3,54
Bebidas não alcóolicas 3,45
Acessórios (bolsas, sapatos, cintos, bijuterias) 3,38
Bebidas alcóolicas 3,32
Cosméticos 3,17
Joias, relógios 3,13
Higiene Pessoal 2,98
Telefonia (móvel/fixa) 2,79
Bancos 2,75
Eletrodomésticos 2,73
Artigos esportivos 2,66
Remédios 2,59
Artigos de papelaria/informática 2,45
Empresas de Turismo 2,18
Material de limpeza 2,08
Empresas de Construção Civil 1,82
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Considerações finais
As empresas devem conhecer o que os consumi-
dores jovens valorizam, não apenas pensando no 
âmbito institucional, mas em termos do valor dado 
às marcas. Uma marca tem o poder de distinguir 
produtos análogos e também de causar uma inte-
gração de pessoas em torno de si, principalmente 
quando se considera uma geração conectada forte-
mente de modo virtual, por intermédio de comuni-
dades e redes sociais na Internet, indicada como o 
veículo mais usado pelos jovens para se informar a 
respeito do que acontece atualmente.

As preferências desse público se relacionam ao uso 
das redes sociais, pelas quais ocorre interação com 
pessoas com interesses similares, também em re-
lação às marcas, o que é coerente com a atitude 
percebida atualmente no público imberbe. Os gas-
tos destes indivíduos focam, regularmente, na inte-
ração social, em que se percebe alto valor dado às 
marcas de eletroeletrônicos, coerente com a con-
duta de uma geração que interage vigorosamente 
via computadores e celulares.

A maior relação emocional ocorreu entre os jovens 
e as roupas que utilizam, mais uma vez indicando 
que a interação social (no caso, a apresentação físi
ca) integra as preocupações destes consumidores. 
Ademais, os jovens creem nas marcas como sím-
bolo de status e valorizam aquelas existentes há 
tempos no mercado, o que sinaliza como certas 
empresas podem persuadir tal público a se interes-
sar pelo que lhe é oferecido. A juventude, entretan-
to, não parece achar imprescindível usar produtos 
de marcas famosas para “estar na moda”, mas não 
compreende como “fúteis e vazios” aqueles que se 
preocupam em ter produtos de marca, visto que 
os jovens entendem que marca significa qualidade.

As implicações decorrentes da pesquisa indicam 
que os jovens brasileiros dão valor ao contato vir-
tual, e empresas que conseguirem fazem uso ade-
quado deste instrumento para se posicionarem de 
modo conveniente na mente desses consumidores 
tenderão a ser mais admiradas, logo, próximas des-
ses consumidores.
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Moda como setor criativo

Nos últimos anos os setores criativos começaram 
a receber atenção especial de diversas instituições 
ao redor do mundo. No Brasil a importância e o 
crescimento do setor conduziram à criação de ins-
tituições específicas para o tratamento das ques-
tões relativas à Economia Criativa e a uma nova 
reflexão sobre a atuação de alguns setores tradi-
cionais – inclusive industriais. Estes passam a ser 
compreendidos no país de maneira diferente da-
queles a que estavam habituados, como é o caso de 
algumas das atividades que compõem o grupo de 
profissões do setor da moda. (Ministério da Cul-
tura, 2011). 

A criatividade é capaz de gerar valor determinan-
te do preço que o consumidor estará disposto a 
pagar. Entretanto, esse valor não se refere a bens 
materiais, e sim ao processo de criação atribuído 
àquele material. No setor da moda, a criativida-
de envolvida no processo de concepção das peças 
destina-se à produção de um objeto cuja finalidade 
é servir como vestuário, tanto na forma de roupas 
quanto de calçados ou outros itens de adorno pes-
soal (SANTOS, 2015). 
 
Segundo Mirshawka (2016), o setor da moda no 
Brasil ainda é um segmento razoavelmente peque-
no quando comparado com outros setores criati-
vos. Entretanto, altamente competitivo, conforme 
afirma Gilles Lipovetsky em entrevista concedida 
ao jornal Estado de São Paulo (NETTO, 2015). De 
acordo com o filósofo, a moda alcançou um status 
econômico importante em todo o mundo graças 
à criatividade e originalidade reafirmadas pelas 
marcas mundiais nos eventos de moda, como a 
Fashion Week. 

A moda é um setor promissor da Economia Criativa, pois tem o poder  
de revolucionar o mercado e, ao mesmo tempo, moldar diversos comportamentos  
de consumo ao lançar tendências

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
A adoção de práticas sustentáveis no setor da moda 

pelo consumidor jovem.

O que aprendemos? 
As empresas deste setor ainda estão presas à era 

do consumismo e as que já entenderam que o estilo 

de vida no futuro é sustentável precisam adorar 

estratégias adequadas de comunicação com seu 

consumidor.

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
Incorporando práticas sustentáveis em todas as fases 

do seu setor produtivo, visando à minimização do 

impacto de sua produção ao meio ambiente.

Empreendedores desse setor podem aplicar novas 

estratégias no processo de comunicação baseando-se 

no conhecimento do comportamento do consumidor.
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Para que se intensifique o potencial inovador das ins-
tituições, é fundamental que a educação incorpore 
atitudes e posturas empreendedoras, habilidades so-
ciais e de comunicação e compreensão de dinâmicas 
socioculturais e de mercado (Araya, 2010). 

Além da funcionalidade, a moda tornou-se crucial 
para a economia ao criar empregos e gerar lucros. 
Segundo dados da ABIT (2018), o setor da moda 
no Brasil é o segundo maior empregador da In-
dústria de Transformação e o segundo maior gera-
dor do primeiro emprego. Além disso, representa 
16,7% dos empregos e 5,7% do faturamento da In-
dústria de Transformação. O segmento da Moda, 
assim como o do Design, registrou importantes 
mudanças no perfil dos empregos gerados, com 
aumento das contratações em profissões específi-
cas. No segmento de Moda, esse aumento ocorreu 
para profissões de maior valor agregado, como re-
lojoeiros (+54,9%), designers de moda (+34,9%) e 
perfumistas (+9,8%).

Sabendo-se que o mercado da moda é um seg-
mento importante da Economia Criativa e que a 
exigência por produtos mais sustentáveis é cada 
vez mais frequente nesse setor, faz-se necessário 
compreender como atender às demandas dos con-
sumidores de forma satisfatória. Entretanto, há 
uma certa dificuldade das marcas em abraçarem 
a sustentabilidade e, ao mesmo tempo, criarem 
produtos desejáveis, com estilo de vida, informa-
ção, identidade, a fim de gerar um impacto positivo 
(CARVALHAL, 2016). 

A moda é um setor promissor da Economia Criati-
va, pelo simples fato de que ela tem o poder de re-
volucionar o mercado e, ao mesmo tempo, moldar 
diversos comportamentos de consumo ao lançar 
tendências. Quando aplicada à sustentabilidade, 
essa tendência multiplica-se.

Moda e Sustentabilidade
Em um cenário de mercado definido pela extrema 
concorrência, surge uma nova forma de proposi-
ção de valor entre as marcas. Oferecer benefícios 
funcionais ou emocionais não parece ser suficiente 
para os consumidores, faz-se necessário distinguir-
se as marcas por meio de um propósito. As distin-
ções entre produtos são mínimas, o consumidor 
escolhe a marca que represente algo que ele acre-
dita ser válido apoiar. Com isso, o entendimento 

simplista das motivações de consumo como busca 
por status, já não é mais suficiente aos observado-
res de tendência, como defende Berlim (2012). 

Entender o setor de moda sustentável parece per-
tinente, uma vez que, em se tratando de consumo 
e sustentabilidade, esse setor  é um dos setores 
em que as pessoas mais consomem e o que mais 
prejudica o planeta (vide o documentário True 
Cost), em que trabalhadores são submetidos em 
condições análogas à escravidão, produzindo rou-
pas para grandes marcas e ganhando o equivalente 
a R$2,00 por dia, enquanto as peças são vendidas 
por R$500,00).  

G E S T Ã O  D A  E C O N O M I A  C R I A T I V A
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Nos últimos anos, é possível observar uma preo-
cupação das empresas do ramo da moda para além 
da questão ambiental. O novo paradigma caracteri-
za-se por um equilíbrio entre: estar de acordo com 
as leis e regulamentações ambientais, procurar al-
ternativas sustentáveis e que reduzam o custo de 
fabricação e satisfazer as necessidades de um con-
sumidor com um perfil consciente. Diante deste 
cenário, o mercado questiona-se: 

Será que o consumidor consciente está disposto a 
pagar mais por produtos que não agridem o meio 
ambiente, sustentáveis? 

De acordo com o Sebrae (2016), o marketing das 
empresas deve ser sutil e cuidadoso, uma vez que 
a sustentabilidade deve ser encarada não apenas 
como um fim, mas como um fator intrínseco a to-
dos os processos que envolvem o produto e, além 
disso, despertar o interesse do consumidor. 

Embora a sustentabilidade esteja em voga, as em-
presas não devem se utilizar dessa abordagem 
apenas para mover uma ação de marketing e lan-
çar tendências de consumo. Sua presença deve 
estar diretamente ligada à missão, visão e valores 
da empresa. 

São muitos os desafios das empresas do ramo da 
moda no que tange à disseminação da sustentabilida-
de e vale ressaltar a importância da sustentabilidade 
durante todo o processo de fabricação nas indústrias 
como cenário de mudança favorável a três partes: o 
consumidor, a empresa e o meio ambiente. 

Há um certo equilíbrio entre moda e sustentabi-
lidade que as empresas não conseguem alcançar, 
equilíbrio este de grande importância para a Eco-
nomia Criativa.

Consumo sustentável de jovens  
no mercado da moda
Em levantamento realizado em 2016, a SPC Bra-
sil identificou que, proporcionalmente, há mais 
consumidores conscientes, entre os entrevista-
dos mais jovens. Segundo os dados levantados, 
a faixa etária de 18 a 29 anos representa apenas 
27,5% da população do país, no entanto concen-
tra 39,4% do total de consumidores conscientes, 
sugerindo que as próximas gerações seriam aque-
las mais propensas a adotar atitudes de consumo 
cada vez mais racionais. 

No entanto, em um panorama mais recente, tam-
bém de abrangência nacional, o instituto AKATU 
(2018) revelou que o segmento de consumidores 
mais conscientes é majoritariamente feminino e 
mais velho, concentrado nas classes sociais mais al-
tas e no grupo de maior escolaridade, enquanto o 
segmento dos “indiferentes”, grupo avaliado como 
o menos consciente de todos, é majoritariamente 
mais jovem e masculino.

Em recente estudo sobre  jovens universitários ca-
riocas (ZEITUNE, DUBEUX, KAMLOT, 2017),  foi 
possível observar que os jovens possuem uma vi-
são muito crítica no que diz respeito à sustentabi-
lidade, contudo uma pesquisa realizada pela Escola 
Superior de Propaganda e Marketing (ESPM-Rio), 
em parceria com a Plurale, uma revista com foco 
em sustentabilidade que buscou avaliar o entendi-
mento dos jovens de 20 a 35 anos pelo desafio da 
sustentabilidade e das alternativas para o futuro 
comum da sociedade apontou que quase 80% dos 
jovens não estão familiarizados com o conceito 
do Triple Bottom Line e 52,6% não se consideram 
consumidores conscientes (ESPM-Rio, 2017). 

Em estudo realizado no Mestrado Profissional 
em Gestão da Economia Criativa da ESPM Rio 
(MPGEC) com jovens cariocas, entre muitas per-
guntas, foi avaliado o nível de informação sobre 
meio ambiente e sustentabilidade (KAMLOT; DU-
BEUX, 2017). Os dados mostraram que a maioria 
dos jovens pesquisados (51,8%) se considera bem 
informada a respeito desses assuntos; 31,1% dis-
seram estar “mais ou menos informados”, 15,9% 
citaram estar muito bem informados e somente 
1,2% se disse mal ou muito mal informado. Assim, 
é de se esperar que esses cidadãos ajam de forma 
coerente com seu alegado nível de informação, em 

Embora a sustentabilidade esteja  
em voga, as empresas não devem  
se utilizar dessa abordagem apenas 
para mover uma ação de marketing  
e lançar tendências de consumo.
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especial no que se refere ao respeito ao ambiente 
em que habitam e à manutenção de boas condi-
ções de vida não só para si, mas também para os 
demais indivíduos.

Os respondentes foram questionados quanto a 
tudo que fazem para proteger o meio ambiente e 
promover a sustentabilidade. Destacam-se aqueles 
que indicam realizar atividades que dependem ape-
nas do indivíduo em si – como reduzir o desper-
dício de recursos naturais (30,9% das respostas) e 
praticar um consumo consciente (22,1%) –, e não 
de uma interação com a coletividade. Poucos jo-
vens (2,8%) disseram boicotar empresas que agri-
dem o meio ambiente, e menos ainda indicaram 
contribuir financeiramente (1,3%) ou trabalhar 
como voluntários em organizações de defesa do 
meio ambiente (0,8%).

Pesquisou-se ainda se os jovens costumam se in-
formar sobre os impactos sociais e ambientais 
dos produtos e serviços que escolhem. Apesar de 
a maioria ter mencionado estar bem informada a 
respeito dos temas meio ambiente e sustentabilida-
de, apenas 36,3% confirmaram buscar informações 
desta natureza, com 55,0% não se interessando por 
tais conhecimentos e 8,8% não sabendo responder. 
A valorização da veiculação midiática dos proble-
mas provocados pela indústria da moda de forma 
mais sistemática e o empoderamento do indivíduo 
provocado pela descentralização das fontes de in-
formação levam ao surgimento de novos formatos 
de consumo, principalmente entre jovens. Segundo 
Carvalhal (2016) o nível de transparência possibi-
litado pelo desenvolvimento tecnológico e conse-
quentemente pela descentralização das fontes de 
informação provoca um imediato empoderamento 
do indivíduo, ao tornarem os impactos - bons ou 
ruins - gerados por produtos de determinada mar-
ca, imediatamente conhecidos por seu público-alvo. 

Para Berlim (2012), “as tendências de consumo 
são ditadas, diretamente pela percepção do com-
portamento da sociedade como um todo, e não 
o contrário”.

Cavalcanti (2015) em sua análise sobre o relatório 
de tendências de comportamento jovem, realizado 
pela agência Box1824 em parceira com o coleti-
vo K-HOLE faz uma avaliação sobre a individuação 
entre os jovens das novas gerações ao afirmar que 

“hoje o caminho da ponta não é mais o da luta 
pelas liberações travada pela revolução jovem dos 
anos 60 e 70, mas sim a luta pela “descoberta” de 
si mesmo. Descobrir a si mesmo parece ser uma 
nobre e verdadeira proposta”.

Considerando que um consumidor pode ser po-
tencialmente sustentável ou insustentável, faz-se 
necessário entender se a tendência de individua-
ção do sujeito, corrobora para a ampliação de um 
padrão de consumo mais sustentável.

Parece haver uma transformação em andamento 
no setor da moda, justamente devido a essa mu-
dança de mentalidade, que leva aos consumidores 
jovens a entenderem que a qualidade de vida no 
futuro está estritamente relacionada ao estilo de 
vida adotado no presente. 

Os jovens, influenciados pelo que é novidade na 
mídia, estão mudando suas formas de pensar e 
agir em relação à sustentabilidade do planeta. Na 
moda, o jovem que quer a mudança começa em-
preendendo ou abrindo mão de certas conveniên-
cias para praticar o consumo consciente.

Possíveis caminhos
O futuro da moda sustentável no Brasil ainda é in-
certo, visto que o mercado continua centralizado 
nas grandes marcas do varejo. Cabe aos consumi-
dores e empreendedores mudarem essa situação 
para que pequenas e médias empresas possam 
conquistar seus espaços e ganhar visibilidade. 

G E S T Ã O  D A  E C O N O M I A  C R I A T I V A
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Cabe às marcas mudarem seus conceitos e posicio-
namentos sobre o que é sustentabilidade e usarem 
seu poder de comunicação para enaltecer a neces-
sidade do mercado da moda de se adaptar às novas 
formas de produção e consumo. Tendo em vista o 
potencial do mercado composto pelos jovens, é de 
se esperar que as empresas se preocupem em com-
preender o que esse grupo de consumidores prefe-
re e valoriza, tanto em termos de produtos quanto, 
principalmente, em termos de marcas sustentáveis. 

Levando em consideração o tamanho e a impor-
tância da indústria da moda para o Brasil, parece 
pertinente acompanhar suas transformações, pre-
vendo possíveis impactos e adaptações e faz-se 
necessária uma pesquisa mais restrita, capaz de 
identificar como o consumidor consciente jovem 
está inserido no universo da moda e como pode 
ser melhor representado, revelando uma leitura 
mais fiel e precisa do cenário de consumo de moda 
sustentável atual.  

Diante do exposto, parece pertinente o estudo em 
empresas do ramo da moda, a fim de investigar se 
elas possuem estratégias de marketing sustentáveis 
em seu processo de comunicação e de que forma 
os conceitos de Economia Criativa podem geram 
novos caminhos para este setor.
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O papel da memória e da história  
na economia criativa

Embora o conceito de Economia Criativa seja um 
desdobramento do conceito anterior de Econo-
mia da Cultura, e esse último seja o entendimento 
de que a cultura é uma área (na verdade, muitas 
áreas...) que gera empregos e movimenta recursos 
financeiros, hoje a Economia Criativa é vista como 
um setor maior, onde o original está inserido. 
Assim, nem sempre quando se fala em Economia 
Criativa está se referindo a atividades reconhecida-
mente criativas (como design, arquitetura e artes 
plásticas) ou a áreas tradicionalmente vistas como 
culturais (como teatro, música, cinema, literatura, 
dança, museologia etc). O que entra primordial-
mente nesse novo contexto são os modos de fazer 
e/ou gerir (coisas diversas) de forma criativa, ino-
vadora e/ou disruptiva. 

Embora o espaço divisor entre memória e história seja um terreno disputado,  
o discurso da memória vem ganhando cada vez mais espaço, associado à representação 
e à economia criativa

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Uma reflexão sobre a importância da história e da 

memória no campo da Economia Criativa como um 

todo, e especificamente no que diz respeito à área 

da museografia e do design gráfico. A pesquisa tem 

base bibliográfica e teve como campo uma série de 

seminários sobre Museus e temas afins acontecidos 

no ano de 2018 no Rio de Janeiro.

O que aprendemos? 
Assim como a criatividade, a Memória é fomento  

para a Economia Criativa. E, por outro lado, a História 

é fomento para a Criatividade.

Como profissionais de mercado  
podem fazer uso disso?
Embora a Economia Criativa tenha se distanciado  

um pouco da área Cultural propriamente, o interesse 

por essa área tem se manifestado vigorosamente, 

apontando possibilidades concretas, especialmente 

para o setor de museologia, onde História, Memória  

e Design devem interagir.

G E S T Ã O  D A  E C O N O M I A  C R I A T I V A



176

P E S Q U I S A  Q U E  T R A N S F O R M A

Na contemporânea sociedade pós-industrial, cria-
tividade e inovação são recursos estratégicos de 
gestão ou desenvolvimento de Projetos, serviços, 
produtos ou redes; para empresas, sociedades, ci-
dades e governos de todas as esferas. Assim, cada 
vez mais se fala de políticas de promoção da Eco-
nomia Criativa de forma abrangente, não específi-
cas para áreas da cultura. Tal como capital e tecno-
logia, a criatividade passa a ser reconhecida como 
ativo econômico relevante que, diferentemente de 
outros, quanto mais é usado, mais cresce. “Quanto 
mais criativo é o ambiente onde vivo, maiores são 
as chances de que eu me torne uma pessoa criati-
va; quanto mais criativa sou, mais criativo torno o 
ambiente onde vivo” (Fonseca, 2012).

Cultura, Memória e História
Tomando como referência as quatro grandes áreas, 
somando 13 segmentos no total, que os relatórios 
Mapeamento da Indústria Criativa no Brasil, pro-
duzidos pela Firjan, consideram – a saber: 1. Con-
sumo (design, arquitetura, moda e publicidade); 2. 
Mídias (editorial e audiovisual); 3. Cultura (patri-
mônio e artes, música, artes cênicas e expressões 
culturais) e 4. Tecnologia (P&D, Biotecnologia e 
TIC) –, pode-se vislumbrar várias interseções en-
tre campos profissionais transversais a essas áreas 
e segmentos. Este artigo considera, como objeto 
de estudo, o papel da memória e da história em 
áreas indiscutivelmente criativas, como o design, 
e em setores indiscutivelmente culturais, como o 
patrimônio e a museologia.

Primeiramente, é importante dizer que é fluida a 
diferença entra Memória e História, mas ela existe 
e, para alguns, é indissociável. Pode-se dizer que a 
memória está nos alicerces da História (nos docu-
mentos guardados ou na oralidade transmitida), mas 
só recentemente – a partir dos anos 1970 – os histo-
riadores da Nova História começaram a valorizá-la, 
enquanto outras áreas como Filosofia, Antropologia, 
Sociologia e principalmente Psicanálise já o faziam. 
Se a história é uma narrativa, a memória é o resgate 
do que foi vivido. Enquanto a História trabalha com 
o acontecimento colocado para e pela sociedade, a 
Memória é uma reação do acontecido no indivíduo 
ou grupo. A História trabalha com o que a sociedade 
trouxe a público, a Memória recupera o que está/
estava submerso (Silva e Silva, 2006).

Segundo Huyssen (2004 e 2014), o divisor memória/
história é um terreno disputado mas, apesar disso, 
o discurso da memória vem ganhando espaço des-
de os primeiros debates sobre pós-modernismo, 
especialmente na América do Norte, na década de 
1980, originando as pesquisas e políticas memoriais 
– hoje tão abundantes – que nos coloca na esfera do 
que chama de “cultura memorial”, área desvincula-
da da história. Para o autor, esse olhar memorialís-
tico só foi possível no âmbito da pós-modernidade 
(embora ele frise o declínio desse conceito), pois a 
modernidade, das primeiras décadas do século 20, 
influenciada pelo pós-estruturalismo, privilegiava o 
futuro e negava o passado.

Huyssen chama a atenção para a ampla dissemi-
nação geográfica da cultura da memória intima-
mente ligada ao uso político, indo desde a mobi-
lização de “passados místicos” – como na Sérvia 
e na Índia – à “memória real” (contra o esque-
cimento e o silêncio) – como na Argentina e no 
Chile pós-ditaduras. 

Embora a cultura memorial seja, em geral, positiva 
e responsável pela criação de “lugares de memória” 
(segundo a concepção de Nora, 1993), é importan-
te apontar algumas fraquezas provenientes da mes-
ma, como a disputa pelas lembranças traumáticas 
do tipo “meu povo sofreu mais do que o seu”, ou 
ainda o abuso da memória nacional visando “limpe-
za étnica”. E, embora haja nos dias atuais, em todo 
mundo, uma evidente predominância de reverência 
às lembranças traumáticas – como as do holocausto 
– há também maior preocupação para que culturas 

A alfabetização histórica é importante 
para o indivíduo e a sociedade,  
no sentido de fazer compreender as 
suas origens e o seu agora. Contudo, 
para algumas disciplinas como o 
design, é repertório visual  
e aprendizado metodológico.
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populares materiais e imateriais não desapareçam, 
ou sejam resgatadas do esquecimento. 

Os mais diversos produtos e espaços, físicos e vir-
tuais, tais como memoriais, museus, arquivos, expo-
sições, filmes, livros, sites, entre outros, estão sen-
do produzidos como âncora dessas memórias. São 
objetos e espaços de interesse e ação da Economia 
Criativa, enquanto cultura e patrimônio. Também 
são objetos e espaços que se fazem presente pelo 
uso do simbólico e da representação, assim, usam 
linguagens artísticas e criativas diversas. São obje-
tos e espaços de atuação do design, da arquitetura, 
da comunicação, da tecnologia, de diversas formas 
de expressão que, cada vez mais se inter-relacio-
nam visando promover experiências interativas e 
emocionais com o visitante/usuário/ leitor.

O Brasil preferiu esquecer seus traumas políticos e, 
historicamente, também não tem a “cultura da cul-
tura”, mas é notável o crescimento, nas últimas déca-
das, do número de museus e espaços afins, de todos 
os portes, recursos, e as mais variadas temáticas, em 
todo o território nacional. Assim como o aumento 
e diversificação de ações educativas promovidas por 
essas entidades. Em 2018, comemorávamos os 200 
anos de museus no Brasil, com vários seminários que 
se propuseram a debater o percurso de constituição 
e consolidação dos museus no país, além de outras 
questões que estão em foco no mundo todo, como 
museus comunitários, museologia social, museu vivo, 
museu para todos, “descolonização” de museus, en-
tre outros. Mas, na noite de 2 de setembro desse 
mesmo ano, foi totalmente destruído, pelo fogo, o 

Museu Nacional e seu acervo de 20 milhões de itens. 
Justamente aquele que fora o primeiro museu bra-
sileiro, símbolo do aniversário de 200 anos que se 
comemorava. Discussões sobre temáticas museais 
tornaram-se mais importantes ainda – e novos se-
minários organizaram-se – pela evidente necessida-
de que se colocava (e ainda se coloca) de se discutir 
proteção e preservação, dando protagonismo às tec-
nologias digitais que, para além de fornecer recursos 
interativos, precisam ser acionadas no contexto de 
digitalizar e “backupiar” acervos.

História como fonte de  
repertório criativo
Para refletir sobre o papel do design – entre ou-
tras profissões criativas – no contexto museográ-
fico, voltemos à História. É dado consensual que 
ela é uma das disciplinas que mais fascina profis-
sionais das mais diversas áreas, pois nela reside a 
compreensão de nossas raízes culturais, étnicas e 
familiares, além da trajetória das nossas ocupações 
de hoje. Mas – ao contrário de outros profissio-
nais que até podem ter interesse pela história da 
sua profissão –, para profissionais criativos, como 
designers e arquitetos, a história de sua atividade é 
fonte de repertório cultural e visual, fundamental 
para a produção estética. Principalmente no caso 
de projetos que dialoguem com contextos histó-
ricos – como grande parte dos museus. Isso nada 
tem a ver com um possível projeto de estética his-
toricista, mas com o domínio e a compreensão de 
sutilezas que influenciam a escolha de uma cor, de 
uma iluminação ou de uma tipografia que melhor 
dialogue com o tema da exposição. 

G E S T Ã O  D A  E C O N O M I A  C R I A T I V A
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Diversos foram os designers consagrados que já 
falaram sobre a importância do conhecimento 
histórico na sua formação e atuação profissio-
nal. Para Kenya Hara, atrás de nós há um gran-
de acúmulo de história que é um tesouro para a 
imaginação e a criatividade. Para ele, é criativo o 
dinamismo do intelecto que circula entre o futu-
ro e o passado. Para Steven Heller, não é possível 
fazer design quando se desconhece o passado. 
Ele ajuda, inclusive, a entender as linguagens de 
persuasão que já funcionaram como instrumen-
to político. Jessica Helfand diz que assim como 
a natureza abomina o vácuo, o mesmo deveria 
ocorrer com os designers, que deveriam conhe-
cer história pois ela é parte imperativa de como 
trabalhamos, do que fazemos e de como conti-
nuamos a melhorar como profissionais e seres 
humanos (Armstrong, 1998). 

Também os principais historiadores do design co-
mentam sobre a importância desse conhecimento 
para essa área de atuação profissional. John Heskett 
(2006) diz que estimula a compreensão de como e 
porque os objetos que nos cercam são como são. 
Para Alston Purvis (2009), embora o design gráfico 
contemporâneo seja em grande parte definido pela 
tecnologia, ainda existem fortes laços prendendo-o 
ao artesanato e à estética do passado. Ele acredita 
que no momento em que as tradições estão sendo 
questionadas, é crucial que os designers tenham um 
conhecimento histórico de sua profissão. Inclusive 
para que evitemos o plágio involuntário, precisa-
mos ser alfabetizados historicamente.

Difícil falar de história vivendo um momento em 
que se processa a diluição de antigas hierarquias e 
de antigos dogmas. As novas tecnologias e a pró-
pria Economia Criativa são protagonistas dessa 
transição, onde também interagem novas relações 
colaborativas e as cocriações, e ainda onde jovens 
não conseguem mais se ater a uma única atividade 
por instante, nem permanecer num mesmo traba-
lho por alguns meses. O futuro será cada vez mais 
sensorial, mas as ideais criativas sempre hão de 
nos surpreender. O passado vai ficar cada vez mais 
longe, mas ora a história, ora a memória, ora a 
nostalgia nos abraçarão numa nova roupagem que 
o design há de inventar.
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O designer alemão Karl Heinz Bergmiller, pioneiro  
da área no Brasil, gravando depoimento  
na ESPM-Rio, para o projeto Memórias  
do Design Carioca, de Isabella Perrotta.
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Trabalho baseado em projeto

O mundo do trabalho e a lógica  
‘por projeto’
O indivíduo desenvolve, por meio do trabalho, 
uma série de habilidades fundamentais, algumas 
de caráter técnico-operacional, outras de caráter 
sóciorelacional e outras, ainda, de caráter intelec-
to-cognitivo.

O mundo do trabalho, nesse sentido, se estende, a 
dimensões materiais, técnicas, produtivas, tecnológi-
cas, culturais e sociais, que em cada época, em cada 
contexto, vai envolver distintos significados.

O trabalhador do conhecimento, delineado por 
Peter Drucker (1959) para caracterizar o indivíduo 
contemporâneo no mundo produtivo, tem como 
essência a ideia da autonomia – na capacidade de 
agir e reagir, com base em sua construção cogniti-
va – na tomada de decisão nas distintas situações e 
desafios do trabalho.

Davenport (2005) caracteriza esse novo ‘modelo’ 
de trabalhador como um indivíduo que utiliza o co-
nhecimento de forma proativa, criando, comparti-
lhando e aplicando, quando demandado. 

A terceira revolução industrial – automação e ro-
botização intensiva – pressionou o fim dos traba-
lhos formais no chão de fábrica, a quarta revolu-
ção – automação e robotização inteligente – passa 
a pressionar o fim dos trabalhos formais na gestão. 

Essas sequenciadas inovações tecnológicas dos úl-
timos anos, somadas às recessões econômicas no 
mundo, intensificaram as transformações no mun-
do do trabalho, de forma mais intensa, abrangente 

O emprego formal diminuiu não apenas nas estatísticas, ele sumiu como  
lógica dominante. Uma das tendências que se verificam, nesse contexto,  
é a lógica do trabalho ‘por projeto’

EM POUCAS PALAVRAS

O que é a pesquisa?
Lógica de pensamento, condução e articulação  

de ideias, na formulação e  na solução de problemas.  

Os estudos levantam diretrizes e formas  

de interação entre os distintos atores produtivos.

O que aprendemos? 
Que nem todos estamos orientados para os  

desafios do trabalho do futuro. As novas 

competências, sejam quais forem, deveram ser 

autogerenciadas e com foco, ou na condução,  

ou na participação colaborativa de  projetos. 

Como profissionais de mercado podem 
fazer uso disso?
Os projetos colaborativos envolvem um conjunto 

grande de competências necessárias. Para a 

manutenção do indivíduo como ator produtivo  

no mercado de trabalho, é necessário identificar  

para onde as forças modeladoras dos cenários  

estão caminhando e como será possível manter  

sua relevância e produtividade na lógica de trabalhos 

por projeto.

Esse processo de aprendizagem está, diretamente, 

ligado à sobrevivência das organizações.
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e veloz, que as previsões apontavam. O emprego 
formal diminuiu não apenas nas estatísticas, ele su-
miu como lógica dominante. Uma das tendências 
que se verificam, nesse contexto, é a lógica do tra-
balho ‘por projeto’.

“(...) as tecnologias digitais também estão atrapalhan-
do as relações tradicionais empregador-trabalhador, 
uma vez que trazem novas formas de trabalho que 
desvinculam os trabalhadores dos empregadores. Pen-
se na ‘economia gig’, caracterizada pela prevalência de 
arranjos freelance e posições temporárias. O engaja-
mento de curto prazo de trabalhadores independentes 
significa mais flexibilidade (tanto para o empregado 
quanto para o empregador), mas também pode sig-
nificar que os trabalhadores perdem muitos benefícios 
e proteções sociais geralmente vinculados a arranjos 
tradicionais de emprego” (Raja et al., 2017).

Nessa lógica, de atuação em projetos mais ou me-
nos curtos, o indivíduo pode atuar como líder ou 
como membro de uma equipe. Essas duas possibili-
dades implicam em novos conjuntos de habilidades, 
nem todos estão preparados para liderar e nem 
todos estão habituados a trabalhar em equipes 
multidisciplinares. 

A nova lógica pressupõe mais que autonomia, pres-
supõe autogestão formativa. Para se conseguir po-
sições de trabalho e continuar relevante, torna-se 
necessário saber quais novas competências buscar 
– o trabalhador do conhecimento do século XXI 
precisa estar atento e às forças modeladoras dos 
contextos em construção, precisa ter competên-
cias para perceber e raciocinar sobre cenários. 

O conjunto de trabalhadores do conhecimento, 
compõe um tipo de sociedade, onde as organizações 
produtivas passam a ter como objetivo central, a 
permanente geração e integração de conhecimentos. 

O Relatório do Fundo de População das Nações 
Unidas (UNFPA, 2017) aponta que a força de traba-
lho está envelhecendo e continuará envelhecendo, 
em 2050, 17% dos habitantes do planeta vão ter mais 
de 65 anos, quando hoje essa proporção é de 8,5%. 
Nesse cenário, os 70 passam a ser o novo 50 no futu-
ro do trabalho – enquanto os millennials são o maior 
grupo geracional no mercado, trabalhadores com 
mais de 65 anos é o segmento de que mais cresce.
Assim, o mundo do trabalho de hoje, apresenta 

desafios complexos, que vão exigir de cada indi-
víduo a permanente construção de uma ‘bagagem’ 
de competências adequadas. 

Competências e Mindset de Projeto
De acordo com Hamel e Prahalad (1990), o conceito 
de competência essencial, se aplicaria a um conjunto 
de habilidades, competências e tecnologias capazes 
de permitir a uma organização, atender à demandas 
específicas dos clientes e, assim, alcançarem vanta-
gem competitiva sobre seus concorrentes (p.57). 

Para Fleury e Fleury (2004, p.53), as competências 
seriam a base do sistema de gestão de pessoas, se 
referindo à saber agir de forma responsável, reco-
nhecendo a direta relação em “mobilizar, integrar, 
transferir conhecimentos, recursos, habilidades, 
que agreguem valor econômico à organização e va-
lor social ao indivíduo”. 

Conhecimentos, habilidades e atitudes (CHA) es-
tão termos diretamente relacionados à Taxonomia 
e a Cognitiva, Afetiva e Psicomotora de Bloom: 
Cognitivo (conhecimento); Afetivo (atitude); e Psi-
comotricidade (habilidades) (Laird, 1985).

A lógica da taxonomia cognitiva é um conjunto 
complementar dos estudos sobre a cognição, de 
Bloom (1956); dos estudos sobre psicomotricidade 
de Harrow (1972); e dos estudos sobre a afetivida-
de da Krathwohl (1973).

Uma das primeiras referências ao conjunto CHA, 
foi de Robert Gagne (1972) desenvolvendo cinco 
categorias de absorção, aprendizagem e geração 
de conhecimento: informação verbal; habilidade 
intelectual; estratégia cognitiva; atitude; e habili-
dade motora.

Semelhante ao exposto, podemos apontar que o 
pensamento projetual pressupõe o desenvolvimen-
to de uma ampla gama de capacidades, habilidades 
e atitudes, que Matté (2002) elenca: 
•  capacidades mentais cognitivas – raciocínio, ava-

liação, percepção, etc.;
•  capacidades afetivas – responsabilidade, auto-

nomia, etc.;
•  habilidades psicomotoras de modelação unidi-

mensional – verbalização, oralidade, etc.;
•  habilidades psicomotoras de modelação bidimen-

sional I – textos, esquemas, diagramas, etc.;
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•  habilidades psicomotoras de modelação bidimen-
sional II – rascunhos, esboços, ilustrações, etc.; e 

•  habilidades psicomotoras de modelação tridi-
mensional – modelos, mockups, protótipo, etc..

Uma das características principais do pensa-
mento de projeto está associado às dinâmicas 
dos próprios processos projetuais, quais sejam: 
entender o contexto, de forma ampla e perma-
nente; declarar os objetivos do esforço projetual;  
identificar e mapear os atores e fatores envolvi-
dos; caracterizar e ponderar a influência dos sta-
keholders; identificar, de forma ampla e contínua, 
os componentes críticos do projeto; declarar 
seus recursos e suas restrições; e se organizar 
em torno de um cronograma. 

Futuro e Mindset do Projeto
Para Johnson-Laird (1983) as pessoas raciocinam 
por meio de estruturas mentais modeladas – 
conjuntos blocados de elementos cognitivos que 
podem ser ajustados conforme a necessidade 
(p.165). Estes modelos-base (cadeias de símbolos 
que correspondem à linguagem natural) funcio-
nariam como representações da essência de um 
objeto ou situação. Os mindsets são compostos 
por cadeias de elementos e das relações entre 
estes, os quais vão representar um estado con-
textual específico.

A intensa busca pela diferenciação e pela inovação 
são questões centrais nas estratégias de todas as 
organizações, para conquistar e manter posições. 
Assim, a perspectiva de entrega de produtos e ser-
viços com maior percepção de valor é o desafio 
comum a todos os players, de todos os setores. 

Esse desafio é de todos e, para maior agilidade, 
realização e rentabilidade, as organizações buscam 
se arranjam em times multidisciplinares colabora-
tivos, agregando atores internos e externos – co-
laboradores, fornecedores, startups, clientes e de-
mais parceiros. 

Quando se fala em projeto, se fala em valor. Cada 
projeto, por menor que seja, resulta em algo novo. 
Cada resultante, cada resultado, é inusitado e úni-
co para aquela determinada demanda ou realidade. 
Norman Potter (1999) coloca que a responsabili-
dade do designer é na verdade o lugar do valor em 
um mundo de fatos. 

Os pensadores projetuais colaborativos, entendem 
que não há uma única forma de conduzir o desen-
volver de um projeto. Existe a estrutura de uma 
‘espinha dorsal’ de ‘entradas básicas’ de marcos do 
processo, mas a essência pode ser bem melhor re-
presentada como um sistema, com distintas e contí-
nuos inputs, que se sobrepõem de forma interativa.

“O processo de design consiste em uma série de métodos 
juntos e adequados à natureza de cada projeto ou ques-
tões de design, e não é linear, pois possui muitos ciclos 
definidos para permitir a natureza interativa do design 
e acomodar os insights em cada estágio do processo” 
(Demarchi, 2010, p.2).

A visão de projeto – envolvendo, mobilizando e inte-
ragindo – são aspectos fundamentais para responder 
aos desafios postos. Assim, parece ficar claro que 
um mindset, com DNA colaborativo e construtivo, 
tornam-se pontos essenciais para co-criação, captu-
ra, externalização e prototipagem de soluções.

O mindset do design é uma das habilidades funda-
mentais para o trabalhador do conhecimento do 
século XXI.

A essência deste mindset é capacidade de perceber, 
agir e reagir, na forma de desenvolvimento de tarefas 
e processos de trabalho – com antecipação e direcio-
namento para soluções desejadas. É um processo es-
tratégico focado na solução, na antecipação de gaps, 
na tomada de decisões e resolução de problemas. 

Esse processo tem uma base lógica multifacetada, ora 
focada na intuição, ora na razão pura, ora na imagi-
nação e ora no pensamento sistêmico. É este com-
posto que vai permitir a exploração de uma maior 
gama de possibilidades e o alcance de resultados que 
busquem convergência com as demandas do usuário.

Parte importante do mindset projetual é perceber 
que este processo é iterativo e não suporta res-
postas pré-definidas ou automáticas. 

Convergência
Algumas megatendências estão mudando a paisagem 
do trabalho, e podem significar uma escassez iminen-
te de força de trabalho sem uma solução imediata:
• o trabalho está, cada vez mais, automatizado;
•  os postos de trabalho estão, progressivamente, 

desaparecendo;
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•  os jovens estão começando a trabalhar mais tarde;
•  parte significativa da força de trabalho existente 

está se aproximando da idade da aposentadoria;
•  as novas tecnologias digitais estão abrindo espaço 

para novos concorrentes de negócios;
•  as novas tecnologias digitais estão causando mu-

danças em operacionais em todo o sistema;
•  as organizações que não repensam sua estrutura e 

habilidades gerenciais ficam para trás no mercado;
•  aumento dos trabalhadores em idade de aposen-

tadoria que optam por continuar trabalhando;
•  as empresas estão famintas por habilidades efica-

zes, produtividade e flexibilidade;

Os processos que têm o mindset de projeto como 
base, permitem relações de contínua interação 
entre os atores envolvidos, em busca de elabora-
ções construtivas.

Nesse sentido, a lógica do pensamento por pro-
jetos colaborativos, aparece como oportunidade 
para que os trabalhadores do conhecimento de-
senhem estratégias próprias de entendimento de 
cenários e manutenção de seu potencial de entrega 
no mundo produtivo. Este processo de incorpora-
ção da lógica projetual pelo trabalhador do conhe-
cimento, na visão de Brown (2010) pode represen-
tar uma grande oportunidade crítica que é colocar 
esses instrumentos nas mãos de pessoas que nunca 
se viram na posição de planejadores e solucionado-
res de problemas. 

As organizações já vem conseguindo resultados 
positivos quando adotam instrumentos que ofere-
çam este tipo de atuação colaborativa e integrada. 

“O pensamento do design, um pensamento em varie-
dade e possibilidades, é, na sua essência, pensamento 
criativo. Através de uma percepção intensiva e lúdica 
do seu meio ambiente e recorrendo a diversos proce-
dimentos de pensamento e em interacção com o seu 
meio social,” (Tschimmel, 2010, p.6)
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